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RESUMO 

Desde os anos 1970 o etanol de cana-de-açœcar passou a responder por parcela 

importante do mercado de combustíveis no Brasil. Seu potencial energØtico e suas 

características favorÆveis no que se refere a custos e rendimentos o tornaram uma opçªo 

para complementar a demanda por combustíveis no Brasil. Apesar de sua importância 

econômica e seu potencial energØtico e ambiental, o setor sucroalcooleiro nªo tem sido 

estratØgico no âmbito das prioridades do governo federal no período recente. Considera-

se que o etanol pode ser um produto capaz de catalisar oportunidades estratØgicas para o 

desenvolvimento econômico. Assim, o principal objet ivo desta tese Ø verificar a postura 

e o interesse do governo federal no que se refere à  interaçªo, desenho e implementaçªo 

de políticas pœblicas preocupadas em fomentar o etanol como um setor estratØgico para 

o país, sobretudo no período que se inicia a partir de 2003 com a produçªo, em larga 

escala, de veículos flex-fuel. A discussªo Ø estabelecida a partir do uso dos recursos 

naturais como uma forma de estimular o desenvolvimento tecnológico e econômico. No 

que se refere ao etanol, esta tese contØm uma anÆlise das novas oportunidades e desafios 

tecnológicos associados ao futuro desse mercado, e como o governo federal tem 

conduzido esse processo por meio de suas açıes e in strumentos, definidos em suas 

políticas pœblicas. Assim, o etanol de segunda geraçªo ou celulósico ganha destaque na 

anÆlise apresentada na tese devido seu potencial transformador e aos desafios a ele 

associado. O Brasil foi o país pioneiro e o maior produtor de etanol, mas perdeu sua 

posiçªo de liderança para os EUA. Para alcançar o o bjetivo proposto foram analisados 

informaçıes e documentos pœblicos de modo a compree nder a postura do Estado com 

políticas pœblicas de fomento e dimensionar o sistema setorial de produçªo e inovaçªo 

do etanol com foco nos agentes e instituiçıes do go verno federal dos dois países. A 

anÆlise das políticas pœblicas permite, assim, avaliar em que medida os governos 

federais tŒm demonstrado preocupaçªo com o segmento de etanol para promover o 

desenvolvimento econômico. Verificou-se que hÆ visíveis deficiŒncias no cenÆrio 

brasileiro no que se refere à postura institucional  do Estado quando comparado com o 

caso americano.�

Palavras-chaves: etanol, biocombustíveis, políticas pœblicas, Estado. 
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ABSTRACT 

Since the 1970s the sugarcane ethanol became responsible for a substantial share of the 

fuel market in Brazil. Its potential energy and its favourable characteristics regarding 

costs and yields have been important for the growing demand for fuels in Brazil. 

Despite its economic returns and its energy and environmental potential, the ethanol 

sector has not been strategic within the priorities of federal government in recent years. 

It is considered that ethanol can be a product capable to create strategic opportunities for 

economic development. Thus, the main objective of this thesis is to discuss the 

commitment and interests of the federal government concerning the design and 

implementation of public policies towards ethanol as a strategic sector for the country’s 

economy, especially in after 2003, when large scale production of flex-fuel vehicles 

occurred. The discussion was thus focused on the use of natural resources as a way to 

stimulate technological and economic development, based on which attention was then 

given to the new technological opportunities and challenges associated with the future 

of the ethanol market. Furthermore, the role of federal government in this process 

through actions and instruments embodied in its public policies is analysed. Thus, 

second-generation or cellulosic ethanol is highlighted along the analysis given its 

potential for transformation and related challenges. Brazil was at first the pioneer and 

the largest producer of ethanol, but lost this position as to the US. In order to understand 

the strategies adopted by the State to implement public policies to encourage ethanol, 

this thesis reveals the agents of the sectorial system of production and innovation of 

ethanol in Brazil and the US among which the institutions directly linked to the federal 

government in both countries. In the end, by analysing public policies it is possible to 

assess the extent of federal governments� interest in ethanol as a means to promote 

economic development��

 

Keywords: ethanol, biofuels, public policies, State. 
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1. INTRODU˙ˆO 
 

HÆ muito tempo se debate sobre a trajetória de desenvolvimento econômico 

de países que possuem abundância de recursos natura is. De um lado se argumenta que a 

história mostra a recorrŒncia de atraso ou ausŒncia do desenvolvimento de atividades 

produtivas que incorporem mais tecnologia ou processos mais complexos naqueles 

países que sªo fortemente dependentes do comØrcio de commodities agrícolas e 

minerais, por exemplo. Mas, por outro lado, existem exemplos de países que ao longo 

de seu processo de transformaçªo produtiva basearam  fortemente suas economias em 

recursos naturais e nem por isso deixaram de avança r em diversos aspectos do 

desenvolvimento econômico interno, incorporando ati vidades produtivas que 

promoveram progresso tecnológico e acumulaçªo de co nhecimento, inclusive nos 

processos produtivos baseados em recursos naturais.  

Nesse sentido, a ideia de desenvolvimento econômico  adotada neste trabalho 

considera o potencial de gerar retornos econômicos por parte de segmentos baseados em 

recursos naturais, ao mesmo tempo que isso estimula demandas por pesquisas e 

desenvolvimento, novas tecnologias e capital humano qualificado que podem ser 

variÆveis com capacidade de prover dinâmica ao sistema setorial produtivo e inovativo.  

Ou seja, o desenvolvimento econômico Ø, assim, um processo no qual hÆ uma 

transformaçªo positiva e dinâmica da economia e da sociedade em que atividades 

econômicas podem contribuir para avanços e resultar  em retorno econômico, social 

(com mais conhecimento, tecnologia e empregos qualificados) e ambiental.  

O mercado brasileiro de etanol de cana-de-açœcar se consolidou como o 

pioneiro e o maior do mundo desde a dØcada de 1970. A formaçªo desse mercado foi 

marcada diretamente pela presença do Estado, cujas açıes foram determinantes para 

garantir a produçªo e consumo do etanol, embora suj eitas a avanços e retrocessos na 

dinâmica de produçªo e de investimentos. Desde os a nos de 1990 essa evoluçªo esteve 

condicionada por diversos acontecimentos que influenciaram na reorganizaçªo desse 

segmento. Ainda que o Estado tenha se afastado dessa atividade, abandonando vÆrias 

das funçıes assumidas desde o lançamento do PROALCO OL nos anos de 1970, os anos 

1990 marcam uma fase de rearranjo na relaçªo entre Estado e empresas, afetando o 

conjunto do sistema produtivo construído em torno do etanol no Brasil. Atualmente, 

mais de metade da frota brasileira de automóveis Ø apta a utilizar etanol, sendo que a 

maioria dos carros novos Ø flex-fuel. Nem por isso o etanol se tornou o combustível 
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predileto dos consumidores ou prioritÆrio no âmbito da política energØtica do governo 

brasileiro num cenÆrio marcado por desafios tecnológicos e açıes insuficientes do 

Estado com baixo grau de prioridade ao etanol perante outros combustíveis mais 

poluentes e ambientalmente menos sustentÆveis. 

A evoluçªo do mercado de etanol permite entender qu e a dotaçªo de 

tecnologia nªo Ø uma condiçªo específica de produto s manufaturados, uma vez que as 

commodities, mesmo sendo produtos homogŒneos, podem ter em seu processo 

produtivo vÆrias aplicaçıes e relaçıes intensivas e m conhecimento e tecnologia, desde o 

desenvolvimento bÆsico das matØrias-primas atØ seu processamento final. As relaçıes 

produtivas e tecnológicas que precedem a produçªo e  comercializaçªo ad hoc de 

produtos à base de recursos naturais sªo condiçıes para a competitividade, pelas 

possibilidades competitivas e dinâmicas de segmento s produtivos que se formam a 

montante da produçªo de commodities agrominerais. Tal discussªo pode ser aplicada ao 

caso do etanol. A maior ou menor dinâmica tecnológi ca associada a um segmento nªo Ø 

resultado isolado e estÆtico do seu modelo de produçªo passado ou das matØrias-primas 

utilizadas, mas da capacidade de articulaçªo no âmb ito do seu sistema produtivo, da 

possibilidade de superar desafios por meio da acumulaçªo de conhecimentos e uso de 

tecnologias que permitam dar saltos de produtividade.  

Nesse contexto, o Estado assume um papel estratØgico por ter condiçıes de 

proporcionar avanços e benefícios a segmentos espec íficos, sobretudo aqueles com 

longo histórico de atuaçªo, com implicaçıes diretas  para o desenvolvimento do país. O 

mercado de etanol chama atençªo devido à sua concor rŒncia com os combustíveis 

fósseis, historicamente consolidados em torno do in teresse de grandes empresas. Assim, 

a própria formaçªo de um mercado de biocombustíveis  demandou açıes estratØgicas do 

Estado para ampliar o potencial do sistema produtivo e inovativo baseado na cana-de-

açœcar, proporcionando novas oportunidades ao país. A amplitude do mercado de etanol 

pode demandar açıes estratØgicas pelo Estado de mod o a favorecer a expansªo e o 

proveito da fronteira de possibilidades tecnológica s e produtivas relacionadas ao futuro 

do segmento. 

Considerando esse papel do Estado, o principal objetivo desta tese Ø verificar 

a postura e o interesse do governo federal no que se refere à interaçªo, desenho e 

implementaçªo de políticas pœblicas de fomento ao e tanol como um setor estratØgico 

para a economia do país. Sobretudo no período pós-2 000, quando esse segmento volta a 

ganhar destaque nos meios oficiais e no setor privado devido às expectativas positivas 
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com o aumento da frota de automóveis flex-fuel no Brasil e ao potencial energØtico 

ambientalmente mais sustentÆvel do etanol de cana-de-açœcar, pois o mundo se 

mostrava cada vez mais preocupado com as emissıes d e gases poluentes.  

De forma a melhor ordenar as etapas da pesquisa que resultou nessa tese, a 

partir do objetivo central apontado acima, foram definidos trŒs objetivos 

complementares e específicos. O primeiro deles Ø verificar se as políticas tŒm mostrado 

efetiva preocupaçªo em estimular e favorecer esse s egmento por meio de açıes que 

permitam explorar as potencialidades aí surgidas. Para isso foram selecionados os 

órgªos e atores subordinados ao governo federal, cu jas açıes foram analisadas sob a 

perspectiva de uma política orientada para a produç ªo e comercializaçªo do etanol 

brasileiro, tratando-o como uma plataforma estratØgica de desenvolvimento econômico. 

Frente aos desafios tecnológicos e competitivos atu ais e futuros dessa atividade Ø 

importante avaliar se as políticas pœblicas federais relacionadas ao segmento 

sucroalcooleiro, em especial ao etanol, vŒm criando condiçıes que favoreçam 

potencialidades de desenvolvimento, abrindo janelas de oportunidades e alavancando a 

competitividade da sua produçªo no Brasil.  

O segundo objetivo específico Ø examinar o cenÆrio americano como 

contraponto ao brasileiro. Mas isso nªo se resume a  uma simples comparaçªo entre 

Brasil e EUA, mas sim ao interesse de obter uma anÆlise paralela dos dois grandes 

mercados de etanol no mundo, identificando os elementos que compıem os argumentos 

e ideias envolvendo o papel do governo federal e das políticas pœblicas para o etanol. Os 

argumentos associados à segurança nacional e aos in teresses estratØgicos voltados para 

o desenvolvimento econômico por parte do governo fe deral americano, justificaram o 

elevado montante de recursos utilizados em subsídios fiscais e comerciais para os 

produtores de etanol e para as refinarias que adicionam o etanol na gasolina. AlØm da 

�preocupaçªo� ambiental, o aspecto político e estra tØgico na defesa do aumento da 

diversificaçªo energØtica Ø fundamental para o desenvolvimento dessa atividade naquele 

país. O que se soma ao interesse voltado às novas p ossibilidades produtivas a partir do 

uso da biomassa (do material lignocelulósico) 1 para produçªo de biocombustíveis de 

                                                           
1 Tanto a produçªo de etanol de primeira como de seg unda geraçªo se utilizam de biomassa para sua 
produçªo. Por exemplo, a cana-de-açœcar Ø a biomassa utilizada para se produzir etanol de primeira 
geraçªo (o etanol tradicionalmente produzido em lar ga escala atØ hoje), como tambØm seu resíduo ou seu 
material lignocelulósico que �sobra� pode ser utili zado para se produzir complementarmente etanol de 
segunda geraçªo ou celulósico. Assim, ao longo do t exto a palavra biomassa pode ser aplicada a ambos os 
casos, cabendo observar que a forma e estÆgio do uso da biomassa podem diferir dependendo do caso 
discutido. 
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segunda geraçªo, tema central na discussªo sobre as  políticas pœblicas e açıes voltadas 

para o sucesso e competitividade futura do etanol nos EUA e no Brasil.  

O terceiro objetivo específico estÆ relacionado à própria ideia de política pœblica 

utilizada no trabalho. Considera-se que ela Ø tudo o que os governos decidem fazer ou 

nªo, em relaçªo a temas específicos e que expressam  seus interesses. As informaçıes 

apresentadas ao longo da tese sªo utilizadas de mod o a mostrar escolhas e posturas 

adotadas perante o tema que define e estrutura esse trabalho. Assim, objetiva-se 

verificar em que medida as políticas pœblicas e instituiçıes de âmbito federal tŒm se 

voltado efetivamente para as potencialidades do etanol, na perspectiva de 

desenvolvimento estratØgico � o que Ø um ponto central na tese. Por isso, a trajetória 

envolvendo a reorganizaçªo do setor e a açªo direta  do Estado, cuja intensidade varia ao 

longo do tempo, contribuiram para manter a produçªo  e consumo de etanol no Brasil 

nas œltimas dØcadas. Avaliar o interesse e direcionamento das políticas pœblicas 

voltadas ao fortalecimento do sistema produtivo e inovativo do etanol permite 

desvendar as potencialidades do país em atividades econômicas direta e indiretamente 

relacionadas àquela commoditiy. 

O desenvolvimento da tese se ampara em um pressuposto relevante para o 

alcance do objetivo proposto. Considera-se que após  o processo de desregulamentaçªo 

ocorrido no segmento sucroalcooleiro ao longo da dØcada de 1990, o mercado2 tem sido 

incapaz de superar os desafios tecnológicos, produt ivos e comerciais vislumbrados no 

futuro do etanol. Nesse contexto, alØm da importância estratØgica do etanol como um 

produto à base de recursos naturais, o governo pode  contribuir para promover 

externalidades positivas que essa atividade Ø capaz de gerar para o conjunto da 

economia. Assim, a construçªo de um sistema produti vo e inovativo que supere os 

desafios competitivos atuais do etanol requer maior engajamento do Estado (e nªo a sua 

ausŒncia), por meio de políticas pœblicas que viabilizem novas janelas de oportunidades 

associadas a esse produto. Nesse sentido, considera-se que o etanol Ø um produto que, 

ainda que seja uma commodity agrícola, possui condiçıes de influenciar a trajet ória de 

desenvolvimento econômico do país resultando em com petŒncias locais formadas a 

partir do acœmulo e da aplicaçªo de conhecimento e tecnologias. 

                                                           
2  A ideia de mercado aqui incorpora todas as relaçı es presentes no segmento sucroalcooleiro no que 
tange às açıes dos capitais privados, nªo restrito somente às usinas, mas tambØm fornecedores e outros 
agentes que atuam diretamente com os agentes dos segmentos, inclusive no que tange ao 
desenvolvimento de pesquisas e outras atividades de suporte. 
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Os exemplos de externalidades positivas associadas ao fomento ao etanol dizem 

respeito às novas atividades produtivas e/ou à rees truturaçªo de atividades existentes 

para o uso de novas matØrias-primas provenientes da exploraçªo da cana-de-açœcar, por 

exemplo. A fronteira tecnológica da produçªo de bio combustíveis jÆ avançou muito, 

sendo que atualmente o uso de materiais lignoceluló sicos para produçªo de 

biocombustíveis (segunda geraçªo) e novos produtos (uso das fibras, produtos 

químicos, �plÆstico verde�, etc) Ø parte efetiva desse processo. Ademais, as 

externalidades positivas tambØm estªo associadas às novas demandas que surgem no 

âmbito das atividades de pesquisa e desenvolvimento , aprimoramento de materiais e 

novos maquinÆrios, formaçªo e qualificaçªo de capit al humano etc. que sªo variÆveis 

necessÆrias para o desenvolvimento econômico e abrem espaço para novas 

possibilidades de exploraçªo econômica que poderªo ir alØm do etanol.  

Portanto, faz-se necessÆrio que as açıes e políticas pœblicas para etanol sejam 

uma opçªo nacional e estratØgica, ambientalmente preferível e com potencialidade para 

abrir novos caminhos para exploraçªo econômica. No entanto, questiona-se se hÆ real 

interesse por parte do governo federal em estimular o etanol como uma alternativa 

viÆvel para superar os desafios energØticos atuais no que se refere à grande dependŒncia 

de combustíveis fósseis, mais poluentes e finitos, ainda que vastas reservas de petróleo 

tenham sido descobertas recentemente no Brasil. 

O etanol ainda Ø uma commodity obtida a partir de recursos naturais capaz de 

gerar externalidades positivas e transbordamentos para outras atividades. Em outras 

palavras, o pioneirismo do Brasil no desenvolvimento e produçªo de etanol Ø um ativo 

importante e que credita ao país uma posiçªo de des taque nesse mercado, mesmo que 

essencialmente interno. Contudo, o cenÆrio mais promissor para o etanol dependerÆ de 

açıes, no sentido de políticas pœblicas, que manten ham a condiçªo pioneira do país no 

seu desenvolvimento tecnológico, na produçªo e na c omercializaçªo, em consonância 

com exigŒncias de sustentabilidade ambiental. 

Os procedimentos metodológicos para a realizaçªo de sta pesquisa incorporam a 

revisªo bibliogrÆfica de estudos aplicados à temÆtica do etanol e a consulta e exame de 

documentos pœblicos disponibilizados, pelas instituiçıes estudadas, em seus websites 

como tambØm fontes impressas, quando disponíveis. Assim, toda a documentaçªo 

relacionada ao fomento ao etanol no Brasil e EUA disponibilizada por órgªos ligados ao 

governo federal foi objeto de anÆlise. Apesar de vÆrias tentativas para agendamento de 

entrevistas com as instituiçıes brasileiras aqui an alisadas, envolvidas às açıes de P&D 



6 
 

em etanol, o œnico caso em que tal contato se deu foi com o coordenador da RIDESA. 

De qualquer forma, a nªo realizaçªo das entrevistas  nªo prejudica os resultados obtidos 

a partir da anÆlise de informaçıes e documentos pœblicos porque o exame e as 

conclusıes apontadas ficam imunes a �interferŒncias� de visıes ou opiniıes que 

poderiam surgir nas entrevistas. Assim, os dados e informaçıes na tese apresentados sªo 

aqueles disponíveis publicamente o que contribui para que a anÆlise apresentada na tese 

esteja baseada diretamente ao material consultado. 

A metodologia da pesquisa incorporou tambØm as informaçıes referentes ao 

sistema de produçªo e inovaçªo do etanol nos EUA, a s quais foram essenciais para uma 

melhor compreensªo da realidade brasileira. Por iss o analisou-se o aparato federal e as 

políticas pœblicas dos EUA, com suas respectivas diretrizes, para os biocombustíveis. 

Os EUA se tornaram o maior produtor e o maior mercado mundial de etanol desde 

2005, deixando o Brasil na segunda posiçªo. O Estad o americano tambØm teve um 

papel importante na construçªo do mercado para o et anol, participando e orientando o 

crescimento de sua produçªo e consumo a partir do m ilho, tambØm contribuindo para 

avanços na fronteira tecnológica e para superar des afios do setor. Durante o ano de 

2014, parte da pesquisa para esta tese foi realizada na Arizona State University/USA, 

junto ao Consortium for Science, Policies and Outcomes (CSPO). Durante este estÆgio 

foi possível entender mais claramente o funcionamento do mercado e das políticas 

federais relacionadas ao etanol nos EUA, o que contribuiu para analisar o caso brasileiro 

paralelamente. Isso funcionou como uma estratØgia metodológica para anÆlise e 

compreensªo do caso brasileiro. AlØm de conhecer pesquisadores, ter acesso a literatura 

e documentos oficiais, realizou-se visita a uma planta piloto para produçªo de etanol de 

algas. 

Como o etanol pode catalisar oportunidades estratØgicas para o 

desenvolvimento econômico, a anÆlise das informaçıe s e documentos partiu de duas 

questıes bÆsicas. Em primeiro lugar, o Estado, por meio de suas políticas pœblicas e 

demais açıes desempenhadas por seus órgªos subordin ados tem estimulado a produçªo, 

consumo e a competitividade do etanol como uma plataforma estratØgica de 

desenvolvimento econômico? Em segundo lugar, atØ que ponto as açıes e políticas 

pœblicas, quando adotadas, foram coerentes com o discurso político de defesa do etanol 

como um combustível preferível (ou prioritÆrio) frente àqueles de origem fóssil cujos 

efeitos econômicos e ambientais sªo danosos? Esse q uestionamento Ø relevante porque 

se sabe que os resultados que o setor vem enfrentando nos œltimos anos, sobretudo 
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desde 2009, demonstram perda de competitividade e o surgimento de desafios 

tecnológicos que podem ser superados e transformado s em oportunidades estratØgicas. 

Assim, a tese Ø uma contribuiçªo para a compreensªo  das relaçıes entre 

Estado, por meio de suas políticas federais, e o mercado de etanol no Brasil, levando em 

consideraçªo a realidade observada nos EUA, atualme nte, o maior e mais dinâmico 

mercado de etanol no mundo. Ao verificar se tem existido uma preocupaçªo efetiva em 

promover o etanol e seu potencial tecnológico como uma opçªo estratØgica de 

desenvolvimento econômico no Brasil, notou-se que e ssa percepçªo nªo Ø recorrente 

uma vez que tentativas para seu fomentar foram limitadas, oscilantes e nªo articuladas. 

O etanol Ø um biocombustível fundamental para complementar as demandas internas e 

para gerar avanço tecnológico a partir de oportunid ades associadas ao futuro do 

segmento sucroalcooleiro, seja no Brasil ou nos EUA. AlØm de se destacar devido ao 

porte de seu mercado e sua dinâmica tecnológica, a açªo federal naquele país tem sido 

fundamental para fomentar novas oportunidades relacionadas ao etanol e o uso 

complementar de materiais lignocelulósicos para pro duçªo de biocombustíveis de 

segunda geraçªo. 

A tese estÆ estruturada em seis capítulos, alØm dessa introduçªo e das 

conclusıes. O segundo capítulo contØm uma revisªo t eórica sobre a relaçªo dos recursos 

naturais com o desenvolvimento econômico. Inicia-se  o debate com a discussªo 

estruturalista sobre a especializaçªo da AmØrica Latina em commodities agrominerais e 

seus efeitos na trajetória econômica desses países.  Em seguida Ø resgatada a abordagem 

neoschumpeteriana/evolucionista por considerÆ-la um referencial teórico adequado para 

a discussªo dos determinantes centrais na formaçªo de competŒncias produtivas e 

tecnológicas que tambØm poderiam ser aplicadas ao caso dos produtos à base de 

recursos naturais. Essa Ø a base para a discussªo sobre o aproveitamento de janelas de 

oportunidades por países que dispıem de condiçıes d e desenvolvimento a partir das 

vantagens relativas em recursos naturais. No entanto, estÆ em discussªo aqui a criaçªo 

de vantagens dinâmicas a partir das bases locais e da formaçªo de condiçıes propícias 

para tal. Por fim, incorpora-se o referencial teóri co relacionado ao uso de políticas 

industriais como uma forma de intervençªo/açªo do E stado por meio de políticas 

pœblicas que possam fomentar segmentos baseados em recursos naturais, e a abordagem 

dos sistemas setoriais de inovaçªo, como referŒncia para a definiçªo dos componentes 

ou órgªos do governo federal, identificados com pol íticas pœblicas voltadas à promoçªo 

do etanol.  
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O terceiro capítulo tem como objetivo situar a importância do etanol no 

contexto recente em que as commodities naturais voltam a se destacar fortemente nas 

exportaçıes brasileiras. Assim, o capítulo apresent a as etapas e características da 

produçªo sucroalcooleira, para na sequŒncia abrir uma discussªo sobre a evoluçªo da 

produçªo e comercializaçªo de etanol. Apesar de a a nÆlise estar amparada nos 

movimentos conjunturais que afetam os resultados observados nas estatísticas, ela Ø 

base para a reflexªo sobre as oscilaçıes que afetam  o mercado interno de etanol 

paralelamente à reaçªo das políticas pœblicas ao lo ngo das œltimas dØcadas � em outras 

palavras, a relaçªo entre mercado e Estado. 

O quarto capítulo parte dos elementos caracterizados a partir da anÆlise das 

estatísticas demonstradas anteriormente e avança no  sentido de reconstruir a trajetória 

das políticas pœblicas que afetaram a formaçªo e a reorganizaçªo do mercado 

sucroalcooleiro no Brasil. Assim, o objetivo do capítulo Ø apresentar uma 

sistematizaçªo temporal das açıes e instrumentos ut ilizados pelo governo federal que 

influenciaram o mercado de etanol no Brasil. A discussªo cobre o período da dØcada de 

1970, quando da implementaçªo do PRO`LCOOL (Program a Nacional do `lcool) pelo 

governo federal, atØ a dØcada de 2000, reservando especial atençªo ao período mais 

recente. 

O quinto capítulo apresenta as instituiçıes e as po líticas federais relacionadas 

ao etanol com enfoque no período pós-2000. O capítu lo estÆ estruturado em trŒs partes. 

Na primeira delas, hÆ a identificaçªo do sistema setorial de produçªo e inovaçªo (SSPI) 

do etanol no Brasil, a partir do qual sªo apresenta dos os agentes e instituiçıes do 

governo federal que tenham alguma relaçªo com o seg mento sucroalcooleiro. Na 

segunda parte essas instituiçıes e as açıes federai s de apoio ao etanol sªo discutidas, 

incluindo um breve histórico da açªo dessas institu içıes para entender como o governo 

federal vem se posicionando em relaçªo ao tema. Na terceira parte realiza-se uma 

síntese e anÆlise dos resultados verificados no que tange à atuaçªo dos agentes federais. 

Para avaliar se as políticas pœblicas recentes tiveram a intençªo de promover a 

competitividade tecnológica, produtiva e comercial do etanol, as informaçıes e 

documentos oficiais e pœblicos das instituiçıes sel ecionadas foram examinados. 

O sexto capítulo apresenta a mesma proposta de anÆlise apresentada para o 

caso brasileiro, mas agora aplicada ao governo federal dos EUA. O objetivo desse 

capítulo Ø analisar como tem ocorrido o fomento ao desenvolvimento e produçªo de 

etanol nos Estados Unidos a partir das açıes, instr umentos utilizados pelo governo 
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federal. Esse país passou a ocupar a primeira posiç ªo mundial na produçªo de etanol por 

meio do processamento do milho, tendo imposto barreiras comerciais e subsídios 

diretos aos produtores de etanol por mais de trinta anos. O governo federal dos EUA 

atuou diretamente no fomento ao etanol de milho, e na fase mais recente tem deslocado 

seus estímulos ao desenvolvimento tecnológico de et anol de segunda geraçªo 

(celulósico). Assim, as açıes federais nesse sentid o estariam contribuindo para que os 

EUA se consolidem como o maior produtor de etanol no mundo e na dianteira 

tecnológica, superando o Brasil. Esta anÆlise tambØm se amparou em pesquisa 

documental e bibliogrÆfica sobre políticas federais de promoçªo do etanol por parte do 

governo federal americano, de modo a verificar se hÆ promoçªo efetiva do etanol como 

uma janela de oportunidade para o desenvolvimento econômico. 

O sØtimo capítulo tem como objetivo apresentar diferenças, desafios e 

oportunidades que marcam o futuro do mercado de etanol e bicombustíveis nos EUA e 

Brasil. Primeiramente sªo discutidas as diferenças e similaridades em diversos aspectos 

que definem o papel do Estado no sistema setorial do etanol nos dois países. 

Adicionalmente, discute-se a evoluçªo recente das r eservas de petróleo e gÆs nos EUA e 

Brasil, e seus efeitos nas expectativas e açıes dos  governos em relaçªo ao etanol. Por 

fim, faz-se uma breve discussªo sobre o comportamen to e características do setor 

privado frente aos desafios existentes no mercado de etanol, apontando outras janelas de 

oportunidade que podem ser aproveitadas gerando desenvolvimento tecnológico, 

produtivo, comercial e ambiental de longo prazo.  
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2. OS RECURSOS NATURAIS E O DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

 
O objetivo deste capítulo Ø apresentar os argumentos de cunho teórico que 

perpassam as preocupaçıes e questıes discutidas ao longo do trabalho cujo eixo central 

se refere às interpretaçıes do papel dos recursos n aturais para o desenvolvimento 

econômico. Existe um debate de longa data sobre os resultados obtidos pelos países 

onde os recursos naturais sªo mais abundantes, comp arativamente aos países mais 

industrializados. Assim, recupera-se essa discussªo  com o intuito de reinterpretar esta 

característica, tradicionalmente associada a um viØs negativo do ponto de vista do 

desenvolvimento econômico. Os argumentos aqui apres entados estªo imersos neste 

debate de modo a entender como os países em desenvolvimento, em especial da 

AmØrica Latina, podem evoluir positivamente a partir do desenvolvimento de 

habilidades, conhecimentos e tecnologias aplicados às atividades econômicas baseadas 

em recursos naturais. 

A referŒncia inicial para analisar a passagem de um ambiente competitivo 

marcado por vantagens comparativas estÆticas advindas de exportaçıes de commodities 

naturais, para outro em que a competitividade deriva de vantagens comparativas 

dinâmicas, estÆ na abordagem cepalina. Para a CEPAL a industrializaçªo seria a 

estratØgia para os países romperem a �inØrcia� exportadora baseada em dotaçªo de 

recursos naturais. Resulta daí um certo maniqueísmo segundo o qual a atividade 

industrial Ø estranha à exploraçªo agrícola e de re servas minerais. 

Um argumento importante e que sedimentou esse argumento cepalino se 

refere ao fato de que as atividades industriais geram retornos crescentes de escala, e por 

isso estªo associadas à geraçªo de capacidades dinâ micas para fomentar o 

desenvolvimento de um país. Para discutir essa argumentaçªo, na parte seguinte deste 

capítulo Ø feita uma sistematizaçªo dos elementos envolvidos na interpretaçªo que opıe 

os retornos crescentes obtidos na indœstria e a suposta ausŒncia de dinamismo das 

atividades baseadas em recursos naturais. No entanto, a atividade industrial nªo Ø, por 

natureza, geradora de retornos crescentes, assim como nem toda atividade dependente 

de dotaçªo de fatores estÆ presa à monotonia de retornos constantes e à incapacidade de 

gerar externalidades. Na realidade o que possibilita às atividades econômicas se 

tornarem mais dinâmicas e sustentarem o desenvolvim ento econômico Ø a formaçªo de 

competŒncias, o acœmulo e uso de conhecimentos. Para isso, resgata-se a abordagem 
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neoschumpeteriana/evolucionista segundo a qual a qualificaçªo das estruturas 

produtivas, sua base tØcnica e a acumulaçªo de competŒncias sªo os elementos centrais 

a serem considerados nessa discussªo. Ou seja, a su peraçªo de gargalos e criaçªo de 

vantagens dinâmicas se dÆ com o apoio do conhecimento e tecnologia aplicados às 

atividades econômicas, inclusive àquelas baseadas e m recursos naturais. Esse 

referencial teórico permite trazer à tona os fatore s presentes no avanço das 

competŒncias e da capacidade tecnológica, os quais definem o perfil da estrutura 

produtiva de cada país e sua posiçªo competitiva no  contexto internacional. 

Nesse sentido, tendo em vista as classificaçıes int ernacionais de produtos, a 

anÆlise da posiçªo de países que produzem e comercializam produtos derivados de 

recursos naturais Ø marcada por um viØs negativo. Assim, a predominância desses na 

estrutura produtiva e nas relaçıes comerciais, segu ndo o que se observa nas 

classificaçıes tradicionais, tende a ser interpreta da como expressªo de baixo nível de 

desenvolvimento, com pouca contribuiçªo para o prog resso tecnológico e econômico. 

Por fim, o referencial aqui proposto se volta à dis cussªo sobre as possíveis 

�janelas de oportunidades� e formas de incorporar o s recursos naturais no processo de 

desenvolvimento tecnológico e econômico dos países nos quais esses recursos sªo 

relativamente mais abundantes. Tais oportunidades representam caminhos alternativos à 

oposiçªo clÆssica entre setor secundÆrio e primÆrio, respectivamente sediados na 

indœstria e campo, na medida em que contemplam perspectivas de desenvolvimento 

econômico e conquista de espaço competitivo em país es mais dotados de recursos 

naturais. Essa discussªo Ø feita a partir da suposiçªo de que uma visªo estratØgica de 

desenvolvimento deve delinear as diretrizes adotadas por políticas pœblicas pra que elas 

possam, assim, afetar positivamente e promover o desenvolvimento a partir da 

articulaçªo do sistema setorial de produçªo e inova çªo dos produtos à base de recursos 

naturais, como Ø o caso do etanol � foco deste trabalho. Assim, a discussªo que se 

encaminha mostra essa percepçªo alternativa de modo  que o desenvolvimento 

econômico nªo fica refØm do foco isolado na indœstria ou nas atividades agrícolas, 

unicamente. 

 

2.1 O DEBATE ESTRUTURALISTA SOBRE A ESPECIALIZA˙ˆO EM 
RECURSOS NATURAIS NA AMÉRICA LATINA 
 

O debate iniciado em 1949 por Prebisch (2000), quando do lançamento de seu 

texto inaugural da CEPAL sobre o problema da deterioraçªo dos termos de troca para os 
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países dependentes da venda de commodities, persiste atØ hoje. O argumento defendido 

era de que os países em desenvolvimento da AmØrica Latina e Caribe3, ao se 

especializarem em produtos bÆsicos e se tornarem dependentes de importaçªo de 

produtos manufaturados advindos de países desenvolvidos, nªo conseguiriam se 

desenvolver dada a tendŒncia histórica de desvalorizaçªo dos produtos primÆrios e 

consequentemente dos termos de troca. Mantinha-se, assim, uma competitividade 

insustentÆvel baseada em vantagens comparativas estÆticas. 

Prebisch (2000) atacou diretamente a visªo de orige m ricardiana, segundo a 

qual os países que possuíam produtividade do trabalho maior em produtos de base 

agrícola relativamente a países que possuíssem a mesma característica na produçªo de 

produtos manufaturados, deveriam se guiar por esses indicadores para definir sua 

especializaçªo produtiva interna, e assim, seu padr ªo de comØrcio. Dessa forma, países 

com maior produtividade do trabalho em produtos de origem natural, obteriam 

vantagens se explorassem mais intensamente esses recursos, estabelecendo, assim, uma 

troca com países cuja especializaçªo se daria na pr oduçªo de manufaturados. Essa 

abordagem indica que ambos os lados ganhariam, ao produzir e comercializar, por 

terem se especializado com base em suas vantagens comparativas.  

O que Prebisch (2000) registra de forma crítica Ø que esse formato da divisªo 

internacional do trabalho poderia ser benØfico se nªo fosse baseada em argumentos 

falsos. O primeiro Ø que os benefícios da produtividade nªo chegam à periferia, ou aos 

países em desenvolvimento, na mesma intensidade que se verifica nos países que se 

especializam relativamente na produçªo de manufatur as. E o segundo, que a indœstria 

seria o œnico meio de capturar os frutos do progresso tØcnico, de modo que isso 

possibilitaria elevar o padrªo de vida da populaçªo  nos países exportadores de produtos 

bÆsicos.  

                                                           
3 Os termos utilizados para classificar os grupos de países conforme seu grau de desenvolvimento foi se 
alterando ao longo do tempo e tambØm em funçªo do critØrio adotado. Após a II Guerra Mundial a 
literatura do crescimento econômico, com destaque p ara o caso dos trabalhos de origem na CEPAL e de 
viØs estruturalista, referia-se aos países da AmØrica Latina como países perifØricos ou subdesenvolvidos, 
enquanto os países industrializados eram classificados como centrais ou desenvolvidos. A condiçªo de 
subdesenvolvimento sempre trouxe um viØs de subserviŒncia às posiçıes dos países da AmØrica Latina, 
por exemplo, dentro da distribuiçªo internacional d a produçªo. Mais recentemente, a literatura passou a 
adotar a terminologia que classifica o mundo entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Essa 
mudança traz consigo a ideia de possibilidade de al teraçªo de posiçªo, ou seja, de dinamismo nas relaç ıes 
e posiçıes dos países na economia mundial � uma fle xibilidade possível na classificaçªo do grau de 
desenvolvimento. Nesse sentido, cabe adicionar que dentre os chamados países em desenvolvimento, 
atualmente estªo aqueles considerados �emergentes�,  ou seja, países que tŒm se destacado em diversas 
variÆveis econômicas, o que tem estimulado uma aceleraçªo em seu �grau� de desenvolvimento. No 
decorrer do texto se utilizarÆ a terminologia de países em desenvolvimento. 
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O argumento defendido a partir da ótica das vantage ns comparativas pretende 

mostrar que uma maior intensidade de progresso tØcnico tenderia a reduzir os preços 

dos produtos industrializados, produzidos nos países desenvolvidos, o que traria 

reflexos positivos para os países em desenvolvimento. No entanto, esses efeitos devem 

ser vistos no contexto dos ciclos econômicos. No au ge do ciclo hÆ resultados positivos 

para os preços dos produtos bÆsicos, tal como para os produtos manufaturados � assim, 

os ganhos seriam verificados em ambos os lados da especializaçªo relativa. Assim, na 

fase crítica do ciclo verificou-se uma pressªo de a juste para baixo nos preços, muito 

mais no caso das exportaçıes de produtos bÆsicos, relativamente ao verificado no caso 

das importaçıes de bens manufaturados provenientes dos países desenvolvidos. Ou seja, 

os ganhos de produtividade na produçªo de produtos industrializados nªo se traduziam, 

necessariamente, numa reduçªo de seus preços relati vos no comØrcio internacional. 

Adicionalmente ao trabalho de Prebisch (2000)4 sobre o padrªo de comØrcio 

entre países exportadores de produtos bÆsicos, tem-se o artigo tambØm seminal de Hans 

Singer publicado em 1950 (SINGER, 1950). Como os argumentos estªo focados nos 

mesmos pontos de discussªo indicados anteriormente,  a literatura subsequente acabou 

por intitular as ideias de ambos os autores como a Tese Prebisch-Singer, tratando tanto 

da compatibilidade como da simultaneidade das ideias defendidas por ambos os autores 

(TOYE e TOYE, 2003)5. 

A questªo referente à manutençªo do formato da estr utura produtiva e da 

divisªo do trabalho no mundo (entre países desenvol vidos e em desenvolvimento), 

somada às diferenças de rendas per capita entre os dois grupos de países, contribuiu 

para agravar a desvantagem histórica dos termos de troca entre as exportaçıes de 

produtos de base natural por parte dos países em desenvolvimento e as suas importaçıes 

de manufaturados produzidos nos países desenvolvidos. 

Esse conjunto de argumentos se tornou a base para a defesa tanto da 

industrializaçªo como da proteçªo na constituiçªo d e segmentos manufatureiros nos 

países da AmØrica Latina � historicamente classificada como produtora de produtos 

bÆsicos, à base de recursos naturais ou commodities agrominerais. 

                                                           
4 Para registro, originalmente Prebisch publicou seu trabalho em 1949. 
5 Toye e Toye (2003) mostram que houve um grande debate sobre o pioneirismo dessas ideias, indicando 
que hÆ controvØrsias sobre isso. Ambos trabalhavam na Øpoca para as Naçıes Unidas, Prebisch em 
Santiago e Singer em Nova York. Toye e Toye (2003) defendem que Singer teria sido pioneiro no 
desenvolvimento das ideias e que Prebisch teria tido acesso a elas na sequŒncia. O artigo desses autores 
discute com detalhes e evidŒncias essa argumentaçªo. 
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A discussªo em torno da tese Prebisch-Singer estÆ diretamente relacionada à 

existŒncia de um dualismo histórico nas estruturas produtivas dos países desenvolvidos 

e em desenvolvimento, como pode ser observado nos trabalhos da CEPAL desde entªo. 

Segundo Singer (1950), aquele dualismo se manifestava tambØm no interior das 

economias dos países em desenvolvimento nas quais setores de elevada produtividade, 

fortemente ligados ao mercado externo coexistiam com setores de baixa produtividade 

articulados com o mercado domØstico. 

Paralelamente Ø apontada tambØm a dependŒncia tecnológica dos países em 

desenvolvimento que buscavam formas de aumentar produtividade por meio de 

importaçªo de tecnologias dos países desenvolvidos.  Singer (1950) tambØm destacou o 

fato de que o capital estrangeiro, proveniente dos países desenvolvidos, detinha a 

propriedade de muitas empresas exportadoras de produtos à base de recursos naturais 

em países da AmØrica Latina. Segundo sua interpretaçªo, esse tipo de investimento 

estrangeiro tinha como propósito exportar a partir dos países em desenvolvimento, sem 

criar condiçıes para que esses países pudessem evit ar o problema da deterioraçªo dos 

termos de troca. Ou seja, muitas dessas empresas nª o contribuíram efetivamente para 

que a estrutura produtiva local pudesse se transformar qualitativamente e mudar o 

padrªo de comØrcio entre países em desenvolvimento e desenvolvidos.  

Assim, as diferenças estruturais entre as economias  exportadoras de produtos 

bÆsicos e as de produtos manufaturados agravavam uma relaçªo comercial assimØtrica 

na qual consolidavam termos de troca historicamente desfavorÆveis. A dualidade vista 

nas diferenças de produtividade entres os próprios setores internos dos países em 

desenvolvimento era um elemento que reforçava essas  críticas. Com base nisso, Singer 

(1950) apontou que esses fatores reduziam os benefícios para os países em 

desenvolvimento cujas exportaçıes e investimentos e stavam centrados nas exportaçıes 

de alimentos e matØrias-primas para países desenvolvidos. Em outras palavras, os frutos 

do aumento da produtividade nªo estariam, assim, se ndo socializados com os países em 

desenvolvimento por terem que se submeter a preços de produtos manufaturados 

relativamente crescentes ao longo do tempo, comparado à evoluçªo dos preços de 

alimentos e matØrias-primas por eles exportados6. 

                                                           
6 Singer (1950) sugere mecanismos para que os ganhos obtidos com as exportaçıes de produtos 
intensivos em recursos naturais sejam retidos internamente, como forma de reverter as relaçıes de troc a 
desfavorÆveis desses países, evitando que os frutos do progresso tØcnico sejam apropriados apenas pelos 
países desenvolvidos. �Insofar as the underdevelope d countries continue to be the source of food and 
primary materials and insofar as trade, investment, and technical assistance are working in that  direction 
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Tal como tambØm apontado por Prebisch (2000), as melhorias no progresso 

tØcnico e na produtividade aplicados às exportaçıes  dos países em desenvolvimento 

levam os preços de seus produtos para baixo, enquan to que nos países desenvolvidos 

levavam os preços dos itens manufaturados para cima . Ou seja, o progresso tØcnico 

estaria proporcionando ganhos apenas para as atividades industriais dos países 

desenvolvidos. 

Fajnzylber (2000)7 apresenta uma nova interpretaçªo do padrªo de inse rçªo 

internacional dos países exportadores de produtos bÆsicos, segundo a qual o processo de 

desenvolvimento dos países da AmØrica Latina envolve aspectos que vªo alØm das 

diferenças entre os países desenvolvidos e em desen volvimento previamente apontadas 

tanto por Singer (1950) quanto por Prebisch (2000). Os obstÆculos ao desenvolvimento 

dos países da AmØrica Latina passam a estar associados à incorporaçªo insuficiente do 

progresso tØcnico, uma vez que a combinaçªo entre baixas taxas de crescimento da 

renda per capita e uma persistente desigualdade social nos países da AmØrica Latina foi 

acompanhada por uma crônica incapacidade de abrir a  �caixa preta� do progresso 

tØcnico. Desta forma, a ausŒncia de formaçªo de capacidades e competŒncias locais que 

pudessem favorecer os tradicionais países exportadores de produtos à base de recursos 

naturais Ø o centro do problema (FAJNZYLBER, 2000). 

Essa proposta metodológica de anÆlise dos problemas referentes aos problemas 

dos países da AmØrica Latina marca uma mudança importante no formato de 

interpretaçªo dos trabalhos desenvolvidos no âmbito  da CEPAL. Essa releitura se 

diferencia daquela anteriormente apresentada e que se manteve desde o debate 

originado com a tese Prebisch-Singer no início dos anos 1950. 

Fajnzylber (2000) apresenta quatro grandes características que explicam essa 

incapacidade de abrir a caixa preta do progresso tØcnico: a existŒncia de superÆvit 

comercial recorrente gerado pelas exportaçıes de pr odutos bÆsicos; a estrutura 

produtiva local visando somente o mercado interno; a reproduçªo de estilo de vida nªo 

condizente com o nível de renda per capita local; e a baixa valorizaçªo da funçªo 

empresarial marcada por lideranças locais precÆrias. A evoluçªo dos países da AmØrica 

Latina reflete muito mais um processo de imitaçªo d esconectada das carŒncias sociais e 

                                                                                                                                                                          
by expanding primary production, the main requirement of underdeveloped countries would seem to be to 
provide for some method of income absorption to ensure that the results of technical progress are retained 
in the underdeveloped countries in a manner analogous to what occurs in the industrialized countries� 
(SINGER, 1950, p. 484) 
7 Trabalho originalmente publicado em 1990. 
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econômicas, limitando as perspectivas de desenvolvi mento a partir da exploraçªo dos 

recursos naturais. Atençªo Ø dada, portanto aos fatores que poderiam criar uma 

sociedade internamente mais articulada e equitativa de modo a favorecer a incorporaçªo 

do progresso tecnológico e o aumento de produtivida de. Esses elementos promoveriam 

uma situaçªo distinta daquela preconizada por Prebi sch (2000) e Singer (1950), na qual 

o conjunto vazio seria preenchido e a caixa preta do progresso tØcnico aberta, num 

processo em que as capacidades tØcnicas se somariam à dotaçªo histórica de recursos 

naturais transformando o perfil das relaçıes de tro ca e da competitividade dos países da 

AmØrica Latina. Nªo se trata de abdicar das receitas advindas das exportaçıes que os 

recursos naturais podem gerar, mas sim de criar condiçıes para incorporar maior 

progresso tØcnico a esse cenÆrio.  

Esse ponto estÆ relacionado ao conceito de competitividade autŒntica, discutido 

por Fajnzylber (2000), o qual se refere à competiti vidade alcançada por meio da 

incorporaçªo do progresso tØcnico no processo produtivo. Diferentemente da 

competitividade espœria obtida com o pagamento de salÆrios baixos, subsídios às 

exportaçıes e rentabilidade elevada garantida nos m ercados internos e que nªo 

possibilita ao país obter bons resultados para seu desenvolvimento no longo prazo. 

Os autores alinhados à CEPAL defenderam a industria lizaçªo por meio de 

políticas pœblicas que impulsionassem o desenvolvimento na AmØrica Latina e Caribe. 

Esta foi a tônica ao longo de vÆrias dØcadas, levando muitos países a seguir essa 

recomendaçªo, tal como fez o Brasil por meio de seu s planos de desenvolvimento nos 

anos 1960 e 1970, com o objetivo de substituir importaçıes e reestruturar a capacidade 

produtiva interna. Embora Fajnzylber (2000) nªo neg ue essa via, apresenta uma nova 

interpretaçªo do mesmo problema, trazendo para o ce ntro da discussªo a capacidade de 

incorporaçªo e desenvolvimento do progresso tØcnico nesses países. 

Tendo por base essa revisªo, assume-se que a histór ia Ø decisiva para explicar o 

status dos países no tocante ao processo de desenvolvimento. Esse resgate Ø œtil para 

registrar que, tradicionalmente, a anÆlise do desenvolvimento econômico estÆ ancorada 

no papel dinâmico da indœstria nos países desenvolvidos, como tambØm coloca no 

centro da discussªo os problemas enfrentados pelos países em desenvolvimento, a 

exemplo da AmØrica Latina. Interpretaçıes dos probl emas causados pela especializaçªo 

em exportaçªo de produtos bÆsicos pelos países da AmØrica Latina se propagaram ao 

longo da segunda metade do sØculo XX, sobretudo no meio acadŒmico e entre policy-

makers. Por um lado, argumentos inspirados na visªo cepal ina enfatizaram que a 
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prioridade dada à exploraçªo das riquezas naturais teria atrasado o desenvolvimento 

industrial desses países. Por outro lado, a industrializaçªo pela via da substituiçªo de 

importaçıes, teria implicado numa negligŒncia ao princípio ricardiano das vantagens 

comparativas8. Ocorre que a exploraçªo de toda a base de recurso s agrominerais acaba 

por requerer, tambØm, um conjunto de competŒncias e conhecimentos que permite 

alavancar as exportaçıes e a competitividade a ela associada. Assim, abandonar as 

vantagens comparativas tradicionais e abrir caminho para novas possibilidades de 

inserçªo que compreendam capacidades dinâmicas que envolvem produtos à base dos 

recursos naturais Ø o argumento a ser desenvolvido.  

 

 

2.2 OS RECURSOS NATURAIS NA DISCUSSˆO SOBRE DESENVO LVIMENTO 
DE LONGO PRAZO 
 

 

Como discutido anteriormente, os argumentos contrÆrios às atividades 

econômicas baseadas em recursos naturais consideram  que retornos crescentes de escala 

seriam somente obtidos com a exploraçªo de atividad es industriais. No entanto, como jÆ 

destacado, muitos países que avançaram em seu proce sso de industrializaçªo 

concentraram esforços no desenvolvimento de competŒncias e acœmulo de 

conhecimentos. Nesse sentido, serÆ dada Œnfase à abordagem neoschumpeteriana ou 

evolucionista como uma opçªo teórica relevante para  tratar da formaçªo de 

competŒncias e acœmulo de conhecimentos a partir das questıes relacionadas a produtos 

à base de recursos naturais. Ou seja, discute-se at Ø que ponto hÆ uma associaçªo entre a 

obtençªo de retornos crescentes e a natureza da ati vidade industrial, e se as atividades 

econômicas baseadas nos recursos naturais nªo poder iam tambØm alcançar os ganhos 

associados aos retornos crescentes a partir da formaçªo de competŒncias, habilidades e 

do acœmulo de conhecimento. Por fim, Ø necessÆrio avaliar as classificaçıes de 

produçªo e comØrcio internacional por categorias tecnológicas, nas quais prevalece um 

                                                           
8  Considera-se vantagem comparativa tradicional (ricardiana) aquele tipo de vantagem proveniente das 
diferenças das produtividades do trabalho em cada p aís. Essa característica foi somada às diferenças n a 
posse e abundância de fatores de produçªo que, assi m, �forçariam� um país a se especializar em nichos 
específicos no âmbito do comØrcio internacional em funçªo de seus preços relativos, ou de seus custos de 
produçªo, conforme a teoria neoclÆssica de dotaçªo dos fatores (modelo Heckscher-Ohlin). Desta forma, 
prevalecem vantagens estÆticas (as tradicionais) de modo que nªo haveria espaço, segundo essa visªo, 
para a criaçªo e expansªo de vantagens dinâmicas, o u seja, para alØm dos preços relativos em um 
momento específico do tempo, sobretudo para países �abençoados� com recursos naturais abundantes. 
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suposto simplista e parcial, segundo o qual os produtos à base de recursos naturais sªo 

irrelevantes para o desenvolvimento tecnológico e e conômico. 

 

 
2.1.1 A busca por retornos crescentes 

 

Tradicionalmente, a anÆlise do crescimento econômico esteve ancorada no 

papel dinâmico da indœstria nos países desenvolvidos, como tambØm Ø colocada no 

centro da discussªo dos problemas enfrentados no ca so dos países em desenvolvimento, 

conforme anÆlise anterior referente à AmØrica Latina. E mais, o papel dinâmico da 

indœstria no desenvolvimento econômico estÆ associado aos retornos crescentes os quais 

sªo mais intensos na medida em que as indœstrias se tornam mais dinâmicas ao longo do 

tempo. No entanto, esse dinamismo deve ser visto a partir das condiçıes reinantes no 

ambiente competitivo contemporâneo, e do processo d e aprendizado que se dÆ 

historicamente. A ideia de rendimentos crescentes advinda da possibilidade de aumento 

dos �frutos colhidos� (dos lucros, ou mesmo na inte rpretaçªo dos termos de troca), a 

partir de uma base produtiva que cresce e se readØqua de maneira complementar e 

integrada com o conjunto de atividades econômicas, Ø o cerne da questªo que se procura 

discutir adiante. 

Allyn Young (1928) foi bastante inovador para a sua Øpoca ao apresentar ideias 

que permanecem cruciais para a compreensªo do desen volvimento econômico, segundo 

as quais as transformaçıes na esfera industrial, de  modo a atender o aumento de 

demanda, resultam numa expansªo da produçªo total. Mas, apesar da importância do 

próprio aumento da produçªo, o cerne de sua anÆlise  estÆ no crescimento do mercado 

em si, implicando no surgimento e expansªo de outra s atividades produtivas, gerando 

complementaridade e externalidades positivas. Dentre os principais elementos 

trabalhados pelo autor, destacam-se a transformaçªo  inerente à própria produçªo, num 

processo cumulativo e cadenciado que se irradia para indœstrias complementares, e a 

sintonia entre as transformaçıes da estrutura produ tiva e o tamanho do mercado. AlØm 

da Œnfase dada aos retornos crescentes, mençªo deve ser feita à sua crítica à negligŒncia 

da teoria econômica neoclÆssica à dinâmica do desen volvimento econômico, visto no 

pós II Guerra Mundial como sinônimo de crescimento econômico 9. Esse tema foi 

                                                           
9 A crítica recai sobre todas as interpretaçıes feit as pela abordagem teórica tradicional com a manuten çªo 
da ideia de retornos constantes de escala. Isso ficou mais evidente e ganhou maior espaço na discussªo  
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tratado pelo autor como uma sustentaçªo importante do progresso econômico, no qual 

crescimento e transformaçªo da base produtiva estªo  articulados, gerando 

externalidades num processo amparado em retornos crescentes. 

A argumentaçªo anterior se soma à constataçªo de qu e a indœstria (geradora de 

complementariedades que expandem os mercados consumidores) Ø considerada como 

� right business�, quase que inevitavelmente, a partir das leituras  sobre a história de 

países desenvolvidos (REINERT, 1994). Ou seja, a indœstria Ø entendida como a 

�soluçªo� dos problemas do desenvolvimento de longo  prazo, e que, conforme suas 

anÆlises da trajetória de diversos países Ø a atividade econômica que permite a obtençªo 

de retornos crescentes. Apoiando-se nessa mesma perspectiva, a estratØgia de 

desenvolvimento �List mais Smith�, denominada assim  por Reinert (1994, p.09), 

defende mecanismos de estímulo e medidas protecionistas às estruturas produtivas 

locais, numa primeira fase, para num segundo momento ter condiçıes de atuar em um 

ambiente marcado pelo livre comØrcio. A primeira fase Ø uma referŒncia ao teórico 

Friedrich List que defendeu (em publicaçªo de 1841)  a proteçªo e estímulo à indœstria 

nascente na Alemanha (Escola Histórica Alemª) 10 e a segunda refere-se a Adam Smith, 

defensor do livre comØrcio após a Inglaterra jÆ ter atingido uma posiçªo de destaque e 

de pujança nas relaçıes comerciais no sØculo XVIII 11. Países como EUA, Alemanha e 

Inglaterra, por exemplo, que se utilizaram da estratØgia �List mais Smith� sempre 

priorizaram atividades caracterizadas por retornos crescentes, ou onde a formaçªo 

cumulativa de capacidades internas contribuísse para se alcançar inovaçıes produtivas, 

catalisando transformaçıes e gerando externalidades  positivas12.  

                                                                                                                                                                          
sobre crescimento após a II Guerra Mundial com a pr oposta analítica do modelo de crescimento de 
Solow. 
10 No entanto, Alexander Hamilton jÆ defendia essas ideias para a promoçªo do desenvolvimento dos 
EUA em sua publicaçªo de 1791 (HAMILTON, 1791). Ass im, a proteçªo da atividade manufatureira 
americana foi um argumento amplamente defendido por ele, tal como tambØm a intervençªo do Estado na 
infraestrutura e no fornecimento de crØdito para fomentar as atividades produtivas. Ideias essas que List 
se inspirou para desenvolver seu argumento para a indœstria nascente alemª. 
11 A obra mais famosa de Adam Smith, �Uma Investigaçª o sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das 
Naçıes� foi publicada pela primeira vez em 1776. Ou  seja, bem antes do lançamento do livro de List, ma s 
contemporânea ao trabalho de Hamilton (1791). 
12 Segundo Freeman e Soete (2008), o livro National System of Political Economy de List poderia ser 
chamado de The National System of Innovation, pois �ele defendia nªo somente a proteçªo das ind œstrias 
nascentes, mas tambØm a formulaçªo de uma ampla variedade de políticas destinadas a acelerar ou a 
tornar possível a industrializaçªo e o crescimento econômico. A maioria dessas políticas estava voltad a 
para o aprendizado de novas tecnologias e de como aplicÆ-las� (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 504). 
Assim, os autores consideram que List jÆ havia antecipado muitas das ideias referentes aos sistemas 
nacionais de inovaçªo, inclusive no que se refere à  importância da acumulaçªo tecnológica como 
justificativa para as políticas de fomento às indœstrias nascentes. 
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Apesar de as interpretaçıes sobre a importância da indœstria se concentrarem, 

sobretudo após o sØculo XVIII, desde o sØculo XV a Europa jÆ buscava a construçªo de 

bases de conhecimento científico, o que contribuiu para o avanço das atividades 

manufatureiras (SUZIGAN e ALBUQUERQUE, 2011). Por um lado, muitos países 

europeus buscavam matØria-prima em países colonizados e tinham nesses locais os 

mercados para os produtos que geravam retornos crescentes para a economia europeia. 

Por outro lado, hÆ países, a exemplo da AustrÆlia, CanadÆ e EUA que, apesar de 

possuírem abundância de recursos naturais, nªo caír am na armadilha dos retornos 

decrescentes. Esses países desenvolveram estratØgias voltadas para a construçªo de 

capacidade industrial local, inclusive com medidas protecionistas para fomentar 

atividades geradoras de retornos crescentes, com forte participaçªo e interesse do 

Estado. As naçıes desenvolvidas se tornaram industr ialmente avançadas porque alØm de 

propiciarem a cumulatividade do capital, tambØm foram capazes de acumular 

conhecimento e utilizÆ-lo de modo a aumentar seus retornos. Nesse sentido, como seria 

possível reproduzir essa trajetória como estratØgia para obtençªo de retornos crescentes 

e dinâmicos a partir do desenvolvimento de atividad es baseadas em recursos naturais? 

Tendo em vista a noçªo difundida de que a indœstria  Ø condiçªo estrutural para 

obtençªo de retornos crescentes, países que nªo se industrializaram só estariam 

reduzindo as possibilidades de trilhar o mesmo caminho. Dessa forma, seria possível 

aos países com elevado peso de produtos bÆsicos em suas exportaçıes obterem retornos 

crescentes na mesma perspectiva apontada para os países industrializados? 

Historicamente, a evoluçªo dos países que se consol idaram na indœstria foi possível a 

partir da formaçªo de capacidades tØcnicas e especializadas que os capacitou a assumir 

a dianteira tecnológica em vÆrias Æreas. Esse caminho permitiu a esses países alcançar 

posiçıes de monopólio, derivadas do desenvolvimento  científico e tecnológico com 

retornos crescentes que o colocaram à frente de out ros países. Assim, a cumulatividade 

dos conhecimentos e das capacidades tØcnicas foi um fator essencial para o sucesso 

dessa trajetória. Por outro lado, os países que nªo  desenvolveram esse tipo de sinergia 

benØfica para o alcance de retornos crescentes nas atividades industriais, tiveram que se 

recompor frente ao processo concorrencial13.  

                                                           
13 Chang (2004) cita, por exemplo, como a Holanda teve sua posiçªo superada pela Inglaterra quando esta 
œltima passou a dominar as tØcnicas na produçªo de lª, vindo a aumentar sua escala de produçªo e crian do 
todas as condiçıes necessÆrias (econômicas e políti cas) para sufocar a produçªo e o comØrcio exterior da 
Holanda, a qual perdeu a posiçªo de liderança. 
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Portanto, a posse de conhecimentos e do desenvolvimento de habilidades 

tØcnicas diversas torna possível alcançar maiores níveis de competitividade nos 

mercados externos. As adversidades sªo utilizadas n a anÆlise histórica, recorrentemente, 

para indicar que esse Ø um elemento essencial para estimular a superaçªo de 

dificuldades e restriçıes que muitos países tiveram  ao longo do tempo14. 

No entanto, a indœstria, dadas as características de seu processo produtivo, Ø 

capaz de viabilizar a lógica dos retornos crescente s em todas as linhas de produçªo 

manufatureira igualmente? E mais, Ø possível replicar essa dinâmica em produtos 

derivados de recursos naturais? Existem muitos produtos manufaturados que perderam, 

no âmbito do próprio processo produtivo, sua caract erística de portadores de alto valor 

agregado, tornando-se commodities com preços diferenciados quando colocados no 

mercado. Ao mesmo tempo, existem produtos de Æreas tradicionalmente taxadas como 

de baixo valor agregado ou conteœdo tecnológico que, ao contrÆrio, destacam-se por 

possuir características de incorporaçªo de tecnolog ia15.  

Assim, a ampliaçªo das capacidades científicas e te cnológicas aplicadas ao 

longo de todas as etapas que permitem a exploraçªo e comercializaçªo desses produtos 

bÆsicos nªo torna possível a obtençªo de retornos c rescentes para o conjunto da 

economia? Furtado (2008) cita a SuØcia como exemplo de país tradicionalmente agrÆrio 

que conseguiu se articular à evoluçªo do capitalism o inglŒs, para na sequŒncia tambØm 

avançar e tornar-se uma naçªo industrializada. �Na SuØcia, o maior grupo empresarial 

(família Wallenberg) nasceu numa economia ainda voltada para a exportaçªo de 

madeira, desenvolveu a cadeia transitando à celulos e e possui, atualmente, interesses em 

muitos outros setores de atividade econômica, inclu indo uma fÆbrica de motosserras� 

(FURTADO, 2008, p. 36). Outro exemplo interessante se refere aos EUA que, alØm de 

ser um país que desenvolveu uma capacidade industrial, tambØm se aproveitou da 

existŒncia de seus recursos naturais para avançar ao criar o Serviço Geológico, na 

                                                           
14 O livro �Naçªo Empreendedora� (SENOR e SINGER, 201 1), segue essa opçªo metodológica para 
explicar porque Israel conseguiu atingir, ao longo de algumas dØcadas, o status de país com elevadas 
capacidades científicas e tecnológicas, mesmo sendo  um país que vive uma situaçªo bastante delicada na s 
relaçıes políticas no seu entorno e possui baixíssi ma disponibilidade de terras e de recursos naturais que 
possam ser explorados em larga escala. 
15 PØrez (2010) cita que uma empresa que fabrica calçados específicos para diabØticos, por exemplo, nªo 
deveria ser vista com o mesmo olhar com que se vŒ a produçªo de calçados em geral, mas sim sob a 
perspectiva do setor de saœde, cujos desenvolvimentos tecnológicos sªo, normalmente, portadores de alt a 
tecnologia. Furtado et al (2011) tambØm faz ressalva similar ao apontar os exemplos referentes ao 
(desenvolvimentos relacionados ao) petróleo que Ø um produto à base de recursos naturais. Argumentaçªo  
semelhante Ø apresentada por Katz, Ilizuka e Muæoz (2011). 
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segunda metade do sØculo XIX (FURTADO, 2008)16. Uma anÆlise similar Ø realizada 

por Varrichio (2012) que mostra a evoluçªo da ativi dade petroleira na Noruega, da 

indœstria do vinho na AustrÆlia e indœstria florestal na Finlândia. Em ambos os casos Ø 

evidenciada a evoluçªo dessas atividades baseadas e m recursos naturais e do processo 

cumulativo de conhecimento que tornou possível àque les países se tornarem 

internacionalmente competitivos nas indœstrias citadas.  

A criaçªo de conhecimentos que possam ser replicado s e que permitem 

aumentar a competitividade, ao mesmo tempo em que favorece a dinâmica de seu 

entorno possibilitando retornos crescentes, Ø o caminho para a sustentaçªo de um 

elevado nível de competitividade. Assim, considera-se que essa abordagem pode ser 

aplicada a casos de países que possuem ampla disponibilidade de recursos naturais para 

exploraçªo comercial e as quais tambØm sªo capazes de propiciar retornos crescentes 

associados às atividades relacionadas aos recursos naturais. Ocorre que as atividades 

industriais podem se desenvolver direta ou indiretamente relacionadas à base agro 

mineral por meio da demanda de matØrias-primas. No entanto, atividades baseadas em 

recursos naturais podem ser tªo dinâmicas quanto at ividades exclusivamente industriais, 

desde que sejam criadas as condiçıes propícias para  que o dinamismo produza retornos 

crescentes a partir da base natural.  

 
 

2.2.2 A importância da formaçªo de competŒncias locais e da cumulatividade de 
conhecimentos para o desenvolvimento de longo prazo 

 

A discussªo sobre a busca de maiores retornos cresc entes, ainda que em 

atividades industriais, indicou que os esforços int ernos baseados na formaçªo de 

competŒncias e na expansªo e acœmulo de conhecimento sªo variÆveis fundamentais 

para o progresso e desenvolvimento econômico. Nessa  perspectiva, considera-se o 

referencial teórico evolucionista ou neoschumpeteri ano17 para a anÆlise do 

                                                           
16 Um sØculo depois, o Brasil conseguiu avançar após a criaçªo em 1973 da Empresa Brasileira de 
Pesquisa AgropecuÆria (EMBRAPA), um exemplo de sucesso no transbordamento de conhecimentos 
científicos e tØcnicos em prol da melhoria dos processos produtivos associados a diversas espØcies 
vegetais exploradas comercialmente (FURTADO, 2008). 
17 O termo evolucionista foi consagrado por Nelson e Winter (2005) em seu trabalho seminal que propôs 
uma teoria evolucionÆria para a anÆlise das firmas e dos mercados. Essa proposta foi pensada a partir da 
analogia com a biologia e seu carÆter evolutivo aplicado ao caso do desenvolvimento capitalista e das 
diversas mudanças tecnológicas. JÆ o sentido da abordagem neoschumpeteriana, atribuída inicialmente a 
Freeman e Soete (2008) e Dosi (1982), Ø aqui utilizada como similar à proposta evolucionista. Isso 
decorre do fato de ambas as interpretaçıes se ampar arem no trabalho de Joseph Schumpeter, para quem 
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desenvolvimento e das transformaçıes produtivas, pa ra os quais sªo fundamentais a 

formaçªo de competŒncias, o acœmulo de conhecimento e o avanço tecnológico. Assim, 

o conhecimento acumulado e as competŒncias desenvolvidas e disponíveis em um país 

podem gerar efeitos positivos que alteram permanentemente o perfil das atividades 

produtivas, sejam elas industriais ou nªo. Isso se concretiza na medida em que estÆgios 

superiores do desenvolvimento tecnológico sªo alcan çados pelo sistema produtivo dos 

países, incluindo as atividades relacionadas à expl oraçªo de recursos naturais. 

Apesar de parecer haver um consenso, segundo essa literatura 

neoschumpeteriana, de que a mudança tØcnica Ø a mais importante fonte de dinamismo 

em uma economia capitalista, tal aspecto foi negligenciado na literatura econômica do 

mainstream (FREEMAN, 1998). Adicionalmente, um ponto central na abordagem 

evolucionista ou neoschumpeteriana se refere às inf ormaçıes que nªo estªo disponíveis 

para todos os agentes, e mesmo quando estªo acessív eis nªo significa que os agentes 

saberªo utilizÆ-las da melhor forma, pois existem limitaçıes e diferenças nas suas 

capacidades. Assim, o aspecto da incerteza e do carÆter específico do progresso tØcnico 

que dificulta sua simples transferŒncia de um agente para outro sªo centrais no 

referencial teórico evolucionista/neoschumpeteriano  (CORAZZA e FRACALANZA, 

2004). 

Ao apresentarem a abordagem evolucionÆria da economia, Nelson e Winter 

(2005) afirmam que ela se preocupa com os processos que geram mudanças de longo 

prazo. Ademais, as observaçıes sobre regularidades ou características do momento 

presente da atividade econômica nªo devem ser vista s estaticamente, mas sim de forma 

dinâmica, a partir do conhecimento que se tem do pa ssado. Por isso o futuro serÆ 

diferente por incorporar as mudanças dinâmicas que ocorrem no momento presente. 

Assim, as inovaçıes nªo sªo resultado da simples an Ælise do custo versus seu benefício, 

pois tambØm nªo se trata de um procedimento probabilístico. A inovaçªo 18 só se torna 

possível com as experiŒncias prØvias, tentativas, acertos e erros, uma vez que a incerteza 

estÆ sempre presente em todos os processos de carÆter dinâmico e na tomada de decisªo 

por parte dos agentes econômicos (NELSON e WINTER, 2005)19. 

                                                                                                                                                                          
as transformaçıes e distœrbios permanentes no siste ma econômico, gerados a partir das inovaçıes, 
tornavam possível o avanço no desenvolvimento econô mico. 
18 O termo inovaçªo aqui utilizado trata, de forma ab rangente, de produtos, serviços, processos, mØtodos e 
sistemas que nªo existiam anteriormente ou que pass am a ocorrer por alteraçıes pontuais ou sistŒmicas 
em relaçªo ao que se detinha atØ entªo, e que estªo  introduzidos ou sªo voltados para o mercado.  
19 Originalmente publicado em 1982 em sua versªo em i nglŒs. 
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A abordagem neoschumpeteriana lançou as bases de se us questionamentos a 

partir das deficiŒncias das teorias tradicionais que nªo se preocupavam em examinar os 

efeitos da educaçªo, da pesquisa e desenvolvimento (P&D) e de outros fatores 

relacionados à tecnologia sobre o aumento da produt ividade e crescimento de longo 

prazo dos diferentes países (NELSON, 2006)20.  

Um ponto importante apontado por Freeman e Soete (2008)21 se refere aos 

primeiros estudos economØtricos sobre o crescimento dos países industrializados que 

atribuíram a maior parte do crescimento ao progresso tØcnico, ao invØs dos tradicionais 

fatores de produçªo (trabalho e capital). No entant o, como bem apontam, apesar dessa 

constataçªo a interpretaçªo da mudança tØcnica nªo recebeu a devida atençªo nas 

anÆlises econômicas tradicionais22. 

A partir desse contexto, pode-se dizer que a tecnologia contribui para as 

mudanças nas economias nacionais de duas formas con traditórias. Primeiramente, Ø um 

poderoso mecanismo capaz de �desequilibrar� o cresc imento econômico, pois propicia o 

desenvolvimento de vantagens competitivas. Em segundo lugar, a tecnologia permite 

alcançar um novo equilíbrio entre os países na medi da em que o conhecimento 

desenvolvido pelos inovadores se propaga entre os imitadores permitindo a estes 

superar sua condiçªo de atraso. Assim, a evoluçªo d o conhecimento Ø altamente 

dependente de sua trajetória, ou seja, do conhecime nto jÆ acumulado pelos agentes 

econômicos no passado (ARCHIBUGI e MICHIE, 1998). P or isso, Freeman (1998) 

argumenta que a acumulaçªo de conhecimento Ø um processo interativo e peça 

fundamental em qualquer tentativa de se compreender o comportamento das empresas, 

como tambØm da economia como um todo. 

Essa discussªo sobre formaçªo de competŒncias e do papel do conhecimento a 

partir da abordagem neoschumpeteriana Ø importante para embasar o entendimento do 

processo atravØs do qual essas variÆveis contribuem para delinear o perfil de 

competitividade e de inserçªo internacional. Ocorre  que o padrªo de comØrcio 

internacional dos países tenderÆ a ser diferente quando esses países tŒm acessos 

                                                           
20 Originalmente publicado em 1996 em sua versªo em i nglŒs. 
21 Originalmente publicado em 1997 em sua versªo em i nglŒs. 
22 �JÆ na dØcada de 1960, a tese de que disparidades e defasagens tecnológicas entre países estavam no 
centro dos diferentes desempenhos de crescimento havia se tornado bastante difundida entre muitos 
economistas e formuladores de políticas da Europa. O reconhecimento da importância das contribuiçıes 
das ciŒncias e da tecnologia para o crescimento econômico foi exemplificado pela busca frenØtica de 
explicaçıes para o chamado �resíduo� daquela parte do crescimento econômico que nªo podia ser 
explicada pela produtividade do trabalho e pela acumulaçªo do capital� (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 
499). 
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diferenciados às mesmas tecnologias (ARCHIBUGI e MI CHIE, 1998). Daí a 

importância de compreender como a mudança tØcnica tem alterado os padrıes de 

comØrcio e de crescimento econômico entre as naçıes . A partir da dØcada de 1960 o 

papel da tecnologia e da inovaçªo e sua relaçªo com  o comØrcio internacional passou a 

ser reconhecida, de forma que vantagens comparativas poderiam ser criadas e mantidas 

por meio de investimentos voltados para Æreas focadas na tecnologia e no 

conhecimento. Assim, este œltimo poderia ser acumulado a partir de sua vinculaçªo com 

processos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e atividades relacionadas23.  

Um desenvolvimento teórico importante elaborado com  base na crença do 

papel diferencial que a tecnologia impunha aos diversos países foi tratado pela literatura 

do � gap tecnológico�. Posner (1961) foi o autor pioneiro q ue tratou dessa temÆtica, 

segundo o qual o gap tecnológico entre as diversas naçıes podia ser vis ualizado a partir 

das características dos fluxos comerciais. O padrªo  de comØrcio seria, assim, explicado 

pelo acesso assimØtrico a conhecimentos tecnológicos. O comØrcio exterior continuaria 

a existir entre um e outro país se as diferenças (o  gap) entre eles em termos de suas 

capacitaçıes em inovar e imitar, respectivamente, c ontinuassem.  

Mas, o que explica as vantagens comparativas? Para entender essa questªo, 

faz-se necessÆrio responder, previamente, uma outra indagaçªo: �o que explica a 

composiçªo internacional do comØrcio por país, ou, a composiçªo de cada naçªo nos 

fluxos comerciais?� (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990b, p . 150). O caminho para 

responder a estas questıes deve passar pela teoria da inovaçªo e da difusªo tecnológica 

de cunho neoschumpeteriano. Por meio dela Ø possível entender as assimetrias que 

surgem no processo competitivo entre os países, dando lugar à dinâmica de hiatos e 

catching-up que redefine a competitividade internacional de cada país (FREEMAN, 

2004). 

Assim, a tecnologia Ø necessÆria nªo somente para criar, mas tambØm para 

manter vantagens comparativas, e a especializaçªo t ecnológica (em paralelo aos seus 

ativos complementares) delineia a estrutura e a composiçªo dos fluxos de exportaçıes 

de um país ou regiªo (ANDERSSON e EJERMO, 2006). Ne ste sentido, a dotaçªo de 

                                                           
23 Rosemberg (1970 apud Dosi, Pavitt e Soete, 1990a, p. 16) coloca que: �i n a world where rapid 
technological change is taking place we may need an analytical apparatus which focuses in a central way 
upon the process of technological change itself, rather than treating it simply as an exogenous force which 
leads to disturbances from equilibrium situations and thereby sets in motion an adjustment process 
leading to a new equilibrium�.  HÆ de se frisar que a relaçªo entre a competitividade internacional e 
mudança tØcnica de um país ou um setor tem ganhado cada vez mais importância na agenda da política de 
desenvolvimento na atualidade.�
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conhecimento deve ser objeto de atençªo quando da a nÆlise do padrªo de inserçªo 

internacional dos diversos países. Ocorre que as vantagens comparativas se tornam 

dinâmicas, na medida em que podem passar por avanço s quando da realizaçªo de 

investimentos indutores de formaçªo de conhecimento s e capacitaçıes. As assimetrias 

competitivas sªo, na realidade, obtidas (dinamicame nte) e mantidas via expansªo e 

criaçªo de conhecimentos. Neste sentido, os avanços  tŒm se dado de modo a considerar 

que o conhecimento Ø um elemento de carÆter cumulativo que cria e impulsiona a 

produtividade e competitividade entre as distintas localidades (ANDERSSON e 

EJERMO, 2006). 

A inovaçªo tecnológica tambØm Ø crucial para se explicar o padrªo comercial 

setorialmente, pois os países acabarªo por ter melh ores resultados comerciais nos 

setores onde eles se destacam na inovaçªo tecnológi ca (tradicionalmente, os casos de 

produtos classificados como de alta tecnologia) (AMENDOLA, GUERRIERI e 

PARDOAN, 1998). Sobretudo no que se refere aos países tradicionalmente 

classificados como industrializados, as atençıes se  voltam aos produtos de maior 

conteœdo tecnológico (ou de alta tecnologia), os quais sªo relacionados a reflexos 

positivos que geram sobre sua inserçªo no comØrcio internacional e em seu crescimento 

econômico (GRUPP e MÜNT, 1998).  

Durante os anos de 1990, governos de muitos países reservaram especial 

atençªo às indœstrias classificadas como de alta te cnologia devido a trŒs razıes 

principais. Em primeiro lugar essas indœstrias tŒm contado com grandes e crescentes 

parcelas do comØrcio e dos investimentos em países/regiıes mais industrializadas. Em 

segundo lugar essas indœstrias costumam ser fontes de inovaçıes tecnológicas, e isso 

pode gerar benefícios de transbordamentos sobre relaçıes intra e interindustriais. Por 

fim, essa indœstria Ø caracterizada por ter alta produtividade e pagar salÆrios mais altos 

do que outras atividades econômicas (GUERRIERI e MI LANA, 1998). 

Assim, os países que pretendem se especializar em segmentos que produzem 

itens com maiores valores adicionados e nªo querem se tornar fontes de produçªo e 

trabalho de baixos salÆrios, devem criar capacidades de absorver e reter talentos, como 

forma de produzir conhecimento e, assim, reduzir o gap em relaçªo à fronteira 

tecnológica 24 (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990a). Elementos sempre associados aos 

casos dos produtos definidos como de maior valor conteœdo tecnológico. 

                                                           
24 Freeman (2004) adiciona que apesar do reconhecimento do papel importante dos gastos em pesquisa e 
desenvolvimento em diversos países, Ø importante salientar que houve fatores institucionais que foram 
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Na visªo neoschumpeteriana as diferenças tecnológic as internacionais passam 

a ser tratadas como uma base importante de explicaç ªo para o comØrcio, visto como um 

processo dinâmico de competiçªo (AMABLE e VERSPAGEN , 1995). Desta forma, 

deter atividades econômicas sustentÆveis, vinculadas a avanços tecnológicos, de modo a 

estimular maiores níveis de produtividade, seria o suposto bÆsico para expandir a 

competitividade internacional, inclusive no caso dos produtos à base de recursos 

naturais. Dessa forma, uma estratØgia de sucesso para o desenvolvimento econômico 

serÆ aquela que associa a habilidade de um país em criar um conjunto de conhecimentos 

e competŒncias endogenamente (ARCHIBUGI e MICHIE, 1998). 

Esse arcabouço teórico revela-se adequado para a di scussªo em torno das 

potencialidades do desenvolvimento econômico de paí ses que possuem, historicamente, 

uma dependŒncia relativamente maior de recursos naturais do que países 

industrializados. Essa dicotomia se assemelha à dis cussªo estruturalista do padrªo de 

inserçªo internacional dos países em desenvolviment o frente aos desenvolvidos (ou, 

industrializados), apresentada no início desse capítulo. O argumento apontado por 

Archibugi e Michie (1998) a respeito da necessidade de produzir conhecimento para se 

alcançar maiores benefícios no longo prazo pode ser  utilizado para a discussªo em torno 

das potencialidades a partir dos produtos à base de  recursos naturais. Isso se justifica no 

sentido de que a capacidade transformadora proposta com a formaçªo de competŒncias 

e do acœmulo de conhecimento em um país pode transformar qualitativamente seu perfil 

produtivo e comercial, inclusive em atividades historicamente classificadas como menos 

dinâmicas ou tecnologicamente menos intensivas, com o aquelas baseadas em recursos 

naturais.  

Furtado e Urias (2013) utilizam o setor de mineraçª o para defender a ideia de 

que os recursos naturais, por si só, nªo existem, m as, sim, precisam ser criados a partir 

das habilidades e dos conhecimentos acumulados. Assim, Ø o avanço dos 

conhecimentos e das tecnologias que definem a utilidade dos recursos naturais na 

dinâmica capitalista, nos diferentes mercados. Segu ndo os autores os recursos naturais 

encontrados na natureza só se tornam recursos œteis na sociedade mediante o uso de 

recursos prØvios, ou seja, dos conhecimentos que dªo utilidade aos recursos naturais. 

                                                                                                                                                                          
alØm e tiveram participaçªo essencial em resultados dinamizadores do comØrcio. O papel da pesquisa 
governamental, do sistema de educaçªo e as relaçıes  entre vÆrios grupos de firmas foram fatores que 
tambØm se destacaram neste contexto. No entanto, nªo se entrarÆ no debate acerca da formaçªo e 
qualificaçªo de recursos humanos e da estrutura ins titucional necessÆria para obtençªo de resultados mais 
dinâmicos no comØrcio, neste trabalho. 
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Grande parte dos recursos Ø resultado da engenhosidade humana auxiliada por um processo 
lento, paciente, gradual e, por vezes, Ærduo, de aquisiçªo de conhecimento e de experiŒncia. 
Tudo isso mostra que os recursos naturais nªo existem, eles precisam ser criados. Eles nªo 
sªo estÆticos, mas se expandem e se contraem em resposta às necessidades e às açıes 
humanas. A extraçªo de recursos naturais sem mudanç a tØcnica � com uso das tecnologias 
jÆ existentes e sem promoçªo de avanços na base de conhecimento, numa perspectiva de 
fluxo linear � representa o mero uso dos recursos (FURTADO e URIAS, 2013, p. 14). 

 

Abundância de recursos naturais nªo Ø condiçªo sufi ciente para que sejam 

explorados. Para tanto, faz-se necessÆrio que, primeiro, se desmistifique essa percepçªo 

de atraso econômico e das respectivas perdas associ adas a eles, e, segundo, sªo 

necessÆrias açıes que fomentem a formaçªo de compet Œncias e de conhecimentos em 

mercados relacionados aos produtos à base dos recur sos naturais.  

 

 
2.2.3 AnÆlise sobre conteœdo tecnológico em produtos baseados em recursos naturais  

 

A formaçªo de competŒncias, dotaçªo de conhecimento s e vantagens 

comparativas dinâmicas e seus reflexos no padrªo de  inserçªo internacional dos países, 

materializam-se nas características dos produtos segundo critØrios de incorporaçªo de 

conteœdo tecnológico. Como destacado antes, as críticas à dependŒncia de exportaçıes 

baseadas em recursos naturais e seus efeitos negativos para o desenvolvimento, segundo 

a visªo estruturalista, e a importância estratØgica da indœstria, dado seu poder gerador de 

retornos crescentes, estªo fortemente arraigadas na s interpretaçıes sobre 

desenvolvimento econômico. Dessa forma produtos cla ssificados como à base de 

recursos naturais, produtos bÆsicos ou commodities agrominerais, sªo sempre 

considerados frutos do processo produtivo que nªo i ncorporam tecnologia ou possuem 

baixo valor agregado. Essa percepçªo, em diversas s ituaçıes, negligencia aspectos 

situados no entorno produtivo que fazem com que tais produtos sejam comercializados 

em condiçıes competitivas e que, tambØm, incorporam  resultados acumulados de 

conhecimentos e tecnologias aplicados em suas etapas produtivas. 

Grande parte do debate sobre a natureza dos produtos estÆ relacionada aos 

diversos mØtodos e taxonomias para definiçªo de suas intensidades tecnológicas, tendo 

como base proxies utilizadas para classificar as atividades econômic as, o perfil 

produtivo e o padrªo de comØrcio internacional sob a perspectiva tecnológica 25. 

                                                           
25 Muitos trabalhos definem intensidade tecnológica a  partir de proxies baseadas em dados dos EUA. Isso 
ocorre, em grande medida, devido aos trabalhos da National Science Foundation em munir dados 
estatísticos desagregados sobre pesquisa e desenvolvimento (P&D) de forma continuada. AlØm do mais, 
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O conceito de alta tecnologia nªo Ø bem definido na economia (GRUPP e 

MÜNT, 1998). Normalmente se considera como parâmetr o para definir alta tecnologia 

os gastos em P&D ou a relaçªo entre gastos com P&D e faturamento, sem que 

necessariamente haja consenso a respeito. Duas das principais referŒncias em 

classificaçªo de produtos em categorias tecnológica s, a Organizaçªo para Cooperaçªo e 

Desenvolvimento Econômico (OECD) e a National Science Foundation (NSF), 

classificam alguns produtos bÆsicos como madeira, tŒxteis, bebidas e couros como 

produtos de baixa tecnologia (Tabela 2.1). As classificaçıes apontadas sªo baseadas na 

International Standard Industrial Classification (ISIC), que Ø um padrªo adotado 

internacionalmente para classificar atividades produtivas. 

 

Indœstria ISIC Rev. 3 ISIC Rev. 3

Total da Indœstria 15-37 Total da Indœstria 15-37

  Alta tecnologia Alta Tecnologia

      1.Aeronaves e objetos espaciais (naves, satØlites) 353    1. Aeronaves 353

      2.FarmacŒutica 2423    2. FarmacŒutica 2423

      3.MÆquinas e equipamentos de computaçªo e escritório 30    3. Computadores e equipamentos de escri tório 30

      4.RÆdio, television e equipamentos de comunicaçªo 32    4. Eletrônicos de comunicaçªo 32

      5.Instrumentos óptico, mØdicos e de precisªo 33    5. Instrumentos de precisªo 33

  MØdia-alta tecnologia MØdia-alta tecnologia

      6.Maquinaria elØtrica e outros equipamentos 31    6. MÆquinas elØtricas 31

      7.Veículos, trailers e semi-trailers 34    7. Veículos motorizados 34

      8.Química excluindo farmacŒutica 24 (sem 2423)    8. Química (exceto 2) 24 (sem 2423)

      9.Equipamentos de ferrovias e equipamentos de transporte 352+359    9. Outros equipamentos de transporte 352+359

      10.MÆquinas e outros equipamento sem classificaçªo 29    10. MÆquinas e equipamentos 29

  MØdia-baixa tecnologia MØdia-baixa tecnologia

      11.Coque, produtos de petróleo refinado e óle o nuclear 23    11. Refino de petróleo 23

      12.Borracha e produtos plÆsticos 25    12. Borracha e plÆsticos 25

      13.Outros produtos minerais nªo metÆlicos 26    13. Produtos minerais nªo metÆlicos 26

      14.Construçªo e reparos de barcos e embarcaçı es 351    14. Construçªo de embarcaçıes 351

      15.Metais bÆsicos 27    15. Metais bÆsicos 27

      16.Produtos fabricados de metal, exceto mÆquinas e equipamentos 28    16. Produtos fabricados de metal (exceto 10) 28

  Baixa Tecnologia Baixa tecnologia

      17.Produtos nªo classificados em outra catego ria e reciclÆveis 36-37    17. Outros produtos industrializados 36-37

      18.Madeira, celulose, papel, produtos de papel, de impressªo e de publicaçªo 20-22    18. Madeira e móveis 20

      19.Produtos de madeira, bebidas e tabaco 15-16    19. Papel e impressªo 21-22

      20.TŒxteis, vestuÆrios, couro e calçados 17-19    20. TŒxteis, vestuÆrio e couro 17-19

Classificaçªo da NSB (2006) Classificaçªo da OECD (2005)

�

Tabela 2.1 � Classificaçªo Industrial por Níveis Te cnológicos � NSB (2006) e 
OECD (2005) 
Fonte: NSB (2006, p. 6-11) e OECD (2005, p. 172). 

 

Em 1984, Keith Pavitt publicou um artigo seminal no periódico Research 

Policy no qual procurou explicar padrıes setoriais de mud ança tecnológica, utilizando-

se de duas mil inovaçıes realizadas na Grª-Bretanha  entre 1945 e 1979. A regularidade 

das observaçıes referentes a essas inovaçıes possib ilitou a Pavitt (1984) chegar a uma 

taxonomia dos agrupamentos de segmentos por categorias de empresas. Dessa forma, o 

trabalho atribuiu forte importância às fontes da in ovaçªo como critØrio de definiçªo de 

                                                                                                                                                                          
os EUA Ø o país que mais gasta com P&D dentre os países da OCDE, tornando razoÆvel assumir a 
distribuiçªo de intensidade tecnológica daquele paí s para todo aquele conjunto de naçıes. 
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alocaçªo das empresas/segmentos nessas categorias ( ou seja, tornando possível indicar 

padrıes setoriais de mudança tecnológica). 

A partir da anÆlise das características e variaçıes dessas inovaçıes, Pavitt 

(1984) conseguiu elaborar uma taxonomia para as empresas pertencentes a setores com 

base no tipo e na forma como as inovaçıes ocorriam setorialmente. Para isso se 

considerou as fontes de tecnologia, as demandas dos usuÆrios e as possibilidades de 

apropriaçªo. Assim, o autor registrou trŒs categorias de firmas: 1) dominadas por 

fornecedores (supplier dominated); 2) intensivas em produçªo ( production intensive); e, 

3) baseadas em ciŒncia (science based). A segunda categoria foi dividida em dois 

subgrupos: Intensiva em Escala e Fornecedores Especializados. Para Pavitt (1984), os 

setores da economia podem ser visualizados por suas similaridades e diferenças no que 

tange às fontes, à natureza e aos impactos das inov açıes, pois as firmas vistas a partir de 

seu segmento podem produzir ou ser usuÆrios de inovaçªo proveniente de firmas de 

outros segmentos. 

Dentre as empresas classificadas como Dominadas pelos Fornecedores, Pavitt 

(1984) aloca as empresas de segmentos tradicionais da produçªo industrial e da 

agricultura, pois elas normalmente sªo pequenas no que se refere às suas capacidades de 

engenharia e P&D internas às empresas. Assim, a mai or parte das inovaçıes e avanços 

tecnológicos vinha de fornecedores de equipamentos e materiais externos às empresas. 

No entanto, Pavitt (1984, p. 370) faz uma ressalva em suas conclusıes registrando que a 

taxonomia proposta por ele deveria ser ampliada, sobretudo para dar maior Œnfase ao 

caso da exploraçªo de recursos naturais no que se r efere à utilizaçªo de equipamentos e 

instrumentos de produçªo em larga escala (provenien tes da categoria de empresas 

intensivas em produçªo). 

A interpretaçªo de Pavitt (1984) serviu de referŒncia para diversos trabalhos 

elaborados subsequentemente visando definir o conjunto de atividades econômicas nas 

quais hÆ maior densidade ou incorporaçªo de conhecimento e tecnologia. Assim, novas 

interpretaçıes foram realizadas, a exemplo das clas sificaçıes de atividades industriais 

adotadas pela OCDE e NSF, relacionadas com a tipologia proposta por Pavitt (1984). 

Mesmo no que se refere às anÆlises de estatísticas por nível tecnológico de 

países em desenvolvimento, os estudiosos do tema tambØm tŒm se baseado nesse tipo 

de taxonomia. No caso brasileiro isso nªo deixa de ser diferente. Na primeira ediçªo dos 

Indicadores de CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo da Fundaçªo de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Sªo Paulo (FURTADO et al, 2002) foram est abelecidas algumas bases para a 
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discussªo do conteœdo tecnológico presente nas merc adorias transacionadas com o 

exterior. Para isso, as estatísticas de comØrcio internacional do Brasil precisavam ter 

uma correspondŒncia com uma classificaçªo de produtos a partir da perspectiva 

tecnológica. Isso foi realizado com base nas catego rias de produtos CTP (Commodity 

Trade Pattern), originada a partir do levantamento e discussªo r ealizada por Pavitt 

(1984). A partir dessa classificaçªo CTP formaram-s e 11 grupos de produtos, definidos 

conforme um espectro de diversos graus de incorporaçªo tecnológica. A Tabela 2.2 

apresenta os 11 grupos de produtos e, adicionalmente, um conjunto residual para 

produtos em que a classificaçªo em outras categoria s nªo foi adequada (por exemplo, 

joias, pedras preciosas, obras de arte, e outros).   

 

Abrev. Denominaçªo Nível Tecnológico
IIP&D Indœstria Intensiva em P&D
FE Fornecedores Especializados
IIT Indœstria Intensiva em Trabalho
IIRRM Indœstria Intensiva em Recursos Minerais
IIE Indœstria Intensiva em Escala
PPA Produtos PrimÆrios Agrícolas
IA Indœstria Agroalimentar
IIORA Indœstria Intensiva em Outros Recursos Agrícolas
IIRE Indœstria Intensiva em Recursos EnergØticos
PPE Produtos PrimÆrios EnergØticos
PPM Produtos PrimÆrios Minerais
NC Nªo Classificados

Alta Tecnologia

MØdia Tecnologia

Baixa Tecnologia

 
Tabela 2.2 � Classificaçªo Commodity Trade Pattern e Níveis Tecnológicos 

Fonte: Furtado et al (2002) 
 

A classificaçªo de grupos de produtos a partir de s eu conteœdo tecnológico, tal 

como a CTP e seu respectivo cÆlculo dos valores mØdios, referenda que os produtos 

intensivos em tecnologia sªo, em geral, aqueles par a os quais países desenvolvidos sªo 

líderes (eletrônicos e tecnologias de informaçªo, p or exemplo). Seu contraponto, as 

commodities agrícolas, seriam portadores de conteœdos tecnológicos irrelevantes ou 

nulos. Por um lado, o boom recente de exportaçªo de commodities pelo Brasil26 

demonstra que a anÆlise baseada na classificaçªo tradicional de conteœdo tecnológico de 

acordo com os setores econômicos pode diluir de man eira surpreendente o resultado 

sobre seu conteœdo tecnológico. Enfim, apesar da utilidade do cÆlculo do valor mØdio 

                                                           
26 Esse argumento serÆ demonstrado no capítulo 3. 
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para os objetivos a que se destinou, tem-se nele, tambØm, um contraponto para o debate 

ora proposto. 

A produçªo de soja, por exemplo, nem sempre expıe a  trajetória tecnológica 

que possibilitou a expansªo da fronteira agrícola e  dos aumentos acelerados de 

produtividade por Ærea plantada. AlØm disso, o valor mØdio induz sempre a considerar 

que todos os produtos eletrônicos e farmacŒuticos importados possuem elevado 

conteœdo tecnológico. No entanto, sabe-se que muito do que se importa deste tipo de 

produto se refere a material padronizado para processos de montagem. Assim, pode-se 

alegar que no grupo de produtos que estªo classific ados como de alta tecnologia hÆ itens 

que nªo possuem esse atributo. Tal como no conjunto  dos itens denominados de baixa 

tecnologia e/ou produtos à base de recursos naturai s existe incorporaçªo tecnológica que 

passa despercebida, pois nªo Ø considerado o tipo de capacitaçªo existente no país e seu 

impacto na competitividade de itens tradicionalmente chamados de nªo (ou menos) 

intensivos em tecnologia.  

Possas et al (1994) discutem as questıes tecnológic as subjacentes à anÆlise da 

agricultura como um segmento econômico que sempre f oi visto como simples receptor 

de conhecimentos e tecnologias disponibilizados por outras Æreas, somente. Para isso, os 

autores se utilizam da abordagem neoschumpeteriana, mas procuram ir alØm das 

transferŒncias tecnológicas intersetoriais tipicamente inspiradas na classificaçªo de 

empresas dominadas pelos fornecedores, de Pavitt (1984). Assim, a crítica de Possas et 

al (1994) Ø que as mudanças tØcnicas e a inovaçªo raramente sªo aspectos considerados 

na anÆlise econômica aplicada à agricultura.  

Apesar de Pavitt (1984) ter indicado que as mudança s tØcnicas na agricultura se 

devem quase inteiramente a empresas dominadas por fornecedores, Possas et al (1994) 

criticam que nªo se pode ignorar a presença de polí ticas e instituiçıes pœblicas que 

provŒm recursos e outros suportes para pesquisa. Adicionalmente, a anÆlise reservada 

para a agricultura nªo pode ser feita à parte ou de  modo diferente daquela feita sobre 

outras atividades econômicas. E pensar a dinâmica t ecnológica na agricultura somente 

pela ótica dos fornecedores seria um erro, porque a s fontes de inovaçªo na agricultura 

tŒm uma disciplinaridade diversa, como tambØm origens estratØgicas competitivas.    

Por isso Possas et al (1994) registram que a respeito da dinâmica inovativa na 

agricultura Ø importante mencionar que em atividades relacionadas à agricultura Ø 

possível encontrar atividades Baseadas em CiŒncia (pesticidas e sementes), Intensiva 

em Escala (fertilizantes químicos), dependente de Fornecedores Especializados 
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(mÆquinas agrícolas) e as empresas Dominadas pelos Fornecedores (indœstria de 

processamento alimentar). Assim, trata-se de uma atividade econômica de carÆter 

multidisciplinar, pois envolve o gerenciamento de condiçıes físicas (solo, temperatura, 

etc), químicas (formas moleculares e elementos) e biológicas (plantas, animais e 

microorganismos). 

Portanto, as commodities nªo podem ser vistas como sinônimo de produtos 

bÆsicos. Atualmente existem diversos produtos industrializados que incorporam menor 

valor do que muitos produtos bÆsicos, tradicionalmente classificados como 

commodities, e assim, de baixa tecnologia. Uma commodity Ø o bem que ao ser 

comercializado se diferencia de seus efetivos e potenciais concorrentes por meio da 

diferença de preços e nªo de qualidade, necessariam ente. Assim, Ø possível afirmar que 

hÆ diversos produtos manufaturados que se encaixam nessa situaçªo, e nªo somente os 

produtos agrícolas ou minerais. Por um lado, produtos mais intensivos em mªo-de-obra, 

tal como vestuÆrio, por exemplo, podem ser alocados nesse grupo. Por outro lado, com 

o avanço das tØcnicas e tendŒncia de reduçªo relativa de preços de diversos produtos 

industrializados ao longo do tempo, hÆ produtos que tradicionalmente sªo classificados 

como portadores de maior conteœdo tecnológico, mas que, vistos isoladamente, tendem 

a nªo confirmar essa interpretaçªo. Toda a parte de  hardware na produçªo 

eletroeletrônica e de informÆtica poderia ser pensada a partir dessa perspectiva. Ou 

mesmo, a produçªo de chips eletrônicos que por muito tempo simbolizava a mais  alta 

tecnologia, hoje sªo produtos padronizados e que ac abam por se diferenciar em preço no 

mercado internacional. 

Essa questªo Ø bastante complexa no que tange às possiblidades de 

demonstraçªo clara das diferenciaçıes entre o efeti vo conteœdo tecnológico dos 

produtos, alocados em diversos tipos de classificaç ıes. Furtado et al (2011) argumenta 

que, com base nas classificaçıes dos países desenvo lvidos, muitos cometem o erro de 

seguir o mesmo tipo de metodologia sem se preocupar com as realidades discrepantes. 

Assim, frisa que todos os produtos do ramo farmacŒutico sªo alocados na categoria de 

alta tecnologia, sem, no entanto, especificar se esses produtos sªo medicamentos novos 

e sofisticados do ponto de vista científico ou se sªo simples commodities químicas, com 

conhecimento tecnológico ultrapassado, por exemplo.  Essa observaçªo Ø um indício da 

necessidade de uma anÆlise voltada para o conteœdo tecnológico e respectivo 

agrupamento de mercadorias de forma que as classificaçıes sejam revistas 
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recorrentemente. No entanto, isso pode prejudicar eventuais comparaçıes que se queira 

realizar ao longo do tempo. 

�Um insumo de baixa tecnologia pode estar, a despei to disso, relacionado a um 

processo tecnológico com aprendizado relevante� (FU RTADO et al, 2011, p.6-8). Um 

exemplo citado Ø o referente à plataforma exportadora asiÆtica de produtos eletrônicos. 

O ponto Ø que esses países importam muitos dos componentes de alta tecnologia, 

montam os produtos e exportam computadores na categoria de alta tecnologia � o que Ø 

algo enganoso, pois exportam produtos intensivos em trabalho27. 

Considera-se que a construçªo de uma estrutura prop ícia ao desenvolvimento 

de longo prazo que permita a consolidaçªo de uma co mpetitividade internacional, 

mesmo em segmentos jÆ consolidados como no caso de diversos produtos à base de 

recursos naturais ou commodities agrícolas, depende da existŒncia de condiçıes 

propícias. A formaçªo e articulaçªo de competŒncias  tØcnicas, a cumulatividade do 

conhecimento e as açıes orientadas a partir da defi niçªo de políticas pœblicas devem 

estar aliadas ao formato da estrutura econômica de países com abundância relativa e 

maior potencial em produtos à base de recursos natu rais de modo que tais preocupaçıes 

procurem superar o ceticismo sobre as características negativas atribuídas aos produtos 

à base de recursos naturais. Nesse sentido, as esta tísticas vistas a partir de taxonomias 

utilizadas de forma padronizada acabam por prejudicar a percepçªo da realidade no que 

tange aos processos que permeiam a trajetória de ap oio e de produçªo de diversos 

produtos tradicionalmente classificados como de baixa tecnologia, ou menos dinâmicos. 

As estatísticas observadas cruamente nªo permitem u ma percepçªo dinâmica dessa 

realidade e nem de uma situaçªo mais promissora.  

Essa discussªo Ø propícia para os produtos derivados da cana-de-açœcar, em 

especial o etanol, que Ø objeto de anÆlise dessa tese. Assim, o argumento defendido Ø 

que o etanol, tal como outros produtos à base de re cursos naturais, nªo Ø 

                                                           
27 Ao discutir o caso de sucesso da Embraer que importa em torno de 60% do valor que exporta, Furtado 
et al (2011) lembra que esse Ø um caso considerado de sucesso na trajetória do desenvolvimento industr ial 
brasileiro. Por outro lado, outros casos críticos como a eletrônica sempre foram vistos como estratØgicos, 
devendo ser completamente internalizado. Todavia, a Embraer mesmo nªo produzindo tudo, consegue 
internalizar conhecimento e capacidades tØcnicas, mesmo importando uma soma elevada relativamente ao 
total que exporta. �... a pergunta que fica Ø sobre o motivo de nªo valer para a eletrônica o que vale  para a 
Embraer: por que razªo nªo podem a indœstria brasil eira e seu setor de serviços, incluindo os serviços  
voltados para os demais setores de produçªo (minera çªo, agropecuÆria, indœstria), desenvolver produtos e 
soluçıes tecnologicamente vigorosos e afirmativamen te inovadores contando sobretudo com a 
inteligŒncia de concepçªo e apoiando-se tambØm em insumos e componentes importados?� (FURTADO 
et al, 2011, p. 6-13). 
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necessariamente desprovido de esforços inovativos o u do progresso do conhecimento 

acumulado e das capacidades tØcnicas utilizadas no seu desenvolvimento e produçªo 

(incluindo nessa perspectiva os desafios e oportunidades para o futuro associados a ele). 

O etanol acaba por ser um produto classificado dentre aqueles menos intensivos em 

tecnologia por ser um produto ou recurso energØtico obtido à base de recursos naturais, 

o que acaba sendo uma interpretaçªo parcial e simpl ista da realidade.  

 

 
 
2.3 JANELAS DE OPORTUNIDADES E OS RECURSOS NATURAIS 

 

Historicamente, a AmØrica Latina se destacou como fornecedora de produtos 

bÆsicos ao mesmo tempo em que possuía uma dependŒncia acentuada de produtos 

manufaturados advindos de países industrializados. A partir desse contexto, os produtos 

à base de recursos naturais tŒm sido considerados pouco dinâmicos e geradores de 

retornos decrescentes28, conforme analisado anteriormente. No entanto, recentemente 

estes produtos tŒm sido identificados com possibilidades ou �janelas de oportunidades� 

em países cujas economias sªo marcadas por sua expl oraçªo, sem necessariamente 

terem suas perspectivas de desenvolvimento de longo prazo comprometidas. 

A noçªo de janelas de oportunidades adotada nesta a nÆlise se refere às 

situaçıes e contextos favorÆveis de estímulo ao desenvolvimento econômico a partir das 

atividades econômicas baseadas em recursos naturais . Nesse sentido, elas sªo chances 

existentes, em momentos propícios, para a tomada de decisªo que tenha como objetivo 

criar e/ou ampliar oportunidades de desenvolvimento a partir da exploraçªo, de forma 

sustentÆvel, dos recursos naturais. O conceito estÆ relacionado a novas possibilidades de 

utilizaçªo e ampliaçªo das bases produtiva, tecnoló gica e comercial o que pode 

possibilitar a geraçªo de valor e diferenciaçªo de produtos baseados em recursos 

naturais. Essas oportunidades tambØm estªo relacionadas à capacidade de ganho de 

escala associada às possibilidades de acumular mais  conhecimentos e de ampliar o rol 

                                                           
28 Dentre os principais motivos que levam a essa caracterizaçªo negativa dos produtos à base de recursos  
naturais, Marin e Smith (2010, p. 08) citam os seguintes. �First, because they are typically considere d to 
be low tech, i.e., with limited investments/efforts in knowledge and technology related activities. So, they 
are often thought to offer limited opportunities for innovation, for furthering diversification and for 
inducing linkages with other sectors of the economy. Second, because they are considered to be mature, 
i.e. in the latest stages of development in their life cycle, when technologies, goods and markets are 
consolidated, dominant design exists and barriers to entry are high. So, they are thought to offer low 
opportunities for innovation via introduction of new products and technologies, and by new entrants 
(which explain a high proportion of the growth of industries)�. 
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de competŒncias aplicadas às condiçıes que propicie m a obtençªo de melhores 

resultados que promovam o desenvolvimento econômico  dos países que possuem uma 

maior disponibilidade relativa de recursos naturais. 

Os argumentos a serem apresentados aqui sªo baseado s nos trabalhos de PØrez 

(2010); Marin et al (2009), Marin e Smith (2010), Marin e Benavente (2011), Katz et al 

(2011) e Cypher (2010). Assim, discute-se que os recursos naturais podem, em 

condiçıes propícias, ser a base para um desenvolvim ento econômico baseado nas 

próprias competŒncias e condiçıes locais, a partir das �janelas de oportunidades� que se 

abrem devido ao �ganho de importância� daqueles pro dutos. 

Um ponto interessante destacado por Cypher (2010) se refere à qualificaçªo do 

período recente de crescimento dos preços das commodities como extraordinÆrio, 

segundo a CEPAL, em seu relatório anual de 2007. As sim, registra-se a importância do 

momento para se repensar a economia da AmØrica Latina baseada em recursos naturais. 

Contudo, surgem argumentaçıes defendendo que esse m ovimento se refere a uma 

tendŒncia cíclica em relaçªo ao aumento da demanda de produtos baseados em recursos 

naturais pela China e ˝ndia, sobretudo. AlØm disso, Cypher (2010) sugere que hÆ pouca 

evidŒncia de que esse boom recente nos preços das commodities tem levado à aplicaçªo 

de políticas estratØgicas que estimulariam formas de especializaçªo e produçªo que 

sejam mais estÆveis e que agreguem mais valor aos produtos obtidos a partir dos 

recursos naturais. 

A ideia de que sªo necessÆrios esforços por meio de açıes implementadas pelo 

Estado para criar, expandir e desenvolver novos conhecimentos e capacidades 

produtivas em Æreas relacionadas aos produtos bÆsicos Ø o argumento central aqui 

esboçado. Nªo se quer com isso afirmar que Ø necessÆrio obter o mais alto grau de 

especializaçªo em todas as possibilidades relaciona das aos produtos bÆsicos. Mas, o 

foco em nichos específicos que possam ser crescentemente estimulados com base nas 

competŒncias jÆ possuídas e que podem ser ampliadas e aprimoradas beneficia o seu 

entorno produtivo e promove o desenvolvimento econô mico e retornos crescentes a 

partir das potencialidades de produtos bÆsicos. 

�Enriquecer o perfil de competŒncia como tambØm o mix de exportaçıes� 

(PÉREZ, 2010, p. 133) por meio da exploraçªo de rec ursos naturais Ø o caminho a ser 

pensado e discutido. Assim, acredita-se que as estratØgias para a obtençªo de retornos 

crescentes nªo devem estar voltadas somente para at ividades industriais que ignoram 

aquelas centradas ou baseada em recursos naturais. Todas as atividades econômicas bem 
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articuladas com competŒncias bem exploradas podem gerar externalidades ao longo de 

diversas partes dos encadeamentos produtivos no entorno da produçªo de produtos 

bÆsicos. 

O planejamento deve envolver uma estratØgia de upgrading tecnológico em 

atividades baseadas em recursos naturais e uma melhoria gradual no perfil das 

exportaçıes, incorporando inovaçªo em produtos, pro cessos e atividades auxiliares. 

Nichos de maior valor agregado podem ser assim criados, diferentemente do que se 

verifica no mercado tradicional de produtos bÆsicos. Essa perspectiva, como 

argumentado por PØrez (2010), deve ser considerada no âmbito de um planejamento 

econômico de países, como o Brasil, cujas exportaçı es sªo concentradas em produtos 

bÆsicos, sem que a complexa estrutura industrial existente seja negligenciada. 

PØrez (2010) e Furtado (2008) destacam que a `sia t em surgido como uma 

oportunidade para os países que possuem uma elevada dependŒncia de produtos bÆsicos 

nas suas exportaçıes. �O Brasil possui, nesse conte xto, uma condiçªo singular: reœne 

um amplo leque de recursos naturais e uma herança i ndustrial solidamente estruturada� 

(FURTADO, 2008, p. 39). Adicionalmente, uma estratØgia de desenvolvimento 

articulada com as necessidades chinesas, pode beneficiar países da AmØrica Latina por 

possuírem um elevado nœmero de profissionais especializados em segmentos baseados 

na exploraçªo de recursos naturais, tal como em min eraçªo e energia, ativos importantes 

nessa inter-relaçªo tendo em vista a demanda cresce nte por mais recursos em nível 

mundial (PÉREZ, 2010). Esse argumento reflete clara mente a posiçªo da `sia e da 

AmØrica Latina na divisªo internacional do trabalho do período recente. Enquanto a 

primeira tem criado vantagens nas atividades intensivas em trabalho, os países latino-

americanos se destacam nas indœstrias processadoras baseadas em recursos naturais. 

Assim, cada regiªo passa a demandar especializaçıes  diferenciadas. 

O desafio que se coloca ao Brasil, como para outros países da AmØrica Latina, 

perante o crescimento da demanda mundial e a melhoria nos preços das commodities Ø, 

segundo Furtado (2008), integrar tais condiçıes à e stratØgia nacional de 

desenvolvimento. Essa serÆ uma saída possível para transformar as relaçıes de troca de 

maneira que possam ser privilegiadas etapas e diversas partes do encadeamento 

produtivo que jÆ existe, com base na abundância de produtos bÆsicos. 

Assim, hÆ uma defesa por um modelo de integraçªo dual para a AmØrica Latina 

o qual leve em consideraçªo o cenÆrio indicado anteriormente no que se refere à divisªo 

internacional do trabalho (PÉREZ, 2010). Em outras palavras, os países da AmØrica 
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Latina deveriam se concentrar nas atividades que possam criar janelas de oportunidades 

a partir de suas abundâncias relativas de recursos.  Ocorre que jÆ nªo Ø mais possível 

competir em outras Æreas em que os países asiÆticos detŒm vantagens, sobretudo em 

atividades intensivas em trabalho, e aquelas que requerem escalas muito elevadas 

(PÉREZ, 2010). Assim, a segmentaçªo dos mercados no  contexto internacional deve ser 

levada em consideraçªo, favorecendo atividades que podem se destacar a partir dos 

recursos naturais que os países da AmØrica Latina dispıem. 

Esse argumento tambØm Ø exposto por Marin et al (2009) destacando que as 

mudanças recentes nas tecnologias de informaçªo env olvendo a organizaçªo mundial 

das corporaçıes, o processo de globalizaçªo e a alt a segmentaçªo dos mercados tŒm 

alterado as perspectivas para todos os setores, inclusive aqueles ligados aos recursos 

naturais. Assim, essas atividades, ao invØs de serem vistas como uma restriçªo ao 

desenvolvimento podem se tornar a base para uma estratØgia de desenvolvimento 

dinâmico e sustentÆvel (MARIN et al, 2009). Este ponto Ø retomado por PØrez (2010) 

ao enfatizar que o contexto tecnológico recente no mundo pode ajudar a criar e 

modificar janelas de oportunidades para países em desenvolvimento. E mais, as 

indœstrias processadoras tendem a precisar de uma maior proporçªo de pessoal 

qualificado do que aquelas intensivas em trabalho. Esse ponto Ø convergente ao que Ø 

defendido por Marin e Smith (2010): 

 

In the case of industries related to NR [natural resources] we are experiencing an incredible 
process of knowledge intensification linked to these activities, which is opening new 
opportunities for emerging economies highly specialized in these activities to get involved 
in the process of creation of this knowledge, since a lot of it has to be local, due to the 
characteristics of NR. (�) Generic applications nee d to be adapted to local climate on soil 
conditions meaning that knowledge activities have to take place in situ. Local actors, then 
which have gained experience in knowledge creation activities, can use this experience in 
the development of technologies and pathways which are better fitted to local requirements. 
In sum, there seem to be new opportunities for developing countries to play a more active 
role in the selection and development of their own technological alternatives that better fit 
their own economic, social and environmental challenges (MARIN e SMITH, 2010, p. 07). 

 

Nota-se aqui a mesma linha de argumentaçªo de PØrez (2010) segundo a qual 

nas atividades baseadas em recursos naturais a estratØgia de desenvolvimento deve 

envolver permanentes inovaçıes em produto, processo s e em atividades auxiliares de 

modo a aumentar o valor criado em nichos diferenciados em mercados de commodities 

naturais. Nesse sentido, os esforços e iniciativas devem estar amparados nas 

capacidades jÆ construídas em segmentos baseados em recursos e nas indœstrias 

processadoras que os países jÆ possuam.  
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The idea would be for each country to strengthen the know-how already incorporated into 
its current export products and to then move technologically up, down and sideways within 
the value networks concerned (PÉREZ, 2010, p. 126).  

 

Tendo por base as capacidades jÆ existentes os países podem desenvolver 

estratØgias que eliminem ou diminuam as tradicionais desvantagens associadas a 

recursos naturais. Essa argumentaçªo se aproxima da quela defendida por Fajnzylber 

(2000) de que os países da AmØrica Latina precisam estimular as atividades 

processadoras, mas de forma que elas sejam mais intensivas em conhecimento e 

habilidades desenvolvidas internamente (competitividade autŒntica). Nesse sentido 

Marin e Smith (2010) apontam que jÆ se verifica uma maior preocupaçªo na AmØrica 

Latina em nªo se apropriar de tecnologias de fora e  um movimento de defesa de 

indœstrias e bens que potencializem o desenvolvimento local provendo mais 

oportunidades para inovaçıes tecnológicas, crescime nto e diversificaçªo.  

Dentre os exemplos de produtos que podem obter uma posiçªo especial em 

nichos de mercados a serem explorados na AmØrica Latina, PØrez (2010) cita os 

alimentos orgânicos, os combustíveis verdes, cafØs especiais, madeiras resistentes, 

turismo de aventura, aços diferenciados, lonas para  embarcaçıes, etc. Marin et al (2009) 

por sua vez, recupera um trabalho de Singer (1975) para mostrar que o próprio autor 

mudou sua visªo 29 sobre a relaçªo dos recursos naturais como as caus as do atraso do 

desenvolvimento na AmØrica Latina. Singer (1975 apud MARIN et al, 2009) indica que 

o importante nªo Ø o tipo de commodity produzida, mas, sim quem desenvolve a 

tecnologia, quem torna possível produzir aquela commodity e transformÆ-la 

industrialmente. Assim, a estratØgia de desenvolvimento baseada nos recursos naturais 

depende de açıes que se engajem em fortalecer o con hecimento e a experiŒncia aplicada 

às atividades em que países da AmØrica Latina podem se destacar devido a seus 

recursos naturais. Este se torna o espaço reservado  para a atuaçªo do Estado atravØs de 

políticas pœblicas adequadas que contribuam para alcançar esse objetivo. 

Portanto nªo Ø mais possível aplicar o conceito de commodity a todos os 

produtos à base de recursos naturais porque Ø grande o nœmero de produtos e atividades 

que se tornaram tecnologicamente mais dinâmicos por  meio da incorporaçªo do 

conhecimento e inovaçªo. AlØm disso, atençªo deve e star voltada aos desafios 

ambientais que emergem a partir dos padrıes corrent es de consumo e produçªo, o que 

                                                           
29 Em referŒncia ao trabalho publicado em 1950 e que embasa a discussªo em torno da Hipótese Prebisch-
Singer jÆ apresentada anteriormente. 
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abre uma janela de oportunidade a ser explorada tendo em vista os recursos naturais de 

que dispıem os países da AmØrica Latina (MARIN et al, 2009). 

O Brasil, dada sua forte dependŒncia de produtos bÆsicos em suas exportaçıes, 

tem condiçıes de privilegiar o seu desenvolvimento interno, com avanços a partir de 

suas potencialidades. Amparando-se em um planejamento que privilegie essa 

perspectiva, torna-se fundamental compreender se as políticas pœblicas e seus 

respectivos instrumentos/açıes tŒm favorecido a criaçªo e expansªo das competŒncias 

(produtivas, tecnológicas e comerciais) de suporte aos encadeamentos produtivos que 

dependem e se beneficiam da abundância relativa de recursos naturais30. 

 

 

2.3.1 Os recursos naturais no contexto das políticas pœblicas: uma visªo estratØgica de 
desenvolvimento 

 

A discussªo precedente sobre as janelas de oportuni dades associadas aos 

recursos naturais deve ser observada a partir da ót ica da promoçªo do desenvolvimento 

de um país. Assim, o debate tambØm estÆ voltado para o papel do Estado na definiçªo 

de suas metas e formulaçªo de estratØgias voltadas ao desenvolvimento nacional de 

longo prazo que privilegie produtos à base de recur sos naturais. Nesse sentido, as açıes 

e instituiçıes ligadas ao Estado sªo essenciais na funçªo estratØgica das políticas 

pœblicas no desenvolvimento de longo prazo que leve em conta os ganhos 

proporcionados pela exploraçªo dos recursos naturai s abundantes. 

A revitalizaçªo da funçªo governamental em se const ruir consensos e açıes 

ativas a favor de uma estratØgia baseada no argumento das janelas de oportunidades Ø o 

argumento aqui apresentado, e estÆ em acordo com o que propıe PØrez (2010). Para 

tanto, destaca-se que o formato de política pœblica a ser considerado Ø definido pela 

política industrial associada ao melhor proveito dos recursos naturais. Pode parecer 

contraditório imaginar uma política industrial para  economias associadas aos recursos 

naturais. No entanto, as políticas pœblicas definidas a partir da esfera federal de um país 

devem estar preocupadas com todo o encadeamento vinculado à exploraçªo de recursos 

                                                           
30 A crescente importância no discurso político e na percepçªo dos indivíduos que o futuro demanda 
mudanças de comportamento e de padrıes de consumo f az com que o desenvolvimento sustentÆvel 
associado a inovaçıes em combustíveis renovÆveis, por exemplo, seja um dos fatores importantes no 
centro da dinâmica econômica no futuro próximo. Nªo  foi sem propósito que o presidente Barack Obama 
colocou esse elemento como alguns dos pontos centrais para o planejamento da recuperaçªo econômica 
estadunidense em seu discurso à naçªo no início de 2011. 
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naturais de modo a promover condiçıes em que o proc esso produtivo incorpore 

conhecimento, tecnologia e pessoal qualificado. Ou seja, que agregue valor aos produtos 

e crie transbordamentos benØficos ao seu entorno econômico. E mais, o argumento 

enfatiza que todos os benefícios associados aos transbordamentos e demandas diversas 

que recaem sobre as atividades econômicas contribua m para o desenvolvimento 

econômico do país no seu conjunto. 

O principal objetivo nessa discussªo se refere à in terpretaçªo da política 

industrial enquanto política pœblica aplicada ao caso do segmento produtor de etanol31. 

Assim, as açıes e políticas que sªo implementadas c om vistas à promoçªo do segmento 

sucroalcooleiro e que possuam a capacidade de catalisar outros segmentos criando uma 

dinâmica positiva para as atividades econômicas e c ientíficas sªo o cerne do argumento 

apresentado. 

O conceito de política industrial apresentado por Johnson (1984 apud 

BAPTISTA, 1997, p. 79) Ø œtil aos propósitos deste trabalho: �A política industrial Ø um 

termo sintØtico para as atividades dos governos que objetivam desenvolver ou retrair 

vÆrias indœstrias em uma economia nacional no sentido de manter a competitividade 

global�. O que estÆ por trÆs dessa conceituaçªo Ø a ideia de que o governo ou o Estado 

pode ter uma postura estratØgica de promoçªo do desenvolvimento do país. Ou seja, a 

política industrial deve ser vista como uma atitude ou postura estratØgica no 

enfrentamento dos desafios ao salto de competitividade na economia do país. Essa 

interpretaçªo estÆ diretamente associada à abordagem neoschumpeteriana de 

desenvolvimento econômico, vinculada ao conceito de  vantagens comparativas 

dinâmicas e deve ser vista como uma forma de coorde naçªo ex-ante (SUZIGAN e 

FURTADO, 2006).  Ademais, o aspecto tecnológico Ø parte central dessa interpretaçªo 

e estÆ diretamente relacionado à busca por maior competitividade. O conceito de 

política pœblica aplicado ao segmento produtor de etanol, como serÆ analisado nos 

capítulos seguintes, estÆ amparado na interpretaçªo de uma política industrial segundo a 

visªo neoschumpeteriana de desenvolvimento, ou seja , na criaçªo e consolidaçªo de 

vantagens comparativas dinâmicas 32. 

                                                           
31 Para um maior aprofundamento sobre os conceitos relacionados à política industrial ver Baptista 
(2007). 
32 Segundo Baptista (1997), as trŒs funçıes bÆsicas de uma política industrial em contexto de mudança 
tecnológica sªo: a reduçªo da incerteza, o incentiv o ao aprendizado e à cooperaçªo e a reconfiguraçªo do 
perfil da estrutura produtiva. 
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Este trabalho estÆ, portanto, embasado no conceito de política industrial como 

um instrumento de apoio aos saltos tecnológicos, pr odutivos e comerciais que podem 

ser obtidos a partir de janelas de oportunidades, tal como discutido anteriormente. Ou 

seja, a política industrial nªo Ø vista a partir de instrumentos macroeconômicos, mas 

baseada em estratØgias que estimulem a inovaçªo e a competitividade em segmentos 

específicos (BAPTISTA, 1996; SUZIGAN e FURTADO, 2006). Nesse sentido, Ø 

crucial a construçªo de um consenso, prescindindo d e prescriçıes que nªo sejam rígidas 

porque as açıes devem ser altamente relacionadas a casos e contextos específicos 

(MARIN et al, 2009). A política industrial a que se refere deve ser aquela capaz de abrir 

caminhos para demandas relacionadas às atividades b aseadas em recursos naturais. 

O uso da inovaçªo, da tecnologia e de políticas com plementares deve ocorrer 

de forma a se alcançar o crescimento econômico sust entado de longo prazo (FREEMAN 

e SOETE, 2008), o que tem direta relaçªo com o foco  dado a esse tema ao longo desta 

tese. Assim, as políticas tecnológicas e de inovaçª o, no âmbito de uma política 

industrial, ganham destaque num cenÆrio em que se torna necessÆrio substituir mØtodos 

de produçªo e padrıes de consumo nªo sustentÆveis p or outros que possam ser 

benØficos ao meio ambiente, por exemplo. 

Um aspecto essencial nessa discussªo Ø o entendimento das açıes e políticas 

estratØgicas para alcançar metas de desenvolvimento de longo prazo. O termo 

estratØgico pode ser discutido a partir de trŒs possíveis definiçıes (FREEMAN e 

SOETE, 2008). A primeira se refere à questªo tecnol ógica, segundo a qual �o acesso a 

determinados produtos ou tecnologias possui, de acordo com esta perspectiva, uma 

vantagem �estratØgica�� (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 585). Os autores resgatam essa 

interpretaçªo a partir da noçªo militar do que pode  ser estratØgico, e para isso usam o 

exemplo da restriçªo das exportaçıes de produtos de  alta tecnologia dos EUA para a 

Europa. Assim, havia relaçªo entre interesse milita r e econômico nessa estratØgia que 

visava delimitar o acesso dos países europeus a esses produtos considerados estratØgicos 

(insumos tecnológicos intermediÆrios essenciais para a produçªo de bens de capital e de 

bens de consumo final) para o desenvolvimento dos EUA. 

A segunda noçªo de estratØgico se refere às questıe s comerciais. O argumento 

Ø puramente econômico e se baseia na ideia dos retornos crescentes de escala. Assim, 

conforme apontam Freeman e Soete (2008, p. 587), �a  resultante concentraçªo 

internacional da produçªo de bens específicos em al gumas regiıes ou países, e nªo em 

outros, suscita a possibilidade de intervençıes est ratØgicas�. Este entendimento pode ser 
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associado aos riscos e incertezas que sªo caracterí sticos das mudanças tecnológicas e de 

padrıes produtivos em prol de uma inserçªo favorÆve l do país nessas relaçıes 

comerciais. O caso do etanol tem uma relaçªo direta  com essa perspectiva dado que, 

como serÆ discutido no decorrer desta tese, trata-se de um produto cujas perspectivas de 

produçªo futura estªo associadas a novos padrıes pr odutivos, novas rotas tecnológicas e 

a expectativas de ganhos competitivos no comØrcio internacional. Assim, o sentido de 

açªo estratØgica deve contemplar, inevitavelmente, economias fortemente ligadas a 

recursos naturais, como Ø o caso do Brasil, em suas perspectivas de desenvolvimento 

econômico de longo prazo. 

É relevante pensar no tipo de apoio comercial e ind ustrial a segmentos 

específicos e com maiores externalidades positivas ao país. Como tambØm Ø relevante 

registrar que o momento em que cada setor Ø beneficiado pode variar ao longo do 

tempo. Freeman e Soete (2008) citam o caso do setor siderœrgico que foi um segmento 

considerado �estratØgico� e por isso recebeu atençª o diferenciada do Estado. Mas nªo 

tem sido, por exemplo, um setor considerado estratØgico nos œltimos tempos por ser 

dotado de tecnologia madura e poluidora. Assim, dado o destaque que a economia 

baseada em recursos naturais volta a ter, torna-se estratØgico capitalizar novas açıes em 

prol de saltos tecnológicos e ganhos de competivida de. O caso do etanol Ø um exemplo 

interessante para o caso brasileiro por se tratar de um segmento no qual o país Ø pioneiro 

e pode obter ganhos econômicos, tecnológicos e ambi entes associados à sua expansªo, 

destacadamente no que se refere ao etanol celulósic o ou de segunda geraçªo  33. 

A terceira noçªo do termo estratØgico se refere ao aspecto setorial ou da 

importância do encadeamento produtivo de um segment o. Para discutir a existŒncia de 

algumas políticas industriais que se encaixam nesse caso, Freeman e Soete (2008) 

discutem o caso das filiŁres destacando os conceitos de integraçªo das cadeias 

produtivas a montante e a jusante. Nesse caso, �um setor pode ser considerado 

estratØgico em virtude da sua ampla participaçªo na economia como um todo, por meio 

de uma grande quantidade de vínculos verticais� (FR EEMAN e SOETE, 2008, p. 589), 

e cujos custos de perda (devido importaçıes, por ex emplo) ou de reentrada em uma 

cadeia altamente integrada podem ser significativos para um país. 

                                                           
33 As especificaçıes tØcnicas e a discussªo sobre as possibilidades associadas ao etanol celulósico ou d e 
segunda geraçªo serªo apresentadas no capítulo 3 e ao longo do restante da tese quando do exame de 
políticas pœblicas relacionadas a ele. 
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Assim, a ideia de açıes estratØgicas destacada aqui  se preocupa com o uso de 

políticas pœblicas que possam colocar em movimento um �círculo virtuoso do 

crescimento, da competitividade internacional e da acumulaçªo da tecnologia� 

(FREEMAN e SOETE, 2008, p. 600). Acredita-se que elas sªo relevantes para o 

desenvolvimento econômico, pois estimulam os segmen tos, a exemplo do etanol, 

baseados em recursos naturais nos quais jÆ se destacam no cenÆrio internacional, a partir 

dos quais mØtodos de produçªo mais avançados e prod utos sustentÆveis, podem ser 

estimulados. 

O papel do Estado vai alØm da correçªo das falhas de mercado na interpretaçªo 

neoschumpeteriana de desenvolvimento econômico e te cnológico. O ponto chave nessa 

discussªo Ø que as forças de mercado sozinhas nªo c onseguem transferir e difundir a 

inovaçªo, em especial no que se refere às potencial idades associadas aos recursos 

naturais. Assim, na abordagem neoschumpeteriana o Estado ganha papel de destaque na 

promoçªo da mudança tØcnica. Segundo Archibugi e Mi chie (1998), podem ser 

destacadas trŒs funçıes essenciais do Estado nesse processo de estímulo:  

1. Apoiar as atividades científicas e tecnológicas, co mo ocorre nas universidades e 

instituiçıes de pesquisa apoiadas com recursos pœbl icos; 

2. Dar apoio financeiro à execuçªo da inovaçªo no âmbi to empresarial; 

3. Fornecer a infraestrutura necessÆria em que se inclui a educaçªo e treinamento, 

estabelecimento de normas e padrıes, e um sistema d e propriedade intelectual 

de modo que isso estimule as firmas e indivíduos a inovar. 

É interessante registrar o caso de países que se am pararam em suas riquezas 

naturais para transformarem sua base produtiva e darem saltos tecnológicos em seu 

desenvolvimento de longo prazo. Furtado e Urias (2013) e Varrichio (2011) apresentam 

uma discussªo diretamente associada a esse argument o. No primeiro caso, destacam-se 

os avanços tecnológicos que beneficiaram os Estados  Unidos na exploraçªo de suas 

jazidas minerais. O argumento desenvolvido Ø que alØm do aumento do nœmero de 

reservas minerais encontradas e do aumento na eficiŒncia tØcnica que foi alcançada por 

meio do apoio direto do Estado, via serviço geológi co, o país foi capaz de criar 

�ligaçıes e complementaridades em torno dos setores  de recursos naturais que foram 

vitais para o sucesso da economia do país como um todo� (FURTADO e URIAS, 2013, 

p. 21). E interessante registrar que o Chile, importante fornecedor de produtos minerais, 

nªo se destacou no mesmo período como um país que c onseguiu se beneficiar da base 

econômica associada a recursos naturais. 
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... o mesmo nªo ocorreu no Chile, onde a indœstria era comparÆvel ou mesmo superior à 
estadunidense em meados do sØculo XIX. O país latino-americano nªo foi capaz de 
responder ao declínio da oferta de minØrio provindo de minas de alto rendimento que 
ocorreu por volta de 1880 � com novas descobertas o u avanços e incorporaçªo de 
tecnologias. E atØ o presente, nªo exerce um papel preponderante em termos de 
conhecimento no setor de mineraçªo (FURTADO e URIAS , 2013, p. 21). 
 

Adicionalmente, Varrichio (2011) discutiu os determinantes do 

desenvolvimento da indœstria de petróleo e gÆs natural na Noruega, da indœstria florestal 

da Finlândia e do setor de vinhos na AustrÆlia. Assim, conseguiu demonstrar por meio 

desses casos que Ø possível superar as limitaçıes i ntrínsecas das indœstrias baseadas em 

recursos naturais por meio da construçªo de trajetó rias evolutivas de integraçªo dessas 

cadeias produtivas baseadas em recursos naturais, com a geraçªo de efeitos positivos na 

estrutura industrial do país. 

Ao definir os principais determinantes da capacitaç ªo tecnológica em cadeias 

produtivas baseadas em recursos naturais, Varrichio (2011) apresentou dois conjuntos 

de �determinantes� que estªo diretamente associados  à discussªo aqui apresentada 

referente ao papel do Estado em estimular o desenvolvimento a partir de atividades 

econômicas associadas a recursos naturais. O primei ro deles Ø a política industrial, a 

qual �considera o impacto das políticas governament ais para promoçªo do 

desenvolvimento industrial, científico e tecnológic o� (VARRICHIO, 2011, p. 186). 

Assim, a intervençªo estatal foi importante para ad ensar o conteœdo local e o 

desenvolvimento tecnológico da cadeia de petróleo n a Noruega. Adicionalmente, as 

políticas industriais foram utilizadas para criar condiçıes favorÆveis para o 

desenvolvimento de longo prazo das cadeias florestal na Finlândia e vinícola na 

AustrÆlia34. O segundo conjunto de �determinantes� se refere a o sistema setorial de 

inovaçªo a partir do qual Varrichio (2011) indica q ue a articulaçªo entre Instituiçıes de 

CiŒncia e Tecnologia, governo e setor privado foi essencial na trajetória e consolidaçªo 

da competitividade nos segmentos analisados para o caso da Noruega e Finlândia. 

A discussªo apresentada atØ aqui permite corroborar que a dicotomia entre as 

açıes do Estado e a autonomia do mercado nªo contri bui para se pensar uma trajetória 

de desenvolvimento de países que possuem potencialidades em segmentos baseados em 

recursos naturais. O fato Ø que, conforme aponta PØrez (2010), as açıes do Estado tŒm 

                                                           
34 �Dentre as iniciativas de destaque podemos mencion ar os incentivos às atividades de P&D, a 
estruturaçªo de institutos de pesquisa e universida des, colaborando de maneira expressiva para a geraç ªo 
da massa crítica necessÆria para promover essa transformaçªo estrutural das cadeias� (VARRICHIO, 
2011, p. 186). 



46 
 

que estar concatenadas às condiçıes de mercado dos segmentos em questªo de modo a 

favorecŒ-los, potencializando sua competividade e reforçando as vantagens existentes e 

aquelas que poderªo ser alcançadas. Assim, tal como  Varrichio (2011) demonstrou, o 

desenvolvimento econômico a partir de segmentos bas eados em recursos naturais pode 

propiciar uma trajetória virtuosa que envolve outra s atividades econômicas, 

potencializando a estrutura produtiva do país. 

A anÆlise do caso do etanol no Brasil à luz desses conceitos e premissas deve 

levar em conta que essa atividade detØm condiçıes n ecessÆrias para dinamizar sua 

trajetória industrial na economia brasileira. Assim , o trabalho considerarÆ as políticas 

pœblicas como o conjunto de açıes e instrumentos ut ilizados por parte do Estado (que 

tambØm demonstram seu posicionamento) para a promoçªo do desenvolvimento e 

expansªo do segmento produtor de etanol no país. 

 

2.3.2 Sistema setorial de produçªo e inovaçªo (SSPI ) 
 

Amparando-se na discussªo precedente sobre o carÆter de política pœblica e sua 

relaçªo com atividades econômicas baseadas em recur sos naturais, as noçıes de 

sistemas setoriais de produçªo e de inovaçªo sªo aq ui adotadas como instrumentais 

teóricos para a anÆlise de políticas pœblicas voltadas à competitividade econômica de 

segmentos específicos, a exemplo do etanol. A intençªo Ø, nesse sentido, apresentar essa 

abordagem teórica para identificar o papel do Estad o como um componente do sistema 

setorial, executando políticas pœblicas específicas, que podem ser caracterizadas como 

industriais, as quais serªo tema recorrente de anÆlise nos capítulos seguintes. 

O debate sobre sistemas setoriais advØm posteriormente aos trabalhos pioneiros 

que definiram interpretaçıes para Sistemas Nacionai s de Inovaçªo. Essa ideia jÆ havia 

sido abordada por Friedrich List na primeira metade do sØculo XIX para discutir 

estratØgias de desenvolvimento para a Alemanha. O seu conceito era mais próximo à 

ideia de Sistema Nacional de Produçªo que incluía u m grupo diverso de instituiçıes 

relacionadas à educaçªo e infraestrutura (FREEMAN, 1995). Embora Bengt-¯ke 

Lundvall seja reconhecido como pioneiro na anÆlise de �Sistema Nacional de Inovaçªo� 

em um trabalho de 1992, o próprio autor revela que em 1982 Christopher Freeman teria 

se referido a este conceito em seus trabalhos no âm bito da OCDE35, numa abordagem 

                                                           
35 �The paper, titled �Technological Infrastructure a nd International Competitiveness�, was written very 
much in the spirit of Friedrich List, pointing out the importance of an active role for government in 
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próxima ao que se adota atualmente a partir da pers pectiva neoschumpeteriana 

(JOHNSON, EDQUIST e LUNDVALL, 2003). 

Uma definiçªo resumida sobre os Sistemas Nacionais de Inovaçªo diz que eles 

se referem ao conjunto diverso de instituiçıes cuja s interaçıes determinam o 

desempenho inovador das empresas de um país (NELSON, 2006). Nesse conjunto de 

atores podem ser citados as universidades e os governos (com suas políticas) com 

influŒncia direta nas estratØgias inovativas das empresas, e assim, no perfil da produçªo. 

Uma característica fundamental nessa abordagem Ø que ela assume uma perspectiva 

histórica, uma vez que o processo de inovaçªo e a p ossível articulaçªo no âmbito desse 

sistema nacional resulta diretamente do seu passado e de decisıes e trajetórias jÆ 

consolidadas (path dependence) (JOHNSON, EDQUIST e LUNDVALL, 2003). 

Interessante registrar que apesar de a ideia de sistema induzir à conclusªo de 

perfeito funcionamento e comportamento de seus componentes, dadas as suas diferentes 

posiçıes e funçıes, �nªo hÆ qualquer presunçªo de q ue esse sistema tenha sido 

conscientemente projetado ou mesmo que o conjunto de instituiçıes envolvidas trabalhe 

conjuntamente de maneira harmônica e coerente� (NEL SON, 2006, p. 430), o que 

muitas vezes pode ser um empecilho ao seu real funcionamento. De toda forma, a 

concepçªo de sistema Ø utilizada para o conjunto de atores e da forma como eles 

interagem ou nªo para se alcançar resultados de ino vaçªo benØficos para o sistema, e 

consequentemente para o desenvolvimento do país. 

É possível distinguir dois grupos de conceitos sobr e sistemas de inovaçªo que 

destacam em seu arcabouço as características da teo ria neoschumpeteriana (PEDRO, 

2008). O primeiro estÆ interessado em �corrigir as deficiŒncias (�falhas sistŒmicas�) da 

rede de instituiçıes e relaçıes que dªo suporte ao processo de inovaçªo�, enquanto o 

segundo preocupa-se com o � catching-up� tecnológico, onde se enquadram os 

interesses voltados para �novos setores, arranjos i nstitucionais, desenvolvimento de 

tecnologias críticas e estratØgicas, incentivo à criaçªo de novas empresas, uso de 

encomendas dirigidas a empresas� (PEDRO, 2008, p. 8 ).  

O conceito de Sistema Nacional de Inovaçªo abre esp aço para a discussªo que 

se encaminha a respeito dos Sistemas Setoriais. Segundo Malerba (2003), as fronteiras 

nacionais nem sempre correspondem ao melhor recorte para exame da estrutura de 

atuaçªo e relacionamento entre atores que compıem u m segmento. Assim, a intençªo Ø 

                                                                                                                                                                          
promoting technological infrastructure. It also discusses in critical terms under what circumstances free 
trade will promote economic development� (JOHNSON, EDQUIST e LUNDVALL, 2003, p. 3). 
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utilizar-se da abordagem teórica que discute o caso  dos sistemas setoriais de inovaçªo, 

mas avançando para o que Malerba (2002, 2003) consi derou como Sistema Setorial de 

Produçªo e Inovaçªo (SSPI). 

O conceito de SSPI tem direta relaçªo com as políti cas pœblicas voltadas a 

estimular a produçªo e inovaçªo em segmentos basead os em recursos naturais, como Ø o 

caso do etanol. Assim, o interesse Ø verificar esse tema com foco setorial, daí a 

importância de sistemas setoriais, como indicado, c uja anÆlise Ø suplementar ao que se 

aplica ao caso dos sistemas nacionais de inovaçªo. A abordagem dos sistemas setoriais 

de inovaçªo permite maior entendimento dos limites da atuaçªo dos diversos atores no 

sistema, tal como as açıes voltadas para estimular a geraçªo e uso de inovaçıes, 

mudanças de padrıes, e da própria organizaçªo que n ele ocorre quando do 

relacionamento entre os diferentes atores (ROSARIO, 2008). No entanto, o interesse 

nªo se delimita apenas ao entendimento da promoçªo da inovaçªo a partir do foco do 

sistema setorial, mas tambØm à compreensªo dos estímulos à produçªo e 

transbordamentos que contribuem para a competitividade setorial.  

Por isso a abordagem de SSPI de Malerba (2002 e 2003) Ø adequada para a 

discussªo em torno dos sistemas setoriais de produç ªo e inovaçªo, com base na qual os 

sistemas setoriais devem ser interpretados, levando-se em consideraçªo relaçıes de 

mercado e nªo-mercado.  O conjunto de atores Ø sempre diverso e pode variar conforme 

o caso analisado. Assim, essa abordagem estÆ em consonância com o arcabouço 

conceitual utilizado na tese, pois a opçªo metodoló gica apresentada por Malerba (2002) 

assume que a compreensªo das estruturas setoriais p ermite ampliar o conceito de 

estrutura industrial.  

O sistema setorial de inovaçªo e produçªo definido por Malerba (2002, 2003) Ø 

aquele que permite uma visªo �multidimensional, int egrada e dinâmica� do setor em 

anÆlise. Assim, as relaçıes de mercado e nªo-mercad o aparecem no âmbito desse 

sistema permitindo avanços na criaçªo e produçªo de  novos produtos que serªo 

incorporados pelo mercado. AlØm do mais, para o pleno funcionamento desses sistemas 

Ø necessÆrio que eles possuam ou tenham acesso a conhecimento, tecnologias, insumos 

e estejam diretamente em contato com a demanda.  

Os atores desse sistema podem ser visualizados a partir de diferentes níveis de 

agregaçªo. Eles sªo �indivíduos e organizaçıes em v Ærios níveis de agregaçªo, com 

específicos processos de aprendizagem, competŒncias, estrutura organizacional, 

crenças, objetivos e comportamentos�, os quais �int eragem por meio de comunicaçªo, 
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trocas, operaçıes conjuntas, competiçıes e posiçıes  de comando� (MALERBA, 2002, 

p. 248). Assim, pode-se argumentar que um sistema incorpora um conjunto de atores 

institucionais que atuam conjuntamente afetando os resultados que as empresas podem 

alcançar no que se refere às capacidades inovativas , e que, por consequŒncia, afeta o 

desenvolvimento econômico (NELSON, 2006).  

Os sistemas setoriais possuem trŒs dimensıes e elas afetam tanto a adoçªo de 

tecnologias como a própria organizaçªo da inovaçªo e da produçªo no âmbito do 

segmento analisado. Sªo elas: conhecimento (e suas fronteiras), atores e rede e as 

instituiçıes, em que se incluem as diversas regulam entaçıes, leis, protocolos, etc. 

(MALERBA, 2003). Assim, essas dimensıes ajudam na c ompreensªo de como os 

diversos atores (apresentados na Figura 2.1) se comportam e podem interagir em 

benefício do sistema. Segundo Malerba (2002) pode-se dividir os atores do sistema em 

trŒs grupos. O primeiro se refere àqueles ligados diretamente à produçªo: empresas 

insumidoras e empresas produtoras. O segundo Ø formado por indivíduos: 

empreendedores, cientistas e consumidores. E o terceiro Ø aquele formado por atores 

institucionais nªo ligados diretamente à produçªo: universidades, instituiçıes 

financeiras, associaçıes tØcnicas e agŒncias governamentais. 
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Figura 2.1 � Atores que compıem o sistema setorial de produçªo e inovaçªo (SSPI) 
Fonte: Elaborado com base em Malerba (2002). 

 
Essa abordagem estÆ diretamente relacionada aos pilares da teoria 

neoschumpeteriana de desenvolvimento, pois ela destaca os aspectos dinâmicos e de 

transformaçªo no âmbito do sistema e que possibilit am ampliar e acumular maior 

aprendizado e conhecimentos, variÆveis fundamentais para a dinâmica de progresso no 

âmbito do sistema. E como as empresas sªo agentes f undamentais nesse contexto, seus 

resultados estªo diretamente associados às contribu içıes realizadas pelos demais 
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agentes e que, assim, possam fortalecer a base de conhecimento e o contexto 

institucional no qual as empresas produzirªo (MALER BA, 2002). 

O governo e suas agŒncias (e ou órgªos subordinados) desempenham papel 

importante no desenho e implementaçªo de políticas que afetam o sistema como um 

todo. No que se refere ao apoio à pesquisa e desenv olvimento (P&D) no âmbito de um 

sistema setorial e geridos por agŒncias governamentais, pode-se apontar, a partir de 

Nelson (2006), 3 tipos de programas (açıes): 

1. Aquele cujo principal propósito Ø fazer avançar o c onhecimento em certos campos 
científicos. Aqui o horizonte de tempo Ø de longo prazo para, assim, atender objetivos 
próprios ou de sua clientela; 
2. Aquele em que a agŒncia governamental pode ter responsabilidade operacional no 
que se refere às demandas por novos e melhores equi pamentos, e a P&D pode ser 
realizada para atender a essa necessidade; 
3. Aquele cujo objetivo Ø satisfazer as necessidades de curto prazo de um ramo ou uma 
populaçªo de clientes. 

 
No que se refere a esse terceiro tipo de programa, destaca-se �o apoio à P&D 

especificamente voltada para o aumento das aptidıes  e da competitividade dos diversos 

ramos de atividade� (NELSON, 2006, p. 132). A atuaç ªo do governo, ou de seus 

órgªos/agŒncias a ele subordinados, Ø parte fundamental do sistema setorial de produçªo 

e inovaçªo. Na medida em que o desenho e implementa çªo de políticas pœblicas (ou 

mesmo sua ausŒncia) afetam a competitividade de um segmento, essa variÆvel Ø 

fundamental na anÆlise de desenvolvimento econômico em que, como Ø o caso dessa 

tese, tem preocupaçªo especial com as políticas pœb licas de promoçªo do 

desenvolvimento econômico a partir de um segmento b aseado em recursos naturais. 

Apesar de as empresas serem essenciais, os atores institucionais, como as 

universidades, instituiçıes financeiras, autoridade s locais, agŒncias governamentais, 

etc., integram o sistema, apoiando a inovaçªo, a di fusªo de tecnologia e a produçªo das 

empresas propriamente. Assim, o destaque aos atores ligados e ou representando o 

governo federal que define e implementa políticas pœblicas Ø o foco da tese, por isso as 

implicaçıes de política sªo centrais no exame aqui proposto. 

In a sectoral system perspective the main role of the policy maker is to facilitate the 
self-organization of the sectoral innovation systems within the relevant policy domain. 
An important consequence of this is that the policy making process is itself the 
reflection of bounded rationality and learning in the presence of immense heterogeneity 
in the phenomena defining innovation and the innovation process. The sectoral system 
approach is an important alternative to the concept of the optimizing policy maker that 
characterizes the market failure approach to innovation policy (MALERBA, 2003, p. 
361). 

 
A citaçªo de Malerba (2003) ampara o argumento de q ue as políticas pœblicas 

definidas a partir do governo e suas instâncias Ø uma variÆvel importante para o 
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funcionamento do sistema setorial. Assim, essa ótic a de anÆlise Ø essencial para que se 

tenha uma compreensªo adequada da maneira como as p olíticas pœblicas interferem no 

âmbito do sistema em prol de sua competitividade e dos impactos benØficos que ele 

possa gerar para o desenvolvimento econômico do paí s36. 

Nelson (2006) destaca que o papel do governo se expandiu, sobretudo, a partir 

da primeira metade do sØculo XX e que isso foi recorrente nos grandes países 

capitalistas. Assim, o financiamento de pesquisas universitÆrias e a expansªo de 

agŒncias governamentais atuando diretamente na promoçªo do avanço da ciŒncia e da 

tecnologia foram variÆveis fundamentais para que muitos setores pudessem progredir, e 

assim fazer funcionar um sistema setorial em prol do desenvolvimento estratØgico dos 

países.  

Assim, a relaçªo entre políticas pœblicas, desenvol vimento estratØgico e 

sistemas setoriais de produçªo e inovaçªo pode ser estabelecida a partir dessa 

abordagem que considera essencial o papel do governo e de suas agŒncias/órgªos na 

implementaçªo de açıes que afetam diretamente os re sultados que o setor em questªo 

possa gerar para o desenvolvimento econômico do paí s. 

Dado que diversos fatores de produçªo (o conhecimen to e as tecnologias, por 

exemplo) estªo distribuídos de forma desigual entre  os países, a capacidade de inovar 

torna-se uma variÆvel chave para o sucesso de um sistema setorial perante outros 

concorrentes, considerando-se que as economias estª o crescentemente integradas 

internacionalmente (ARCHIBUGI e PIANTA, 1998). Assim, os esforços internos a 

cada país em prol do progresso de sistemas setoriais de produçªo e inovaçªo contribuem 

para sua consolidaçªo e seus efeitos no desenvolvim ento econômico. 

Nesse sentido, as políticas podem desempenhar um papel central em períodos 

de mudanças tecnológicas em sistemas setoriais (MAL ERBA, 2003). O ponto central 

dos efeitos das políticas pœblicas sobre o sistema setorial se refere a como elas afetam as 

escolhas �entre apoiar sistemas existentes � com su as bases de conhecimento 

historicamente acumuladas � e apoiar o desenvolvime nto de novos sistemas setoriais� 

(MALERBA, 2003, p. 365). Assim, o argumento apresentado recai sobre a capacidade 

de influŒncia que as decisıes tomadas a partir do comportamento do governo (e de suas 

                                                           
36 Esse argumento fica evidente na seguinte passagem: �The public actor has to be aware that he or she i s 
inside a sectoral system at various levels. The policy maker intervenes actively in the creation of 
knowledge, IPR, corporate governance rules, technology transfer, financial institutions, skill formation, 
public procurement. As a consequence, he or she has to develop competencies and an institutional setting 
in order to be effective and consistent at the various different levels� (MALERBA, 2003, p. 365). 
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políticas) podem gerar sobre o progresso e sucesso do sistema setorial mediante os 

desafios que possam aparecer, sobretudo quando novas possibilidades de produçªo 

aparecem devido ao progresso tecnológico e demandam  uma atençªo estratØgica. 

Assim, quando se trata de um interesse nacional estratØgico, Ø funçªo do Estado 

propiciar as melhores condiçıes para que isso possa  ocorrer e beneficiar o conjunto da 

economia e do entorno relacionado ao sistema setorial. 

 

2.4 CONSIDERA˙ÕES FINAIS 
 

O argumento central aqui apresentado Ø que apesar das evidŒncias de que, 

historicamente, a exploraçªo de atividades baseadas  em produtos naturais tenha sido 

sinônimo da geraçªo de retornos decrescentes, isso nªo impede a ocorrŒncia de retornos 

crescentes ao longo dos encadeamentos e no entorno das atividades econômicas 

relacionadas a esses produtos. 

Diversos exemplos históricos permitem ver que a ind ustrializaçªo de vÆrios 

países se deu por meio do acœmulo de conhecimentos e de competŒncias tØcnicas, o que 

tornou possível a geraçªo de externalidades positiv as que afetaram o conjunto da 

economia desses países. A ideia de complementaridade relativa à obtençªo de retornos 

crescentes no âmbito da indœstria pode ser utilizada para o entendimento do 

desenvolvimento econômico e social de países que po ssuem uma dependŒncia de 

produtos bÆsicos, como Ø o caso do Brasil.  

Haveria, assim, �janelas de oportunidades� para o B rasil em relaçªo ao 

segmento produtor de etanol? É oportuno, portanto, que o desenvolvimento de longo 

prazo tenha como base a criaçªo e expansªo de conhe cimento e de competŒncias 

tØcnicas necessÆrias à exploraçªo de nichos produtivos competitivos, como 

historicamente tem sido o caso do etanol de cana-de-açœcar. E nesse sentido, a 

discussªo sobre o papel das políticas pœblicas Ø relevante. 

As questıes discutidas nesta tese se referem ao cen Ærio futuro associado ao 

desenvolvimento de conhecimento, competŒncias e tecnologias aplicadas a esse produto 

e que, em conjunto com as açıes/instrumentos por me io de políticas pœblicas, podem 

abrir importantes janelas de oportunidades para o proveito do país. Nesse sentido, os 

pilares teóricos da discussªo apresentados anterior mente sªo pertinentes a essa 

discussªo relativa ao caso do etanol de cana-de-açœ car. A crítica à industrializaçªo 

como mecanismo œnico da promoçªo do desenvolvimento  e da obtençªo de retornos 
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crescentes foi amparada no papel da inovaçªo e acœm ulo de conhecimentos locais como 

os verdadeiros promotores do desenvolvimento econôm ico. Nesse sentido, a crítica aos 

mØtodos de classificaçªo dos produtos a partir de seu conteœdo tecnológico serve para 

indicar que desenvolvimento nªo deve ser visualizad o isoladamente na indœstria, pois os 

produtos derivados de recursos naturais tambØm podem demandar e serem intensivos 

em inovaçªo, competŒncias tØcnicas e acœmulo de conhecimento. Essa condiçªo torna 

possível a esses produtos alcançarem característica s diferenciadas que nªo sªo 

exclusivas dos produtos puramente industriais ou mesmo daqueles nªo baseados em 

recursos naturais. Inclusive porque muitos produtos industriais sªo gerados a partir 

dessas matØrias-primas. 

Assim, produtos à base de recursos naturais podem a brir janelas de 

oportunidades e isso se aplica ao caso do etanol produzido no Brasil, e das 

possibilidades de salto tecnológico e produtivo ass ociado ao etanol de segunda geraçªo 

ou celulósico. As oportunidades a partir das bases produtivas que os países mais 

abundantes em recursos naturais podem construir dªo  suporte à interpretaçªo aplicada 

ao caso do etanol e das políticas pœblicas que possam favorecer o processo de 

desenvolvimento econômico associado a esse produto.  

A revisªo bibliogrÆfica aqui apresentada se preocupou em estabelecer o 

encadeamento entre o tema das janelas de oportunidades e os caminhos para adoçªo de 

estímulos por meio de políticas pœblicas, conforme o arcabouço teórico sobre política 

industrial. Para tanto, a ótica neoschumpeteriana Ø um referencial importante para captar 

o dinamismo envolvendo os atores que compıem os sis temas setoriais de produçªo e 

inovaçªo, e o papel do Estado atravØs de políticas pœblicas e as transformaçıes 

tecnológicas. Assim, essas trŒs dimensıes (Estado, sistema setorial e inovaçıes) 

delineiam o referencial teórico deste trabalho, a p artir do qual a açªo do Estado atravØs 

de políticas pœblicas específicas pode definir os rumos do desenvolvimento econômico. 

Para isso açıes estratØgicas sªo consideradas essen ciais para a consolidaçªo de sistemas 

setoriais de inovaçªo. A exploraçªo de recursos nat urais, a exemplo da produçªo de 

etanol no Brasil, pode se dar atravØs de um sistema dinâmico cuja evoluçªo envolve 

açıes estratØgicas do Estado, a articulaçªo de agen tes inovadores, e a sinergia entre 

segmentos produtivos. 
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3. PRODU˙ˆO E COMERCIALIZA˙ˆO DO ETANOL NO BRASIL  
 

A cana-de-açœcar desempenha um papel importante na história e na economia 

do Brasil. Tradicionalmente foi destinada à produçª o de açœcar, que se consolidou como 

uma das principais commodities exportadas e da qual o país Ø um dos grandes 

produtores e exportadores mundiais. JÆ na primeira metade do sØculo XX o etanol, 

tambØm derivado da cana-de-açœcar, passou a ser produzido no Brasil. Suas 

potencialidades energØticas o tornaram, ao longo do tempo, em uma aposta importante 

no mercado brasileiro, dados seus custos, rendimentos e as características associadas a 

uma maior sustentabilidade ambiental. Essas características tŒm chamado atençªo para 

os benefícios do etanol enquanto commodity agrícola produzida em larga escala. 

Ademais, o Brasil foi pioneiro no desenvolvimento dos conhecimentos e tecnologias 

aplicadas à cana-de-açœcar e ao etanol dela proveni ente, alcançando uma posiçªo de 

destaque nesse mercado. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar uma discussªo sobre o mercado de 

etanol, tal como suas etapas de processamento, características da estrutura de oferta, as 

novas rotas tecnológicas que se apresentam como um novo desafio ao segmento, e uma 

breve apresentaçªo sobre a inserçªo do Brasil no me rcado internacional de etanol. O 

capítulo estÆ dividido em cinco partes. Na primeira delas (3.1), resgata-se a discussªo 

sobre a retomada e o peso crescente das commodities agrominerais nas exportaçıes 

brasileiras nos œltimos anos. Desde o início dos anos 1980, e por mais de 25 anos, os 

produtos manufaturados ocuparam a primeira posiçªo nas exportaçıes brasileiras, sendo 

que mais recentemente o país voltou a ter uma dependŒncia relativamente maior das 

vendas externas de produtos bÆsicos. A œltima dØcada, após 2000, Ø um marco 

importante para a discussªo sobre as possibilidades  de melhorar os resultados de 

inserçªo produtiva e comercial do Brasil no context o internacional. É nesse contexto 

que se justifica o exame referente à evoluçªo do me rcado de etanol. De qualquer forma, 

Ø fundamental identificar nesse debate sobre a retomada das commodities se elas 

possuem, atualmente, somente as clÆssicas características referentes às vantagens 

comparativas estÆticas ou se elas tambØm tŒm trazido consigo características construídas 

a partir de vantagens competitivas dinâmicas. 

A segunda parte (3.2) do capítulo estÆ subdividida em dois subitens. No 

primeiro (3.2.1) sªo apresentadas as principais car acterísticas das etapas envolvidas no 

processamento da cana-de-açœcar, tal como seus principais produtos e especificidades 
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tØcnicas que definem a distribuiçªo da produçªo/uso  de cana-de-açœcar, destacando o 

papel do etanol. No segundo subitem (3.2.2), faz-se uma apresentaçªo das estatísticas 

referentes à evoluçªo da produçªo e consumo de açœc ar e de etanol, destacando esse 

œltimo e detalhando características do mercado de etanol anidro e etanol hidratado. Os 

dados apresentados se referem ao período pós-1975 d evido à implantaçªo do Programa 

Nacional do `lcool (PROALCOOL) no Brasil e que, a p artir de entªo, impulsionou 

fortemente a produçªo do combustível. Na terceira p arte do capítulo (3.3) faz-se uma 

apresentaçªo das novas rotas tecnológicas para prod uçªo de biocombustíveis, 

destacando-se o caso do etanol celulósico ou de seg unda geraçªo que surge como uma 

grande oportunidade para esse mercado, especialmente para o Brasil que jÆ apresenta 

elevado know-how no processo produtivo corrente a partir da cana-de-açœcar, o que 

contribui para que se tenha uma maior competitividade relativa na produçªo de etanol 

de segunda geraçªo a partir do bagaço e palha. Na q uarta parte (3.4) se discute a posiçªo 

do Brasil no que se refere à produçªo e ao comØrcio  internacional de etanol. Por fim, no 

item 3.5 sªo apresentadas as conclusıes relativas a  este capítulo. 

 

3.1 A RETOMANDA DA PREDOMIN´NCIA DAS COMMODITIES NAS 
EXPORTA˙ÕES BRASILEIRAS 
 

Atualmente, o debate entre especialistas tem sido intenso em torno do crescente 

peso de commodities agrícolas e minerais nas exportaçıes brasileiras. No entanto, cabe 

questionar em que medida este cenÆrio prenuncia uma situaçªo confortÆvel no que se 

refere à obtençªo de divisas provenientes daqueles produtos. Apesar de terem sido 

historicamente predominantes nas exportaçıes brasil eiras, no início dos anos de 1980 

passaram a perder importância a favor dos produtos industrializados e 

semimanufaturados (GrÆfico 3.1). 
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GrÆfico 3.1 - Distribuiçªo (%) das Exportaçıes Bras ileiras por fator agregado � 
1964 a 2014/nov. 
Fonte: SECEX. 

 

Tal inversªo de tendŒncia foi alvo de diferentes interpretaçıes, principalmente 

tendo em vista que, após reduzirem continuamente se u peso, os produtos bÆsicos 

voltaram a superar os manufaturados no total das exportaçıes, a partir de 2009. Para 

interpretar esses movimentos Ø preciso considerar a mudança de perfil das vantagens 

comparativas das exportaçıes brasileiras de produto s bÆsicos. Enquanto as vantagens 

comparativas predominantes no passado derivavam quase exclusivamente da dotaçªo de 

fatores, no período recente, a projeçªo das commodities nas exportaçıes tem 

incorporado elementos situados no campo da inovaçªo  tecnológica e do conhecimento, 

que passaram a moldar a competitividade das exportaçıes desses produtos. 

Segundo a teoria das vantagens comparativas ricardianas os países se 

especializam e sªo competitivos em produtos cuja pr odutividade do trabalho Ø mais 

elevada. Em sua anÆlise neoclÆssica atravØs do modelo Heckscher-Ohlin, os países se 

tornam competitivos na medida em que exploram mais intensivamente recursos 

relativamente mais abundantes. Essas formulaçıes te óricas, no entanto, jÆ nªo sªo 

suficientes para compreender o potencial exportador e a posiçªo alcançada pelo Brasil 

nos mercados mundiais de commodities. Mais do que isso, a inserçªo do Brasil nesses 

mercados tem sido determinada por vantagens competitivas resultantes de capacidades 

dinâmicas que vªo alØm das vantagens comparativas, e promovem aumento de produçªo 

e de produtividade. Mesmo que a exploraçªo de fator es abundantes, como terra e mªo-
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de-obra, contribua para a competitividade de um país, a criaçªo de novas vantagens 

competitivas tem sido elemento determinante da concorrŒncia internacional nos 

mercados de commodities. 

A partir do início da dØcada de 1990 uma inversªo de tendŒncias das 

exportaçıes de produtos bÆsicos e industrializados começava a se manifestar, 

acentuando-se a partir dos anos 2000, quando os produtos bÆsicos evoluem 

positivamente (GrÆfico 3.1). Assim, os determinantes da competitividade das 

commodities naturais frente a produtos manufaturados retornam ao centro das 

discussıes. Preço Ø a variÆvel mais aparente a ser considerada na evoluçªo desse 

cenÆrio. A partir do ano 2000 se observa uma retomada do crescimento das vendas de 

produtos bÆsicos brasileiros, seguindo uma tendŒncia favorecida pelo aumento da 

demanda mundial, resultando num aumento dos preços internacionais (FREITAS, 

2009). Dessa forma, nªo se pode omitir os efeitos d inâmicos gerados pelo aumento dos 

preços na estrutura produtiva brasileira de commodities, impulsionando sua 

competitividade internacional, independentemente das condiçıes favorÆveis dos 

mercados globais. 

Assim, a transformaçªo produtiva local a partir de conhecimento científico e 

tecnológico, passou a impulsionar fortemente a expa nsªo da competitividade brasileira 

nªo apenas de produtos industrializados, mas tambØm de diversas commodities naturais. 

Nªo se trata de um processo com características tip icamente inerciais como se verifica 

em padrıes comerciais baseados em vantagens compara tivas ricardianas. As 

commodities brasileiras, mesmo derivando de recursos naturais, tambØm foram 

beneficiadas pelo progresso e pela transformaçªo te cnológica. A produçªo de etanol da 

cana-de-açœcar e suas características tØcnicas podem ser analisadas a partir dos 

elementos acima apontados, que definem a dinâmica d os mercados de commodities no 

período recente. As perspectivas do etanol passam a ser influenciadas tanto por essa 

dinâmica como pela evoluçªo da cana-de-açœcar que, mesmo sendo uma commodity, se 

projeta qualitativa e quantitativamente no mercado de combustíveis alternativos aos 

fósseis, por ser mais sustentÆvel ambientalmente. O próprio avanço na condiçªo de 

produto exportÆvel Ø um bom sinalizador dessas novas potencialidades, ainda que o 

volume de comØrcio internacional de etanol seja pequeno, sobretudo quando comparado 

com a quantidade comercializada no mercado interno. Mas, alØm do combustível 

propriamente, a dinâmica econômica em torno do uso da cana-de-açœcar como fonte de 

biomassa tem propiciado avanços em Æreas onde hÆ uma forte criaçªo de vantagens 
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competitivas a partir dos recursos naturais. Esse processo de � recommoditizaçªo � das 

exportaçıes brasileiras revela as potencialidades d o etanol como uma atividade 

econômica catalisadora de novas oportunidades e des afios, sobretudo tecnológicos, e 

possivelmente comerciais. 

A complexidade dos relacionamentos formados no interior da estrutura 

produtiva do açœcar e do etanol, que sªo os dois pr incipais produtos derivados da cana-

de-açœcar, deve-se nªo somente às condiçıes tropica is do Brasil, mas tambØm à alta 

dose de conhecimento e inovaçªo tecnológica que for am determinantes para ampliar a 

competitividade desses produtos ao longo do tempo. A classificaçªo desses itens 

baseados a partir de recursos naturais como commodities de baixo conteœdo tecnológico 

nas estatísticas de comØrcio, muitas vezes oculta o conjunto de competŒncias utilizadas 

e que estªo por trÆs dos resultados produtivos e comerciais alcançados. Ao longo da tese 

serªo discutidos esses elementos, especialmente aqu eles referentes ao caso do etanol e 

do papel das políticas pœblicas nesse contexto. Mas antes disso faz-se necessÆrio 

apresentar brevemente as etapas produtivas e as relaçıes comerciais que marcam o 

sistema produtivo a partir da cana-de-açœcar de modo a embasar a compreensªo das 

complexidades e potencialidades relacionadas ao etanol.  

 

3.2 O SISTEMA PRODUTIVO EM TORNO DA CANA-DE-A˙ÚCAR 
 

Esta seçªo apresenta os componentes, etapas e carac terísticas da produçªo dos 

produtos derivados da cana-de-açœcar. A anÆlise das informaçıes relativas ao processo 

produtivo e ao mercado da indœstria sucroalcooleira dÆ uma Œnfase especial à evoluçªo 

da produçªo e consumo de etanol anidro e hidratado no Brasil. Como as decisıes 

empresariais referentes à produçªo de etanol estªo diretamente associadas à produçªo de 

açœcar, Ø importante que a interpretaçªo das estatísticas referentes à evoluçªo do etanol, 

seja feita paralelamente àquela sobre a produçªo do  açœcar37. Algumas das sØries de 

dados apresentadas tŒm início em 1975, propositalmente para registrar o impulso dado 

ao etanol a partir do lançamento do Programa Nacion al do `lcool (PROALCOOL), o 

qual serÆ discutido, posteriormente, no capítulo 4. As demais estatísticas se referem ao 

                                                           
37 As razıes desse atrelamento entre o desempenho de ambos os produtos serªo discutidas ao longo desse 
capítulo. Adicionalmente, essa discussªo Ø retomada no capítulo 4 devido aos fatores históricos e 
institucionais que delinearam o mercado de açœcar e etanol no Brasil, conjuntamente. Por isso a 
importância de observar as estatísticas de ambos os  produtos paralelamente. 
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período posterior a 2000, para o qual este trabalho estÆ mais interessado. As variÆveis 

aqui examinadas estªo articuladas a partir da carac terizaçªo dos mercados de produtos 

derivados da cana-de-açœcar e de seu entorno econôm ico, com Œnfase na produçªo de 

etanol. Consideram-se os fatores relacionados aos agentes, às etapas produtivas, à 

distribuiçªo da produçªo, às competŒncias e às tecn ologias que alavancam a 

competitividade das commodities obtidas da cana-de-açœcar. 

O conceito de competitividade, quando utilizado, sempre se referirÆ à 

capacidade de explorar economias de escala, de escopo, de aprendizado e de inovaçªo 

que afetam e contribuem para a obtençªo de sucesso produtivo e comercial pelo Brasil, 

para alØm dos ganhos comerciais gerados com a venda de commodities. É neste sentido 

que o arranjo produtivo formado em torno da cana-de-açœcar no Brasil pode ser 

examinado: como uma estrutura dinâmica capaz de con tribuir para a geraçªo de 

sinergias cujos resultados se concretizam no sucesso comercial e na geraçªo e acœmulo 

de competŒncias produtivas e tecnológicas internamente � nem sempre lembrados 

quando da anÆlise de estatísticas de produçªo e de comØrcio. Esses elementos serªo 

discutidos ao longo da tese, sobretudo no que se refere ao estÆgio e aos desafios 

tecnológicos e produtivos pelos quais passa o segme nto sucroalcooleiro atualmente.  

Como apontou SzmrecsÆnyi (1979, p. 41), alØm do açœcar, que historicamente 

Ø parte da alimentaçªo humana, a cana-de-açœcar �dÆ origem tambØm a numerosos 

derivados e subprodutos, todos de grande utilidade � como o melaço, o Ælcool38, a 

aguardente, fermento para panificaçªo, celulose, pr oteína para raçıes, fertilizantes, 

etc.�. Devido a isso, a exploraçªo econômica da can a-de-açœcar estÆ relacionada a um 

amplo complexo produtivo, incluindo usinas, destilarias de Ælcool (etanol), maquinarias 

e equipamentos agrícolas, atividades de desenvolvimento científico e tecnológico para 

melhoramento genØtico e desenvolvimento de novas aplicaçıes a partir da cana-de-

açœcar. Sua importância Ø mais clara tendo em vista a geraçªo de renda e emprego e de 

externalidades formadas em segmentos produtivos articulados, direta e indiretamente, 

com atividade sucroalcooleira, sobretudo em algumas regiıes do Brasil. 

 
 
 

                                                           
38 Considerar-se-Æ sempre Ælcool como sinônimo de etanol ao longo do texto. O etanol produzido no 
Brasil Ø tradicionalmente obtido por meio da fermentaçªo dos açœcares existentes na cana. O produto 
obtido Ø utilizado na produçªo de bebidas alcoólica s, assim como Ælcool combustível e adicionado na 
gasolina.  
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3.2.1 Etapas da produçªo e componentes do mercado 

HÆ uma ampla gama de atividades produtivas diretamente envolvidas na 

produçªo, processamento e comercializaçªo de produt os derivados da cana-de-açœcar. 

Isso envolve uma concatenaçªo de diversas etapas e agentes produtivos, desde a 

produçªo agrícola atØ a colocaçªo no mercado de pro dutos finais.  HÆ, assim, vÆrios elos 

geradores de oportunidades de negócios como process amentos de produtos derivados, 

serviços de pesquisa, capacitaçªo, assistŒncia tØcnica e creditícia, transporte, 

comercializaçªo, exportaçªo, serviços portuÆrios, e ntre outras. Partindo da ótica da 

organizaçªo de um sistema agroprodutivo, essa ativi dade Ø formada pela interaçªo entre 

usinas, destilarias, fornecedores de matØrias-primas, centros de pesquisa, universidades, 

fabricantes de equipamentos, instituiçıes govername ntais, varejistas, atacadistas, 

consumidores finais, etc. (SEBRAE, 2008).  

Para Moreira e Goldemberg (1999), a produçªo do açœ car e do etanol ocorre a 

partir da extraçªo do caldo da cana-de-açœcar. Após  seu tratamento esse caldo pode se 

tornar açœcar, ou Ø fermentado, destilado e transformado em Ælcool (etanol). Embora 

pareça simples, esse processo compreende uma sØrie de etapas nas quais o produto Ø 

transformado. Assim a competitividade dessa indœstria depende essencialmente da 

articulaçªo de suas atividades produtivas adquirind o um carÆter sistŒmico (WAACK e 

NEVES, 1998). 

HÆ trŒs tipos possíveis de unidades produtivas: a destilaria autônoma que 

produz apenas Ælcool; as usinas com destilaria que produzem tanto açœcar e Ælcool a 

partir da mesma base; e a usina que produz apenas o açœcar. A figura 3.1 apresenta as 

diversas passagens requeridas para o processamento da cana-de-açœcar atØ o preparo 

final dos produtos a serem encaminhados para o consumo ou processamento industrial. 

As etapas da estrutura se aplicam aos trŒs tipos de unidades produtivas mencionados. A 

partir desse fluxograma Ø possível entender as etapas da produçªo dos seguintes 

produtos: 

• Bagaço e palhas: alØm de ser um subproduto da cana-de-açœcar Ø utilizado 

na geraçªo de energia por meio da co-geraçªo, torna ndo a unidade 

sucroalcooleira auto-sustentÆvel energeticamente, podendo, inclusive, 

vender energia excedente à rede elØtrica. Após proc essos de purificaçªo a 

mistura obtida pode ser fermentada para produçªo de  etanol. AlØm disso, o 
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bagaço/palhas (ou biomassa) tem se tornado matØria-prima adicional para 

a produçªo de etanol de segunda geraçªo (celulósico )39. 

 

Eletricidade
Co-geraçªo

(bioeletricidade)

Cana-de-
açœcar

Produçªo 
de Açœcar

Limpeza e 
Esmagamento

Suco da 
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Tratamento 
do suco

Bagaço e 
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Venda para 
rede
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próprio

Fermentaçªo

Destilaçªo
Filtraçªo
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(adubo)

��!��
"
!����

Retificaçªo

Desidrataçªo
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(hidratado)

Etanol AnidroEtanol Hidratado

Centrifugaçªo

Cozimento

Evaporaçªo

Secagem
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(para raçıes)

Vinhaça 
(adubo-raçıes)

 

Figura 3.1 - Esquema simplificado da produçªo de aç œcar e de etanol 
Fonte: adaptado de Cortez et al (2010) e Valdez (2011). 
 

• Melaço:  Ø resultante da etapa de centrifugaçªo realizada no processo de 

fabricaçªo de açœcar. ContØm açœcares redutores e parte de sacarose 

(molØcula conjunta de glicose e frutose encontrada na planta da cana-de-

açœcar) nªo cristalizada. É utilizado na fermentaçª o para produçªo de 

Ælcool, em especial o etanol, como matØria-prima para fabricar cachaça, 

rum, fermentos biológicos e Ø usado largamente em raçıes animais. 

• Açœcar: o cozimento e posterior centrifugaçªo/secag em do suco da cana 

permite obter o açœcar.  

•  Etanol (`lcool) Anidro: Este Ø o Ælcool que praticamente nªo possui Ægua 

em sua composiçªo. Seu teor alcóolico mÆximo Ø 99,3” (indicador da 

quantidade em gramas de Ælcool absoluto contida em 100 gramas de 

mistura hidro-alcoólica conforme escala do Instituo  Nacional de Pesos e 

Medidas - INPM) e pureza de 99,95% na escala GL (Gay Lussac). Assim, 

sua composiçªo Ø puramente de etanol, isenta de Ægua. Trata-se do etanol 

que Ø misturado à gasolina para uso como combustível em veículos, 

conforme determinaçıes de percentual que sªo defini das pelo governo, tal 

                                                           
39 A discussªo a respeito dessa possibilidade serÆ realizada no item 3.4. 
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como tambØm na produçªo de tintas, solventes e vernizes. A mistura de 

etanol à gasolina tambØm ajuda a aumentar a octanagem dela, ou seja, 

expande a capacidade de resistŒncia à detonaçªo do combustível no motor 

(aplicado ao caso de motores do Ciclo Otto que sªo aqueles em que a 

energia que movimenta o veículo Ø gerada por meio de combustªo interna 

por centelha).  

• Etanol (`lcool) Hidratado: Conforme o próprio nome sugere, trata-se de 

um Ælcool que possui uma parcela hídrica em sua composiçªo. Seu teor 

alcóolico mínimo Ø de 92,6” (conforme escala do INPM), e o restante de 

Ægua. Esse produto pode ser utilizado nas indœstrias farmacŒuticas, da 

alcoolquímica, de bebidas, de produtos de limpeza e tambØm como 

combustível para veículos (o biocombustível etanol). A utilizaçªo de 

Ælcool hidratado, ou etanol, como combustível para automóveis e como 

concorrente da gasolina, no Brasil, data de 1979. E desde 2003 sªo 

ofertados no mercado brasileiro os veículos híbridos, movidos à gasolina 

ou etanol. 

 

Um detalhe importante referente à estrutura de prod uçªo das unidades 

sucroalcooleiras e o aumento de produtividade Ø o grau de integraçªo que pode existir 

entre a propriedade da produçªo da cana-de-açœcar e  a propriedade da unidade 

sucroalcooleira. Baccarin et al (2009) registra que hÆ um predomínio de integraçªo 

vertical de modo que as usinas e destilarias acabam sendo proprietÆrias de mais de 60% 

das lavouras de cana-de-açœcar, adquirindo o restante de agricultores independentes por 

meio de contratos com prazos mais longos. Existe uma implicaçªo tØcnica no que tange 

a essa característica da integraçªo vertical da pro duçªo da cana-de-açœcar e seu 

processamento. Após seu corte a cana precisa ser pr ocessada em atØ 48 horas para nªo 

comprometer sua produtividade na geraçªo de açœcar e etanol. Assim, Ø fundamental 

que exista uma �concatenaçªo temporal entre a colhe ita e o processamento industrial da 

cana-de-açœcar� (BACCARIN et al, 2009, p. 04). Por isso as plantaçıes e a unidade 

sucroalcooleira devem estar mais próximas para nªo prejudicar o processamento 

industrial da cana. Essa característica favorece o processo de integraçªo vertical 
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indicado anteriormente, como forma de garantir que a produçªo da cana-de-açœcar 

esteja disponível num raio próximo ao local onde se rÆ processada40.  

Essas informaçıes referentes à estrutura e componen tes do processo produtivo 

a partir da cana-de-açœcar sªo œteis para compreender as transformaçıes ocorridas na 

atividade sucroalcooleira. Assim, compreendida a estrutura de processamento da cana e 

a obtençªo do etanol, na sequŒncia serªo apresentadas informaçıes sobre a oferta de 

açœcar e etanol no Brasil. 

 

3.2.2 Evoluçªo da produçªo de açœcar e etanol 

Segundo informaçıes apresentadas pelo MinistØrio da  Agricultura do Brasil 

(MAPA, 2013), a cana-de-açœcar tem um ciclo mØdio de 5 anos e, em mØdia, Ø cortada 

de 5 a 6 vezes. A produtividade da cana por hectare varia muito dependendo da regiªo e 

ao longo do tempo, chegando a variar entre 65 e 120 toneladas por hectare. Em relaçªo 

ao açœcar, o rendimento mØdio Ø de 138 kg ou de 82 litros de etanol por tonelada de 

cana. Na safra 2013/14 foram processadas 652 milhıe s de toneladas de cana-de-açœcar 

no Brasil, correspondendo a um crescimento de 10% em relaçªo à safra anterior 

(MAPA, 2013).  
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GrÆfico 3.2 � Produçªo Brasileira de Açœcar (tonela das) e Etanol (litros) � 1974/75 
a 2010/11 
Fonte: ALCOPAR e BACCARIN et al (2009) � elaboraçªo  própria. 

 

O GrÆfico 3.2 apresenta a distribuiçªo da produçªo brasileira de etanol e açœcar 

correspondente às safras de 1974/75 a 2013/14. Essa  sØrie mais longa permite ver a 
                                                           
40 Baccarin (2009) ainda complementa que mesmo com a otimizaçªo do transporte da cana em caminhıes 
com maior capacidade, a distância mØdia entre o canavial e a unidade sucroalcooleira nªo deve passar d e 
40 km. 
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evoluçªo do total de açœcar e etanol produzidos a p artir do lançamento do Programa 

Nacional do `lcool (PROALCOOL) 41 - antes disso a produçªo e consumo de etanol no 

país era pouco significativa. Desde a safra de 1974/75 a produçªo de cana no Brasil 

cresceu mais de sete vezes, alcançando o recorde de  652 milhıes de toneladas na safra 

de 2013/14. Esse resultado foi seguido, tambØm, por crescimentos significativos na 

produçªo de açœcar e etanol. Nas dØcadas de 1970 e 1980 a produçªo de açœcar oscilou 

entre 7 e 9 milhıes de toneladas, de modo que o mai or salto se verifica nos anos 

noventa. Esse crescimento Ø intensificado na dØcada seguinte, reforçando as tendŒncias 

favorÆveis das exportaçıes de açœcar pelo Brasil. No que tange ao etanol, a safra de 

1977/78 registra um salto positivo, seguido por crescimento sustentado de sua produçªo 

nos anos subsequentes. Na dØcada de 1980 o volume de produçªo alcança 11 bilhıes de 

litros, mantendo-se atØ o início dos anos noventa. Com variaçªo menos intensa no total 

de etanol produzido na dØcada de 1990, a grande mudança de patamar no volume 

produzido ocorre a partir da segunda metade dos anos 2000. No entanto, hÆ um 

decrØscimo nas vendas de etanol pós-2008, o que reflete diretamente, tambØm, no 

aumento do volume produzido de açœcar, corroborando a avaliaçªo de que em 

momentos de oscilaçªo de preços desfavorÆveis para o etanol, um maior volume de cana 

processada Ø deslocado para a produçªo de açœcar (GrÆfico 3.2).  

As safras após o período 2008/09 mostram oscilaçıes  que ocorrem devido aos 

efeitos gerados pela crise econômica de 2008 que ab alou as expectativas de 

investimentos para o segmento. No entanto, Ø importante destacar que ao longo de 14 

safras o volume de etanol produzido no país foi praticamente triplicado (de 10,5 em 

2000/01 para 27,1 bilhıes de litros em 2013/14). O consumo interno de etanol estÆ 

estimado em torno de 18 a 20 bilhıes de litros, ind icando um excedente que pode ser 

comercializado via exportaçıes. No entanto, as prev isıes (EPE, 2013) para a próxima 

dØcada estimam que as demandas interna e externa crescerªo fortemente, o que 

requererÆ um aumento da produçªo de cana e a capacidade de processamento de etanol. 

No entanto, como analisado adiante, existem vÆrias dœvidas sobre a expansªo do 

segmento condicionada à dinâmica do setor perante a  estabilidade do mercado e as 

condiçıes delineadas a partir de políticas adotadas  pelo Estado para estimular a 

produçªo e consumo de etanol no futuro 42.  

                                                           
41 Detalhes e a respectiva discussªo sobre o PROALCOO L serªo apresentados adiante, no capítulo 4. 
42 Muitas variÆveis que discutem os porquŒs dessas oscilaçıes serªo apresentadas no capítulo 4, no que 
tange ao formato das políticas pœblicas aplicadas ao segmento sucroalcooleiro. 
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GrÆfico 3.3 � `rea Colhida e Rendimento da Cana-de- Açœcar � 1975-2014 
Fonte: MAPA, CONAB e AnuÆrio Estatístico da Agroenergia 2012 
 

No que tange à produtividade Ø importante atentar para a evoluçªo da Ærea total 

colhida comparada à do rendimento por hectare. O Gr Æfico 3.3 mostra essa relaçªo 

indicando que desde 1975 o crescimento Ø bastante ascendente para o total de Ærea 

colhida e para o rendimento dessas colheitas, que chega a atingir a mØdia de 81,4 ton/ha 

na safra de 2009/10. No entanto, verifica-se que hÆ uma subsequente reduçªo no 

rendimento que somente volta a se recuperar a partir da safra 2012/13. Por outro lado, o 

mesmo nªo se verifica para a Ærea colhida que continuou a crescer em descompasso com 

o rendimento gerado. Isso guarda uma intensa relaçª o com a reduçªo da produtividade 

mØdia das lavouras de cana por serem provenientes de variedades genØticas antigas, 

cujo rendimento tende a reduzir depois dos sucessivos cortes. AlØm disso, outros fatores 

importantes como as alteraçıes climÆticas tambØm contribuem para esse resultado. O 

aumento da mecanizaçªo tambØm favoreceu essa alteraçªo de trajetória. 

Paralelamente, o indicador que mostra a mØdia por safra de Açœcar Total 

RecuperÆvel (ATR) segue uma trajetória similar ao que foi verificado para o 

crescimento da Ærea colhida e do rendimento da cana desde a safra de 1974/75. O ATR 

Ø um indicador que mostra quanto de cada tonelada de cana processada torna possível 

gerar de açœcar e etanol, por exemplo. Ele tambØm pode ser utilizado como um 

indicador de produtividade, pois mostra a quantidade de açœcar ou etanol que cada 

colheita de cana pode gerar quando for remetida para as unidades sucroalcooleiras 
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realizarem o seu processamento. Ele tambØm Ø utilizado como mecanismo de avaliaçªo 

da qualidade da cana quando ela chega para ser processada, e isso pode determinar uma 

variaçªo no valor do pagamento a ser realizado pela  cana colhida. Por isso a mediçªo do 

ATR torna-se importante inclusive para determinar o momento mais adequado para a 

colheita. 

O GrÆfico 3.4 mostra tanto a evoluçªo do ATR total obtido por tonelada de 

cana como tambØm sua destinaçªo para a produçªo de açœcar e etanol. Constata-se que 

ao longo do período de 1974 a 2013 ocorre uma intercalaçªo entre a destinaçªo da 

maior parte do ATR, de modo que Ø possível estabelecer um recorte com quatro 

períodos. No primeiro período, entre a safra 1974/75 e 1981/82 a maior parte do ATR Ø 

utilizada para a produçªo de açœcar. No segundo per íodo entre a safra 1982/83 a 

2000/01 a maior parcela de ATR Ø utilizada para a fabricaçªo de etanol. No terceiro 

período entre as safras de 2001/02 a 2006/07 hÆ uma retomada da produçªo de açœcar 

utilizando de uma parcela maior do ATR, mas numa proporçªo muito próxima ao que se 

verifica para o caso do etanol. E por fim, após a s afra 2006/07 o etanol volta a responder 

pela maior parcela do ATR.  
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GrÆfico 3.4 � Destinaçªo do ATR (Açœcar Total Recup erÆvel) de cana para a 
produçªo de açœcar e etanol 
Fonte: AnuÆrio Estatístico da Agroenergia 2009 � MAPA 
 

Essas movimentaçıes e alteraçıes entre a produçªo d e açœcar e/ou etanol que 

se �apropria� mais ou menos do ATR se deve, por um lado, às dinâmicas específicas dos 

mercados desses dois produtos. Isso afeta a decisªo  de produzir mais açœcar em 

detrimento a etanol, e vice-versa. Por outro lado, a relaçªo entre os movimentos de alta 

e baixa nos preços do açœcar versus do etanol sªo c ausados por dinâmicas diferentes. 

Ocorre que as naturezas dos dois mercados sªo difer entes e isso afeta a tomada de 

decisªo no deslocamento da produçªo para açœcar ou para etanol. E isso pode estar 
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diretamente ligado às decisıes de políticas pœblica s e/ou das expectativas que surgem a 

partir do mercado e ou das posturas adotadas por parte do Estado. A isso se soma o fato 

de que o mercado internacional de açœcar Ø consolidado, enquanto que o etanol Ø um 

produto cujo comportamento acaba sendo moldado por maiores instabilidades, inclusive 

em funçªo dos preços dos combustíveis concorrentes,  conforme se discutirÆ adiante em 

relaçªo à gasolina. 

Do total de cana-de-açœcar processada no Brasil, estima-se que, atualmente, 

49% sejam destinados à produçªo de açœcar e 51% à p roduçªo de etanol. A dØcada de 

2000 marca uma retomada importante na produçªo de e tanol. Isso se confirma com uma 

maior utilizaçªo da cana processada para produçªo d esse combustível (GrÆfico 3.5). 
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GrÆfico 3.5 � Cana-de-açœcar utilizada na produçªo de etanol � 2000/01 a 2012/13 
Fonte: CONAB e MAPA � elaboraçªo própria. 

 

Conforme registra Baccarin et al (2009), o câmbio f avorÆvel contribuiu para 

que em 2006 o açœcar alcançasse preços internaciona is elevados, que chegaram a US$ 

300 por tonelada. No período anterior, entre 2001 e 2004, os preços oscilaram ao redor 

de US$ 200/ton. Em 2005 e 2006 as exportaçıes desse  produto chegaram a absorver 

70% da produçªo nacional, em grande parte devido a preços internacionais favorÆveis, 

num ambiente distinto do que predominou na primeira metade dos anos 2000. Como 

resultado, a parcela da cana processada destinada à  produçªo de etanol acabou sendo 

menor, embora seu volume produzido tenha aumentado ao longo do período. 

Sobretudo para as unidades sucroalcooleiras que podem produzir açœcar e 

etanol, a conversªo da produçªo entre os dois produ tos tem sido uma opçªo adotada de 

forma recorrente, de acordo com o preço relativo. C omo jÆ se apontou anteriormente, os 
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empresÆrios do segmento tŒm passado por um momento difícil em relaçªo à falta de 

definiçªo de planos de expansªo, sobretudo após a c rise econômica de 2008. O que estÆ 

em jogo, segundo a perspectiva dos empresÆrios Ø o retorno de seus investimentos 

realizados. Assim, essa alternaçªo da produçªo entr e açœcar e etanol, em grande parte 

reflete a instabilidade do mercado, implicando, portanto, em maior oscilaçªo de preços. 

No que se refere aos reflexos sobre a produçªo de e tanol, essa instabilidade Ø um claro 

sinal da falta de articulaçªo entre o mercado, na f igura dos empresÆrios, e o Estado, a 

qual se constitui numa das principais questıes disc utidas neste trabalho, tendo em vista 

particularmente suas implicaçıes para a implementaç ªo de políticas pœblicas voltadas 

para este setor. AlØm disso, a importância dada pelo governo federal aos problemas 

derivados da intercalaçªo entre açœcar e etanol, re flete o grau de prioridade estabelecido 

para a agenda energØtica associada à produçªo e com ercializaçªo de etanol 43. 

 

3.2.2.1 Características relacionadas ao mercado de etanol no Brasil 

 

Feita a apresentaçªo da evoluçªo agregada da produç ªo dos dois principais 

produtos obtidos a partir da cana-de-açœcar, neste item se reserva atençªo para as 

trajetórias da produçªo de etanol anidro e hidratad o, de modo que isso ajuda a 

compreender a dinâmica do mercado de etanol no Bras il.  

Como jÆ exposto anteriormente, a produçªo de etanol pode ser direcionada para 

a geraçªo de etanol (Ælcool) anidro e/ou etanol (Ælcool) hidratado. Enquanto o primeiro Ø 

o etanol adicionado à gasolina conforme determinaçª o do governo federal, podendo 

variar ao longo do tempo, o segundo se refere ao etanol consumido, sem mistura, 

diretamente pelos carros ou direcionado para outros fins industriais, como produçªo de 

bebidas, cosmØticos, produtos farmacŒuticos, petroquímicos, etc.. O nível de produçªo 

do etanol anidro e etanol hidratado evoluiu após o ano 2000 numa trajetória ascendente, 

embora invertendo a tendŒncia a partir de 2010, e voltando a se recuperar a partir de 

2013, e alcançando 27 bilhıes de litros na safra 20 13/14 � valor duas vezes e meio 

superior à produçªo do ano inicial (GrÆfico 3.6). 

 

                                                           
43 Nas safras de 2010/11 e 2011/12 houve uma reduçªo na parcela de cana destinada à produçªo de etanol, 
com reflexos na produçªo total desse produto no Bra sil. No entanto, a partir da œltima safra hÆ uma 
tendŒncia de leve recuperaçªo, cujas perspectivas ainda sªo indefinidas (GrÆfico 3.5). 
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GrÆfico 3.6 � Produçªo de Etanol (Ælcool anidro e Ælcool hidratado) � 2000/01 a 
2013/2014 
Fonte: MAPA e CONAB. 
 

 

AlØm da maior produçªo de etanol hidratado entre 2007/08 e 2010/11, ocorre 

uma reduçªo na produçªo de etanol anidro. A evoluçª o apontada acima revela tambØm 

uma mudança de cenÆrio no mercado de etanol após a safra 2010/11, a qual contribuiu 

para superar o ambiente recessivo que marcou o período pós-2008, por meio do 

endividamento das empresas, incertezas em relaçªo a o setor, reduçªo de crØdito, e 

consequente postergaçªo de projetos de investimento . Segundo a EPE (2013), ainda que 

a safra 2012/13 registre uma mudança de tendŒncia e de recuperaçªo, tem-se nela 

reflexos da reduçªo dos investimentos em replantio do canavial e de tratos culturais, de 

problemas climÆticos e do aumento do índice de perdas de sacarose causados pela 

mecanizaçªo de parte das colheitas que ocorreram na s safras anteriores. 

A partir da safra 2011/12 hÆ um aumento na produçªo de etanol anidro, mesmo 

com a reduçªo do teor de anidro na gasolina de 25% para 20% ao longo do ano de 2012, 

devido, sobretudo, à maior demanda de gasolina tipo  C que recebe a adiçªo do etanol 

anidro (EPE, 2013). A produçªo de etanol hidratado foi tambØm influenciada pela 

variaçªo de preços da gasolina, sobretudo depois de  2003 em que as montadoras de 

automóveis passaram a disponibilizar a versªo de ca rros do tipo flex-fuel, dando ao 

consumidor a opçªo entre gasolina e etanol, ou ambo s misturados, determinada pelo 

preço relativo entre os dois tipos de combustível. 
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GrÆfico 3.7 � Comparativo percentual mØdio do preço do Etanol Hidratado 
perante o preço da Gasolina no Brasil entre 2002 e maio/2014 
Fonte: MAPA e ANP.  

 

A paridade tØcnica (referente à compatibilidade de rendimento do combustível) 

embutida no consumo dos dois combustíveis estabelece que o etanol serÆ tØcnica e 

economicamente preferível à gasolina caso seu preço  nªo ultrapasse 70% do valor da 

gasolina (GrÆfico 3.7). Chama a atençªo o pico alcançado em 2011, após o qual, apesar 

da reduçªo verificada em seguida, a paridade tØcnica Ø mantida próxima a 70%. A 

reduçªo na produçªo de etanol anidro verificada ant eriormente nas safras de 2009/10 e 

2010/11 nªo implicou em reduçªo no consumo de gasol ina. E ao mesmo tempo houve 

uma reduçªo no volume total de etanol hidratado pro duzido, o que pode ter forçado o 

aumento do preço ao consumidor. AlØm disso, nos œltimos anos o governo brasileiro 

vem recebendo diversas críticas44 segundo as quais ele estaria bloqueando o repasse de 

aumento no preço da gasolina, dado que os preços do  petróleo no mercado internacional 

cresceram e nªo foram acompanhados internamente. Is so estaria barateando 

�artificialmente� a gasolina, prejudicando o consum o de etanol hidratado, que, por se 

tornar desvantajoso, nªo estimularia as unidades su croalcooleiras a aumentarem a 

produçªo. Uma vez mais, Ø importante registrar que esse cenÆrio Ø tipicamente 

conjuntural no que se refere ao movimento de preços  nos diferentes mercados. No 

entanto, essa oscilaçªo que gera distœrbios e afeta  os resultados e expectativas no 

                                                           
44 As diversas críticas à suposta exigŒncia do governo federal à Petrobras para que essa nªo repassasse os 
aumentos nos preços internacionais do petróleo à ga solina foram divulgadas na grande imprensa ao longo 
de 2011 e 2012, sobretudo. Em entrevista ao jornal Folha de Sªo Paulo em 25/03/2012, a presidente da 
Petrobras, Graça Foster, acabou assumindo que o pre ço elevado do barril de petróleo era uma 
preocupaçªo evidente, mas que nªo era conveniente r epassar automaticamente todas as oscilaçıes de 
preços do petróleo no mercado internacional para a venda de combustíveis no mercado interno porque 
isso reduziria o consumo no Brasil. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mercado/33251-
repasse-total-do-petroleo-frearia-consumo.shtml (Consultado em 12/09/2013). 
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mercado sucroalcooleiro tem sido recorrente desde o fim da regulaçªo do mercado 

produtor de açœcar e etanol no Brasil. Assim, Ø importante atentar para esses fatos como 

um sinalizador importante de que o segmento sucroalcooleiro, mais de uma dØcada 

depois da completa desregulamentaçªo de seu mercado , ainda padece de instabilidade e 

incerteza em grande parte resultantes da indefiniçª o por parte do governo federal em 

relaçªo ao etanol e à implementaçªo de uma platafor ma energØtica diferenciada e 

ecologicamente mais sustentÆvel45.  

HÆ dois outros indicadores interessantes que demonstram um retorno às 

preocupaçıes em relaçªo ao uso de etanol como combu stível no Brasil. O GrÆfico 3.8 

apresenta a trajetória de crescimento da participaç ªo de carros movidos a Ælcool nas 

vendas totais e tambØm o crescimento da frota de carros flex-fuel. É importante ressalvar 

que os indicadores apresentados no GrÆfico 3.8 consideram no grupo de carros movidos 

a etanol todos aqueles flex-fuel que passaram a ser vendidos no Brasil a partir de 2003. 

AtØ 2007 ainda havia produçªo de carros movidos somente a etanol, quando a produçªo 

passou a ser somente de carros movidos à gasolina e  carros flex-fuel. O fato marcante Ø 

que metade da frota brasileira jÆ era flex-fuel no ano de 2012. 
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GrÆfico 3.8 � Vendas e Frota de Carros à Etanol no Brasil � 1990 a 2012 
Fonte: ALCOPAR, BACCARIN (2009) e ANFAVEA.  
Notas: * As vendas a partir de 2003 incluem carros a Ælcool e os carros flex-fuel. ** A partir de 2007 
passou-se a nªo produzir mais carros somente a Ælcool. 

 

A dØcada de 1990 foi marcante no que tange à queda na venda de automóveis 

movidos a etanol (GrÆfico 3.8), quando a participaçªo nas vendas totais de carros foi 

quase nula, indicando uma estagnaçªo do setor, apes ar da manutençªo do volume 

produzido de etanol ao longo desse período (mØdia 13 bilhıes de litros para a dØcada de 

1990 perante a mØdia de 18 bilhıes de litros na dØcada seguinte). A recuperaçªo e 
                                                           
45 Esses temas e a questªo das políticas referentes a o processo de desregulamentaçªo serªo apresentados 
no capítulo 4. 
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aumentos na produçªo de etanol a partir da segunda metade dos anos 2000 deveu-se, 

fortemente, aos lançamentos dos modelos flex-fuel no mercado brasileiro. Isso permitiu 

ao consumidor mais liberdade na escolha do combustível, enquanto as oscilaçıes na 

venda de etanol hidratado nessa œltima dØcada passaram a depender mais de outras 

variÆveis e nªo do estoque de carros movidos a etanol em quantidade suficiente que 

garantissem investimentos e aumento da produçªo des se combustível. 

Por fim, cabe apresentar as projeçıes preparadas pe la EPE (2012) para a 

demanda de etanol anidro e hidratado conforme as regiıes do país. A projeçªo de 

demanda por etanol combustível foi calculada tendo por base a demanda por gasolina A 

(sem adiçªo de etanol anidro). Entre 2012 e 2021 a expectativa Ø que a demanda por 

etanol hidratado cresça 71,9% enquanto a de etanol anidro cresça somente 24,3%. Isso 

ocorre em virtude da expectativa de menor produçªo do mesmo, inclusive porque hÆ 

previsªo de reduçªo na demanda de anidro no Sudeste  e no Centro-Oeste (Tabela 3.1). 

 
Tabela 3.1 � Projeçªo de Demanda EnergØtica de etan ol hidratado e anidro 
(milhıes de litros) para 2016 e 2021 
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Fonte: Elaboraçªo própria a partir de EPE (2012, p.  58 e 59). 
 

Assim, o cenÆrio traçado para os próximos anos contempla aumento no 

consumo de etanol em detrimento ao consumo de gasolina, devido tanto ao aumento da 

frota flex-fuel no país, como tambØm em funçªo da reduçªo de consu mo de etanol 

anidro na regiªo Sudeste e forte aumento de etanol hidratado, dado que Ø onde estÆ o 

maior contingente de consumidores de combustível. Mas, baseando-se nos problemas 

vivenciados pelo setor sucroalcooleiro atualmente (sobretudo no que tange às disputas 

em dois mercados: gasolina versus etanol e açœcar versus etanol), pode-se sugerir que a 

concretizaçªo de um cenÆrio mais favorÆvel ao aumento da produçªo e consumo de 

etanol combustível no país ainda demanda medidas de suporte que propiciem confiança 

para o crescimento sustentado do setor. 

É nesse sentido que os problemas de natureza conjun tural tŒm bases estruturais, 

as quais revelam a real capacidade que o mercado e as unidades sucroalcooleiras tŒm de 



73 
 

enfrentar de forma independente os desafios postos pelo cenÆrio descrito anteriormente. 

Nesse caso, o Estado (por meio das políticas e estímulos adotados) Ø uma contraparte 

relevante na evoluçªo do segmento produtor de etano l no Brasil. AlØm disso, as 

estatísticas apresentadas mostram que o atual cenÆrio de produçªo de etanol tem uma 

forte e direta relaçªo com o seu consumo como combu stível. No entanto, outro 

elemento de grande relevância se refere às novas po tencialidades na produçªo de etanol 

de segunda geraçªo, consideradas janelas de oportun idades juntamente a outras 

possibilidades que jÆ existem a partir da alcoolquímica e de outras atividades que 

possam a vir se beneficiar do uso das matØrias-primas derivadas da cana-de-açœcar. 

Assim, o momento recente Ø um recorte temporal relevante para a discussªo sobre a 

evoluçªo do segmento sucroalcooleiro e das potencia lidades associadas aos 

desenvolvimentos de capacidades tØcnicas e científicas e do papel das políticas pœblicas 

que atuam (ou possam vir a atuar) fomentando o segmento e suas potencialidades. 

 

3.3 TIPOLOGIA DOS BIOCOMBUST˝VEIS E AS NOVAS ROTAS 
TECNOLÓGICAS DE PRODU˙ˆO 

 
Historicamente a produçªo de etanol no Brasil estev e associada ao 

processamento tradicional da cana-de-açœcar, tal como destacado anteriormente. No 

entanto, essa atividade tem incorporado novas possibilidades de produçªo e com o uso 

de novas rotas tecnológicas jÆ Ø possível ampliar a produçªo de etanol e outros tipos de 

biocombustíveis utilizando outras matØrias-primas. Mais ainda, o etanol tambØm pode 

ser produzido pela conversªo de celulose em açœcar que ao ser fermentado possibilita 

produzir Ælcool. As fontes de celulose incluem a biomassa ou material lignocelulósico, 

tal como resíduos agrícolas, plantas de crescimento rÆpido, resíduos florestais e vegetais 

diversos (DOE, 2010). A fronteira tecnológica na pr oduçªo de biocombustíveis tem 

evoluído de modo que jÆ Ø possível o uso de subprodutos agrícolas e florestais para 

geraçªo de energia e biocombustíveis em larga escal a. Todavia, o grande desafio estÆ na 

reduçªo de custos e no aprimoramento tecnológico da  produçªo de biocombustíveis de 

segunda geraçªo ou celulósicos a partir de biomassa /materiais lignocelulósicos 

(inclusive aqueles residuais).  

Esse tipo de combustível ainda estÆ em estÆgio relativamente inicial no que se 

refere à sua escala de produçªo, comparativamente a os de primeira geraçªo. Assim, 

quanto maior o aumento da produçªo e da eficiŒncia dos biocombustíveis produzidos a 
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partir de biomassa, maior serÆ o potencial para reduçªo de seus custos relativos. Para 

tanto, os investimentos em P&D realizados por empresas privadas e pelo setor pœblico 

se tornam fundamentais (SIMS et al, 2008). E aqui reside uma grande janela de 

oportunidade a ser aproveitada de modo a basear-se no uso de recursos naturais para 

avançar em pesquisa, desenvolvimento e geraçªo de m ercados complementares e novos 

no que se refere a combustíveis e fontes energØticas. 

Os materiais celulósicos podem se tornar relativame nte menos caros como 

fonte de produçªo de etanol por serem abundantes e nªo serem parte da cadeia de 

alimentaçªo humana (80% da biomassa mundial Ø de origem florestal). Assim, os 

fatores que ainda limitam a produçªo de etanol celu lósico sªo, sobretudo, de natureza 

tecnológica e econômica (DOE, 2010). Apesar da enor me disponibilidade de biomassa, 

seu uso responde por somente 10% do consumo mundial de energia, enquanto os outros 

90% sªo distribuídos entre combustíveis fósseis nªo -renovÆveis (80%), energia nuclear 

(6%), hidroeletricidade (2%) e energia solar renovÆvel.  

A biomassa/materiais lignocelulósicos podem ser cla ssificados em dois grupos. 

O primeiro se refere à biomassa tradicional utiliza da de forma mais primitiva tal como 

lenha em fogıes que geram mais poluiçªo. O segundo grupo se refere à biomassa 

�moderna�, produzida de modo sustentÆvel e utilizada para gerar eletricidade, 

aquecimento de caldeiras e combustíveis líquidos. Ela tambØm inclui os resíduos 

florestais, animais e agrícolas, tais como a palha e bagaço da cana-de-açœcar, e resíduos 

urbanos (GOLDEMBERG, 2011; HIGAM e SINGH, 2011). 

O uso da biomassa deve ser visto no contexto da revoluçªo tecnológica 

envolvendo novas tØcnicas de produçªo e a descoberta de novas fontes de energia (BID, 

2007). A conversªo da celulose em etanol Ø um processo industrial, mas de 

característica biológica, que requer amplo aprofund amento de conhecimentos científicos 

e tecnológicos. No entanto, a superaçªo dos desafio s relacionados à sua viabilidade 

econômica só tem sido possível atravØs da atuaçªo d o Estado. Nesse sentido, os EUA 

tŒm se destacado pelos investimentos realizados nessa atividade e pelo apoio 

governamental ao desenvolvimento tecnológico associ ado aos biocombustíveis obtidos 

a partir de biomassa. Assim, esse tema tem ganhado mais importância na agenda 

política, ambiental e econômica 46 em nível mundial, em particular no Brasil que, apó s 

                                                           
46 Como registra Pedro (2008, p. 150), �o domínio tec nológico de genes, enzimas e molØculas aplicadas 
aos sistemas agroenergØticos jÆ tem sido uma fronteira na qual firmas, redes e países disputam a liderança 
internacional de mercados alternativos de energia�.  
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os EUA, Ø o segundo maior produtor de etanol e um dos países com maior 

potencialidade nesse mercado. 

Os biocombustíveis podem ser definidos em trŒs grupos conforme as matØrias-

primas utilizadas e as tecnologias associadas à sua  produçªo (IEA, 2010; HIGAM e 

SINGH, 2011): 

a. Primeira geraçªo: corresponde à maior parte dos bio combustíveis consumidos atualmente. 

Refere-se tipicamente ao etanol (produzido a partir de cana-de-açœcar e milho) e ao 

biodiesel (obtido a partir do processamento de grªo s e de outros subprodutos vegetais e 

animais). Essa categoria de biocombustíveis tem a característica de, em diversos casos, 

utilizar produtos e subprodutos que tambØm podem ser destinados para alimentaçªo 

humana e animal. 

b. Segunda geraçªo: corresponde aos biocombustíveis pr oduzidos a partir de celulose, 

hemicelulose ou lignina. Os principais exemplos sªo  o etanol celulósico e 

biocombustíveis sintØticos (similares aos obtidos de fontes fósseis).  

c. Terceira geraçªo: JÆ existe um consenso de que os biocombustíveis de terceira geraçªo 

sªo aqueles derivados de todos os tipos de algas. 

O processo de produçªo de biocombustíveis de segund a geraçªo pode ser 

observado na Figura 3.2. Embora voltado para a produçªo de etanol a partir da cana-de-

açœcar, o esquema permite compreender a passagem da produçªo de etanol de primeira 

geraçªo e sua complementaçªo com o etanol de segund a geraçªo.  

Eletricidade
Co-geraçªo

(bioeletricidade)

Cana-de-
açœcar

Produçªo 
de Açœcar

Limpeza e 
Esmagamento

Suco da 
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Tratamento 
do suco

Bagaço e 
Palhas

Venda para 
rede

Consumo 
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Melaço

Fermentaçªo Destilaçªo
Etanol 

Hidratado

Desidrataçªo
Etanol 
Anidro

Bagaço e 
Palhas

Hidrólise 
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enzimÆtica)

Vinhaça

Processamento do etanol de 2“ Geraçªo 
 

 
Figura 3.2 � Esquema simplificado da produçªo de et anol de primeira e segunda 
geraçıes 
Fonte: VALDES (2011, p. 08). 
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Observa-se que a produçªo de etanol celulósico a pa rtir dos subprodutos da 

cana-de-açœcar (como o bagaço e a palha) estÆ associada à produçªo de etanol de 

primeira geraçªo. Assim, o etanol de segunda geraçª o pode ser obtido tanto em plantas 

jÆ produtoras de etanol de primeira geraçªo como tambØm de forma autônoma, em 

funçªo do tipo e da disponibilidade da biomassa a s er utilizada. Esta Ø uma 

característica favorÆvel do Brasil, pois Ø possível o uso dos subprodutos da cana de 

forma imediata reduzindo drasticamente problemas associados à logística para 

distribuiçªo de biomassa, um problema a ser ainda s uperado no caso de outros tipos de 

matØria-prima (e em outros países). 

Apesar de se referir ao etanol de cana-de-açœcar, a figura 3.2 tambØm ilustra a 

produçªo de outros tipos de biocombustível de segun da geraçªo. Ocorre que a base de 

produçªo de biocombustíveis de segunda geraçªo Ø sª o os materiais lignocelulósicos, 

podendo ser processados atravØs de diferentes rotas tecnológicas que serªo apresentadas 

mais adiante47. Interessante destacar que esse Ø o mesmo esquema apresentado 

anteriormente para a produçªo de etanol de primeira  geraçªo a partir de cana-de-açœcar, 

de modo que agora Ø possível verificar a possibilidade de produçªo do etanol de 

segunda geraçªo a partir de uma perspectiva integra da à estrutura de produçªo jÆ 

existente no Brasil. 

Aumentos de produtividade na produçªo de biocombust ível a partir de resíduos 

de fontes naturais ocorrem a partir da celulose e hemicelulose da biomassa vegetal, as 

quais, juntamente com a lignina, compıem a estrutur a da parede celular das plantas. Em 

algumas plantas, cujas estruturas sªo mais flexívei s, a celulose e a hemicelulose 

respondem pela maior parte da parede celular, enquanto que em outros casos a lignina Ø 

predominante, como Ø caso de plantas mais rígidas e da madeira. Assim, a biomassa 

celulósica possui um conjunto de molØculas muito mais complexo do que a existente no 

amido obtido do milho e da cana-de-açœcar, cujo açœcar Ø fermentado para a produçªo 

de etanol (FULLER, 2014; DASHTBAN, SCHRAFT e QIN, 2009). 

Assim, a obtençªo de etanol celulósico a partir dos  resíduos vegetais, tal como 

o bagaço e palha de cana-de-açœcar, demanda a quebr a dessas estruturas e de suas 

molØculas para produçªo do biocombustível. A maior parte das tecnologias associadas à 

produçªo de biocombustíveis celulósicos ainda estÆ em desenvolvimento e muito 

                                                           
47 Maiores detalhamentos da organizaçªo da produçªo d e biocombustíveis de segunda geraçªo podem ser 
encontrados em HIGAM e SINGH, 2011 e MELAMU, R e BLOTTNITZ, 2011. 
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recentemente começou a ser utilizado em escala come rcial48. Mas a compreensªo dos 

processos tecnológicos de quebra de molØculas da estrutura vegetal remete às tentativas 

aplicadas à madeira na Alemanha jÆ no início do sØculo XX (BASTOS, 2007). 

MatØrias-primas alternativas, tal como a biomassa/materiais lignocelulósicos e 

produtos geralmente nªo comestíveis sªo uma forma d e superar problemas associados 

aos biocombustíveis de primeira geraçªo, aumentando  a produçªo de forma mais 

sustentÆvel ambientalmente, e reduzindo a emissªo de gases causadores do efeito estufa 

(LUQUE et al, 2008; DASHTBAN, SCHRAFT e QIN, 2009). 

A produçªo de etanol a partir de lignocelulose aind a requer avanços 

tecnológicos para lidar com modificaçıes genØticas dos microrganismos que vªo digerir 

a celulose dos rejeitos orgânicos disponíveis, pode ndo ser fonte para geraçªo de etanol 

celulósico. No caso do etanol obtido a partir de ca na-de-açœcar, pode-se dizer que a 

ampliaçªo de sua potencialidade reside no desafio d e aproveitamento, a custos 

competitivos, de seus subprodutos para produçªo de mais etanol. Ou seja, isso tem a ver 

com os aprimoramentos das rotas tecnológicas para p roduçªo de etanol celulósico, ou 

de segunda geraçªo.  

Os biocombustíveis de segunda geraçªo sªo classific ados em diferentes grupos, 

dependendo da rota tecnológica de conversªo (químic a, biológica ou termoquímica) 

utilizada para sua produçªo: 

• Conversªo química: ocorre por meio de transeterific açªo, mistura 

química entre o óleo obtido a partir da biomassa, u m tipo de Ælcool e um 

catalisador que pode ser o Æcido sulfœrico, por ser mais barato e mais utilizado. 

Dessa forma, Ø possível produzir biodiesel a partir de culturas agrícolas nªo 

alimentares, a partir de óleos e gorduras. Esse tip o de conversªo tambØm 

permite obter biocombustível pelo mØtodo de craqueamento catalítico, ou em 

outras palavras, com a quebra das molØculas do óleo utilizado via aquecimento 

a alta temperatura (LUQUE et al, 2008; SIMS et al, 2008; DOE, 2010; 

BOMTEMPO, 2010). 

                                                           
48  Muitas empresas só recentemente tŒm começado a construir e operar plantas em escala comercial e 
para demonstraçªo das tecnologias. A empresa Iogen,  no CanadÆ, que produz etanol celulósico a partir de 
palha de trigo desde 2004 foi uma das primeiras plantas de demonstraçªo a iniciar operaçıes (EGGERT, 
GREAKER e PORTTER, 2011). Segundo Bastos (2007), essa planta estava processando 30 toneladas de 
biomassa para gerar 1 milhªo de litros de etanol/an o. O ideal para uma planta competitiva seria o uso de 
1.500 tons/dia e produzir 45 milhıes de litros/ano.  
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• Conversªo biológica: permite a obtençªo de bioetano l, etanol produzido a 

partir de biomassa, em que se inclui o etanol celulósico quando obtido pelo 

processamento das cØlulas das paredes de resíduos vegetais, de biogÆs, obtido a 

partir do processamento de biomassa e sua posterior purificaçªo e o bio-

hidrogŒnio, obtido a partir do processamento de biomassa. O processo de 

obtençªo do bioetanol ocorre pela decomposiçªo dos materiais que provØm o 

açœcar que Ø fermentado via hidrólise enzimÆtica e depois transformado em 

bioetanol via fermentaçªo. Assim, uma mistura de en zimas deve ser utilizada 

ao longo da hidrólise. Esse mØtodo se aplica, sobretudo, à biomassa rica em 

celulose e hemicelulose (quando respondem por 70% a 75% do volume total da 

biomassa). No caso da biomassa que Ø constituída majoritariamente por 

materiais lignocelulósicos (caso de madeiras ou de espØcies vegetais com 

sustentaçªo mais rígida que possuem menos celulose e hemicelulose), a lignina 

pode ser usada para geraçªo de calor e aquecimento em refinarias ou em outras 

instalaçıes (LUQUE et al, 2008; SIMS et al, 2008; D OE, 2010; BOMTEMPO, 

2010). 

• A conversªo termoquímica tambØm pode utilizar vÆrios tipos de 

biomassa e sua rota tecnológica inclui a gaseificaç ªo e a pirólise. Por esse 

mØtodo Ø possível produzir biocombustíveis sintØticos (que possuem as 

características similares daqueles obtidos a partir de matØrias-primas fósseis). 

Para isso se utiliza o syngas (ou gÆs de síntese), que Ø o gÆs obtido a partir de 

queima de biomassa (e tambØm pode ser obtido com o uso de carvªo, de 

origem fóssil). Os principais processos utilizados na conversªo termoquímica 

sªo o Hydro-Thermal Upgrading (HTU) e a síntese Fischer-Tropsch. A 

primeira tØcnica normalmente utiliza lignocelulose (madeira, por exemplo) e 

alguns tipos de biomassa œmida (bagaços, por exemplo) e envolve o tratamento 

hidrotØrmico da biomassa que Ø convertida em uma mistura de hidrocarbonos a 

diferentes níveis de temperatura e pressªo. A segun da Ø uma das tecnologias 

avançadas de conversªo para produçªo de biocombustí veis. Sua tØcnica jÆ era 

desenvolvida no início do sØculo XX por cientistas alemªes (Franz Fisher e 

Hans Tropsch). Assim, jÆ se utilizava esse conhecimento para produçªo de 

combustíveis líquidos a partir de carvªo e gÆs natural � o que tambØm pode ser 

chamado de biomass-to-liquid (BTL) (LUQUE et al, 2008; SIMS et al, 2008; 

DOE, 2010; BOMTEMPO, 2010).  
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Tabela 3.2 � Roteiro da produçªo de biocombustíveis  de primeira e segunda 
geraçªo a partir de diferentes matØrias-primas e tecnologias. 

Grupo de 
Biocombustível

Biocombustível Tipo de biomassa Processo de produçªo

Bioetanol Etanol celulósico
Biomassa agrícola, florestal e 

marinha
Fermentaçªo e hidrólise 

enzimÆtica avançada
Biomass-to-liquid (BTL)
Fischer-Tropsch diesel (FT)
Diesel sintØetico
Biometanol
Alcóois mais pesados
      - Butanol e misto
Dimetil Éter (DME) 
NExBTL
H-Bio
Green pyrolysis diesel* Materiais lignocelulósicos Pirólise

BiogÆs GÆs natural bio-sintØtico (SNG)*
Materiais lignocelulósicos 

(biomassa genØrica)
Síntese e digestªo 

anaeróbica

Bio-hidrogŒnio Bio-HidrogŒnio
Materiais lignocelulósicos 

(biomassa genØrica)

Síntese e gaseificaçªo e 
processos biológicos 

(fermentaçªo)

Biobutanol Biobutanol
Culturas utilizadas para produçªo 

de açœcar
Fermentaçªo e 
Sacarificaçªo

Biodiesel Biodiesel
Culturas que servem para 

produçªo de óleo
Transesterificaçªo

Bioetanol Etanol Cana-de-açœcar e milho Fermentaçªo

2a  G
er

aç
ªo

1a 
G

er
aç

ªo

Materiais lignocelulósicos

Óleos vegetais e gordura animal

Síntese, gaseificaçªo e 
craqueamento

Hidrogenizaçªo (refino)

Biocombustíveis 
sintØticos

Biodiesel (híbrido de 1a e 

2
a
 geraçªo

 
Fonte: a partir de SIMS et al (2008, p. 43) e LUQUE et al (2008, p. 545). 
 

A tabela 3.2 permite identificar todos os biocombustíveis da primeira e da 

segunda geraçªo que podem ser produzidos a partir d as rotas tecnológicas química, 

biológica e termoquímica, o que contribui para obse rvÆ-los comparativamente conforme 

matØrias-primas e tØcnicas adotadas. 

Embora persistam dœvidas quanto às preferŒncias por uma ou outra rota 

tecnológica, jÆ Ø possível estabelecer suas diferenças a partir de suas principais 

características. O sucesso da rota química e biológ ica ainda depende da reduçªo dos 

custos de prØ-tratamento, da melhoria da eficiŒncia das enzimas (rota biológica) e da 

reduçªo de seus custos. A tecnologia de gaseificaçª o da biomassa jÆ Ø conhecida e jÆ 

pode ser utilizada a custos menores, apesar de que progressos ainda sªo necessÆrios e de 

que a margem para reduçıes adicionais de custos par ece ser menor do que nos outros 

casos (SIMS et al, 2008; LUQUE et al, 2008; BONOMI, 2010a). 

A lignina que Ø obtida residualmente no processo de hidrólise Æcida (química, 

com o uso de Æcidos para decomposiçªo da biomassa) e de hidrólise enzimÆtica 

(biológica, com o uso de enzimas para o mesmo proce sso) pode ser utilizada para a 

geraçªo de energia e aquecimento de caldeiras. JÆ na rota termoquímica (ou mØtodo 

biomass-to-liquid � BTL) a lignina Ø convertida em gÆs juntamente com a celulose e a 

hemicelulose (SIMS et al, 2008; LUQUE et al, 2008). Uma característica importante da 

rota termoquímica Ø que ela tem a vantagem de dispor de um amplo leque de opçıes de 
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biomassa derivada de resíduos agrícolas e florestais, bioprodutos da indœstria de 

alimentos, restos orgânicos coletados, etc. a serem  convertidos em biocombustível. 

AlØm disso, a rota termoquímica possibilita a obtençªo de combustíveis e produtos 

químicos que podem ser utilizados como substitutos de produtos derivados do petróleo 

(DOE, 2010). JÆ as principais desvantagens da conversªo termoquímica sªo os altos 

custos para se remover substâncias tóxicas e ou com postos alcalinos de gases o que 

acaba por se tornar um processo menos eficiente devido à necessidade de altas 

temperaturas para realizar a conversªo (DOE, 2010).   

Assim, pesquisas recentes sobre essas tecnologias aplicadas à produçªo de 

biocombustíveis tŒm mostrado que existe maior potencial para reduçªo de custos no 

caso das rotas químicas e biológicas devido aos ava nços que jÆ foram obtidos para o 

caso da rota termoquímica e que possuem uma menor margem para avanços nesse 

sentido. Mas, dentre as trŒs rotas, a rota biológica com o uso de enzimas ainda Ø a mais 

cara e que demanda maiores desenvolvimentos tecnoló gicos, mas tambØm Ø a que 

possui margens mais amplas para progressos e reduçª o de custos, o que pode tornÆ-la 

mais competitiva e eficiente. 

 

3.3.1 As rotas tecnológicas predominantes no Brasil  
 

HÆ alguns anos, quando se iniciaram algumas tentativas importantes no sentido 

a desenvolver o etanol celulósico, a opçªo tecnológ ica mais adotada no Brasil foi 

diferente daquela predominante nos EUA. Ou seja, ao invØs da rota biológica com 

hidrólise enzimÆtica para obtençªo de biocombustíve l celulósico o interesse das 

empresas no Brasil esteve voltado para hidrólise Æcida (rota química). No entanto, 

embora a rota química tenha ganhado mais espaço no Brasil, jÆ existem tentativas e 

estudos para se avançar com a produçªo de etanol ce lulósico tambØm pela via 

enzimÆtica (SOUZA, 2013). 

As pesquisas que vem sendo desenvolvidas no Brasil sobre o etanol de segunda 

geraçªo ainda estªo muito concentradas nas universi dades pœblicas, conforme 

demonstra Souza (2013). O autor fez um levantamento de todos os grupos de pesquisa 

na plataforma de dados do CNPq e conseguiu demonstrar a evoluçªo de grupos de 

pesquisa relacionados às Æreas cujas palavras-chave tŒm relaçªo com o etanol de 

segunda geraçªo. Um dos filtros realizados por Souz a (2013) se referia à existŒncia de 

termos relacionados ao etanol no nome dos grupos de pesquisa, das linhas de pesquisa 
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e/ou nas palavras-chave dessas linhas de pesquisa. A tabela 3.3 apresenta os resultados e 

mostra que após 2000 a atençªo para com os temas re lacionados ao etanol celulósico 

aumentaram no país. Assim, a tabela permite verificar a quantidade de grupos que 

possuem relaçªo direta com as palavras-chave seleci onadas. Um dado adicional 

apresentado por Souza (2013) Ø que quando o filtro Ø aplicado para as mesmas palavras 

que aparecem em referŒncias e ou títulos de produçıes, a quantidade de grupos 

relacionados aos temas dÆ um salto ainda maior. 

 

Tabela 3.3 - Nœmero de grupos de pesquisa relacionados às palavras-chaves, 2000-
2010 

2000 2002 2004 2006 2008 2010
Etanol 12 11 11 19 33 51
Etanol+lignocelulósico 0 0 0 0 1 2
Biocombustíveis 0 1 6 22 63 131
Hidrólise 6 14 11 15 13 17
Hidrólise+enzimÆtica 1 2 2 4 2 3
Hidrólise+Æcida 1 2 1 1 0 0
Hidrólise+química 1 2 1 2 2 3
Alcoolquímica 0 1 1 1 2 2
Biorrefinarias 0 0 0 0 0 2  
Fonte: SOUZA (2013, p. 98). 

 

A Dedini S/A Indœstria de Base foi uma das primeiras empresas no Brasil a 

desenvolver e encomendar pesquisas associadas ao tema. Trata-se de uma empresa de 

metalmecânica que fornece mÆquinas e equipamentos para usinas de cana-de-açœcar e 

que estÆ interessada no avanço dessa tecnologia para desvendar o melhor mecanismo 

para produzir etanol celulósico de forma competitiv a. Seu projeto denominado Dedini 

Hidrólise RÆpida (DHR) foi pioneiro nesse sentido (BASTOS, 2007). A Dedini tambØm 

foi pioneira em estabelecer uma grande parceria com a FAPESP (Fundaçªo de Amparo 

à Pesquisa do Estado de Sªo Paulo). Essas tentativa s tiveram início em 1987 com testes 

de conversªo de insumos em etanol com a utilizaçªo do processo chamado Organosolv 

e o uso de Æcido sulfœrico diluído na hidrólise (BON e FERRARA, 2007; 

RODRIGUES, 2006). O Organolov refere-se à dissoluçª o da lignina em solvente para 

rompimento da estrutura da celulose, realizado em conjunto com a hidrólise química da 

hemicelulose e da celulose. O processo pode ser combinado com hidrólise Æcida ou 

enzimÆtica. Mas o mØtodo DHR preferiu encaminhar as pesquisas pela via Æcida por ser 

uma tecnologia mais conhecida e testada (CGEE, 2009). O valor total investido entre 
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2007 e 2011 na parceria da Dedini e a FAPESP chegou a R$ 100 mi. O mØtodo DHR jÆ 

foi patenteado nos EUA, Rœssia e Uniªo Europeia (VARRICHIO, 2011). 

A rota química, com o uso de Æcidos demanda um maior controle para evitar 

reaçıes indesejadas, mas Ø uma tecnologia relativam ente mais conhecida e menos cara 

do que no caso da hidrólise enzimÆtica. No entanto, o uso de Æcidos requer avanços no 

tratamento de possíveis corrosıes que possam ser ge radas nos motores dos veículos, por 

exemplo (BASTOS, 2007; RODRIGUES, 2006). 

Um grande benefício que o Brasil dispıe e que poder ia ser utilizado como 

trunfo na corrida por aumentar a produçªo de etanol  a partir de hidrólise (seja Æcida ou 

enzimÆtica) Ø o elevado volume de matØria-prima oriundo do bagaço da cana, o qual jÆ 

estÆ pronto para a hidrólise por jÆ ter passado pela moagem, processo que reduz o 

tamanho das molØculas. Assim, as usinas brasileiras que processam cana teriam 

condiçıes competitivas frente aos países que nªo us am cana-de-açœcar, derivadas de 

vantagens em termos de custo e logística de estocagem, transporte e escoamento. 

O bagaço da cana-de-açœcar Ø composto por 46% de celulose, 25% de 

hemicelulose, 21% de lignina e 8% de outros componentes (GOLDEMBERG, 2011). 

Juntas a celulose e a hemicelulose respondem por 71% da biomassa da cana-de-açœcar, 

o que mostra ser uma rica fonte para produçªo de et anol celulósico, tornando-se uma 

opçªo competitiva para produçªo complementar de eta nol de primeira geraçªo. 

A inserçªo do Brasil no futuro mercado de etanol, p roduzido a partir de 

tecnologias mais avançadas e que geram resultados m ais competitivos, Ø uma 

possibilidade e deve ser considerada no desenho de estratØgias para o setor, como 

advertiu Bastos (2007). Assim, açıes efetivas para tratar dessa questªo estratØgica para 

o setor no qual o Brasil possui grande potencial sª o fundamentais. AlØm disso, trata-se 

nªo somente de se encontrar formas de aumentar a pr oduçªo de biocombustíveis 

ambientalmente mais sustentÆveis, mas tambØm de possibilitar o uso de janelas de 

oportunidades associadas ao etanol de segunda geraç ªo (e à biomassa da cana-de-

açœcar) que Ø um catalisador para novas demandas, contribuindo para a dinâmica 

econômica e o progresso do conhecimento científico e tecnológico num segmento em 

que o país detØm uma vantagem histórica. 

As projeçıes indicavam que as primeiras plantas a p roduzir etanol celulósico 

só estariam efetivamente prontas a partir de 2012. No entanto, as primeiras grandes 

plantas começaram a ficar prontas somente em 2014, tanto no Brasil como nos EUA. 

Mesmo assim, ainda hÆ dœvidas se a produçªo desse tipo de biocombustível terÆ 



83 
 

capacidade de atender a demanda global de biocombustíveis a partir de 2030 (SIMS et 

al, 2008; EGGERT, GREAKER e PORTTER, 2011). O nœmero de empresas que jÆ 

estªo desenvolvendo algum tipo de produçªo de etano l celulósico no Brasil Ø ainda 

pequeno, mas sªo iniciativas relevantes. Sªo elas: Odebrecht Agroindustrial (antiga 

ETH Bioenergia), Usina Sªo Manoel (ligada à Coopers ucar) em parceria com o Centro 

de Tecnologia Canavieira- CTC, Raízen (joint-venture entre Shell e Cosan), GranBio 

(gerida pela GranInvestimentos S/A, em Alagoas) e a Petrobras, que tem trabalhado no 

desenvolvimento de sua própria tecnologia (SOUZA, 2 013). 

No entanto, apesar da expectativa de um maior aparecimento de casos de 

pesquisas relacionados à hidrólise enzimÆtica no Brasil, Souza (2013, p. 159) conclui 

que o país �nªo estÆ gerando esforços suficientes n as pesquisas relacionadas a estes 

temas�. O fato Ø que a Ærea de conversªo enzimÆtica Ø aquela considerada a mais 

promissora em termos de saltos tecnológicos e produ tividade na obtençªo de etanol 

celulósico. Assim, Ø importante atentar para esse resultado porque conforme ocorre a 

evoluçªo tecnológica das tØcnicas e custos de produ çªo de etanol celulósico, o Brasil 

pode aparecer em posiçªo desvantajosa perante outro s produtores internacionais, tal 

como os EUA em que as pesquisas na Ærea enzimÆtica tŒm sido estimuladas por meio de 

políticas pœblicas49.  

As barreiras para a expansªo da produçªo de biocomb ustíveis de segunda 

geraçªo nªo devem ser negligenciadas. Como apontado  anteriormente, alØm das 

restriçıes econômicas e tecnológicas existem desafi os logísticos de transporte e 

armazenamento das matØrias-primas. Ainda que esse seja um problema menor para o 

caso da cana-de-açœcar, para outros tipos de matØrias-primas Ø uma preocupaçªo 

relevante, sobretudo fora do Brasil. A superaçªo de sses problemas, todavia, depende 

tanto da disposiçªo da indœstria de combustíveis em  superÆ-los desvendando novas 

possibilidades tecnológicas, como tambØm do aumento da demanda, para qual Ø 

importante a aceitaçªo pelos consumidores desse tip o de combustível. Por essas razıes, 

as açıes de fomento governamental a esse segmento s e tornam essenciais de modo a 

contribuir para acelerar o processo e desvendar um cenÆrio promissor, minimizando as 

incertezas que tŒm inibido investimentos na produçªo de biocombustíveis e, assim, 

contribuir para o desenvolvimento econômico, tecnol ógico e ambiental. 

 

                                                           
49 Essa discussªo serÆ retomada no capítulo 6. 
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3.4 O BRASIL NO MERCADO INTERNACIONAL DE ETANOL 

 

Um aspecto crucial da evoluçªo do setor produtor de  etanol se refere à sua 

inserçªo no mercado internacional. Embora em escala  muito inferior às dimensıes do 

mercado interno, as exportaçıes de etanol explicita m estratØgias para esse mercado 

formuladas pelo governo e pela indœstria, ao mesmo tempo em que indicam a 

capacidade competitiva do Brasil num mercado global em formaçªo. 

Ao longo do tempo o Brasil se tornou um dos principais produtores de itens 

derivados da cana-de-açœcar no mundo (açœcar e etanol), destacando-se devido ao 

pioneirismo na formaçªo de um grande mercado intern o que favoreceu a expansªo da 

produçªo e consumo de etanol nas œltimas dØcadas. Em 2005 o Brasil perdeu o posto de 

maior produtor mundial de etanol para os EUA. Os dados recentes referentes à produçªo 

mundial mostram que a velocidade de crescimento da produçªo de etanol nos EUA tem 

sido muito superior à verificada no Brasil. A tabel a 3.4 apresenta a produçªo mundial 

entre 2007 e 2013, destacando que os EUA se consolidaram como o grande produtor 

mundial de etanol, seguido do Brasil. AlØm disso, verifica-se que o crescimento da 

produçªo Ø acelerado em todo o mundo. Contudo, a produçªo brasileira Ø a que menos 

tem crescido nos œltimos anos (3,2% a.a.), e bem abaixo da taxa de crescimento da 

produçªo mundial, o que mostra indícios de que o pa ís nªo estÆ evoluindo nesse 

segmento com o mesmo afinco visto em outros países. 

 
Tabela 3.4 � Produçªo mundial de etanol (milhıes de  litros) e Taxa de Crescimento 
Anual (%) entre 2013-2007 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Cres. Anual %
Estados Unidos 24.685   35.238   41.405   50.338   52.799   50.346   50.346   10,7                  
Brasil 19.000   24.500   24.900   26.201   21.097   21.111   23.723   3,2                    
Europa 2.159     2.777     3.937     4.575     4.420     4.463     5.190     13,3                  
China 1.840     1.900     2.052     2.050     2.100     2.101     2.635     5,3                    
CanadÆ 800        900        1.102     1.350     1.750     1.700     1.980     13,8                  
Restante do Mundo 1.194     1.474     3.460     3.727     2.643     2.847     4.815     22,0                  

Total 49.676   66.789   76.855   88.241   84.809   82.567   88.688   8,6                     
Fonte: Renewable Fuels Association (RFA) e U.S. Energy Information Administration (EIA). 

 

É importante registrar que em outros países que nªo  possuem clima tropical 

com alta incidŒncia de sol e umidade adequada, a cana-de-açœcar nªo se mostra uma 

opçªo viÆvel. Assim, nos EUA os produtores de etanol vŒm utilizando o milho como 

matØria-prima. Em algumas poucas regiıes da Europa e no Havaí (EUA) existem 

plantaçıes de cana-de-açœcar, mas a produçªo Ø rela tivamente pequena, comparado ao 
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caso brasileiro. Assim, outras matØrias-primas (por exemplo, a aveia, o arroz, a cevada, 

o trigo e o sorgo) tambØm sªo utilizadas para produçªo de etanol.  

No que se refere ao comØrcio internacional, o etanol ainda nªo responde por 

elevados fluxos nas transaçıes internacionais e ain da nªo conta com um mercado 

internacional organizado nos mesmos moldes vistos para outras commodities, como 

tambØm nªo hÆ a definiçªo de padrıes internacionais para o produto. O Brasil Ø um dos 

países que vem participando das exportaçıes de etan ol com certo destaque, mas os 

valores comercializados sªo pouco significativos qu ando comparados com a produçªo 

total que Ø, em sua maioria, consumida no mercado interno. Como jÆ visto a partir das 

estatísticas referentes ao mercado nacional, as exportaçıes brasileiras de etanol somente 

ganham maior volume a partir dos anos 200050, atingindo um pico em 2008 (GrÆfico 

3.9). 
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GrÆfico 3.9 � Exportaçıes e Importaçıes Brasileiras  de Etanol � 1989 a 2014 
Fonte: Secex. 
Nota: 2014 contempla atØ o mŒs de maio. 

 
A reduçªo verificada no total das exportaçıes logo após 2008 se deve, 

sobretudo, aos efeitos da retraçªo econômica provoc ada pela crise internacional no 

período e às próprias características da estrutura de oferta interna, a qual pode vir a ser 

problemÆtica para a oferta de etanol quando se utiliza de sua capacidade de 

reposicionamento de produçªo frente às oscilaçıes d esfavorÆveis de preços do etanol 

                                                           
50 AtØ 30/04/1997 todo o etanol anidro produzido no Brasil era vendido somente à Petrobras que era a 
empresa estatal com monopólio da produçªo de gasoli na no Brasil. Somente a partir dessa data a 
comercializaçªo passou a ser feita com as distribui doras de combustíveis. 
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quando os preços do açœcar estªo mais favorÆveis no cenÆrio internacional, por 

exemplo.  

Nota-se que em 2012 jÆ hÆ uma recuperaçªo das exportaçıes, o que se 

confirma a partir de 2013. No que se refere às impo rtaçıes percebe-se momentos de 

pico nas compras brasileiras de etanol estrangeiro tal como ocorre entre 1990-91, 1994-

95 e 2010-11. No caso dos dois primeiros períodos esse movimento reflete a reduçªo 

das expectativas de expansªo do setor ao longo da d Øcada de 1990, momento no qual a 

demanda por carros movidos a etanol foi reduzida drasticamente porque os novos 

compradores preferiram comprar carros movidos à gas olina devido à falta de confiança 

que se criava em torno da sustentaçªo e ampliaçªo d o fornecimento de etanol no país. 

Ademais, a crise econômica iniciada em 2008 contrib uiu para o engavetamento de 

vÆrios projetos de produçªo de etanol, alØm de retrair as expectativas do setor. Assim, 

os problemas que caracterizam a estrutura de oferta de etanol no Brasil estªo muito 

relacionados ao fato de que a �inexistŒncia� de um mercado �organizado e regular� em 

que a postura dos agentes (incluindo o Estado) possa contribuir para mitigar riscos e 

incertezas sobre o futuro, contribuindo para melhorar a capacidade de articulaçªo entre 

oferta e demanda, com avanços competitivos nesse se gmento51. 

Apesar dos valores maiores das vendas em 2006 e 2008, o país precisou vender 

um volume em litros muito maior do que quando comparado aos anos após 2010 em 

que os volumes menores (em litros) possibilitaram um retorno monetÆrio maior. Isso 

indica que o cenÆrio recente tem sido mais favorÆvel ao Brasil em termos do preço 

mØdio por litro do etanol vendido internacionalmente. Esse resultado tem relaçªo com o 

salto na demanda estadunidense pelo etanol brasileiro e tambØm em funçªo de reduçıes 

nos preços internacionais do açœcar entre 2011 e 20 12 (GrÆfico 3.10). Assim, fatores de 

movimentaçªo conjuntural (mas relacionados à estrut ura de oferta) acabaram afetando 

esses resultados melhores para as vendas externas de etanol. Mas, como jÆ apontado 

acima, ao mesmo tempo em que isso pode ser visto como um resultado positivo, em 

outra fase os problemas reapareceram desestabilizando o mercado e trazendo à tona 

questıes de cunho estrutural. 

 

                                                           
51 Essa discussªo nortearÆ todo o restante da tese, sobretudo quando da discussªo sobre o papel do Estad o 
na definiçªo e implementaçªo de políticas pœblicas de fomento ao etanol. 
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GrÆfico 3.10 � Exportaçıes Brasileiras de Etanol (e m dólares e em litros) � 1997 a 
2014 
Fonte: Secex e Unicadata. 
 

HÆ de se registrar que essa retomada das exportaçıes tambØm tem relaçªo com 

o maior excedente do etanol internamente devido à m anutençªo de menores preços da 

gasolina atØ 2012, tal como jÆ foi apontado anteriormente. E como o maior parceiro 

comercial do Brasil na venda de etanol atualmente sªo os EUA (Tabela 3.5), parte desse 

cenÆrio positivo tambØm tem relaçªo com a maior estiagem ocorrida em solo americano 

a qual prejudicou sua produçªo de milho, e conseque ntemente a oferta interna de etanol. 

Essa estiagem resultou numa queda de dois bilhıes d e bushels na produçªo de milho 

entre 2011 e 2012, levando a um aumento no preço do  milho e suspensªo das operaçıes 

de muitas usinas (EPE, 2013). 

 
Tabela 3.5 � Exportaçıes Brasileiras (US$ milhıes) de Etanol para os Principais 
Países Parceiros � Anos Selecionados 

2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2013 Acumulado
EUA 4,6         7,7         80,4       882,4     756,9     186,0     1.500,0   1.094,0   4.512
Holanda 5,6         13,9       36,4       151,4     625,9     121,9     58,6        85,4        1.099
Coreia do Sul 4,6         35,7       56,0       33,7       81,1       188,1     108,1      216,7      724
Jamaica 3,1         22,8       27,2       56,1       194,8     65,8       152,2      67,0        589
Japªo 10,1       25,9       44,4       95,2       112,9     131,2     75,8        80,9        576
El Salvador -        -        5,9         80,3       151,3     -        68,1        24,7        330
Demais Países 6,9         63,2       247,5     305,8     467,5     321,3     223,4      331,3      1.967
Total 35          169        498        1.605     2.390     1.014     2.186      1.900      9.797         
Fonte: SECEX � elaboraçªo própria. 
 

Segundo a EPE (2013), as exportaçıes brasileiras de  etanol para os EUA 

alcançaram o volume de 3,1 bilhıes de litros em 201 2, num valor total de US$ 1,5 

bilhªo. Tendo em vista a importaçªo de 0,6 bilhªo d e litros (a maior parte dos EUA), o 

resultado líquido do comØrcio de etanol com esse país foi de 2,5 bilhıes de litros. 
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Apesar de os EUA serem o maior produtor mundial de etanol, em volume físico, hÆ 

certa dependŒncia de importaçıes de produto brasileiro. O valor elevado registrado em 

2012 se deveu, como jÆ apontado, a problemas climÆticos que afetaram diretamente a 

capacidade americana de produçªo de etanol de milho . O grande volume importado pela 

Jamaica e El Salvador se deve ao fato desses países serem entrepostos das exportaçıes 

brasileiras para os EUA, beneficiando-se de acordos comerciais que as empresas nesses 

países dispıem, reduzindo ou isentando as vendas de  impostos quando da entrada do 

produto nos EUA52. JÆ as importaçıes pelo Japªo foram impulsionadas nos anos 

recentes, sobretudo devido a acordos comerciais entre empresas japonesas e brasileiras. 

Segundo a EPE (2013), a Copersucar, Copesul, Cosan e Petrobras possuem acordos 

com esse país desde 2008, tendo a œltima realizado investimentos diretos por meio de 

joint-venture no Japªo para promover a produçªo de biocombustíve is naquele país. 
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GrÆfico 3.11 � Projeçªo de Demanda Interna e Extern a de Etanol (bilhıes de 
litros) � 2012 a 2021 
Fonte: EPE (2012). 

 

Por fim, as previsıes de demanda externa para etano l nos próximos anos sªo 

crescentes. Segundo a EPE (2012) a demanda externa total de etanol vai atingir 6,9 
                                                           
52 Em relaçªo à parceria com os compradores americano s, existem desafios a serem superados apesar das 
expectativas criadas em relaçªo àquele mercado. O p rotecionismo e o apoio direto dos governos de países 
desenvolvidos à produçªo de biocombustíveis sªo bar reiras reais. Segundo Belik e Vian (2003), o 
caminho a ser seguido pelas empresas tambØm deve contemplar a diferenciaçªo de produto atravØs da 
certificaçªo ambiental e da produçªo orgânica, pois  parece que essa Ø uma preocupaçªo ausente entre os 
produtores atualmente. Ademais, o comØrcio bilateral tem sido maior porque o etanol brasileiro tem 
ajudado no cumprimento das metas impostas pelo Renewable Fuel Standard (RFS) nos EUA (EPE, 
2013). Na safra 2012/2013 ocorreu uma forte pressªo  de empresas alimentícias para que as metas de uso 
de etanol impostos pelo RFS fossem revistas, sob a alegaçªo de que isso aumentava o risco de falta de 
milho para ser usado por essa indœstria. 
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bilhıes de litros em 2021.  O GrÆfico 3.11 apresenta a trajetória de crescimento prevista 

tanto para a demanda interna, no Brasil, como externa. No entanto, o crescimento da 

produçªo local poderÆ nªo ser suficiente para atender a expansªo da demanda efetiva e 

potencial caso nªo se forme um cenÆrio que garanta estabilidade e confiança para 

ampliaçªo dos investimentos. Mas eles só se tornarª o reais quando passar a existir, 

efetivamente, um mercado internacional de etanol (com capacidade de organizaçªo e 

manutençªo da demanda e oferta), em que haja condiç ıes que minimizem as incertezas 

e favoreçam a realizaçªo de investimentos com objet ivo de atender a demanda de forma 

estÆvel e nªo suscetível aos movimentos conjunturais que atualmente marcam a 

produçªo no segmento sucroalcooleiro. 

 

3.5 CONCLUSÕES 

 

A discussªo apresentada no início do capítulo sobre  o ganho de espaço das 

commodities baseadas em recursos naturais nas exportaçıes evid enciou uma nova via de 

inserçªo do Brasil nos mercados internacionais. A a valiaçªo das perspectivas do setor 

sucroalcooleiro deve levar em conta sua complexidade, tendo em vista a diversidade de 

seus produtos e segmentos envolvidos. Assim, Ø preciso interpretar sua evoluçªo recente 

segundo uma ótica que vÆ alØm das vantagens comparativas estÆticas que 

tradicionalmente marcaram o perfil comercial do Brasil. Ou seja, a competitividade 

alcançada recentemente estÆ embasada no acœmulo de competŒncias e conhecimentos 

tØcnicos que contribuem para resultados dinâmicos, mesmo que sua origem esteja na 

exploraçªo de recursos naturais. A superaçªo das va ntagens estÆticas e a instalaçªo de 

vantagens dinâmicas definidas pelo desenvolvimento de capacidades e progresso 

tØcnico a partir de uma commodity agrícola nªo deve ser ignorada. 

A anÆlise desenvolvida neste capítulo mostra que essa atividade sofreu diversas 

oscilaçıes ao longo das œltimas dØcadas, quando uma estratØgia de desenvolvimento 

sustentÆvel se tornou solidamente factível. Atualmente existe um maior interesse 

internacional no etanol, sendo que esse Ø um dos combustíveis verdes com grande 

potencial de comercializaçªo pelo Brasil � alØm de diversas outras oportunidades 

associadas. Do ponto de vista das políticas governamentais Ø preciso destacar o 

pioneirismo do Brasil na produçªo de etanol para a qual sªo necessÆrios estímulos para 
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que competŒncia e know-how acumulado garantam espaços no mercado de 

biocombustíveis e ampliem externalidades na malha produtiva industrial. 

Mesmo que as estatísticas examinadas tenham corte conjuntural e se refiram ao 

período recente, revelam características estruturais desse mercado no mØdio e longo 

prazo. Sobretudo porque, ao desvendar o contexto atual, tais estatísticas permitem traçar 

cenÆrios futuros e possibilidades de saltos comerciais, tecnológicos e ambientais, desde 

que o país se engaje nessa perspectiva. O aumento da produçªo e consumo de etanol ao 

longo dos anos 2000 ocorre paralelamente a um maior afastamento do Estado, numa 

postura contrÆria à observada no período anterior, quando se envolveu diretamente na 

gestªo do segmento. No entanto, isso nªo significa que o mercado jÆ atingiu, por conta 

própria, uma maturidade ideal para lidar com todas as oscilaçıes e incertezas presentes 

nas decisıes de investimentos. AlØm do mais, nªo ex istem garantias de estabilidade da 

demanda a partir das sinalizaçıes advindas do Estad o. HÆ um problema de articulaçªo 

setorial no que tange à importância estratØgica para assegurar uma oferta cativa de 

etanol, o que envolve nªo somente o mercado isolada mente, mas tambØm o Estado 

atravØs de políticas pœblicas direcionadas ao setor. Esse Ø um argumento central e que 

serÆ bem explorado a partir do próximo capítulo quando da discussªo sobre a trajetória 

das políticas pœblicas federais. 

O aumento do comØrcio internacional de etanol ainda Ø indefinido, tendo em 

vista seu volume pequeno, embora tenha crescido nos œltimos anos, sobretudo devido 

ao crescimento da demanda dos EUA � principal parce iro comercial do Brasil. Apesar 

dos percalços que marcam o setor e as diversas osci laçıes que afetam as expectativas de 

avanço e competitividade do etanol, as projeçıes in dicam um aumento na demanda para 

o mØdio prazo. Assim, serÆ necessÆrio um ambiente no qual sejam desenvolvidos 

mecanismos propícios para fortalecer oportunidades de investimentos daí derivadas, 

visando explorar as potencialidades associadas à pr oduçªo de etanol no Brasil, 

sobretudo aquelas associadas às novas rotas tecnoló gicas. As indefiniçıes do governo 

federal em relaçªo a essas perspectivas podem gerar  reflexos negativos à produçªo de 

etanol. Dessa forma, Ø fundamental analisar a evoluçªo das políticas pœblicas 

relacionadas à produçªo de etanol no Brasil à luz d as mudanças ocorridas no período 

recente e dos desafios que as novas perspectivas sinalizam. 
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 4. A TRAJETÓRIA DAS POL˝TICAS PÚBLICAS E A 
REORGANIZA˙ˆO DA INDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA NO 
BRASIL 

 
As características estruturais presentes ao longo da trajetória do segmento 

sucroalcooleiro no Brasil e que definem seu perfil atual estªo diretamente relacionadas 

com a discussªo do capítulo anterior. No entanto, a lØm dos fatores referentes aos 

problemas e desafios envolvendo a produçªo de etano l, Ø preciso resgatar o papel 

estruturante das políticas pœblicas criadoras de estímulos e, ao mesmo tempo, limitaçıes 

ao desenvolvimento da atividade. Em outras palavras, tendo em vista a importância da 

inter-relaçªo entre Estado e mercado na evoluçªo re cente da produçªo de etanol no 

Brasil, destaque deve ser dado às estratØgias estabelecidas pelo governo brasileiro, 

assim como ao formato das instituiçıes atuantes no tema. Tanto as políticas pœblicas 

como as açıes das empresas e demais agentes ligados  à produçªo de etanol 

reorganizaram a indœstria sucroalcooleira nas œltimas dØcadas, influenciando 

diretamente a produçªo e consumo de etanol no Brasi l. 

As primeiras açıes promotoras da produçªo e consumo  do etanol no Brasil 

datam dos anos 1930, quando o Decreto Lei n” 737/1938 estabelecia a obrigatoriedade 

da adiçªo de Ælcool anidro à produçªo de gasolina c omo forma de estimular seu 

consumo (BATISTA e ALVES, 2011). Desta forma, medidas de estímulo à produçªo de 

etanol existem hÆ muito tempo, mas somente ganharam fôlego e amparo político para 

tornar o etanol um combustível independente da gasolina a partir da dØcada de 1970. 

AlØm da apresentaçªo da trajetória das políticas pœ blicas relacionadas à 

formaçªo do mercado de etanol no Brasil, este capít ulo destaca o período pós-2000 no 

que se refere às políticas pœblicas federais e açıe s/objetivos por elas determinados e que 

afetam o futuro do segmento produtor de etanol. Assim, Ø de interesse discutir as açıes 

do governo federal visando fortalecer o etanol de primeira e segunda geraçªo 

(celulósico) como um produto em cujo mercado o Bras il poderÆ se destacar. Desse 

modo, Ø importante discutir em que medida as açıes adotadas tŒm promovido um 

ambiente capaz de criar oportunidades associadas à atividade sucroalcooleira de forma 

dinâmica e competitiva. 

Este capítulo estÆ estruturado em trŒs partes. Na primeira (item 4.1), faz-se um 

rÆpido retrospecto da formaçªo do mercado de etanol e das políticas pœblicas adotadas 

desde o início do sØculo XX atØ a criaçªo do Programa Nacional do `lcool 

(PROALCOOL), tal como seus momentos de auge e decadŒncia. No segundo item (4.2) 
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discute-se o fim da regulamentaçªo do segmento sucr oalcooleiro no Brasil a partir do 

fim do Instituto do Açœcar e `lcool (IAA) cujo pape l estratØgico se esvaziou na medida 

em que o Estado se afastou da gestªo e regulaçªo da  atividade ao longo da dØcada de 

noventa. Na terceira parte (item 4.3), sªo apresent ados a agenda e o cenÆrio das políticas 

referentes ao segmento sucroalcooleiro no Brasil a partir do início dos anos 2000. Esse 

marco Ø importante tendo em vista a revitalizaçªo do mercado de etanol no Brasil, 

quando açıes do governo federal registraram, pela p rimeira vez, preocupaçıes 

referentes à biomassa e seu uso para produçªo de et anol celulósico. Por fim, sªo 

apresentadas as conclusıes do capítulo.  

 
 

4.1 A FORMA˙ˆO DO PARQUE PRODUTIVO DE ETANOL AO PRÓ ALCOOL 
 

Embora no início do sØculo XX a economia agroexportadora se concentrasse 

no complexo cafeeiro, a atividade canavieira ainda era uma ponta importante de 

sustentaçªo da economia, sobretudo nas regiıes Nord este e Sudeste. AtØ a dØcada de 

1970 a produçªo de cana no país era prioritariament e utilizada para a produçªo de 

açœcar. Segundo SzmrecsÆnyi (1979), desde o final do sØculo XIX o mercado 

internacional de açœcar vinha sendo marcado por crises de superproduçªo e de 

instabilidades de preço. Dada a escala elevada dos investimentos necessÆrios para a 

produçªo, a capacidade instalada das usinas de açœc ar sempre estava superdimensionada 

em relaçªo à demanda. Devido a essas característica s jÆ no início do sØculo XX foram 

criados mecanismos de regulaçªo do mercado de açœca r. Diversos países �foram sendo 

levados a intervir na economia açucareira, submeten do suas atividades a sistemas 

centralizados de controle e planejamento, e procurando ao mesmo tempo regulamentÆ-

las no âmbito internacional atravØs de acordos de diversas espØcies� (SZMRECS`NYI, 

1979, p. 161). 

Os próprios produtores de açœcar concordavam com a necessidade de 

regulaçªo e intervençªo do Estado num mercado tªo i nstÆvel, como registrado na IV 

ConferŒncia Açucareira ocorrida em 1911 quando os produtores sugeriram 

explicitamente a intervençªo do governo (SZMRECS`NY I, 1979). Diante do excedente 

de açœcar no mercado local e internacional, o Estado passou a exigir soluçıes para 

disciplinar a produçªo e processamento da cana-de-a çœcar. Em 1930 foram instituídas 

medidas para promover a industrializaçªo do �Ælcool -motor� como uma saída para 
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utilizaçªo das sobras de cana nªo destinadas à prod uçªo de açœcar. Assim, �o Ælcool 

passou a ganhar nova importância, deixando de ser u m simples produto, para tornar-se 

um fator de equilíbrio da agroindœstria canavieira, e da própria economia do país, 

devido a seus efeitos sobre a balança comercial com  o exterior� (SZMRECS`NYI, 

1979, p. 167). 

Mas muitos decretos e iniciativas relacionadas à pr oduçªo de etanol só 

puderam ter resultados mais prÆticos com a criaçªo do Instituto do Açœcar e do `lcool 

(IAA) em 1933. Um decreto oficializado em 1932 foi o primeiro a limitar a produçªo de 

açœcar em todo o território nacional e criar incent ivos para a produçªo de etanol anidro. 

O IAA passou a ter carÆter autÆrquico com o objetivo de �dirigir, fomentar e controlar a 

produçªo de açœcar e de Ælcool em todo o país� (SZMRECS`NYI, 1979, p. 177). O 

governo da Øpoca queria encontrar soluçıes para o p roblema da superproduçªo e 

estabilizaçªo dos preços do açœcar, ao mesmo tempo em que estimulava a construçªo de 

destilarias anexas às usinas para a produçªo de eta nol anidro. 

O poder do IAA foi ampliado em 1938 com o Decreto-lei n” 644 que o 

permitiu montar, adquirir e operar refinarias de aç œcar para o consumo interno, 

demonstrando uma forte e crescente intervençªo do E stado na atividade sucroalcooleira. 

Nessas condiçıes, em 1933 o IAA instalou a primeira  destilaria para fabricaçªo de 

Ælcool anidro com capacidade de 12 mil litros diÆrios (SZMRECS`NYI, 1979). 

Em 1939, jÆ se achavam funcionando no país 31 destilarias com instalaçıes para 
produzir Ælcool anidro, com uma capacidade global de 437 mil litros/dia, e uma 
produçªo efetiva de mais de 38 milhıes de litros. E m 1941, o nœmero dessas 
destilarias jÆ somava 44, com uma capacidade global de 638 mil litros/dia, e uma 
produçªo efetiva de cerca de 76,6 milhıes de litros  (ou seja, mais do que o dobro do 
nível alcançado em 1939) (SZMRECS`NYI, 1979, p. 205 ). 
 

Mas o IAA somente passou a ter planos específicos e independentes para o 

Ælcool combustível (etanol) a partir da safra de 1948/49 quando o órgªo decidiu que a 

produçªo nacional de Ælcool passaria a ser �orientada principalmente no sentido da 

fabricaçªo do etanol anidro para fins carburantes� (SZMRECS`NYI, 1979, p. 365). 

Apesar do aumento do nœmero de usinas produtoras de etanol, a economia da cana-de-

açœcar continuou a depender fortemente do açœcar enquanto a produçªo de etanol se 

manteve residual, sobretudo pelo fato de a maior parte das destilarias ser anexa às 

usinas de açœcar. O conceito de unidade sucroalcooleira em que hÆ uma integraçªo 

maior das atividades de processamento da cana só co meçou a surgir depois dos 

incentivos criados a partir da dØcada de 1970. Assim, pode-se dizer que entre a dØcada 
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de 1930 e a de 1970, a produçªo de etanol para comb ustível ocupou papel de segundo 

plano e de fator de ajuste nas estratØgias dos produtores do segmento sucroalcooleiro. 

O período pós anos setenta foi fortemente marcado p or preocupaçıes por parte 

do Estado com o aumento dos preços do petróleo, dad o o grande volume de importaçªo 

e o elevado grau de dependŒncia de fontes externas. AtØ essa Øpoca o preço do açœcar 

no cenÆrio internacional era muito competitivo comparado aos do petróleo, e somente 

seria incentivada a produçªo de etanol anidro para mistura na gasolina caso houvesse 

demanda adicional por açœcar. Mas com os crescentes dØficits no balanço de 

pagamentos e os preços do petróleo e de seus deriva dos em ascensªo, aumentava o 

interesse na produçªo de Ælcool que nªo fosse apenas proveniente dos excedentes da 

cana nªo utilizados para produzir açœcar. Assim, su rgia uma possibilidade efetiva de o 

país reduzir sua dependŒncia de combustíveis derivados do petróleo importado. 

Segundo SzmrecsÆnyi (1979), em 1972 o país contava com um parque sucroalcooleiro 

capaz de processar 4,6 milhıes de litros ao dia, cu ja maior concentraçªo de unidades 

estava na regiªo Centro-Sul.  

A partir de 1974 o país começou a sentir os efeitos  diretos dos aumentos de 

preços do petróleo definidos pelos países da Organi zaçªo dos Países Produtores de 

Petróleo (OPEP). AlØm disso, o crescente endividamento do país reduzia sua 

capacidade de importar. Foi nesse contexto que o governo do general Ernesto Geisel viu 

na promoçªo do etanol combustível uma possibilidade  de amenizar os problemas 

apontados anteriormente como tambØm criar condiçıes  adicionais para a soberania 

energØtica do país. Assim, em 14/11/1975 o Programa Nacional do `lcool 

(PROALCOOL) foi criado pelo Decreto n” 76.593 cujos objetivos explicitavam os 

planos do governo com a sua aplicaçªo: 

... o Programa destina-se a expandir rapidamente a produçªo (do Ælcool) e viabilizar 
o seu uso progressivo como combustível, atravØs de crescentes proporçıes de 
misturas, e como matØria-prima para a indœstria química, alØm de assegurar o (seu) 
fornecimento para outros usos. AlØm disso, ele integra um amplo elenco de medidas 
para fazer face às tendŒncias de desequilíbrio do balanço de pagamentos 
(SZMRECS`NYI, 1979, p. 436-437). 
 

O PROALCOOL foi criado com o objetivo de reduzir a dependŒncia de 

combustível importado, economizar divisas, interiorizar o desenvolvimento, criar 

condiçıes para desenvolver tecnologia nacional apli cada ao segmento, proporcionar 

crescimento nacional na produçªo de bens de capital , e gerar emprego e renda 

(MICHELLON e SANTOS, 2008). AtØ 1975 o IAA exerceu papel de destaque nas 

definiçıes de políticas que afetavam o setor sucroa lcooleiro. No entanto, segundo 



95 
 

Baccarin (2007) após o lançamento do PROALCOOL dois  órgªos foram criados, 

assumindo parte das atribuiçıes do IAA. O primeiro foi o Conselho Nacional do `lcool 

(CNAL) que tinha como missªo formular políticas e d efinir diretrizes para o 

PROALCOOL, e o segundo a Comissªo Executiva Naciona l do `lcool (CENAL) que 

tinha a missªo de executar as políticas definidas p ela CENAL. 

O PROALCOOL criou uma sØrie de incentivos aos empresÆrios do segmento 

sucroalcooleiro para a produçªo de etanol. Baccarin  (2007) divide os estímulos em trŒs 

grupos:  

1. Fornecimento de crØdito para investimentos agrícolas e industriais, como 

tambØm para custeio a taxas de juros negativas ou subsidiadas; 

2. Definiçªo do preço do etanol acima do seu custo de produçªo mesmo que 

fosse superior ao preço da gasolina. �Neste caso, e specialmente para o 

Ælcool hidratado (96% de pureza), usado nos motores a Ælcool e que à Øpoca 

consumiam de 25% a 30% a mais do que os motores a gasolina, tornava-se 

obrigatória a prÆtica do subsídio� (BACCARIN, 2007, p. 05). 

3. O percentual de etanol anidro a ser misturado na gasolina foi aumentado 

para atØ 22%, atingido somente em 1985. 

 

AlØm disso, dentre as medidas importantes adotadas pelo governo para 

estimular a produçªo e consumo de etanol combustíve l, podem ser destacadas: o apoio 

ao desenvolvimento de melhoramentos tecnológicos em  motores a Ælcool por meio da 

participaçªo de órgªos pœblicos como o Centro Tecno lógico de AeronÆutica (CTA); 

favorecimento à venda de carros movidos somente a e tanol, iniciada em 1979, com 

reduçªo de impostos comparativamente ao cobrado de carros movidos à gasolina; e 

manutençªo do preço do etanol abaixo de 65% do preç o da gasolina (BACCARIN, 

2007).  

A trajetória do PROALCOOL pode ser analisada com ba se numa periodizaçªo 

pautada por características homogŒneas dos fatos ocorridos e das açıes adotadas por 

parte do Estado e das empresas envolvidas. Nesses termos, Shikida (1998) identifica 

trŒs fases (1975-79; 1980-85 e 1986-1995) na evoluçªo do programa. A primeira, 

chamada de moderada, vai desde seu lançamento em 19 75 atØ 1979, quando ocorre o 

segundo choque do petróleo aumentando ainda mais os  preços de seus derivados. Essa 

primeira etapa foi marcada, sobretudo, pela construçªo de garantias para aumentar o 

fornecimento de etanol anidro. Mas, para Shikida (1998), a crise do petróleo nªo foi a 
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œnica explicaçªo para que o lançamento do PROALCOOL  ocorresse somente em 1975. 

Segundo esse autor, o fato de os preços do açœcar e starem elevados no início da dØcada 

de 1970 contribuiu para postergar o início do programa. Ou seja, quando o programa foi 

lançado, os preços do açœcar jÆ nªo eram tªo atrati vos no cenÆrio internacional, o que 

compensaria o deslocamento da cana para produçªo de  etanol. Michellon e Santos 

(2008) acrescentam que nessa primeira fase o PROALCOOL estava voltado para a 

produçªo de etanol anidro usado como aditivo na gas olina, o que ajudaria a reduzir a 

dependŒncia externa de petróleo e melhorar a situaçªo do balanço de pagamentos. Nesse 

primeiro momento a produçªo de etanol continuou a s er realizada em destilarias anexas 

às usinas de açœcar, sobretudo porque a proximidade  com a matØria-prima (residual da 

produçªo de açœcar) era fundamental. Esse cenÆrio caracteriza o que Shikida (1998) 

chamou de meso-corporativismo na gestªo do PROALCOO L. Segundo o autor essa 

estratØgia ficou assim definida para atender aos interesses do Estado e das empresas, em 

grande parte devido ao fato de o segmento sucroalcooleiro jÆ possuir amplos poderes 

para pressionar o Estado em benefício de suas empresas. Assim, o Estado aparece como 

um agente fundamental para o sucesso do PROALCOOL, sobretudo devido ao seu 

papel de tomador de riscos ao investir elevadas somas de recursos no setor.  

 
Um programa do vulto do ProÆlcool, que pretendia inserir com sucesso o Ælcool na 
matriz energØtica brasileira, necessitava de um extraordinÆrio volume de 
investimentos na agroindœstria canavieira, haja vista a infraestrutura de atØ entªo, 
voltada, basicamente, para atender as demandas de alguns setores tradicionais, 
dentre os quais: cosmØticos, produtos farmacŒuticos, bebidas e química (detergentes, 
tintas, vernizes, etc.). De 1975 a 1980 foram investidos no ProÆlcool US$ 1,019 
bilhıes, sendo 75% desta quantia advindos de recurs os pœblicos e 25% advindos de 
recursos privados. Esta monta foi usada em 209 projetos, na sua maioria, visando a 
instalaçªo ou modernizaçªo de destilarias em Æreas tradicionais da agroindœstria 
canavieira (destacadamente em Sªo Paulo, Alagoas, P ernambuco e Rio de Janeiro) 
(SHIKIDA, 1998, p. 39-40). 

 
O papel exercido pelo Estado nesse contexto foi fundamental para minimizar 

as incertezas que predominaram no período. Mas devido aos recursos disponibilizados 

pelo Estado, os empresÆrios do ramo sucroalcooleiro viram, tambØm, uma oportunidade 

para diversificarem seus investimentos e ficarem menos atrelados às flutuaçıes dos 

preços do açœcar. Assim, a primeira fase teve um ca rÆter moderado devido à posiçªo 

ainda marginal da produçªo de etanol, e às incertez as que aumentavam a hesitaçªo da 

indœstria automobilística para dar mais sustentaçªo  ao programa (SHIKIDA, 1998). 

À segunda fase que vai de 1980 a 1985, Shikida (199 8) dÆ o nome de expansªo 

acelerada, devido ao surgimento do etanol hidratado como combustível e ao fato de 
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nesse período terem sido instaladas muitas destilarias autônomas. AlØm disso, a 

produçªo de etanol hidratado cresceu mais 13 vezes frente à pequena evoluçªo de etanol 

anidro no mesmo período, que antes era o foco da produçªo de etanol. Em 1985 as 

destilarias autônomas correspondiam a 59% do total de destilarias (SHIKIDA, 1998). 

Esse direcionamento para o aumento da produçªo de e tanol hidratado 

conduzido pelo Estado tambØm contribuiu para impulsionar o setor produtor de 

mÆquinas e equipamentos utilizados nas unidades sucroalcooleiras alØm da produçªo de 

carros abastecidos com etanol hidratado. Segundo Michellon e Santos (2008), o Estado 

criou uma sØrie de estímulos para motivar o consumo de veículos abastecidos com 

etanol. Dentre as medidas, podem ser citadas: a. uso de carro a etanol prioritÆrio na frota 

do Estado; b. fixaçªo de 20% de etanol a ser mistur ado à gasolina; c. ampliaçªo da 

revenda de etanol hidratado com preço mÆximo de atØ 65% do preço da gasolina; d. 

reduçªo de impostos sobre veículos movidos a etanol ; isençªo de impostos para tÆxis a 

etanol; etc. 

Apesar desse cenÆrio caracterizado pelo aumento do nœmero de destilarias e da 

maior importância dada ao PROALCOOL, inclusive por parte do mercado, Michellon e 

Santos (2008) argumentam que foi ainda nos anos oitenta que começou o declínio do 

programa. Isso ocorreu devido à reduçªo do preço do  petróleo e aumento do preço do 

açœcar no mercado internacional. Ademais, a dØcada de 1980 foi fortemente marcada 

por uma reduçªo da liquidez internacional o que con tribuiu diretamente para a 

eliminaçªo de financiamentos e subsídios diretos ao  segmento sucroalcooleiro, dadas as 

restriçıes financeiras do Estado. Essa soma de fato res começa a gerar uma maior 

desconfiança e incerteza em relaçªo à capacidade de  abastecimento que o país viria a ter 

nos anos subsequentes.  

Assim, a terceira fase do PROALCOOL teria se iniciado em 1986 e ido atØ 

1995 para Shikida (1998) e atØ 2003 segundo Michellon e Santos (2008). No entanto, 

apesar da diferença entre os períodos apontados pel os autores, as características de 

estagnaçªo verificadas por ambos se aplicam ao long o de todo o período indicado. 

Assim, essa teria sido a fase de desaceleraçªo e cr ise do PROALCOOL, segundo 

Shikida (1998). A característica central que se verifica após 1986 Ø a crise de 

abastecimento de etanol no país. Esse desarranjo entre oferta e demanda interna gerou 

espaço para que se começasse a importar etanol (ani dro e hidratado). Os dados 

apresentados anteriormente mostram que, sobretudo na primeira metade dos anos 

noventa, hÆ registro de importaçıes para enfrentar o problema da oferta interna. As 
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estatísticas referentes à Ærea colhida e ao rendimento por hectare mostram uma 

estagnaçªo entre 1986 e 1994. Isso se refletiu na o scilaçªo da taxa de crescimento da 

produçªo de etanol, inclusive com crescimento negat ivo em diversos anos � cenÆrio 

diferente daquele que se verificou prØ-1985 com elevadas taxas de crescimento da 

produçªo de etanol no país. 

Essa evoluçªo negativa suscitou questionamentos com o o colocado por Shikida 

(1998, p. 66) segundo o qual �...diante desse atual  cenÆrio, por que razªo teria o 

ProÆlcool entrado em uma fase tªo crítica, se sua �orquestraçªo� de interesses, outrora 

bem sucedida, aparentava-se razoavelmente consolidada?�. Segundo o autor, o grande 

gargalo gerado pela crise do petróleo nos anos sete nta e que tinha sido usado como 

principal argumento em defesa do PROALCOOL perante a populaçªo nªo existia mais 

e nªo havia mais condiçıes de defender um maior cor porativismo e apoio a esse 

segmento. 

Igualmente Baccarin (2007) destaca que a perda de importância do etanol 

esteve diretamente ligada à reduçªo dos preços inte rnacionais do petróleo e à 

correspondente reduçªo da competitividade do etanol  perante a gasolina. AlØm disso, o 

Brasil jÆ tinha reduzido parte da sua dependŒncia externa de petróleo a ponto de chegar 

a ter sobras de gasolina nas refinarias locais (devido ao maior consumo de etanol) e que 

tiveram que ser exportadas a preços baixos para dar  vazªo à produçªo excedente. �O 

apelo à produçªo de Ælcool, por ser nacional e subs tituir um produto caro e importado, 

foi perdendo conteœdo à medida que o petróleo ficav a mais barato e era produzido, em 

grande parte, internamente� (BACCARIN, 2007, p. 03) . 

Como esse período tambØm marca o crescimento da produçªo brasileira de 

petróleo e a reduçªo dos preços internacionais dess e produto, a viabilidade do etanol 

como substituto da gasolina foi colocada em xeque. E para agravar os problemas 

vividos pelo segmento, o corte de financiamentos e subsídios somados a preços menores 

do etanol geraram uma taxa de rentabilidade muito baixa para a produçªo de etanol 

provocando a estagnaçªo na atividade sucroalcooleir a. Isso tambØm foi resultado da 

mudança de foco dos planos econômicos dos governos na dØcada de 1980, os quais 

priorizaram o controle inflacionÆrio e a reduçªo de dØficits fiscais, o que contribuiu para 

o corte de subsídios e de financiamentos para novas unidades sucroalcooleiras 

(MICHELLON e SANTOS, 2008). 

Assim, o período pós-1986 marca a reduçªo dos inves timentos pœblicos nas 

açıes do PROALCOOL, o desequilíbrio entre a oferta e a demanda do Ælcool 
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combustível e o menor interesse em produzir e estimular o mercado de automóveis 

movidos a etanol53. Ademais, a indœstria de mÆquinas e equipamentos para o segmento 

sucroalcooleiro tambØm recebeu impactos negativos com a referida reduçªo de 

financiamentos que implicava no cancelamento de instalaçıes e ampliaçıes de 

destilarias, o que gerava mais incertezas e estagnaçªo nesse mercado (BACCARIN, 

2007). Somada a isso, a venda de veículos movidos a etanol tambØm foi fortemente 

reduzida a partir de entªo (conforme jÆ visualizado nas estatísticas apresentadas no 

capítulo 3), alterando as estratØgias das montadoras em relaçªo ao futuro do mercado do 

etanol. E essas montadoras, que antes foram aliadas na implementaçªo do 

PROALCOOL, passaram a nªo estar mais preocupadas co m a produçªo de carros a 

etanol, mas sim com carros populares de 1000 cilindradas que nªo possuíam 

favorecimento tributÆrio para modelos a etanol (BACCARIN, 2007). 

  

4.2 O FIM DA DESREGULAMENTA˙ˆO DO MERCADO DE ETANOL  NOS 
ANOS 1990 
 
 

Ainda no decorrer do que teria sido a terceira fase do PROALCOOL, dÆ-se 

início, a partir dos anos noventa, a um amplo processo de desregulamentaçªo no âmbito 

do segmento sucroalcooleiro no Brasil. Esse processo ocorreu sob a chancela da nova 

constituiçªo de 1988 e após o aprofundamento da cri se que marcou a economia 

brasileira ao longo da dØcada de 1980. Segundo Batista e Alves (2011) essa mudança 

foi marcada pela transiçªo do regime autoritÆrio e burocrÆtico no qual foi lançado o 

PROALCOOL para outro em que as decisıes teriam que passar a ser mais democrÆticas 

e com fortalecimento maior do poder legislativo. Assim, passava-se de um contexto em 

que o Estado atuou diretamente no mercado sucroalcooleiro para outro em que o 

mercado assumia maior autonomia em relaçªo aos prob lemas e desafios impostos ao 

futuro da produçªo de etanol no país. 

AtØ o início dos anos 1990, a agroindœstria canavieira foi um dos setores em 

que a intervençªo estatal foi mais intensa. Recurso s de crØdito oficial cobriam mais de 

80% dos investimentos fixos em destilarias e na produçªo de cana-de-açœcar. Com o 

esgotamento da capacidade de financiamento do Estado e a desregulamentaçªo ocorrida 
                                                           
53 �Na virada da dØcada de 1980 para 1990 chegou a faltar Ælcool para o abastecimento do mercado 
interno, fazendo com que a porcentagem de Ælcool anidro misturado à gasolina caísse para 12%, em 1990,  
e tornando necessÆria a importaçªo de etanol e metanol dos EUA e da Europa� (BACCARIN, 2007, p. 
03). 
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no setor, houve a necessidade das empresas buscarem fontes alternativas de 

financiamento (VIAN, ABDO e LIMA, 2007). 

Um marco do processo de desregulamentaçªo ocorrido no segmento 

sucroalcooleiro foi a extinçªo do Instituto do Açœc ar e do `lcool (IAA) em 1990 por 

meio da Lei n” 8.029 (BATISTA e ALVES, 2011). Com isso o Estado deixou de 

intervir em vÆrios assuntos tal como a fixaçªo de quotas, tanto para açœcar como etanol, 

que cada usina e estado podia deter. JÆ em 1989 as exportaçıes de açœcar e etanol 

deixaram de ser realizadas por meio do monopólio es tatal e passaram a ser realizadas 

diretamente por empresas privadas. Isso tambØm teve implicaçıes diretas para as usinas 

e destilarias do Norte-Nordeste, pois a definiçªo d e quotas pelo Estado visava um 

tratamento diferenciado ao segmento localizado naquelas regiıes e que historicamente 

vinham apresentando indicadores de produtividade inferiores aos das empresas do Sul-

Sudeste (BACCARIN, 2007 e BACCARIN et al, 2009). 

Segundo Shikida (1998), o contexto político e econô mico do início dos anos 

noventa foi marcado pelas mudanças conduzidas pelo governo Collor, cuja intençªo era 

 
... implantar uma política neoliberal, propondo uma maior racionalizaçªo da 
mÆquina do Estado. Tal política apontava, entre outras coisas, para o fim dos 
incentivos e subsídios governamentais, aumento das privatizaçıes, extinçªo e/ou 
fusªo de vÆrias instituiçıes pœblicas. Diante desse cenÆrio, agravado pelo 
esvaziamento e pressªo política sobre o IAA, os fun cionÆrios desta Instituiçªo, 
interessados na manutençªo de suas funçıes, viram-s e subjugados pelo interesse 
maior do governo. Foi neste contexto político que o IAA, atravØs da Medida 
Provisória n” 151, de 15/03/1990, foi extinto, passando, posteriormente, suas 
atribuiçıes para a Secretaria de Desenvolvimento Re gional (SDR) (SHIKIDA, 1998, 
p. 68). 

 

Apesar das diferentes visıes entre os empresÆrios do segmento sucroalcooleiro 

em relaçªo ao fim da intervençªo direta do Estado e m suas atividades, havia um 

consenso de que com a extinçªo do IAA, seria import ante que o Estado mantivesse 

atuante o PLANALSUCAR, órgªo de pesquisa ligado ao IAA, que beneficiava o 

conjunto da indœstria (SHIKIDA, 1998). Havia diferenças de interpretaçªo sobre o fim 

da regulaçªo do mercado pelo Estado entre, sobretud o, os empresÆrios do Norte-

Nordeste que previam um cenÆrio desfavorÆvel às suas usinas/destilarias e os do Sul-

Sudeste que defendiam a desregulamentaçªo do mercad o que os favoreceria mais 

devido ao nível elevado de seus indicadores de produtividade e produçªo. Ocorre que 

com o fim do planejamento do setor sucroalcooleiro as grandes diferenças tØcnicas 

(sobretudo produtividade e escalas de produçªo) ent re as empresas do Nordeste e do 

Sul-Sudeste ficam mais evidentes.  
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Assim, esse momento marca um aprofundamento dos conflitos de interesses 

entre aquelas empresas que desejavam a manutençªo d o apoio estatal porque ele 

garantia vendas e obtençªo de lucros e as outras em presas que, por serem mais 

dinâmicas, desejavam que o segmento fosse livre par a ampliar seus investimentos e 

parcelas de mercado (BELIK e VIAN, 2002). Após a ex tinçªo do IAA, ao longo dos 

anos noventa o planejamento do setor, apesar de ter perdido a intensidade e efetividade, 

foi deslocado para diversos órgªos. Primeiramente f oi repassado à Secretaria de 

Desenvolvimento Regional (SDR) da PresidŒncia da Repœblica, depois ao Conselho 

Interministerial do `lcool (CIMA) e por fim ao Mini stØrio da Agricultura. Na verdade, 

esses órgªos apenas diminuíram os mecanismos de con trole e planejamento da produçªo 

sucroalcooleira. Ademais, essa mudança gerou um cli ma de incertezas maior no que se 

referia à posiçªo do etanol na matriz energØtica br asileira (BELIK e VIAN, 2002). Esse 

rearranjo institucional, na realidade, sugeriu um menor grau de importância dada à 

produçªo de etanol no âmbito de uma política estrat Øgica de desenvolvimento. Por um 

lado, a preocupaçªo estÆ relacionada à matriz energØtica do país, mas por outro, as 

políticas relacionadas à produçªo de etanol em outr as Æreas (tecnológica e comercial, 

por exemplo) perderam relevância sob essa perspecti va. Desta forma, o processo de 

desregulaçªo da organizaçªo do segmento sucroalcool eiro contribuiu para o 

esvaziamento de estratØgias voltadas ao etanol tendo em vista uma agenda de 

desenvolvimento de longo prazo nas Æreas energØtica, tecnológica e comercial. 

   No entanto, apesar desses desarranjos, Batista e Alves (2011) mostram um 

olhar mais otimista sobre os resultados que a desregulamentaçªo do segmento trouxe 

para o ambiente concorrencial nessa atividade. Segundo esses autores, essa mudança de 

postura fez com que as empresas elevassem sua competitividade e eficiŒncia 

melhorando inclusive a qualidade do etanol brasileiro. Assim, a ausŒncia de incentivos 

estatais teria impulsionado as empresas a buscarem soluçªo aos problemas tØcnicos 

existentes e maior eficiŒncia. 

Uma característica importante do setor sucroalcooleiro no Brasil frente a outros 

setores da agroindœstria Ø a capacidade de flexibilizar a combinaçªo de produçªo entre 

açœcar e etanol, conforme as oscilaçıes dos preços dos dois produtos (SHIKIDA e 

MORAES, 2002). Mas por outro lado isso pode ser prejudicial a qualquer tipo de 

planejamento quando este nªo Ø seguido devido às mudanças que ocorrem nos ajustes 



102 
 

de curto prazo na decisªo de produçªo entre um prod uto e outro54. Assim, as 

dificuldades enfrentadas no mercado de etanol atØ certo ponto puderam ser 

compensadas com a produçªo de açœcar conforme cresc imento dos preços 

internacionais ao longo da dØcada de 1990. 

 
... entre 1985 e 1990, o preço do açœcar demerara p assou de US$ 89,64 por tonelada 
para US$ 277,04/t. Estes preços se mantiveram em co ndiçıes vantajosas, acima de 
US$ 200,00/t, atØ 1998, fazendo com que o setor redirecionasse sua produçªo para o 
açœcar, em detrimento do Ælcool, acentuando a crise de abastecimento nos postos de 
combustíveis. Enquanto em 1990/91, 22,5% da produçª o interna de açœcar eram 
destinadas à exportaçªo, em 1997/98 esse valor tinh a saltado para 56,4% 
(BACCARIN, 2007, p. 10). 

 

Uma importante consequŒncia da desregulamentaçªo no segmento 

sucroalcooleiro foi a liberaçªo dos preços de todos  os produtos por meio da Portaria do 

MinistØrio da Fazenda n” 67 de março de 1996, mas que efetivamente só foi ocorrer 

com a Portaria n” 275, em outubro de 1998 (BATISTA E ALVES, 2011). No entanto, 

esse processo foi longo e cheio de restriçıes. Aind a em 1995 o MinistØrio da Fazenda 

publicou a Portaria n” 189/95 por meio da qual fixava os preços da cana-de-açœcar, do 

mel residual, do etanol anidro e hidratado e do açœcar cristal. Em 1997 os preços do 

etanol anidro e açœcar cristal deixaram de ser fixados e em 1999 o mesmo ocorreu para 

a cana-de-açœcar e com o etanol hidratado, concluindo efetivamente o processo de 

desregulamentaçªo nesses mercados (BACCARIN, 2007).   

Ao longo dos anos noventa as condiçıes do mercado d o etanol mostraram-se 

desfavorÆveis. Embora seu preço continuasse fixado publicamente atØ 1999, havia 

reclamaçıes dos empresÆrios de que, desde 1986, o preço do etanol nªo cobria mais 

seus custos de produçªo. AlØm disso, os preços do p etróleo mantiveram-se menores ao 

longo desse período prejudicando diretamente a competitividade do etanol 

(BACCARIN, 2007 e BACCARIN et al, 2009). 

A falta de planejamento e orientaçªo por parte do E stado contribuiu para que 

houvesse um excesso de produçªo de etanol em 1998 e  que nªo foi consumida devido à 

forte reduçªo na demanda pelo produto. Os empresÆrios do segmento sucroalcooleiro 

somente conseguiram comercializar 19% de toda a produçªo com o governo federal, a 

preços maiores. Os outros 81% foram comercializados  diretamente com distribuidoras a 

                                                           
54 No que se refere a esse contexto, o planejamento de produçªo necessÆria de etanol e a sua relaçªo ao 
consumo de gasolina e etanol no Brasil serªo resgat ados no capítulo 5 quando da discussªo sobre a 
participaçªo da AgŒncia Nacional do Petróleo (ANP),  tal como a sua funçªo de regulaçªo que lhe foi 
repassada pela lei n. 11.097 de 13 de janeiro de 2005, que introduziu formalmente os biocombustíveis na 
matriz energØtica brasileira. 



103 
 

preços abaixo da tabela. Esse foi o momento que os empresÆrios produtores de etanol 

teriam atingido �o fundo do poço�. Mas essa crise f ez com que houvesse uma 

mobilizaçªo dos produtores e o governo federal reag iu estabelecendo algumas 

mudanças favorÆveis ao segmento. Dentre elas podem ser citadas: �proibiçªo do uso do 

MTBE55 como aditivo à gasolina e sua substituiçªo pelo Ælcool, a instituiçªo da 

chamada frota verde (carros oficiais movidos a Ælcool), a isençªo do pagamento de 

IPVA por trŒs anos dos carros a Ælcool vendidos atØ dezembro de 1999 em Sªo Paulo� 

(BACCARIN, 2007, p. 5). 

AlØm das restriçıes e desafios jÆ apontados anteriormente para o segmento 

sucroalcooleiro, os anos noventa tambØm marcam uma maior preocupaçªo e ampliaçªo 

das exigŒncias em relaçªo ao meio ambiente. Segundo Belik e Vian (2002), foi nesse 

contexto que o estado de Sªo Paulo passou a determi nar o fim da queima total da cana, 

estabelecendo um cronograma para implementaçªo da c olheita mecânica. O prazo 

estabelecido para a adequaçªo Ø 2021 para Æreas nªo acidentadas e 2031 para as Æreas 

com acidentes topogrÆficos56. Isso tambØm implicou uma maior necessidade de 

reestruturaçªo das empresas sucroalcooleiras de mod o a manterem-se atuantes e 

competitivas. Belik e Vian (2002) acreditam tambØm que muitas dessas empresas se 

tornaram mais maduras e competitivas, embora considerem que, mesmo assim, a 

intervençªo do Estado nªo deve ser desconsiderada o u totalmente descartada segundo a 

opiniªo de muitos empresÆrios. No entanto, entende-se que o papel a ser exercido pelo 

Estado atualmente deve ser diferente do verificado no passado, quando da atuaçªo direta 

do IAA no mercado sucroalcooleiro. 

Uma forma encontrada pelas empresas para se organizarem nesse novo cenÆrio 

pós-desregulamentaçªo, no fim da dØcada de 1990, fo i a criaçªo de entidades 

representativas (MICHELLON e SANTOS, 2008; BATISTA e ALVES, 2011). Essa foi 

uma estratØgia que buscava nªo somente a defesa conjunta de interesses, mas tambØm 

um modo de superar dificuldades financeiras e as sucessivas crises que afetavam a 

produçªo sucroalcooleira. Assim, com a saída do Est ado, os empresÆrios começaram a 

se organizar para tentar fortalecer o segmento. Dentre as entidades criadas podem ser 

                                                           
55 Trata-se do Øter metil-terciÆrio butílico (MTBE). Seu principal problema estÆ em ser 
considerado cancerígeno e por misturar-se com a Ægua muito facilmente. Assim, na ocorrŒncia de 
vazamentos de gasolina com MTBE de um tanque subterrâneo em um posto, por exemplo, o MTBE 
poderÆ entrar em contato com os lençóis freÆticos e contaminÆ-los. 
56 Note que essa Ø uma determinaçªo estadual para Sªo  Paulo, e nªo federal. 
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citadas a Brasil `lcool, a Bolsa Brasileira de `lco ol57, a Uniªo da Agroindœstria 

Canavieira de Sªo Paulo (UNICA), e a Associaçªo Pau lista da Agroindœstria 

Sucroalcooleira (SUCROALCOOL) (MICHELLON e SANTOS, 2008; BATISTA e 

ALVES, 2011). Como essas entidades passaram a representar uma ampla maioria dos 

empresÆrios do segmento sucroalcooleiro do Brasil, elas começaram a ganhar mais 

força e espaço para defesa de seus interesses, ocup ando, assim, o espaço que antes era 

gerido pelo próprio Estado. 

Batista e Alves (2011) registram que essas entidades passaram a estar 

crescentemente em contato com os agentes formuladores de políticas, de modo a 

defenderem seus interesses. Dentre eles podem ser citados os parlamentares no 

Congresso Nacional, os sindicatos de trabalhadores e os governos dos estados (e 

cidades) produtores. No entanto, havia divergŒncia entre os empresÆrios do segmento, 

resultando em conflitos de interesses no interior dessa indœstria. Enquanto a maior parte 

das empresas paulistas afiliadas à UNICA defendia o  fim da regulaçªo estatal, 

entendendo estarem em melhores condiçıes competitiv as, outras, inclusive de estado de 

Sªo Paulo (nªo associadas à UNICA), alinhavam-se ao s empresÆrios do Nordeste na 

defesa da regulaçªo estatal (BELIK e VIAN, 2002). A inda, essa disputa de interesses 

teria relaçªo com o perfil de cada unidade sucroalc ooleira, pois de um lado hÆ aquelas 

que sªo destilarias autônomas e precisam sustentar sua produçªo a partir de garantias 

para o mercado de etanol. Por outro, hÆ empresas que podem processar tanto o açœcar 

como o etanol, e que em momentos de crise ou de desvantagem no mercado de etanol 

poderiam se amparar nas vendas de açœcar, como tradicionalmente vem ocorrendo. 

Nota-se que o cenÆrio Ø complexo por nªo haver uma definiçªo homogŒnea de 

interesses e metas a serem seguidas pelo conjunto de empresas do segmento 

sucroalcooleiro. Com base nesse contexto, Belik e Vian (2002) registraram que jÆ no 

início dos anos 2000 havia necessidade de suporte por parte do Estado, pois o segmento 

ainda nªo tinha maturidade e autonomia para sobrevi ver em um ambiente desregulado. 

 
 
 
 
 
 

                                                           
57 A Brasil `lcool SA e a Bolsa Brasileira do `lcool Ltda foram criadas com o interesse de intermediar e 
disciplinar a venda interna do etanol das empresas associadas. No entanto, em 22/11/2000 o CADE 
considerou a iniciativa um cartel e ordenou sua desconstituiçªo (BACCARIN, 2007). 
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Tabela 4.1 - Principais fases da agroindœstria canavieira no Brasil 
Período Eventos Deflagradores Política Adotada Resultados Principais

1929/33

Crise Mundial - Superproduçªo de 
açœcar, litígios internos (usina x 
fornecedor, disputa de mercado 

entre PE e SP)

Criaçªo do IAA (quotas de 
produçªo e controle de 

preços)

Controle da produçªo nacional e 
estabilizaçªo dos preços

1939/45
II Guerra Mundial e problemas 

com abastecimento de gasolina e 
açœcar em SP 

Incentivo ao "Ælcool-motor" Aumento da produçªo paulista

1959/62
Revoluçªo Cubana. Problemas 

sociais no NE e erradicaçªo dos 
cafezais em SP

Tentativa de modernizaçªo 
da produçªo no NE

Exportaçªo para os EUA. 
Crescimento da produçªo 

paulista

1968/71
Alto preço internacional, otimismo 

sobre a falta de açœcar no 
mercado mundial

Modernizaçªo da 
agroindœstria

Expansªo da produçªo paulista

1974/75
Queda nos preços mundiais do 

açœcar no mercado mundial
Lançamento do Proalcool

Crescimento da produçªo de 
Ælcool anidro

1979/83
Segundo choque. Estimativas 

quanto ao esgotamento do petróleo
Reforço do Proalcool

Crescimento da produçªo de 
Ælcool hidratado

1985/89
Reversªo dos preços do petróleo, 
crise nas finanças pœblicas e falta 

de Ælcool

Investimentos na produçªo 
nacional de petróleo

Quebra da confiança no Ælcool 
combustível

Pós-
1990

Extinçªo do IAA (maior produtor 
mundial x protecionismo / 

subsídios, fontes e alternativas 
energØticas). Superproduçªo de 

Ælcool. Reestruturaçªo Produtiva: 
questıes sociais e ambientais

Medidas Paliativas. Governos 
estaduais e municipais. 

Autogestªo setorial.

Preços e mercados instÆveis. 
Reduçªo do uso de mªo-de-

obra e intensificaçªo da 
mecanizaçªo da agricultura. 

Fusıes, entrada de empresas 
estrangeiras e emergŒncia de 

novas estratØgias 
Fonte: Vian e Belik (2003, p. 164). 
 

A tabela 4.1 sintetiza, a partir de períodos selecionados, os principais eventos, 

políticas adotadas e resultados verificados desde a criaçªo do IAA atØ os anos noventa, 

com o fim da regulaçªo do segmento sucroalcooleiro.  É interessante observar ao longo 

do período compreendido todos os percalços, as polí ticas adotadas e os resultados 

alcançados. Os preços e mercados instÆveis sªo marcas do período pós-

desregulamentaçªo. 

Esses elementos abrem espaço para se questionar se o segmento 

sucroalcooleiro teria alcançado condiçıes efetivas de estabilidade após o afastamento do 

Estado da regulaçªo desse mercado. Os elementos apr esentados atØ aqui sugerem que o 

mercado nªo tem sido exitoso nesse contexto mais re cente, o que requer atençªo às 

políticas adotadas pelo governo federal, para uma avaliaçªo mais adequada da relaçªo 

entre mercado e Estado. Entende-se que os interesses estratØgicos embutidos na açªo do 

Estado podem, portanto, traçar perspectivas promiss oras para a produçªo de etanol, em 
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especial as que podem emergir de rotas tecnológicas  diferentes, a exemplo da produçªo 

de bicombustíveis a partir de materiais lignoceluló sicos (segunda geraçªo). 

 

4.3 A AGENDA DE POL˝TICAS PÚBLICAS RELACIONADAS AO ETANOL NO 
BRASIL APÓS 2000 
 

Mesmo que os diversos fatos relatados anteriormente tenham levado a crer no 

fracasso do etanol como combustível no Brasil, surgem no decorrer dos anos 2000, 

novas possibilidades e atrativos para a expansªo do  mercado de etanol de cana-de-

açœcar. Ter-se-ia, dessa forma, uma quarta fase do �PROALCOOL� 58 quando, a partir 

de 2003, foram lançados no Brasil os carros flex-fuel, o que impulsionou a demanda 

pelo combustível (MICHELLON e SANTOS, 2008). Ademais, na dØcada de 2000 os 

preços do petróleo voltaram a alcançar níveis recor des e reativaram os interesses 

relacionados ao meio ambiente e o debate em torno do Protocolo de Kyoto59. Essa fase 

marcou uma retomada de interesse por temas que poderiam impulsionar mais 

fortemente a definiçªo de políticas pœblicas em pro l de uma agenda de desenvolvimento 

sustentÆvel de longo prazo. É nesse sentido que o etanol poderia integrar uma agenda de 

carÆter estratØgico tendo em vista suas potencialidades ambientais e econômicas. 

Após a safra 2000/01 a produçªo de cana, tal como a  produçªo de etanol, tem 

crescido de forma sustentada, retomando uma dinâmic a favorÆvel a esse mercado. A 

aprovaçªo da Lei n” 10.336/01 referente à Contribui çªo de Intervençªo no Domínio 

Econômico (CIDE) e da Lei n” 10.453/02, intitulada Lei do `lcool, foram fundamentais 

para garantir uma maior competitividade do etanol frente à gasolina, de modo que esta 

passou a estar sujeita a maior tributaçªo 60. AlØm disso, parte dos recursos arrecadados 

poderia ser revertida para subsidiar preços, realiz ar estocagem e o transporte do etanol, 

e atØ para equalizar os custos da cana entre as diferentes regiıes produtoras 

(BACCARIN et al, 2009).  

                                                           
58 Sabe-se que o programa propriamente termina no inicio dos anos 90. Contudo, segue-se a terminologia 
adotada pelos autores de modo a contextualizar as fases que marcam as relaçıes do Estado com o 
mercado sucroalcooleiro. 
59 Compromisso internacional assumido por diversos países para aumentar a rigidez e o 
comprometimento com a reduçªo da emissªo de gases q ue agravam o efeito estufa global. 
60 No entanto, o decreto n. 7.764 de 22/6/2012 zerou a cobrança da CIDE sobre a gasolina, o que gerou 
reflexos negativos diretos sobre o mercado de etanol no Brasil. Esse ponto serÆ resgatado no capítulo 5 ao 
se discutir a atribuiçªo de importância dada pelo g overno federal brasileiro ao segmento sucroalcooleiro 
ao agir nesse sentido, sinalizando, desta forma, uma mudança de rumo. 
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A partir de 2006/07 a produçªo de etanol hidratado tem sido maior que a de 

etanol anidro. Ademais, após 2003 a quantidade de v eículos flex-fuel tem crescido 

continuamente e jÆ responde por metade da frota em circulaçªo no Brasil. No entanto, 

grande parte do consumo de etanol ainda depende da oscilaçªo de preço do petróleo e 

sua transferŒncia para a gasolina. Como jÆ indicado anteriormente, apesar do 

crescimento do consumo de etanol hidratado, o repasse de aumentos dos preços 

internacionais do petróleo para os preços da gasoli na no Brasil estava sendo postergado 

devido a determinaçıes do governo brasileiro � pont o esse relacionado à inexistŒncia de 

uma política estratØgica efetiva relacionada ao etanol no Brasil. Isso acarretou uma 

diminuiçªo artificial da competitividade do etanol e uma maior preferŒncia pela 

gasolina � ainda que os preços internacionais do pe tróleo estivessem altos. 

Adicionalmente, cabe retomar que as decisıes federa is relacionadas à sua política 

monetÆria e de controle de inflaçªo acabam por tambØm afetar a definiçªo de preços da 

gasolina, desfavorecendo os preços relativos em rel açªo ao etanol. Mas, apesar da 

reduçªo que se verifica na produçªo total de etanol  após a crise econômica de 2008, tal 

como no que se refere ao engavetamento de projetos de expansªo, notou-se uma 

mudança de comportamento e uma retomada de crescime nto a partir da safra 2012/13. 

Assim, com base nessa constataçªo novas questıes so bre a ainda indefinida 

relaçªo entre o Estado e o segmento sucroalcooleiro  emergem, especialmente aquelas 

relativas a uma agenda estratØgica de desenvolvimento de longo prazo. Se por um lado 

os empresÆrios do segmento sucroalcooleiro, e de atividades correlatas, tŒm demandado 

maior estímulo do Estado, por outro as políticas pœblicas nªo devem perder de vista as 

perspectivas de desenvolvimento estratØgico e sustentÆvel geradas por produtos à base 

de recurso natural com amplas potencialidades energØticas, tecnológicas e comerciais. 

Assim, haveria a necessidade de definiçªo de um mar co regulatório no qual o 

etanol pudesse ser utilizado como um fator estratØgico de desenvolvimento no âmbito 

das políticas energØticas de longo prazo do país: 

 
Portanto, a ausŒncia de uma legislaçªo específica prejudica o desenvolvimento do 
etanol, jÆ que esse biocombustível se submete à variaçªo do mercado interno e 
externo, alØm das decisıes dos agentes políticos. Dessa forma, Ø essencial 
estabelecer um novo marco regulatório para o etanol  combustível para garantir a sua 
crescente participaçªo na matriz energØtica do Brasil (BATISTA e ALVES, 2011, p. 
09). 
 

O PROALCOOL foi o œltimo grande plano de expansªo para o setor 

sucroalcooleiro, no qual foi evidenciado um conflito de interesses e objetivos em 
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relaçªo ao futuro do etanol como um vetor de desenv olvimento e de superaçªo de 

gargalos na matriz energØtica do país (VIAN e CORRENTE, 2007). 

Um aspecto a ser destacado na convivŒncia, às vezes simbiótica, às vezes 

conflituosa, entre Estado e mercado se refere à for maçªo de um mercado internacional 

de etanol. Ainda que, como visto no capítulo 3, o volume comercializado 

internacionalmente pelo Brasil seja pequeno comparado a muitas outras commodities 

agrícolas, trata-se de uma potencialidade a ser explorada no futuro próximo, em que 

pese inœmeras restriçıes e incertezas situadas no â mbito global, as quais, embora 

relevantes, nªo serªo discutidas com profundidade a qui. 

O cenÆrio recente tem indicado que Ø mais urgente deslocar a atençªo dada à 

necessidade de aumentar as exportaçıes de etanol pa ra âmbito da produçªo e do 

mercado interno. Assim, investimentos em tecnologia e conhecimentos associados à 

atividade podem contribuir para uma inserçªo compet itiva do país no mercado 

internacional. Nesse sentido, o exame das açıes ado tadas por meio de políticas pœblicas 

oferece insumos importantes para a compreensªo do p osicionamento do Estado e de seu 

interesse pelos problemas e desafios previamente apontados para a exploraçªo do etanol 

e de atividades relacionadas no Brasil. 

A competitividade atual do Brasil na produçªo de et anol Ø resultado de 

progressos tecnológicos no cultivo da cana, o que e nvolve desde o melhoramento 

genØtico, atØ a mecanizaçªo, gerenciamento de controle biológico de pragas e 

reciclagem de efluentes. Daí emergiram as bases institucionais necessÆrias para 

estruturar a pesquisa em cana-de-açœcar, gerando variedades mais produtivas e 

resistentes (BASTOS, 2007). Ou seja, o Estado sempre foi um agente importante, por 

meio de políticas pœblicas, ao longo desse processo, contribuindo para a formaçªo e 

fortalecimento das capacidades existentes atualmente tanto entre as empresas quanto em 

instituiçıes atuantes no segmento. 

É possível separar a trajetória do desenvolvimento científico e tecnológico da 

pesquisa em cana-de-açœcar, e assim, do etanol, em duas etapas: 1970 a 1990 e 1990 a 

2005 (PEDRO, 2008). No primeiro período a principal característica Ø a presença e 

coordenaçªo pelo Estado, conforme discutido anterio rmente. JÆ o segundo período Ø 

fortemente caracterizado pelas �coordenadas� relega das aos mecanismos de mercado. 

Dentre as diversas mudanças institucionais ocorrida s no período recente e que 

afetam, direta ou indiretamente, o segmento produtor de cana-de-açœcar e de etanol, 

podem ser citadas as seguintes (PEDRO, 2008): 
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1. Desregulamentaçªo e mudança no papel do Estado; 

2. Lei de propriedade industrial (LPI) (Lei n. 9.279 de 14/5/1996);  

3. Lei de proteçªo de cultivares (LPC) (Lei n. 9.456 d e 25/4/1997);  

4. Adesªo à Uniªo Internacional para a Proteçªo de Nov as Variedades Vegetais 

(UPOV) (Decreto n. 3.109 de 30/6/1999); 

5. Lei de defesa fitossanitÆria (Decreto n. 5.741 de 30/3/2006); 

6. Fundos setoriais (CT-Agro com a Lei n” 10.332, de 19/12/2001 e o CT-

Biotecnologia com a Lei n” 10.332 de 19/12/2001); 

7. Nova Política Industrial, Tecnológica e de ComØrcio Exterior (2003 e 2008); 

8. Lei de inovaçªo (Lei n. 10.973 de 2/12/2004) e Lei do Bem (Lei n. 11.196 de 

21/11/2005); 

9. Lei de Biossegurança (Lei n. 11.105 de 24/3/2005); 

10. Política de Desenvolvimento da Biotecnologia (Decreto n. 6.041 de 8/2/2007); 

e,  

11. Plano Nacional de Agroenergia (lançado em out/2005)  

 

Dentre essas mudanças institucionais aquela que se destaca e tem relaçªo direta 

com os propósitos da discussªo aqui desenvolvida Ø o Plano Nacional de Agroenergia, 

cujo lançamento se deu em meio a cenÆrio internacional favorÆvel ao aumento do 

consumo dos biocombustíveis (PEDRO, 2008). Após 200 5 tem início uma nova fase da 

pesquisa em cana-de-açœcar, impulsionada pelo Plano Nacional de Agroenergia, quando 

as intençıes de aumentar a produçªo de biocombustív eis se tornam mais evidentes. 

Pesquisas em biomassa ganham mais destaque ao mesmo tempo em que aumenta a 

preocupaçªo quanto à governança, pois a partir dess e plano sªo criadas formas de 

intermediar relaçıes entre Estado e mercado (PEDRO,  2008). 

Essas relaçıes voltam a ser uma variÆvel importante para se compreender e 

projetar perspectivas para o avanço do segmento suc roalcooleiro, e em especial do 

etanol como um produto que, dentre as commodities obtidas a partir de recursos 

naturais, Ø uma das poucas �frentes� em que o Brasil ainda poderÆ se manter na dianteira 

do mercado, com capacidade endógena de promover uma  agenda estratØgica de 

desenvolvimento sustentÆvel. A geraçªo de valor a partir das atividades relacionadas à 

exploraçªo do etanol perpassa desde o desenvolvimen to da planta da cana-de-açœcar, a 

sua forma de cultivo, atØ as tØcnicas mais avançadas de seu processamento e da 

acumulaçªo de competŒncias para gerir e impulsionar novas frentes produtivas e 

tecnológicas. Essas novas potencialidades passam a ser relacionadas aos diferentes usos 
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da biomassa para aumentar a produçªo de biocombustí veis, ou seja, de etanol a partir 

dos próprios resíduos da cana-de-açœcar. O aumento da produçªo em larga escala de 

etanol celulósico advindo da biomassa Ø ainda um desafio, mas que jÆ estÆ se tornando 

muito mais próximo de se tornar realidade 61. E nesse sentido o Plano Nacional de 

Agroenergia foi o primeiro grande marco institucional a mencionar claramente essa 

preocupaçªo por parte do governo federal. 

O plano lançado em 2005 registra que o Estado Ø um elemento fundamental 

para que seja possível gerar um ambiente institucional competitivo para o avanço da 

agroenergia no Brasil. Trata-se, dessa forma, de uma nova percepçªo de como organizar 

a pesquisa sobre agroenergia no país (PEDRO, 2008), a partir das diretrizes que 

estabelecem como foco o período 2006 a 2011. Uma marca importante nesse plano Ø a 

mençªo ao etanol jÆ em seu início, registrando que o Brasil Ø uma liderança mundial em 

uma moderna tecnologia de agricultura tropical com destaque para aquele produto. O 

objetivo do plano Ø �organizar e desenvolver proposta de pesquisa, desenvolvimento, 

inovaçªo e transferŒncia de tecnologia para garantir sustentabilidade e competitividade 

às cadeias de agroenergia� (MAPA, 2006, p. 07).  

O tema da biomassa tambØm ganhou espaço no plano, associado às 

preocupaçıes com o aumento da produçªo de energias renovÆveis. Para os padrıes 

existentes no país atØ entªo, o plano configura-se como uma novidade e pontapØ 

institucional deliberado ao trazer o tema da biomassa a esse debate. Para tanto, a 

apresentaçªo do plano tambØm incorpora os diferentes tipos de rotas tecnológicas para 

obtençªo de etanol de segunda geraçªo ou celulósico .  

Assim, dentre os objetivos do programa de pesquisa em agroenergia 

estabelecido pelo Plano consta a �conquista e manut ençªo da liderança do biomercado 

internacional de bioenergia�, o desenvolvimento de �novos produtos e processos 

baseados na alcoolquímica e no aproveitamento da biomassa da cana-de-açœcar� e o 

desenvolvimento de �tecnologias relacionadas à gase ificaçªo e à conversªo 

lignocelulósica a etanol� (MAPA, 2006, p. 16, 21 e 27). 

O Plano tambØm definiu a criaçªo de um Consórcio Na cional que teria a 

funçªo de �integrar instituiçıes pœblicas e privada s de pesquisa, universidades, 

entidades e associaçıes representativas do setor de  energia e agroenergia, empresas 

                                                           
61 Nos capítulos 5 e 6 sªo apresentados os casos do B rasil e dos EUA no que se refere ao cenÆrio das 
políticas pœblicas que estimulam o avanço do etanol (e outros biocombustíveis) de segunda geraçªo. Ver -
se-Æ que o caso americano se destaca fortemente devido a quantidades de açıes de estímulo adotadas e d e 
projetos em andamento.  
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privadas ligadas ao setor e instituiçıes financeira s e promotoras do desenvolvimento da 

agroenergia, entre outras� (PEDRO, 2008, p. 73). As sim, esse Consórcio possui um 

carÆter importante no que se refere à articulaçªo entre Estado e mercado. E uma das 

atribuiçıes definidas ao Consórcio foi a criaçªo da  Embrapa Agroenergia que passaria a 

responder por esse tipo de articulaçªo entre mercad o e Estado no que se refere às 

demandas e desafios tecnológicos referentes aos bio combustíveis. 

Apesar de o Plano ser um marco e trazer avanços no período recente no que se 

refere à �preocupaçªo� por parte do governo federal  ao tema dos biocombustíveis e o do 

uso da biomassa para produçªo de combustíveis, Pedr o (2008) considera que ele foi 

mais uma política de governo do que de Estado, o que acaba por ter seus efeitos 

minorados ao longo do tempo. Assim, embora o Plano defina expectativas e objetivos, 

ainda Ø vago em seus propósitos e padece por nªo es tabelecer parâmetros claros e 

quantitativos. No tocante ao etanol de primeira geraçªo e ao uso das diferentes rotas 

tecnológicas para produçªo de etanol celulósico, em bora constem no relatório, as 

projeçıes sªo tambØm imprecisas. 

Algumas outras críticas importantes sªo registradas  por Pedro (2008). A 

primeira delas Ø o fato de que nªo foi formulada uma lei para garantir que esses 

objetivos e resultados fossem alcançados, nem mecan ismos de fiscalizaçªo por parte do 

poder legislativo e judiciÆrio. Em segundo lugar, a criaçªo desse plano nªo se amparou 

na colaboraçªo e interaçªo com outras agŒncias e co nselhos ligados ao tema e tambØm 

ligados ao governo federal (tal como o Conselho Interministerial do Açœcar e do 

`lcool). Tendo em vista que o Plano demanda forte i nter-relaçªo com conselhos, 

agŒncias e outros ministØrios, �a inovaçªo institucional proposta Ø interessante por 

basear-se em um arranjo de parceria e interaçªo ent re atores pœblicos e privados. Mas, 

ao mesmo tempo, cria assimetrias em torno da Embrapa e do MAPA� (PEDRO, 2008, 

p. 164).  

Assim o argumento defendido por Pedro (2008) Ø que o sucesso de um 

programa como o defendido pelo Plano Nacional de Agroenergia só Ø obtido quando hÆ 

uma concatenaçªo de açıes e interesses dos diferent es órgªos e agŒncias relacionados 

ao tema, ao mesmo tempo em que suas respectivas funçıes nªo sejam superpostas ou 

desautorizadas no desencadear do processo. Isso ocorre porque apesar de açıes e 

medidas governamentais existirem, o problema central passou a ser a fraca ou 

inexistente governança e coordenaçªo (PEDRO, 2008).   

 



112 
 

É nítido que o desenvolvimento da pesquisa e inovaç ªo em agroenergia terÆ dificuldades se 
for pautado na atuaçªo da Embrapa Agroenergia, pois  hÆ um espectro de instrumento que 
estªo diretamente subordinados ao MCT, MME e MIDIC,  que se rejeitarem a coordenaçªo 
proposta pelo MAPA, esfacela a organizaçªo da gover nança da PD&I em Agroenergia � 
mantendo uma oferta de instrumentos sem interaçıes sinØrgicas (PEDRO, 2008, p. 164). 

 

Assim, importa registrar que apesar de seus avanços  ao trazer o tema dos 

biocombustíveis e da biomassa para o Plano Nacional de Agroenergia, este contØm 

muitas restriçıes e indefiniçıes ao nªo definir, po r exemplo, metas, cronogramas, 

responsabilidades explícitas, etc. Considerando-se essa anÆlise, Ø importante discutir 

como os principais atores ligados ao governo federal e que afetam o progresso do 

segmento sucroalcooleiro tŒm se comportado no período recente. Isso serve inclusive 

para verificar se as críticas referentes à ausŒncia do Estado no apoio explícito ao futuro 

da produçªo e consumo de etanol (com destaque ao ca so de segunda geraçªo) no Brasil 

tŒm sido factíveis, e assim, de como o governo federal tem lidado com os desafios jÆ 

apontados.  

O futuro da produçªo e consumo de etanol estÆ associado às perspectivas 

associadas a novas rotas tecnológicas, tal como jÆ foi apontado para o caso do etanol 

celulósico (de segunda geraçªo). Assim, �para que e ssa trajetória nªo se esgote com 

rendimentos decrescentes deve-se buscar uma mudança  de patamar nas inovaçıes 

agrícolas�, ao mesmo tempo que o país deve �convert er a sua atual vantagem produtiva 

em uma efetiva liderança científica e tecnológica� (FURTADO et al, 2010, p. 942 e 

946). E Ø aí que reside um grande desafio para o segmento no Brasil, pois as políticas 

pœblicas, em tese, deveriam estar mais adiantadas e preocupadas em prover essas 

condiçıes em atuaçªo conjunta com o mercado, dado q ue esse Ø um segmento que 

possui um carÆter estratØgico de desenvolvimento econômico associado a questıes 

tecnológicas e ambientais, alØm de ser uma Ærea em que o país possui um destaque 

internacional de longa data. 

Como aproximadamente 60% a 70% do custo de produçªo  do etanol no Brasil 

estªo associados à matØria-prima, avanços nas pesqu isas que propiciem aumento de 

produtividade das plantas tal como da capacidade de produçªo de etanol celulósico a 

partir dos resíduos da cana Ø uma necessidade para que o país continue a se destacar no 

mercado mundial de etanol.  Atualmente o etanol de primeira geraçªo responde pela 

totalidade desse biocombustível consumido no país e nªo hÆ metas específicas para 

aumentar a participaçªo do etanol celulósico ou de segunda geraçªo. Mas Ø nessa Ærea 

que as maiores potencialidades para uma transformaç ªo qualitativa e quantitativa do 
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segmento sucroalcooleiro residem. Assim, se atualmente existem políticas pœblicas e 

preocupadas em favorecer esse cenÆrio, Ø preciso verificÆ-las quanto à sua contribuiçªo 

para que esse segmento se desenvolva competitivamente, considerando as condiçıes 

vantajosas do país para a exploraçªo competitiva da  atividade. 

 

4.4 CONCLUSÕES 

 

O período da dØcada de 1990 marca a completa desregulamentaçªo do 

segmento sucroalcooleiro, seguida por uma readaptaç ªo e reorganizaçªo do segmento 

sem a participaçªo do Estado como historicamente oc orreu no país. Todo o rearranjo 

institucional que ocorreu atØ fins dos anos 1990 contribui para mostrar que o etanol nªo 

fazia parte de qualquer política estratØgica de desenvolvimento, tendo em vista o 

esvaziamento das instâncias responsÆveis pelo planejamento do segmento. O que levou 

as políticas voltadas à produçªo de etanol e ao des envolvimento tecnológico a perderem 

relevância sob essa perspectiva. 

Como o mercado parecia se revigorar ao longo da primeira metade dos anos 

2000, o governo federal sinalizou com novas políticas pœblicas para fomentar o setor, 

como parecia ser o caso do Plano Nacional de Agroenergia. No entanto, tal plano 

mostrou-se vago e nªo estabeleceu metas específicas  e atribuiçªo de responsabilidades 

aos agentes envolvidos. Apesar da importância desse  plano para a utilizaçªo de 

biomassa perante as novas rotas tecnológicas ligada s à produçªo de etanol de segunda 

geraçªo, o segmento ainda nªo avançou muito nessa d ireçªo. As políticas de apoio ao 

desenvolvimento tecnológico do segmento sªo essenci ais para o aumento da produçªo 

de etanol celulósico, gerando efeitos em cadeia atr avØs de investimentos em Æreas 

voltadas ao desenvolvimento tecnológico e alavancan do atividades situadas a montante 

e a jusante. Assim, a justificativa para as políticas pœblicas voltadas ao segmento 

sucroalcooleiro Ø ampla e estÆ lastreada nas possibilidades de dinamismo econômico, 

tecnológico e ambiental, uma vez que a produçªo e o  consumo de etanol de segunda 

geraçªo Ø menos poluente e demandam pesquisa e desenvolvimento tecnológico, o que 

contribui para beneficiar a dinâmica tecnológica re lacionada a esse segmento no país. 

Embora o Brasil seja um importante player no mercado internacional de etanol, 

em decorrŒncia de seus ganhos de produtividade e custos reduzidos de produçªo, hÆ 

problemas que precisam ser enfrentados pelos agentes locais em conjunto com o Estado. 
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O período recente foi marcado pela retomada de interesses pelo etanol, ao mesmo tempo 

em que hÆ incertezas que nªo reforçam expectativas de maior grau de segurança e 

estabilidade nesse mercado. Por isso o posicionamento do Estado, por meio de políticas 

pœblicas e de açıes de seus órgªos subordinados, Ø importante para a compreensªo dos 

desafios que o país vem enfrentando para consolidar sua posiçªo competitiva no 

mercado de etanol. Assim, o próximo capítulo trata dos desdobramentos dos eventos 

ocorridos no período recente a partir do exame das açıes adotadas pelos diversos órgªos 

e agŒncias subordinados ao governo federal brasileiro, destacando-se as informaçıes 

relacionadas ao etanol de segunda geraçªo. 
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5. INSTITUI˙ÕES E POL˝TICAS FEDERAIS DE EST˝MULO AO  
ETANOL NO BRASIL  
 

Neste capítulo sªo analisadas as açıes e políticas pœblicas voltadas à promoçªo 

da produçªo, pesquisa e comercializaçªo do etanol p or instituiçıes federais ou ligadas 

ao governo federal brasileiro sobretudo após 2000, quando teve início a produçªo 

massiva de carros flex-fuel no Brasil e as preocupaçıes no mundo com o meio am biente 

ganharam mais visibilidade. As questıes ambientais passaram a ser debatidas em fóruns 

internacionais e a influenciar a conduçªo das polít icas pœblicas visando mitigar os 

efeitos negativos do uso de combustíveis fósseis e desvendar soluçıes alternativas. 

Nesse sentido, o período após os anos 2000 Ø fundamental para a compreensªo dos 

desdobramentos de políticas pœblicas relacionadas ao etanol, seja pela sua ineficiŒncia 

ou ausŒncia, e das expectativas derivadas de novos projetos de investimento nesse 

segmento. Embora as empresas mais preparadas terem capacidade de elevar o nível de 

produtividade, esse setor se deparou com desafios oriundos das oscilaçıes no preço da 

gasolina e que afetaram a demanda por etanol e a decisªo de uso da cana-de-açœcar para 

produçªo de etanol ou açœcar, conforme as condiçıes  de mercado. Essas interferŒncias 

sªo determinantes no caso do etanol por se tratar d e um produto que nªo possui um 

mercado internacional �organizado� tal como ocorre com outras commodities em que se 

incluem, por exemplo, o açœcar e os derivados do petróleo. 

Nesse contexto, Ø relevante observar a atuaçªo do governo federal por meio de 

políticas pœblicas voltadas diretamente ao sistema setorial produtivo e inovativo (SSPI) 

do etanol no Brasil. Ainda que nesse capítulo se apresente e se discuta as 

açıes/instrumentos federais que afetam o SSPI do et anol de primeira geraçªo, hÆ um 

especial interesse no caso do etanol celulósico, ou  de segunda geraçªo, no qual as 

políticas pœblicas estªo relacionadas ao uso da biomassa para produçªo de etanol. Por 

estar situada na fronteira do conhecimento e do desenvolvimento tecnológico, a 

produçªo de bicombustíveis de segunda geraçªo pode dinamizar o segmento 

sucroalcooleiro e influenciar decisivamente em transformaçıes no conjunto da 

economia. 
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5.1 O SISTEMA SETORIAL DE PRODU˙ˆO E INOVA˙ˆO DO ET ANOL NO 
BRASIL 
 
 

A anÆlise do sistema de produçªo e inovaçªo (SSPI) do etanol no Brasil segue 

a abordagem teórica jÆ apresentada no capítulo 2, na qual Ø fundamental a contribuiçªo 

de Malerba (2002, 2003) referente à identificaçªo d os agentes envolvidos no sistema e 

nos respectivos processos de interaçªo. Sendo os ag entes compostos por indivíduos ou 

organizaçıes pœblicas ou privadas, sua interaçªo Ø um aspecto central no SSPI ao 

permitir o uso e expansªo das competŒncias em prol do funcionamento do sistema e dos 

objetivos de todos os agentes envolvidos. Assim, a evoluçªo e transformaçªo do sistema 

estªo diretamente referenciados na interpretaçªo ne oschumpeteriana. 

A anÆlise de SSPI62 deve ir alØm dos papØis isolados dos agentes que o 

compıem, embora atençªo deva ser dada às açıes e to madas de decisªo de cada 

componente, pois elas afetam o sistema como um todo. Por isso, a posiçªo e a interaçªo 

entre os atores no SSPI sªo fundamentais para a com preensªo do sistema de inovaçªo 

do etanol de cana-de-açœcar no Brasil. O argumento aqui desenvolvido Ø de que o SSPI 

de etanol pode se beneficiar de janelas de oportunidades como forma de favorecer as 

interaçıes que marcam o sistema em prol de sua expa nsªo de forma planejada e 

organizada, considerando os desafios tecnológicos e  institucionais envolvidos.  

Nesse sentido, este item vai apresentar o SSPI e seus componentes de modo a 

estabelecer o recorte analítico em referŒncia aos instrumentos e açıes adotadas a partir 

do governo federal voltadas ao etanol após 2000. Pr etende-se, assim, verificar a 

existŒncia, o teor e os encaminhamentos de açıes/instrumentos voltados a fomentar o 

etanol no Brasil, destacando aqueles relacionados ao caso de segunda geraçªo. 

 

5.1.1 Componentes do SSPI no Brasil 
 

A partir dos componentes do SSPI serªo analisadas a s açıes e instrumentos do 

governo federal voltados ao segmento sucroalcooleiro no Brasil, com Œnfase no período 

pós 2000. Considera-se que após o processo de desre gulamentaçªo do segmento 

sucroalcooleiro na dØcada de 1990, o setor privado se mostrou incapaz de vencer os 

                                                           
62 Dunhan et al (2011) usam a terminologia de Sistema de Produçªo e Inovaçªo Sucroalcooleiro (SPIS) 
para estudar as bases da formaçªo do PROALCOOL. Ess a expressªo nªo difere da adotada aqui, que 
tambØm segue a conceituaçªo de Malerba (2002, 2003), sobretudo por focar-se nos aspectos interativos e 
de transformaçªo (evolutiva) proporcionados no âmbi to de um sistema produtivo e inovativo em que as 
mudanças tecnológicas respondem por um aspecto cent ral da anÆlise. 
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desafios tecnológicos, produtivos e comerciais que emergiram do mercado de etanol, 

em especial frente à concorrŒncia internacional. Assim, para avaliar o engajamento do 

governo federal e de suas instituiçıes, Ø necessÆrio saber se os instrumentos, planos 

adotados e decisıes tomadas deram ao etanol a relev ância necessÆria, colocando-o numa 

posiçªo de destaque dentre as alternativas de combu stíveis renovÆveis. 

Como analisado no capítulo 4, o papel do Estado foi crucial para o 

desenvolvimento do SSPI do etanol no país por meio das iniciativas relacionadas ao 

lançamento do PROALCOOL em 1975. Uma das suas carac terísticas mais importantes 

se refere à criaçªo de um mercado para o etanol, ao  mesmo tempo em que programas de 

pesquisa e desenvolvimento associados ao tema foram implementados. Assim, dava-se 

início à formaçªo de um SSPI baseado na cana-de-açœ car e voltado ao etanol. Sua 

característica mais importante estava no uso do aparato institucional do Estado como 

forma de estimular o progresso do segmento (PEDRO, 2008; MAIA, 2009; 

VARRICHIO, 2012).  Mas, com o fim do Instituto do Açœcar e do `lcool (IAA) e do 

Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-Açœcar (PLANALSUCAR) em 1990 

tem-se um rompimento na trajetória de constituiçªo do SSPI do etanol centrado no 

Estado, tanto por meio de seu papel regulador como por meio de programas específicos 

de suporte ao segmento sucroalcooleiro. Após isso o  apoio governamental ao 

desenvolvimento científico e produtivo do segmento se tornou menos frequente, menos 

expressivo e mais difuso. 

Tendo por base os trabalhos de Pedro (2008), Maia (2009), Souza e 

Hasenclever (2008), Furtado, Scandiffio e Cortez (2011), Varrichio (2012) e Souza 

(2013) Ø possível identificar os componentes do SSPI do etanol no Brasil e a natureza 

de suas interaçıes, destacando-se: 

a. Usinas e destilarias; 

b. Empresas fornecedoras de mÆquinas e equipamentos; 

c. Empresas de pesquisa genØtica e melhoramento vegetal (biotecnologia); 

d. Instituiçıes de pesquisa e laboratórios; 

e. Universidades; 

f. AgŒncias de Fomento e Instituiçıes de CrØdito; 

g. AgŒncias do Governo, incluindo ministØrios e a gestªo da regulaçªo; 

h. Distribuidores e consumidores. 
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Adicionalmente, a anÆlise da atuaçªo do Estado no âmbito de um SSPI pode 

incorporar os efeitos de suas decisıes relacionadas  à gestªo macroeconômica, fiscal, de 

metrologia e outros mecanismos regulatórios sobre s eus componentes e a interaçªo 

entre eles (SOUZA e HASENCLEVER, 2008). Nesse contexto faz sentido a hipótese 

adotada por Rodrigues (2006, p. 17) de que �uma que bra de paradigma tecnológico na 

produçªo de biocombustíveis Ø iminente e a trajetór ia do setor sucroalcooleiro nacional 

no futuro depende de açıes do Estado no presente�. Embora governança do sistema de 

inovaçªo e produçªo nªo seja objeto desta anÆlise, destaque Ø dado ao papel do Estado 

no âmbito do governo federal para captar as perspec tivas do segmento produtor de 

etanol no Brasil. Ou seja, o Estado tem papel fundamental na definiçªo e planejamento 

da expansªo do segmento aqui analisado. AlØm das funçıes referentes à 

regulamentaçªo, padronizaçªo e fiscalizaçªo, as açı es empreendidas no âmbito de 

instituiçıes específicas para promover o progresso e a competitividade do etanol sªo 

parte importante do SSPI do etanol e, portanto, parte central do objeto de anÆlise deste 

capítulo. 

Embora o PROALCOOL tenha sido a base para o desenvolvimento de um 

SSPI da cana-de-açœcar e, assim, de etanol no Brasil, sua desarticulaçªo nos anos 1990, 

a partir do afastamento do Estado, resultou em sua reformataçªo. Por isso, o SSPI de 

cana-de-açœcar no Brasil possui falhas de organizaç ªo, interaçªo e governança que 

prejudicam a sua sustentabilidade e o progresso mais acelerado da tecnologia que 

poderia favorecer esse mercado (PEDRO, 2008; FURTADO, SCANDIFFIO e 

CORTEZ, 2011). Dada a dinâmica tecnológica em torno  do segmento sucroalcooleiro 

envolvendo pesquisas que potencializam a disponibilidade e uso de plantas com maior 

produtividade por Ærea plantada (incluindo-se os diversos tipos de biomassa, alØm da 

cana-de-açœcar), o afastamento ou a menor participaçªo do governo nesses temas 

significaria que nªo hÆ preocupaçıes ou estratØgias de longo prazo para o segmento na 

esfera federal. Assim, cabe saber atØ que ponto as açıes/instrumentos utilizados pelo 

governo federal a favor do etanol tem contribuído para o estabelecimento de metas e 

trajetórias próprias para enfrentar os desafios pro dutivos e inovativos do segmento, 

sobretudo no que tange ao etanol de segunda geraçªo . 

 

 



119 
 

5.2 INSTRUMENTOS E A˙ÕES DAS INSTITUI˙ÕES FEDERAIS DE APOIO AO 
ETANOL 

 

A anÆlise dos instrumentos e açıes dos agentes que compıem o SSPI de etanol 

no Brasil estÆ concentrada naqueles situados na esfera do governo federal e na busca de 

registros e informaçıes que mostrem interesse no de senvolvimento de etanol de 

segunda geraçªo, com o uso da biomassa/materiais li gnocelulósicos para produçªo de 

biocombustíveis. As informaçıes aqui analisadas se referem aos ministØrios envolvidos 

com o SSPI de etanol direta ou indiretamente, a partir dos quais foram selecionados os 

órgªos cujas diretrizes sªo repassadas, em consonân cia com o que define o governo 

federal. 

Ao analisar a governança do sistema de inovaçªo do etanol, Pedro (2008) 

define o nível macro como aquele em que atuam órgªo s do governo federal que afetam 

diretamente o segmento e a regulamentaçªo de sua pe squisa, desenvolvimento e 

inovaçªo. Nesse patamar estªo as instituiçıes que e xecutam as políticas pœblicas como 

o MinistØrio do Desenvolvimento, Indœstria e ComØrcio Exterior (MDIC), o MinistØrio 

da Agricultura, PecuÆria e Abastecimento (MAPA), o MinistØrio da CiŒncia, Tecnologia 

e Inovaçªo (MCTI), o MinistØrio da Educaçªo (MEC), o MinistØrio de Minas e Energia 

(MME) e o MinistØrio do Meio Ambiente (MMA)63. Subordinados a esses ministØrios 

estªo outros órgªos e/ou agŒncias governamentais es senciais para a compreensªo da 

dinâmica do SSPI do etanol (Figura 5.1). 

 

                                                           
63 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais RenovÆveis (IBAMA) Ø uma 
autarquia federal vinculada ao MMA. Uma das funçıes  do IBAMA Ø emitir licenças para implantaçªo de 
investimentos em Æreas que estejam sob sua jurisdiçªo com impactos no meio ambiente, a exemplo da 
construçªo de dutos nas usinas de etanol. Em casos muito específicos, o IBAMA pode emitir 
pareceres/licenças para construçªo de usinas, pois normalmente essa funçªo Ø realizada pelos órgªos 
ligados às secretarias de meio ambiente de cada est ado. Embora inseridos no âmbito do SSPI do etanol, o 
MMA e o IBAMA nªo serªo discutidos neste trabalho. 
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Figura 5.1 - Organizaçªo dos componentes do Governo  Federal selecionados 
Fonte: Elaboraçªo Própria. 

 

Como demonstrado na Figura 5.1, os órgªos subordina dos ao governo federal 

precisam obedecer às leis, regulamentaçıes e padrıe s definidos pelo poder legislativo 

federal, muitas das quais resultam das diretrizes do governo federal.  

 

5.2.1 MinistØrio da Agricultura, PecuÆria e Abastecimento (MAPA) 
 

O MinistØrio da Agricultura, PecuÆria e Abastecimento (MAPA) Ø responsÆvel 

pela gestªo das políticas pœblicas de estímulo à ag ropecuÆria, pelo fomento do 

agronegócio e pela regulaçªo e normatizaçªo de serv iços vinculados ao setor. Para isso 

o MAPA conta com uma estrutura fixa de cinco secretarias. Dentre elas, a Secretaria de 

Produçªo e Agroenergia (SPAE), instituída em 2005, tem a funçªo de formular, 

supervisionar e avaliar políticas pœblicas de fomento ao setor sucroenergØtico. 

Subordinado a essa secretaria estÆ o Departamento de Cana-de-Açœcar e Agroenergia 

(DCAA), o qual representa o MAPA em acordos, no planejamento, controle e execuçªo 

das diversas açıes relacionadas ao segmento. AlØm d isso, faz o acompanhamento 

sistemÆtico da produçªo brasileira de cana-de-açœcar, etanol e açœcar. 

A seguir, sªo apresentados órgªos e outras instânci as subordinadas ao MAPA e 

que possuem relaçªo direta ao segmento sucroalcoole iro. Procura-se, assim, delimitar os 

espaços e mecanismos de açªo para políticas pœblica s que afetam o etanol a partir do 

MAPA. 
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- Conselho Interministerial do Açœcar e do `lcool ( CIMA) 

Por meio do decreto presidencial 3.54664 de 17/07/2000 foi criado o Conselho 

Interministerial do Açœcar e do `lcool (CIMA) com o  objetivo de deliberar sobre 

assuntos que afetam o setor sucroalcooleiro, entre os quais a participaçªo dos produtos 

da cana-de-açœcar na Matriz EnergØtica Nacional, os mecanismos econômicos 

necessÆrios à autossustentaçªo setorial, e o seu desenvolvimento científico e 

tecnológico. AlØm disso, a CIMA define a participaç ªo de etanol anidro na gasolina, o 

que tem se caracterizado como umas das principais medidas tomadas no âmbito do 

governo federal e que afetam diretamente o consumo total de etanol no país. O decreto 

no 7.127 de 4/3/2010 redefiniu a estrutura do MAPA e colocou como funçªo da SPAE 

assessorar e realizar a secretaria executiva do CIMA. 

 

- Câmara Setorial  

As Câmaras Setoriais do MAPA funcionam como represe ntantes dos agentes 

pœblicos e privados que fazem parte da cadeia produtiva do segmento e como foro 

consultivo para identificar oportunidades e informar o Conselho do Agronegócio do 

MAPA. A Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Açœc ar e do `lcool foi instalada em 

26/5/2003, constituída por diversas entidades, contando atualmente com representantes 

da classe trabalhadora do segmento. As atas da Câma ra revelam as decisıes tomadas e 

as novas perspectivas. Junior Gonçalves et al (2009 ) mostram que desde seu início em 

2003 atØ 2009, as açıes da Câmara se voltaram mais para discussıes sobre os temas 

relacionados ao ambiente tecnológico, institucional  e organizacional, cujas principais 

preocupaçıes diziam respeito a aspectos tributÆrios. O exame das atas após 2009 atØ a 

mais recente divulgada (datada de 04/12/2013)65 mostra que as discussıes sªo mais 

genØricas e indicam seu limitado poder de afetar decisıes, inclusive por se tratar de um 

fórum de discussıes, alØm de tratarem de assuntos d e natureza institucional e 

conjuntural. As açıes geradas a partir dos trabalho s da Câmara parecem ter impacto 

pouco significativo no encaminhamento de medidas de ordem estrutural, sobretudo no 

que se refere às questıes tecnológicas e de produçª o de etanol de segunda geraçªo no 

Brasil, tema praticamente inexistente. 

 

 

                                                           
64 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3546.htm 
65 Nªo hÆ registros de reuniıes em 2014. 
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- Zoneamento Agroecológico (ZAECana)  

O Departamento de Cana-de-Açœcar e Agroenergia (DCAA) executa políticas 

voltadas à expansªo e sustentabilidade da agroenerg ia por meio do Zoneamento 

Agroecológico da Cana-de-Açœcar (ZAECana), alØm de se dedicar à promoçªo 

internacional do etanol. O ZAECana foi instituído em setembro de 2009 com o objetivo 

de apontar as Æreas aptas para a expansªo da cana-de-açœcar, respeitando as Æreas de 

preservaçªo ambiental, biomas, declividade de terre nos, necessidade de irrigaçªo, etc. 

Tal levantamento contribui para a formulaçªo de pol íticas pœblicas relacionadas ao 

segmento, tal como aquelas para financiamento pœblico de novas unidades produtoras 

de açœcar e etanol, ajudando a mitigar riscos financeiros e climÆticos.  

Trata-se de um trabalho pioneiro no país por ser �u m criterioso estudo do clima 

e do solo das regiıes brasileiras que inovou ao con siderar aspectos ambientais, 

econômicos e sociais para orientar a expansªo suste ntÆvel da produçªo de cana-de-

açœcar e os investimentos do setor sucroalcooleiro�  (MAPA, 2009, p. 3). O trabalho 

mostrou que existe uma margem adicional de atØ 6,7 mi de hectares que poderiam ser 

utilizados para produçªo de cana-de-açœcar no Brasi l. 

 

- Sistema de Acompanhamento da Produçªo Canavieira � SAPcana 

O MAPA tambØm instituiu o Sistema de Acompanhamento da Produçªo 

Canavieira � SAPcana por meio da Instruçªo Normativ a n. 52 de 12/11/2009. Trata-se 

de um cadastro eletrônico por meio do qual todas as  unidades produtivas, cooperativas e 

empresas atuantes no ramo fornecem informaçıes de p roduçªo e comercializaçªo de 

etanol e açœcar ao MAPA. Com base nessas informaçıe s, desde 2009 tem-se publicado 

o AnuÆrio Estatístico da Agroenergia. O œltimo disponível foi publicado em 2013, e 

incorpora informaçıes atØ 2012. 

 

- Subvençªo Emergencial 

De forma a reduzir prejuízos enfrentados por produtores de cana-de-açœcar e 

usinas de etanol no Nordeste, o governo federal tem mantido o Programa de Subvençªo 

em carÆter emergencial da Atividade Canavieira no Nordeste desde a safra 2011. Entre 

2011 e 2013 o governo federal concedeu subvençªo de  R$ 5 por tonelada de cana, 

subindo em 2013 para R$ 10 por tonelada e limitado a 10 mil toneladas por produtor. 

Essas açıes ocorrem para mitigar os efeitos da seca , que chegam a afetar atØ 60% da 
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produçªo. Para 2014 foram reservados R$ 380 milhıes  para essa finalidade por meio da 

Medida Provisória 615/13, de 17 de maio de 2014. 

 

- Contribuiçªo de Intervençªo no Domínio Econômico (Cide) 

A lei n. 10.336 de 19/12/2001 criou a Contribuiçªo de Intervençªo no Domínio 

Econômico (Cide) para incidir sobre a importaçªo e a comercializaçªo de petróleo e 

derivados, gÆs natural e Ælcool etílico combustível no país. O objetivo da lei era 

arrecadar recursos para o pagamento de subsídios aos preços ou ao custo de transporte 

de Ælcool combustível, de gÆs natural e seus derivados e de derivados de petróleo, 

financiar projetos ambientais da indœstria do petróleo e do gÆs e programas de 

infraestrutura de transportes66. 

Apesar de seus bons propósitos tal lei sofreu diver sas alteraçıes ao longo do 

tempo, e em 22/06/2012 o Decreto 7.764 anulou os efeitos da CIDE para nªo afetar o 

preço final pago pelo consumidor, dado que na Øpoca ocorreram reajustes de quase 8% 

na gasolina e 4% no diesel, caracterizando assim uma açªo conjuntural para inibir seus 

efeitos inflacionÆrios67. 

 

Nªo se pode negar as açıes adotadas por parte do MA PA ao longo dos anos 

2000, período que foi marcado pela ascensªo dos car ros flex-fuel que passaram a 

responder pela maioria da frota brasileira e foram beneficiados pela reduçªo de Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI). As informaçı es mostram que o engajamento do 

MAPA na produçªo de etanol foi maior no período com preendido entre 2007 e 2010, 

em cujo contexto, destaca-se a afirmaçªo, em 2/2/20 08, pelo entªo ministro do MAPA, 

Reinhold Stephanes, de que o setor sucroalcooleiro tinha duas funçıes estratØgicas para 

o país: produzir energia limpa e disseminar o etanol brasileiro no mercado externo, 

como uma fonte importante de bioenergia68. No entanto, a escassez de informaçıes e de 

açıes para o período seguinte Ø patente, caracteriz ando um claro recuo do governo 

federal na concessªo de estímulos para a expansªo e  competitividade do etanol.  

                                                           
66 Disponível em: http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2001/lei10336.htm. Consultado em 
18/8/2014.  
67 Segundo os empresÆrios, o segmento perde mais de R$ 10 bi por ano devido a nªo cobrança da CIDE. 
Veja em: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/ribeiraopreto/2014/08/1506348-setor-sucroenergetico-
diz-que-perde-r-10-bi-por-ano-sem-taxa-da-gasolina.shtml. Consultado em 27/08/2014.  
68 Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/comunicacao/noticias/2008/04/producao-de-etanol-tem-
funcao-estrategica-para-o-brasil. Consultado em 18/08/2014. 
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Assim, percebe-se um esvaziamento da agenda do governo relacionada ao 

futuro do segmento sucroalcooleiro no Brasil, tendo em vista que as açıes e 

instrumentos apresentados tŒm um carÆter mais protocolar e menos transformador. As 

açıes conjunturais se destacam, sobretudo em relaçª o às desoneraçıes tributÆrias. 

Ademais, Ø importante realçar o zoneamento da cana-de-açœcar como uma medida 

importante para o controle do avanço das plantaçıes  de cana no país, mas ainda 

insuficiente dado que os novos desafios estªo situa dos na Ærea tecnológica, inclusive de 

genØtica das plantas, diante de temperaturas mais elevadas e períodos mais longos de 

seca, como ocorre no Nordeste. Essa postura criticÆvel do MAPA, no entanto, contrasta 

com as açıes desempenhadas pela Embrapa Agroenergia . 

 

5.2.1.1 EMBRAPA 
 

O MAPA possui duas empresas pœblicas sob sua coordenaçªo, a Empresa 

Brasileira de Pesquisa AgropecuÆria (Embrapa) e a Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab). A Embrapa Ø definida como uma empresa de �inovaçªo 

tecnológica focada na geraçªo de conhecimento e tec nologia para agropecuÆria 

brasileira� 69. Criada em 1973 e vinculada ao MAPA, tem sido um importante 

componente do Sistema Nacional de Pesquisa AgropecuÆria (SNPA)70, cujo orçamento 

em 2014 foi R$ 2,6 bilhıes, dos quais R$ 408 milhıe s foram reservados para a Ærea de 

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia. 

A Embrapa conta com 10 unidades de Temas BÆsicos, entre elas a Embrapa 

Agroenergia, criada em 2007 como um braço da Embrap a. Tem seu foco em pesquisa, 

desenvolvimento e inovaçªo de processos de conversª o da biomassa em 

biocombustíveis e outros produtos que agreguem valor às cadeias produtivas da 

agroenergia no Brasil e promovam a sustentabilidade. TambØm desenvolve estudos de 

genØtica e biotecnologia de culturas agrícolas com potencial energØtico. Essa unidade 

foi apontada como um elo de articulaçªo da rede da própria Embrapa com unidades 

tØcnicas de outros estados, incluindo universidades, voltadas a P&D relacionados ao 

agronegócio da cana-de-açœcar (REZENDE, 2007; ROSAR IO, 2008).  

Após o lançamento do Plano Nacional de Agroenergia no ano de 2006, que 

estabeleceu diretrizes para estimular a produçªo su stentÆvel de agricultura relacionada à 

                                                           
69 Informaçıes obtidas no website da Embrapa ( www.embrapa.gov.br).  
70 Mais informaçıes em: https://www.embrapa.br/snpa  
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energia renovÆvel, a Embrapa criou o Centro Nacional de Pesquisa de Agroenergia 

(CNPAE), cujo nome-síntese passou a ser Embrapa Agroenergia. Isso marca um 

engajamento do governo federal no desenvolvimento tecnológico voltado à Ærea de 

agroenergia no Brasil, com destaque para P&D&I voltados a biomateriais para a 

produçªo de biocombustíveis, como o etanol celulósi co. A sede física da Embrapa 

Agroenergia só foi inaugurada em dezembro de 2010 c om capacidade para cinco 

laboratórios e um complexo de plantas piloto com eq uipamentos para pesquisa e 

desenvolvimento de bioenergia � espaço que tambØm p ode ser disponibilizado a 

parceiros, inclusive empresas privadas. A Embrapa Agroenergia possui 17 Portfólios 

que agregam projetos afins segundo temÆticas específicas. Um deles se refere ao setor 

sucroalcooleiro-energØtico com o objetivo de desenvolver atividades e tecnologias, tal 

como transferir conhecimento por meio de parcerias pœblico-privada com o intuito de 

favorecer a competitividade do setor sucroenergØtico do Brasil no cenÆrio mundial. 

O Plano Diretor da Embrapa (EMBRAPA, 2008) que estabeleceu os desafios 

tecnológicos e científicos para o período 2008 a 20 23 destaca os interesses relacionados 

ao P&D&I de biocombustíveis, em especial o etanol de celulose, produtos de biorrefino 

e hidrogŒnio, com interesse no desenvolvimento da rota de hidrólise enzimÆtica 

(biológica) para a produçªo de etanol a partir mate rial lignocelulósico (biomassa). 

Como apontado no capítulo 3, a rota tecnológica quí mica se destacou inicialmente nas 

pesquisas realizadas no Brasil, sobretudo por jÆ ser mais difundida e menos cara. No 

entanto, os especialistas consideram que as maiores oportunidades de saltos 

tecnológicos estªo na rota biológica ou enzimÆtica,  apesar de ser mais custosa e mais 

desafiadora. O œltimo relatório de atividades da Embrapa (2013) mostra que hÆ um 

projeto na Ærea de microorganismos focado em �Linhagens microbianas para etanol 

lignocelulósico�. 

A Embrapa tambØm conta com 4 laboratórios virtuais nos EUA, Europa, China 

e Coreia do Sul, chamados de Labex, funcionando como �bases� onde seus 

pesquisadores realizam pesquisas em conjunto com outras instituiçıes. Nos EUA jÆ 

foram realizadas pesquisas com matØrias-primas para a produçªo de etanol de segunda 

geraçªo em parceria com o Serviço de Pesquisa do De partamento de Agricultura dos 

Estados Unidos (ARS-USDA)71. Adicionalmente, a Embrapa Agroenergia tambØm 

desenvolve pesquisas sobre biomassa lignocelulósica  em conjunto com a Rothamsted 

                                                           
71 Informaçıes disponíveis em: http://portaledit.sct.embrapa.br/imprensa/noticias/2010/fevereiro/3a-
semana/brasileiros-aceleram-pesquisas-sobre-etanol-de-segunda-geracao/. Consultado em 20/08/2014.  
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Research, no Reino Unido. Soma-se a isso as parcerias que vem sendo desenvolvidas 

com o CTBE-CNPEM no Brasil e outras internacionais, como na AustrÆlia (CSIRO), na 

França (INRA e CIRAD) e na Alemanha ( Max Planck Institute)72. 

Adicionalmente, a Embrapa Agroenergia assumiu pesquisas que jÆ vinham 

sendo realizadas no âmbito da Embrapa desde 2008 pa ra desenvolver as primeiras 

plantas transgŒnicas de cana-de-açœcar tolerantes à seca. Dado que as perdas nos 

canaviais podem variar entre 10% e 50% devido à sec a, a pesquisa Ø de fundamental 

importância para favorecer a produçªo de cana-de-aç œcar no Nordeste73. 

É importante frisar que as atividades da Embrapa Ag roenergia sªo muito 

recentes, o que faz com que os resultados de pesquisa sejam ainda pouco expressivos, 

em parte devido à disponibilizaçªo dos laboratórios  para pesquisa ter ocorrido apenas 

em 201274. No caso da cana, como em outras Æreas agrícolas de inserçªo mais recente, a 

Embrapa ainda precisa construir uma base de acœmulo de conhecimentos para conseguir 

gerar progressos perceptíveis, apesar da menor disponibilidade de recursos por Ærea. 

Adicionalmente, cabe registrar que a Embrapa conta com a unidade Embrapa 

Monitoramento por SatØlite que atua em atividades relacionadas ao monitoramento de 

atividades agrícolas no Brasil, e no caso da cana-de-açœcar atua em conjunto com o 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

 

5.2.2 MinistØrio da CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo (MCTI) 
 

O MCTI, criado em 1985, Ø outro órgªo do governo fe deral e que integra o 

SSPI do etanol, sobretudo por conduzir as diretrizes referentes à política científica, 

tecnológica e de inovaçªo do país. O ministØrio tem  sido um importante financiador de 

pesquisas que buscam contribuir para o progresso tecnológico do etanol. As açıes de 

C&T&I do ministØrio estªo divididas em quatro grandes Æreas, e uma delas Ø a 

�Pesquisa, Desenvolvimento e Inovaçªo em `reas Estr atØgicas� que se subdivide em 

diversas linhas de açªo. A linha de açªo 10 se refe re aos biocombustíveis, e Ø composta 

                                                           
72 Disponível em: http://www.cnpem.br/blog/2012/05/22/embrapa-agroenergia-completa-seis-anos/. 
Consultado em 20/08/2014.  
73 Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/vegetal/noticias/2011/05/embrapa-desenvolve-cana-de-
acucar-tolerante-a-seca. Consultado em 20/08/2014.  
74 A Embrapa Agroenergia tem estabelecido diversas parcerias para pesquisas relacionadas a biomassa. 
Uma delas ocorreu com o CTBE, a Braskem, a Universidade de Sªo Paulo e a ETH Bioenergia no âmbito 
do projeto que estuda o bagaço de cana-de-açœcar pa ra obtençªo de compostos químicos renovÆveis de 
alto valor agregado. Mais informaçıes em: https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-
/noticia/1486518/projeto--estudara-aplicacoes-quimicas-e-bioquimicas-da-xilose  
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pelo Programa de C&T&I para o Etanol (sublinha 10.1) e pelo Programa voltado ao 

Biodiesel (sublinha 10.2). 

Esse destaque ao etanol ocorreu com o lançamento do  Plano de Açªo em 

CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo (PACTI 2007-2010) do MCTI. Os objetivos da linha de 

açªo contemplam P&D&I no segmento sucroalcooleiro, com destaque ao etanol e às 

novas tecnologias e rotas tecnológicas para produçª o desse biocombustível e outros 

subprodutos obtidos a partir do etanol de cana-de-açœcar. As açıes, que podem ser 

financiadas por meio dos instrumentos financeiros que o MCTI dispıe 75, envolvem 

pesquisadores, instituiçıes de pesquisa e empresas.  

O PACTI 2007-2010 reflete um reconhecimento importante pelo governo 

federal no período recente ao definir os biocombustíveis como uma das Æreas 

estratØgicas do plano. Ali aparece uma sinalizaçªo a respeito da necessidade de ter 

domínio tecnológico da rota de hidrólise enzimÆtica para produçªo de etanol e indica o 

interesse em se criar um centro de referŒncia mundial em tecnologias do bioetanol, 

visando o aumento da produçªo e o desenvolvimento d e novas rotas tecnológicas 

voltadas à energia sustentÆvel. 

Nesse contexto, em julho de 2007 o entªo ministro S Ørgio Resende 

(RESENDE, 2007) apresentou os primeiros delineamentos de uma grande proposta de 

açıes voltadas a estimular desenvolvimentos produti vos e tecnológicos do etanol no 

Brasil. Era o primeiro ano do segundo governo do presidente Lula e havia uma forte 

sinalizaçªo de maiores preocupaçıes em relaçªo ao e tanol. Dentre as açıes 

mencionadas podem ser citados o Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento 

para o Etanol, em que havia um arranjo institucional entre diversas esferas do governo 

federal voltados a esse propósito, incluindo divers os ministØrios e agŒncias do governo. 

Foi um dos primeiros registros de interesse do governo federal em estimular o que 

Resende (2007) chamou de transiçªo de um �modelo mi sto� (alimento/energia) para um 

novo �modelo orientado� à produçªo de energia a par tir da biomassa (etanol e energia 

elØtrica). Considera-se que o PACTI 2007-2010 foi um �marco� quando se observa esse 

tema a partir da ótica da atuaçªo do governo federa l, sobretudo após o período de 

desregulamentaçªo e afastamento do Estado ao longo da dØcada de noventa. 

                                                           
75 Os Fundos Setoriais Ø uma das principais fontes de financiamento que o MCTI tem para apoiar suas 
linhas de açªo. Eles serªo apresentados mais adiant e. 
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A partir desse programa surgiu a necessidade de consolidaçªo da Embrapa 

Agroenergia76 como unidade voltada ao P&D de cana-de-açœcar e a criaçªo de um 

centro de excelŒncia em tecnologia do etanol no Brasil. Eram dados, assim, os primeiros 

passos concretos para a criaçªo do que viria a ser o Centro de CiŒncia e Tecnologia em 

Bioetanol (CTBE) � resultado de uma recomendaçªo de  um grande estudo 

encomendado pelo MCTI ao Centro de Gestªo e Estudos  EstratØgicos (CGEE) em 2004.  

O ano de 2007 marcou o início de uma sØrie de iniciativas de estímulo do 

etanol no Brasil, trazendo para o centro do debate os desafios tecnológicos a ele 

associados. Resende (2007) destacou que para o período 2007-2010 estavam previstos 

gastos que totalizariam R$ 430 milhıes, sendo que R $ 80 milhıes seriam destinados 

para a criaçªo do CTBE, na Øpoca integrante do Projeto Bioetanol em funçªo do estudo 

coordenado pelo CGEE, e outros R$ 160 milhıes para projetos de subvençªo 

econômica selecionados pela FINEP. 

Uma outra açªo apoiada pelo MCTI tambØm nesse período referente ao PACTI 

foi a Rede de P&D em Hidrólise EnzimÆtica. Entre 2005 e 2010 o ministØrio financiou 

pesquisas do projeto �Produçªo de Etanol via Hidról ise EnzimÆtica da Biomassa de 

Cana-de-Açœcar�, capitaneado pela Universidade de S ªo Paulo, em conjunto com 

diversas universidades. O objetivo era o �desenvolv imento de tecnologia viÆvel de 

transformaçªo da biomassa integral da cana-de-açœca r, em particular de sua fraçªo 

lignocelulósica� 77. 

É interessante registrar que entre 2007 e 2008 a at ençªo dada pelo MCTI ao 

tema do etanol ganhou um destaque muito maior comparado a outros momentos. Assim, 

o segundo governo do presidente Lula parece ter sido um período de grande euforia em 

relaçªo ao etanol na esfera federal 78. O fato de o MCTI ter registrado os 

biocombustíveis, e o etanol, como uma Ærea estratØgica para o país Ø relevante. Apesar 

de o segmento de etanol nªo contar com uma Ærea específica no âmbito dos Fundos 

Setoriais, verificar-se-Æ que houve uma mudança significativa na �atribuiçªo de 

importância estratØgica� ao segmento 79. Assim, tem-se maiores indícios para se verificar 

atØ que ponto o etanol pode ser visualizado pela esfera federal como uma Ærea 

                                                           
76 A Embrapa Agroenergia foi criada nesse ano de 2007. 
77 Disponível em: http://cenbio.iee.usp.br/projetos/bioetanol.htm. Consultado em 15/08/2014.  
78 Como se discutiu no capítulo 3, havia euforia em relaçªo ao futuro do mercado de etanol no Brasil 
nessa Øpoca, mas a maior parte dos projetos de investimento sucumbiu após a crise financeira 
internacional a partir de 2008. Esse Ø um ponto que pode estar associado ao arrefecimento por parte do 
governo federal em relaçªo ao etanol no período mai s recente. 
79 Os Fundos Setoriais serªo discutidos em maior deta lhe em subitem adiante. 



129 
 

estratØgica e importante, de modo a ocupar espaço de destaque similar ao que o petróleo 

reconquistou no período recente. 

No que se refere aos agentes subordinados ao MCTI, foram selecionados trŒs 

órgªos com atividades diretamente relacionadas ao d esenvolvimento do segmento 

sucroalcooleiro no Brasil (FINEP, CTBE e INPE), juntamente aos Fundos Setoriais que 

Ø um dos principais mecanismos de repasse de recursos financeiros do MCTI para 

pesquisa, desenvolvimento e inovaçªo. 

 

5.2.2.1 FINEP 

 

A FINEP Ø uma empresa pœblica que funciona como agŒncia de financiamento 

a projetos de desenvolvimento de inovaçıes e estÆ subordinada ao MCTI. Desde sua 

fundaçªo possuía a denominaçªo de Financiadora de E studos e Projetos e mais 

recentemente passou a ser chamada de AgŒncia Brasileira de Inovaçªo, com o intuito de 

enfatizar seu papel de promotora da inovaçªo e dese nvolvimento tecnológico. Fundada 

em 24/06/1967 com a missªo de gerenciar o Fundo de Financiamento de Projetos e 

Programas criado pelo governo federal em 1965, posteriormente assumiu a funçªo de 

gerenciar o Fundo de Desenvolvimento TØcnico-Científico (FUNTEC), atØ entªo sob 

controle do BNDES. Assim, seu foco no financiamento de desenvolvimentos 

tecnológicos foi fortalecido, aumentando sua capaci dade de financiamento, com 

repasses de recursos reembolsÆveis e nªo-reembolsÆveis. 

A FINEP tem um histórico importante no fomento das atividades de 

desenvolvimento, pesquisa e inovaçªo no Brasil atra vØs do repasse de recursos via 

financiamento nªo-reembolsÆveis. A anÆlise e repasse de crØdito, na prÆtica, sempre 

funcionou como um banco ou instituiçªo financeira q ue demanda garantias (reais, em 

grande parte) para o efetivo repasse, o que em muitos casos acaba por restringir o acesso 

aos recursos80. Ao longo do tempo esse �problema� foi minorado co m a possibilidade 

de obtençªo de financiamento por meio de linhas com  recursos nªo-reembolsÆveis seja 

por chamadas pœblicas ou cartas-convite. Assim, por um lado, a instituiçªo funciona 

como agŒncia de fomento à C&T&I com financiamentos nªo-reembolsÆveis para 

operaçıes que envolvam instituiçıes pœblicas e tamb Øm privadas quando essas se 

                                                           
80 Diferentemente de instituiçıes financeiras como o BNDES, a FINEP nªo financia, via de regra, 
investimentos fixos como compra de mÆquinas na maioria de suas linhas, mantendo o foco no 
financiamento de custeio. 
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submetem às seleçıes de subvençªo. Por outro lado, a FINEP funciona como banco 

quando as operaçıes se referem a crØdito reembolsÆvel (inovaçªo em empresas) e 

investimentos (operaçıes de capital de risco e incu badoras, por exemplo). Outra forma 

de repasse importante sob responsabilidade da FINEP sªo os Fundos Setoriais 81. 

O fomento realizado pela FINEP ao segmento sucroalcooleiro, 

tradicionalmente ocorreu por meio de linhas disponíveis quando do aparecimento de 

demandas por parte das empresas. A produçªo de etan ol e de biocombustíveis somente 

ganhou Œnfase nas políticas operacionais da FINEP muito recentemente, sobretudo após 

2010, com a definiçªo das Æreas prioritÆrias de sua política operacional para o período 

2011-2014, em que o grupo de energia renovÆvel aparece82. 

É importante destacar o fato de a FINEP ser o princ ipal órgªo federal 

financiador da pesquisa e desenvolvimento no país e ter uma atuaçªo pouco 

significativa no fomento ao segmento sucroalcooleiro em períodos anteriores, tendo em 

vista que desde a dØcada de 1990 a meados dos anos 2000 nªo se atribuía importância 

estratØgica às capacidades dinâmicas desse segmento . Antes de 201283, a atuaçªo da 

FINEP no estímulo ao avanço tecnológico no segmento  Ø modesta, tendo em vista a 

inexistŒncia de chamadas pœblicas específicas relativas ao etanol ou aos 

biocombustíveis. A œnica exceçªo foi a Chamada MCT/ Finep/CT-Petro � 

PROMOPETRO � 02/2009, cujo objetivo era apoiar proj etos que promovessem 

interaçªo entre instituiçıes de ensino de nível sup erior relacionadas aos segmentos de 

petróleo e gÆs, biocombustíveis e petroquímica com instituiçıes de ensino de nível 

mØdio. Esse caso nªo implicou em projetos para fomentar o avanço da pesquisa aplicada 

para o avanço tecnológico do etanol. AlØm deste cas o, a atuaçªo da FINEP, quando da 

ocorrŒncia de financiamento aplicado ao segmento sucroalcooleiro no Brasil se deu pela 

via de financiamento tradicional e por meio das chamadas de subvençªo econômica, que 

repassaram recursos nªo-reembolsÆveis.  

Em relaçªo aos financiamentos, destacam-se trŒs casos. O primeiro foi o 

financiamento ocorrido em 2006 quando a FINEP patrocinou o Projeto Etanol (focado 

                                                           
81 Dado seu carÆter inovador e sua importância para o fomento de C&T&I no Brasil, os Fundos Setoriais 
serªo apresentados adiante, em item separado. 
82 Foi nesse contexto que surgiram programas específicos para financiamento ao setor sucroalcooleiro, 
como Ø o caso do PAISS e do PAISS Agrícola em parceria com o BNDES. Apesar de serem linhas de 
financiamento em parceira com a FINEP, esses casos serªo detalhados no item referente ao BNDES, pois 
o objetivo nesta parte se restringe à atuaçªo da FI NEP, isolando-se o caso do PAISS. 
83 Em 2012 ocorreu o primeiro contrato no âmbito do P AISS, assinado com o Centro de Tecnologia 
Canavieira (CTC) para um financiamento de R$ 227 milhıes com vistas a favorecer pesquisas para 
enfrentar os novos desafios tecnológicos: http://www.finep.gov.br/imprensa/noticia.asp?cod_noticia=3087  
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na hidrólise enzimÆtica da cana-de-açœcar) num total de R$ 3,5 milhıes. Esse projeto 

envolveu 14 universidades no Brasil, a Universidade de Lund (SuØcia), a Universidade 

de Zaragoza (Espanha) e algumas empresas (Toyobo Brasil, Oxiteno e Braskem) 

(MAIA, 2009). Tal projeto foi uma prØvia do que se pretendia realizar com a criaçªo do 

CTBE, incluindo o lançamento do laboratório e reafi rmando algumas dessas parcerias. 

O segundo caso ocorreu em janeiro de 2008 quando a FINEP aprovou o aporte de R$ 20 

milhıes no fundo de private equity Terra Viva, voltado para o setor sucroalcooleiro. A 

açªo foi inovadora por se tratar do primeiro aporte  que a FINEP realizou em private 

equity. O objetivo apresentado pelo fundo era aplicar atØ R$ 300 milhıes em 10 

empresas no período de quatro anos. Informaçıes rec entes sobre o fundo mostram que 

ele estÆ ativo e apresentando bons resultados nas empresas em que participa84. O 

terceiro caso se refere a uma operaçªo em agosto de  2008 em que a Dedini S/A 

Indœstrias de Base obteve um financiamento reembolsÆvel no valor de R$ 2,3 milhıes 

para o desenvolvimento de processos inovadores para aumento da produtividade do 

etanol por meio da otimizaçªo e melhoria dos proces sos de produçªo.  

Por sua vez o Programa de Subvençªo Econômica da FI NEP foi lançado em 

2006 e significou uma açªo pioneira no país. No que  se refere ao segmento 

sucroalcooleiro, verificaram-se algumas operaçıes d e financiamento entre 2007 e 2010, 

sendo o edital de 2010 o œltimo a registrar demanda específica para plantas-piloto para 

obtençªo de etanol de segunda geraçªo a partir de b iomassa. Após esse período houve 

um deslocamento de todos os financiamentos nªo-reem bolsÆveis para o âmbito do 

PAISS (que serÆ apresentado no item referente ao BNDES). 

A tabela 5.1 apresenta a seleçªo de projetos relaci onados ao uso da cana-de-

açœcar com finalidades energØticas que foram selecionados nas chamadas de subvençªo 

entre 2007 e 2010. Mais de R$ 133 milhıes foram dir ecionados para projetos de 

pesquisa e desenvolvimento relacionados ao segmento, mas nem todos voltados ao 

desenvolvimento de biocombustíveis propriamente. Assim, apesar de se referir ao uso 

da cana-de-açœcar ou de sua biomassa, muitos projetos se referiam à produçªo de 

energia elØtrica ou processos de plantio e colheita. 

 

                                                           
84 Informaçıes disponibilizadas pelo Jornal Valor Eco nômico (25/03/2014) mostram que as usinas nas 
quais possui participaçªo processarªo 7,5 milhıes d e toneladas de cana na safra 2013/2014. Disponível 
em: http://www.valor.com.br/agro/3493994/usinas-do-fundo-fip-terra-viva-deverao-ampliar-moagem-de-
cana. Acessado em 26/08/2014. 
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Tabela 5.1 � Projetos aprovados nas chamadas de sub vençªo econômica da FINEP 
relacionados ao uso da cana-de-açœcar � 2007 a 2010  (valores em R$). 

Título da Proposta Proponente Valor da Subvençªo

1 Cana-de-açœcar geneticamente modificada para produçªo de etanol-celulósico Alellyx S.A. 9.451.328,39             

2
Otimizaçªo da fermentaçªo de sacarose para a produç ªo de Ælcool combustível no 
Brasil

Usina Cerradinho Açœcar e `lcool S/A
562.200,00                

3 Colheitadeira de cana - produtividade para o pequeno produtor Montana Indœstria de MÆquinas Ltda 4.544.407,50             

4
Desenvolvimento de processos inovadores para aumento da produtividade do etanol 
por meio da otimizaçªo e melhoria dos processos de produçªo de etanol

Dedini S/A Indœstrias de Base
2.550.000,00             

17.107.935,89        

5
Cana-de-açœcar geneticamente modificada para a produçªo de polissacarídeos com 
efeitos sobre a pós-colheira, a maturaçªo e a produ tividade

Alellyx S.A.
5.010.000,00             

6
Desenvolvimento de processos biológicos e termoquím icos para aproveitamento 
energØtico da palha, vinhoto e bagaço

Cetrel S.A. Empresa de Proteçªo Ambiental
2.359.650,00             

7
Pirólise para produçªo de etanol e energia elØtrica  a partir do bagaço e da palha da cana-
de-açœcar

Gases e equipamentos Silton Ltda
1.393.801,94             

8

Desenvolvimento de processo sequencial de biodigestªo do vinhoto e resíduos 
sólidos (palha e bagaço) e cultivo de algas  em fot obioreatores de geraçªo de biogÆs, 
biofertilizantes, energia e reduçˆo do potencial po luidor do vinhoto

Biosol Serviços e Sistemas de Remediaçªo Ambiental Ltda
1.754.672,05             

9

Processamento do vinhoto por bioreator a membrana (MBR) e osmose inversa visando 
o reuso de Ægua para aplicaçıes secundÆrias e a produçªo de concentrado orgânico 
(fertilizante) para reuso no campo

Pam Membranas Seletivas Ltda
1.589.040,00             

10
Desenvolvimento de equipamento para coleta,fragmentaçªo e compactaçªo da palha de 
cana-de-açœcar para uso como combustível para geraç ªo de energia elØtrica

Deltamaq Indœstria, ComØrcio e Transportes Ltda
971.520,00                

11
Reator anaeróbico de alta taxa para transformaçªo d o vinhoto e geraçªo de biogÆs para 
produçªo de energia na indœstria sucroalcooleira

Digmotor Equipamentos eletro-mecânicos digitais Ltd a
1.226.366,40             

12

Concentraçªo de vinhoto por osmose inversa e filtra çªo visando produçªo de biogÆs 
em reatores biológicos integrados à geraçªo de ener gia elØtrica, comercializaçªo de 
carbono e reuso da Ægua

GCT Bio S.A.
1.524.150,00             

13
Procedimentos de produçªo mais limpa aplicados ao v inhoto para otimizaçªo da cadeia 
do etanol

Onda Verde Agro Comercial S.A.
1.298.000,00             

14
Desenvolvimento de soluçıes para a plena potenciali zaçªo da riqueza energØtica 
associada aos ciclos do etanol e do bio-diesel

Vale Soluçıes em Energia S.A.
11.541.365,00           

15

Desenvolvimento tecnológico e de processos de engen haria para manejo da palha e do 
vinhoto no ciclo do etanol: transformaçıes de resíd uos indesejÆveis em energia e 
matØria-prima para o setor de gÆs

Vale Soluçıes em Energia S.A.
18.688.600,33           

16

Desenvolvimento de um sistema completo para recolhimento, enfardamento, transporte, 
armazenamento e desenfardamento da palha de cana-de-açœcar para a produçªo de 
bioenergia

Indœstria de Implementos Agrícolas Siltomac Ltda
5.240.226,70             

17
Gaseificador em leito fluidizado recirculante para transformaçªo da biomassa da cana-de-
açœcar

Industrial Conventos S.A. 
1.002.000,00             

18

Implantaçªo de uma unidade de biodigestªo anaeróbic a do vinhoto para mitigaçªo dos 
impactos ambientais do seu descarte e avaliaçªo do uso do biogÆs para geraçªo de 
energia elØtrica e/ou tØrmica

Biosana Rio Soluçıes Ambientais Ltda
1.002.212,00             

19
Controlador de injeçªo de nitrogŒnio em fluxo simultaneamente à aplicaçªo de vinhoto 
em cana-de-açœcar colhida sem despalha à fogo

Enalta Indœstria e ComØrcio e Desenvolvimento de 
Equipamentos Científicos 2.683.100,00             

20

Obtençao de etanol via hidrólise Æcida assistida por ondas em injeçªo de fluxo 
(HAAMIF) de material celulósico e produçªo de ferti lizante via mineralizaçªo de 
vinhoto por ondas em injeçªo de fluxo (MVMIF)

Quadex Technology ComØrcio e Desenvolvimento de 
Equipamentos Científicos Ltda

2.536.300,00             
21 Aproveitamento do vinhoto como fertilizante orgân ico granulado Labmaq do Brasil Ltda 1.726.984,00             

22
Projeto, integraçªo e operaçªo de uma planta de ger açªo de eletricidade por 
gaseificaçªo de bagaço e palha de cana-de-açœcar em  leito fluidizado circulante

Orienta Consultoria Engenharia e Negócios Ltda
1.554.000,00             

23
Desenvolvimento de processo de obtençªo do etanol l ignocelulósico da biomassa de 
cana-de-açœcar, com enfoque na palha - etanoconversªo 

Hidrólisis Avaliaçıes Analíticas e Novos Processos Ltda
1.000.000,00             

64.101.988,42        

24
Desenvolvimento de processo para a obtençªo industr ial de misturas enzimÆticas 
celulolíticas destinadas à produçªo de biocombustív eis a partir da biomassa

Biomm S.A.
3.132.506,88             

25
Bio4zyme - Processo inovador de produçªo de enzimas  amilolíticas para a produçªo de 
etanol a partir de fonte amilÆcea

Bio4 Soluçıes Biotecnológicas Ltda
890.888,60                

26
Inovaçªo no desenvolvimento e produçªo de enzimas p rovenientes de periplaneta 
americana voltadas para o processamento de biomassas lignocelulósicas

Hygeia Pesquisa e Desenvolvimento em Biotecnologia 
Aplicada Ltda 2.359.490,16             

27 Processo químico e biotecnológico para produçªo d e biodiesel etanólico Brasil Bio Fuels S.A. 7.405.000,00             

28

Desenvolvimento de equipamentos e processos de transesterificaçªo etanólica 
acelerada, com secagem concomitante do catalisador e do biodiesel, de forma contínua

Desidratec - IND e COM de Tecnologia de Desitraçªo Ltda
597.497,16                

14.385.382,80        

29
Projeto e Instalaçªo de planta piloto flexível para  produçªo de etanol de segunda 
geraçªo a partir da biomassa da cana-de-açœcar 

Cosan S.A. Indœstria e ComØrcio
9.966.152,17             

30
Double: Bioproduto para controle de pragas da cana-de-açœcar integrado com o uso de 
plantas transgŒnicas

Biobrasil Bioenergia do Brasil S.A.
3.558.169,08             

31
Obtençªo de plantas de cana-de-açœcar geneticamente  modificadas destinadas a 
condiçıes adversas de maturaçªo para maior rendimen to na produçªo de bioetanol

Central de `lcool LucØlia Ltda
9.744.171,12             

37.653.875,17        

133.249.182,28      
41.497.118,14        

31,14                        

2010

Total 2010

Total 2007 - 2010 (A)
Diretamente relacionado a etanol de segunda geraçªo  (B)
B / A (% )

2007

Total 2007

2008

Total 2008

2009

Total 2009

 
Fonte: FINEP � elaboraçªo própria. 
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É possível verificar que houve alguns projetos dire tamente associados ao etanol 

de segunda geraçªo (projetos 1, 6, 7, 17, 20, 23, 2 4, 25, 26, 27 e 29) totalizando R$ 41,5 

milhıes ou 31,1% do total financiado. Comparativame nte ao conjunto e às outras 

iniciativas no âmbito da Ærea de energia e biotecnologia, a quantidade de projetos e os 

valores relativos ao etanol, no período considerado, sªo relativamente baixos. No ano de 

2008, quando muitos projetos relacionados à cana-de -açœcar foram aprovados, a maioria 

se referiu ao aproveitamento dos resíduos e produçª o de energia elØtrica, os quais, 

apesar de seus mØritos, nªo estªo diretamente associados às tecnologias para produçªo 

de etanol celulósico ou à sua vanguarda tecnológica .  

Embora o nœmero de projetos e seus valores atribuídos à Ærea pudessem ser 

maiores, Ø importante ressalvar que a atuaçªo da FINEP tambØm fica dependente da 

apresentaçªo de propostas que se enquadrem nas dire trizes prØ-estabelecidas. Assim, se 

o nœmero de propostas de subvençªo Ø baixo, o resultado tende a ser menos expressivo 

inclusive para a Ærea de biocombustíveis de segunda geraçªo. Mas cabe lembrar que 

uma maior dinâmica em prol de avanços tecnológicos no segmento Ø tambØm resultado 

do contexto econômico e do ambiente institucional e , portanto, das perspectivas que se 

criaram a partir dali. 

 

5.2.2.2 Fundos Setoriais 

 

Os Fundos Setoriais sªo um instrumento federal de f inanciamento para projetos 

voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovaçªo no Brasil, criados em 1999 como um 

dos principais mecanismos do governo federal para promover a ciŒncia, tecnologia e 

inovaçªo no país. Atualmente existem 16 fundos, alg uns dos quais caracterizados como 

transversais (aplicando-se a mais de um segmento) e outros como verticais (específicos 

a um segmento). A criaçªo dos fundos setoriais ocor reu para suprir carŒncias existentes 

no sistema de inovaçªo. O Fundo Nacional de Desenvo lvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT) existe desde 1969 e sempre foi uma fonte importante de recursos 

para todo o sistema nacional de ciŒncia e tecnologia. �Entretanto, esses nem sempre 

foram suficientes ou asseguraram a realizaçªo das a tividades programadas, uma vez que 

sofriam toda sorte de descontinuidades� (PEREIRA, 2 005, p. 7). 

Todos os recursos dos Fundos sªo alocados no âmbito  do FNDCT e 

administrados pela FINEP, a partir das diretrizes definidas no MCTI. AlØm de ser a 
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secretaria executiva dos Fundos Setoriais, a FINEP tambØm realiza o repasse em 

conjunto com o CNPq. Os Fundos Setoriais foram criados para tambØm minimizar o 

papel histórico do Estado na conduçªo da pesquisa c ientífica e tecnológica no Brasil, 

pois passou a eleger as empresas como o focus e o locus da atividade de inovaçªo, tal 

como os demais arranjos que com elas poderiam ser realizados (PEREIRA, 2005). 

Essa foi uma política pioneira no Brasil, inclusive por estabelecer uma 

regularidade na disponibilizaçªo de recursos financ eiros para essas demandas no âmbito 

do sistema nacional de inovaçªo. Em funçªo do aumen to de seu volume ao longo dos 

anos, os fundos passaram a responder por uma parcela significativa dos recursos 

concedidos pelo MCTI para investimentos em C, T&I.  

 

Tabela 5.2 � Caracterizaçªo dos Fundos Setoriais 
Fundo Lei Geradora Decreto Tipo Fonte de Recursos
CT-Petro 9.478 de 6/8/1997 30/11/1998 Vertical 25% dos royalties que excederem a 5% da produçªo de  petróleo e gÆs natural

CT-Info 10.176 de 11/1/2001 20/04/2001 Vertical
Mínimo de 0,5% do faturamento brutal das empresas beneficiadas pela Lei de
InformÆtica

CT-Infra 10.197 de 14/2/2001 26/04/2001 Horizontal 20% dos recursos de cada fundo setorial
CT-Energia 9.991 de 24/7/2000 16/07/2001 Vertical 0,75% a 1% do faturamento das concessionÆris

CT-Mineral 9.993 de 24/7/2000 16/07/2001 Vertical 2% da compensaçªo financeira (Cfem) paga por empresas co m direitos de mineraçªo

CT-Hidro 9.993 de 24/7/2001 19/07/2001 Vertical 4% da compensaçªo financceira recolhida pelas gerad oras de energia elØtrica

CT-Espacial
10.332 de 19/12/2001 e 

9.994 de 24/7/2000
12/09/2001 Vertical

25% das receitas de utilizaçªo de posiçıes orbitais; total d a receita de licenças e
autorizaçıes da AgŒncia Espacial Brasileira

CT-Saœde 10.332 de 19/12/2001 25/02/2002 Vertical 17,5% da CIDE
CT-Bio 10.332 de 19/12/2001 07/03/2002 Vertical 7,5% da CIDE
CT-Agro 10.332 de 19/12/2001 12/03/2002 Vertical 17,5% da CIDE
CT-Aero 10.332 de 19/12/2001 02/04/2002 Vertical 7,5% da CIDE

CT-Verde Amarelo
10.168 de 29/12/2000 e 
10.332  de 19/12/2001

11/04/2002 Horizontal
50% da CIDE, 43% da receita do IPI incidente sobre produtos beneficiados pela Lei
da InformÆtica

CT-Transporte
9.992 de 24/7/2000 e 
10.332 de 19/12/2001

06/08/2002 Vertical
10% das receitas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
(contratos para utilizaçªo de Infra-estrutura de tr ansporte terrestre)

CT-Amazônia
8.387 de 30/12/1991 e 
10.176 de 11/1/2001

01/10/2002 Horizontal
Mínimo de 0,5% do faturamento bruto das empresas de informÆtica da Zona Franca
de Manaus

CT-AquaviÆrio 10.893 de 13/7/ 2004 22/10/2004 Vertical
3% da parcela do produto da arrecadaçªo do Adicional ao Frete para a Renovaçªo da
Marinha Mercante (AFRMM) que cabe ao Fundo da Marinha Mercante (FMM).  

Fonte: Pereira (2005, p. 10-11) e inserçıes. 
 

Conforme a Tabela 5.2, existem 15 fundos setoriais, com diferentes inícios e 

fontes de recursos. Eles tambØm passaram a ser uma fonte essencial de recursos para 

subvençªo econômica (financiamento nªo-reembolsÆvel ) no Brasil.  

O etanol começou a ser prioridade no âmbito do uso dos Fundos Setoriais a 

partir de 2007. Por meio do Plano de Açªo em CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo (PACTI) 

de 2007-2010 do MCTI foram definidos os diversos programas estratØgicos que teriam 

atençªo especial no repasse de recursos. O PACTI 20 07-2010 constitui-se em um 

instrumento importante para orientar as açıes do Es tado voltadas ao desenvolvimento 

da C,T&I (MCT, 2007). 
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Figura 5.2 � O programa de CT&I para etanol dentre as prioridades do PACTI 
Fonte: elaboraçªo própria. 

 

A Figura 5.2 apresenta as quatro prioridades estratØgicas do PACTI 2007-2011, 

tal como os diversos programas contemplados na terceira prioridade, na qual aparece 

um programa específico para o etanol. Verifica-se que o programa 10 foi reservado aos 

Biocombustíveis, o qual se subdivide nos Programas 10.1 para o caso do Etanol e no 

Programa 10.2 para o caso do Biodiesel. Assim, o organograma da Figura 5.2 apresenta 

o recorte da anÆlise que se realizarÆ na sequŒncia em relaçªo aos valores repassados ao 

segmento sucroalcooleiro a partir dos Fundos Setoriais. 

Os dados foram obtidos a partir da Plataforma Aquarius85 mantida pelo MCTI 

na qual Ø possível obter as informaçıes sobre os re cursos repassados pelos Fundos 

Setoriais desde seu início. A Tabela 5.3 traz um conjunto de informaçıes (valores 

absolutos) que possibilitam uma visªo global do rep asse de recursos pelos Fundos 

Setoriais, tal como no caso específico do Programa 10.1 referente ao etanol. Os dados 

permitem identificar o espaço que os biocombustívei s obtiveram no âmbito da terceira 

prioridade do PACTI, e assim estabelecer comparaçıe s relativas ao caso do etanol. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
85 Disponível em: http://aquarius.mcti.gov.br/app/home/  



136 
 

Tabela 5.3 � Quantidade de projetos e valores contr atados (R$ mi) com recursos 
dos Fundos Setoriais � 2001 a 2013 

A B C D E F G H I J
2001 878          109          2              - 2              423,5        87,1          0,1           - 0,1           
2002 778          214          1              - 1              315,1        61,2          0,8           - 0,8           
2003 1.039        169          - - 219,4        36,9          -
2004 1.940        493          36            - 36            675,8        190,4        10,4          - 10,4          
2005 1.926        474          16            - 16            762,1        217,7        5,0           - 5,0           
2006 2.248        655          32            1              31            1.101,1     295,7        19,5          3,6           15,8          
2007 4.605        467          100          23            77            1.341,8     189,7        36,1          13,7          22,5          
2008 5.145        617          96            4              92            2.029,8     401,7        34,1          0,2           33,9          
2009 4.383        472          26            3              23            2.033,0     492,2        25,0          13,1          11,9          
2010 5.835        993          138          41            97            2.465,4     742,1        45,8          7,5           38,3          
2011 3.249        433          5              4              1              885,8        163,7        0,3           0,3           0,0           
2012 1.922        355          1              - 1              1.470,1     142,1        0,0           - 0,0           
2013 280          40            2              1              1              983,1        126,6        4,6           1,7           2,9           

Acumulado 34.228     5.491       455          77            378          14.706     3.147       182          40            142           
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 
Legenda: 
A Total de projetos contratados para todas as Æreas dos Fundos Setoriais; 
B Total de projetos contratados para a Linha III do PACTI - Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovaçªo em `reas EstratØgicas; 
C Total de projetos contratados no âmbito da Ærea 10 � Biocombustíveis; 
D Total de projetos contratados no âmbito da Ærea 10.1 - Programa C, T&I Etanol;  
E Total de projetos contratados no âmbito da Ærea 10.2 - Programa de Desenvolvimento 

Tecnológico para o Biodiesel; 
F Valor contratado (R$ mi) para todas as Æreas dos Fundos Setoriais; 
G Valor contratado (R$ mi) para a Linha III do PACTI - Pesquisa, Desenvolvimento e Inovaçªo em 

`reas EstratØgicas; 
H Valor contratado (R$ mi) no âmbito da Ærea 10 � Biocombustíveis; 
I Valor contratado (R$ mi) no âmbito da Ærea 10.1 - Programa C, T&I Etanol; 
J Valor contratado (R$ mi) no âmbito da Ærea 10.2 - Programa de Desenvolvimento Tecnológico 

para o Biodiesel; 
 
Tabela 5.4 � Participaçıes relativas no total de pr ojetos e nos valores contratados a 
partir dos Fundos Setoriais 

B/A C/B D/C E/C G/F H/G I/H J/H
2001 12,41     1,83       - 100        20,6       0,12       - 100        
2002 27,51     0,47       - 100        19,4       1,26       - 100        
2003 16,27     -        - - 16,8       -        - -
2004 25,41     7,30       - 100        28,2       5,44       - 100        
2005 24,61     3,38       - 100        28,6       2,31       - 100        
2006 29,14     4,89       3,13       96,9       26,9       6,58       18,7       81,3       
2007 10,14     21,41     23,00     77,0       14,1       19,04     37,8       62,2       
2008 11,99     15,56     4,17       95,8       19,8       8,49       0,5         99,5       
2009 10,77     5,51       11,54     88,5       24,2       5,08       52,3       47,7       
2010 17,02     13,90     29,71     70,3       30,1       6,17       16,3       83,7       
2011 13,33     1,15       80,00     20,0       18,5       0,20       93,8       6,2         
2012 18,47     0,28       - 100        9,7         0,01       - 100        
2013 14,29     5,00       50,00     50,0       12,9       3,62       37,1       62,9       

Acumulado 16,04    8,29      16,92    83,1      21,4      5,77      22,0      78,0       
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 
Legenda: 
B/A Participaçªo (%) relativa no total de projetos contratados de B em relaçªo a A; 
C/B Participaçªo (%) relativa no total de projetos contratados de C em relaçªo a B; 
D/C Participaçªo (%) relativa no total de projetos contratados de D em relaçªo a C; 
E/C Participaçªo (%) relativa no total de projetos contratados de E em relaçªo a C; 
  
G/F Participaçªo (%) relativa no valor contratado e m G em relaçªo a F; 
H/G Participaçªo (%) relativa no valor contratado e m H em relaçªo a G; 
I/H Participaçªo (%) relativa no valor contratado e m I em relaçªo a H; 
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J/H Participaçªo (%) relativa no valor contratado e m J em relaçªo a H. 
 

Adicionalmente, a Tabela 5.4 apresenta as participaçıes relativas (%) das 

diferentes categorias ali apresentadas. Assim, Ø possível estabelecer comparaçıes e 

verificar a evoluçªo do total de projetos e de valo res contratados no Programa de 

Biocombustíveis, tal como a parte que coube ao Programa 10.1 referente ao etanol: 

1. Entre 2001 e 2013 foram contratados 455 projetos no âmbito do 
Programa 10 (Biocombustíveis) e destes, somente 77 se referiram ao caso do 
etanol, ou seja, somente 16,9% daquele valor. O restante foi direcionado para o 
Programa 10.2 referente ao biodiesel. 

2. De 2005 a 2010 houve um significativo aumento no valor total 
contratado para biocombustíveis (Programa 10). Mas ao mesmo tempo, apesar 
de nos anos 2007 e 2009 as contrataçıes no Programa  10.1 referente ao etanol 
terem ultrapassado R$ 13 milhıes de reais, verifica -se que hÆ uma grande 
irregularidade nos valores repassados a esse grupo em todo o período.  

3. Apesar de os repasses para o Programa referente ao etanol terem iniciado 
em 2006 com um œnico caso e depois ter apresentado aumento, ainda que 
irregular, nota-se que o Programa 10 (Biocombustíveis) sempre respondeu por 
participaçıes baixas em relaçªo ao total direcionad o para a terceira prioridade 
do PACTI (coluna H/G da Tabela 5.4). A exceçªo ocor reu em 2007, quando a 
participaçªo no valor repassado atingiu 19,0%. E no  caso do Programa do 
etanol, as maiores participaçıes nos valores recebi dos frente àqueles 
direcionados ao Programa de Biodiesel ocorreram em 2009 e 2011, 
respondendo, respectivamente, por 52,3% e 93,8% do total direcionado ao 
Programa de Biocombustíveis. Mas isso somente ocorreu em 2011 porque o 
valor absoluto repassado foi de somente R$ 300 mil � valor bem inferior ao 
visto em outros anos e demonstrando uma mudança no direcionamento dos 
repasses a partir de 2010, o que tambØm pode ser resultado da desaceleraçªo 
econômica que marcou fortemente o segmento nesse pe ríodo. 

4. Entre 2006 e 2013 o Programa para o etanol recebeu R$ 40 milhıes, 
valor bem inferior aos R$ 142 milhıes recebidos pel o Programa do Biodiesel e 
aos R$ 3,1 bilhıes geridos pela terceira prioridade  do PACTI. Entre 2001 e 
2013 o Programa de Biocombustíveis respondeu por 5,7% do total contratado 
no âmbito da terceira prioridade do PACTI, e esse v alor foi repartido entre os 
22% para Programa de Etanol e os 78% para Programa de Biodiesel, o que 
demonstra que o etanol acabou sendo menos privilegiado ao longo de todo 
período frente às diretrizes que priorizaram o caso  do biodiesel. 

5. Tanto os dados referentes ao total de projetos e aos valores contratados 
(absolutos e relativos) mostram que o Programa de Etanol teve um breve 
destaque em 2007 e 2009. Interessante notar que em 2010 houve contrataçªo 
de 41 projetos contra somente 3 em 2009 quando foram repassados R$ 13,1 
milhıes. Em 2010 esse valor caiu para quase metade (R$ 7,5 milhıes).  Assim, 
nota-se que houve uma forte concentraçªo no repasse  dos recursos em 2009 e 
maior pulverizaçªo em 2010. 
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Essas oscilaçıes entre o total de projetos podem se r explicadas a partir das 

unidades orçamentÆrias que realizaram o repasse (Tabela 5.5), tal como pelo tipo de 

instrumento que foi utilizado (Tabela 5.6). Dos 77 projetos contratados entre 2001 e 

2013, somente 6 tiveram origem orçamentÆria na FINEP, 5 dos quais contratados por 

meio de Encomenda em resposta a demandas específicas apresentadas pela FINEP, 

diferentemente dos casos de Chamada Pœblica em que foram apresentados pelos 

interessados. 

 

Tabela 5.5 � Projetos e valores contratados para o programa do etanol conforme 
unidade orçamentÆria 
Unidade orçamentÆria Total de projetos Valor mØdio (R$ mil) Valor contratado (R$ em milhıes)
CNPQ 71 288,8 20,5
FINEP 6 3.252,5 19,5
Total 77 3.541,3 40,0  
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 
Tabela 5.6 � Projetos e valores contratados para o programa do etanol conforme 
tipo de instrumento adotado 
Tipo de instrumento Total de projetos Valor mØdio (em milhares de R$) Valor contratado (em milhıes de R$)

Chamada Pœblica 72 294,5 21,2
Encomenda 5 3.763,4 18,8
Total 77 4.057,9 40,0  
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  

 

Tabela 5.7 � Projetos e valores contratados para o programa do etanol via 
Encomenda 
Nome do projeto Início Coordenador Instituiçªo proponente Valor contra tado
Produçªo de etanol por hidrólise enzimÆtica da biomassa da c ana-de-
açœcar

31/01/2006 Rogerio Cezar de Cerqueira Leite Fundaçªo de Desenvolvimento da UNICAMP 3.629.932,80

Escalonamento da produçªo de enzimas celulolíticas e acess órias e
sua utilizaçªo na hidrólise da biomassa da cana e o utras biomassas prØ-
tratadas

24/11/2009 Elba Pinto da Silva Bon Fundaçªo COPPETEC - UFRJ 9.924.410,12

Desenvolvimento da cultura da cana-de-açœcar para o Rio Grande do
Sul - foco na produçªo de Ælcool

08/09/2009 Sergio Delmar dos Anjos e Silva
Fundaçªo Edmundo Gastal - FAPEG
(conveniada da EMBRAPA)

2.461.247,41

Estudo de Viabilidade de Produçªo de Biocombustíveis na Gui nØ-
Bissau

08/04/2010 Cesar Cunha Campos Fundaçªo Getœlio Vargas  - RJ 1.099.650,00

Produçªo de Biofertilizantes Orgânicos e Organominerais a partir dos
Resíduos Sólidos do Setor SucroenergØtico

14/08/2013 Moacir Rossi Forim
Fundaçªo de Apoio Institucional - FAI
(UFSCAR) 

1.701.659,00

Total 18.816.899,33  
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 

Como se observa na tabela acima, os cinco projetos financiados pela FINEP 

via Encomenda correspondem àqueles com os maiores v alores individuais, somando 

juntos R$ 18,8 milhıes, ou 47% do valor total repas sado no âmbito do Programa 10.1 

referente ao etanol. Assim, existiu uma forte concentraçªo no repasse, sugerindo que a 

FINEP buscou parceiros específicos para que fossem atendidas suas 

demandas/diretrizes. Adicionalmente, somente dois dos projetos acima apontados 

possuem relaçªo com o etanol de segunda geraçªo. As  informaçıes da Tabela 5.8 
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permitem uma comparaçªo com aqueles referentes a to dos os outros projetos que 

contemplam o Programa 10.1 para o etanol, levando em conta que a seleçªo dos 

projetos considerou todos os casos que apresentavam em seu título alguma relaçªo com 

o etanol de segunda geraçªo e/ou tecnologias voltad as ao uso da biomassa para 

produçªo de etanol. 

 

Tabela 5.8 � Projetos e valores contratados para o programa do etanol � casos 
referentes ao etanol de segunda geraçªo. 

Total de projetos (A)
Valor contratado 
(R$ milhıes) (B)

Total de projetos (C)
Valor contratado 
(R$ milhıes) (D)

2006 1 3,63 1 3,63 100 100

2007 23 13,65 8 6,26 34,8 45,8

2008 4 0,17 2 0,08 50,0 48,2

2009 3 13,08 1 9,92 33,3 75,9

2010 41 7,49 16 4,40 39,0 58,7

2011 4 0,30 1 0,08 25,0 26,2

2012 - - - - - -

2013 1 1,70 - - - -

Total 77 40,02 29 24,37 37,7 60,9

`rea 10.1 - Programa de C, T & I para o 
etanol

 Casos relacionados ao etanol de segunda 
geraçªo na `rea 10.1 

C/A D/B

 
Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 

Verifica-se que 29 entre os 77 projetos contemplados no Programa do Etanol 

entre 2006 e 2013 se referem ao processo de produçª o ou de pesquisas relacionadas à 

biomassa para produçªo do etanol celulósico. E dos R$ 40 milhıes financiados, R$ 24,3 

milhıes (ou 60,9%) se destinaram aos projetos de et anol de segunda geraçªo. 

Interessante registrar que apesar de os valores relativos destinados ao Programa do 

Etanol serem bem inferiores àqueles que foram para o Programa de Biodiesel, os dois 

projetos voltados ao etanol de segunda geraçªo resp ondem pelos maiores valores 

individuais entre os 5 projetos contratados por meio de Encomenda pela FINEP. 

Na tabela 5.9 sªo apresentados os 29 projetos relac ionados ao etanol de 

segunda geraçªo, financiados entre 2006 e 2013, ent re os quais 7 responderam por 

valores individuais superiores a R$ 1 milhªo, corre spondendo a 87,3% do valor total 

contratado. 
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Tabela 5.9 � Projetos e valores contratados referen tes ao etanol celulósico 
Nome do projeto Início Data de fim Valor contratado

1 Produçªo de etanol por hidrólise enzimÆtica da biom assa da cana-de-açœcar 31/01/2006 31/03/2010 3.629.932,80
2 Produçªo de bioetanol a partir de biomassas residu ais da indœstria de celulose 10/12/2007 09/12/2010 1.368.864,64

3
Produçªo de etanol de 2a geraçªo da biomassa da cana-de-açœc ar em escala piloto: prØ-tratamento, produçªo de enzimas, hidrólise
enzimÆtica e fermentaçªo alcóolica

10/12/2007 09/12/2010 1.338.564,96

4 Aproveitamento do pedœnculo do caju na produçªo de biocombustível (bioetanol) 10/12/2007 09/12/2010 301.166,71
5 Bioetanol: desenvolvimento de leveduras industriais brasileiras para fermentaçªo eficiente dos açœcar es presentes na biomassa 10/12/2007 09/12/2010 1.054.560,02
6 Seleçªo e caracterizaçªo molecular de leveduras ada ptadas a condiçıes de alto etanol em fermentadores industriais 10/12/2007 09/12/2010 1.139.869,06
7 Produçªo de etanol por hidrólise enzimÆtica do bag aço e da palha da cana-de-açœcar 10/12/2007 09/12/2010 934.410,79
8 Sacarificaçªo enzimÆtica de biomassa lignocelulósic o em meio supercrítico para produçªo de etanol 24/12/2007 23/12/2009 80.000,00

9
AnÆlise de características de interesse para a produçªo de etanol de isolados petite de diferentes cepas de Saccharomyces
cerevisiae

26/12/2007 25/12/2009 40.000,00

10
Obtençªo de xilose purificada a partir de hidrolisado de bag aço de cana atravØs do uso combinado de processos de separaçª o
visando a obtençªo de etanol

07/01/2008 06/01/2010 40.000,00

11
Produçªo de etanol e glicose cristalina a partir da hidrólis e enzimÆtica de biomassa de jabuticaba (Myrciaria jabuticaba e Myrciaria
cauliflora Berg)

21/01/2008 20/01/2010 40.000,00

12
Escalonamento da produçªo de enzimas celulolíticas e acess órias e sua utilizaçªo na hidrólise da biomassa da cana e outr as
biomassas prØ-tratadas

24/11/2009 24/11/2012 9.924.410,12

13
Hidrólise de resíduos lignocelulósicos do processamento d a cana-de-açucar e da indœstria tŒxtil para a produçªo de bioetanol de
segunda geraçªo.

13/08/2010 12/08/2012 80.880,00

14
Biodegradaçªo da celulose, hemicelulose e lignina present es no farelo de cacau visando à formaçªo de açœcares para a pro duçªo de
Etanol.

13/08/2010 12/08/2012 58.732,26

15 Produçªo de enzimas celulolíticas para hidrólise de biomassa vegetal 13/08/2010 12/08/2012 34.182,64
16 Produçªo de bioetanol apartir de biomassas vegeta is usadas ou avaliadas pela cadeia produtiva do biodiesel 13/08/2010 12/08/2012 66.169,79
17 Caracterizaçªo de leveduras para aplicaçªo na pro duçªo de etanol de segunda geraçªo 13/08/2010 12/08/2012 126.795,28
18 Desenvolvimento de bioprocessos para produçªo de bioetanol utilizando resíduos agro-industriais 13/08/2010 12/08/2012 132.892,00

19 Produçªo de etanol  pelo uso de complexo  enzimÆtico misto de  Aspergillus niger e cepas selecionadas do ecossistema do cerrado 13/08/2010 12/08/2012 125.672,00

20 Aplicaçªo de CO2 supercrítico no prØ-tratamento e  na hidrólise enzimÆtica de materiais lignocelulósicos 24/08/2010 23/08/2012 149.342,00

21
Produçªo de etanol em cepas de leveduras com maior atividade da enzima H+-ATPase de membrana citoplasmÆtica em cØlulas de
Saccharomyces cerevisiae.

24/08/2010 23/08/2012 64.380,00

22 Produçªo de etanol com leveduras floculantes em r eatores do tipo torre 24/08/2010 23/08/2012 116.512,00
23 Catalisadores alternativos para hidrólise da celulo se 26/08/2010 25/08/2012 16.460,00

24
Produçªo, purificaçªo e caracterizaçªo molecular e estrut ural das enzimas do complexo celulolítico de fungos visando
desenvolvimento de coquetØis enzimÆticos para produçªo de etanol celulósico

08/10/2010 07/10/2012 105.560,00

25
Efeito da morfologia e da microestrutura do bagaço de cana de açœcar na bioconversªo enzimÆtica em etanol celulósico atravØs de
tØcnicas microscópicas ópticas de altíssima resoluç ªo

08/10/2010 07/10/2012 86.720,00

26 Produçªo e uso de hidrolases para etanol de segun da geraçªo 19/11/2010 18/11/2012 89.328,00

27
Integraçªo e otimizaçªo da produçªo de etanol de primeira e s egunda geraçªo para a eficiente produçªo de Ælcool combustí vel no
Brasil

01/12/2010 30/11/2011 320.554,00

28 Integraçªo da biologia e engenharia para a produçªo  eficiente e econômica de etanol de segunda geraçªo 23/12/2010 22/12/2014 2.822.457,38

29
Bioprospecçªo de enzimas lignocelulolíticas a partir de um a biblioteca metagenômica e de actinomicetos endofíticos p ara aplicaçıes
no processo de produçªo de bioetanol

14/01/2011 13/01/2013 79.150,00

Total 24.367.566,45
Participaçªo (%) no total contratado na categoria 1 0.1 60,89  

Fonte: Elaboraçªo própria a partir da base de dados  Plataforma Aquarius.  
 

Uma crítica recorrente aos valores repassados pelos Fundos Setoriais Ø que nªo 

existe um fundo específico para o etanol, o que reforça a avaliaçªo de que o etanol nªo 

tem sido priorizado tal como ocorre com outros setores, como Ø o caso do petróleo. 

Assim, ainda que haja um programa dentro do PACTI voltado aos biocombustíveis, seu 

foco principal ao longo de toda sua existŒncia recaiu sobre o biodiesel, destinando 

recursos relativamente menores ao segmento do etanol.  

Por fim, cabe mencionar o Edital MCTI/CNPq no 39 de 2007 (com recursos do 

CT-Agronegócio e do CT-Biotecnologia) voltado para �Tecnologias de Vanguarda para 

a Produçªo de Etanol e Biodiesel�. Entre as justifi cativas apresentadas no edital, 

constava a de que o Brasil precisava realizar maiores investimentos em Æreas 

estratØgicas da bioenergia, com destaque ao caso das tecnologias voltadas para a 

produçªo em larga escala de etanol de segunda geraç ªo. Assim, objetivava-se apoiar 
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projetos de pesquisa em dois grandes eixos temÆticos86, que contribuíssem para manter 

e ampliar a competitividade nacional e internacional do Brasil em bioenergia, com 

Œnfase em biocombustíveis.  

O edital contratou um total de R$ 28,3 milhıes, dis tribuídos entre 46 projetos � 

22 referentes ao biodiesel e 24 ao etanol, sendo que 7 deles se referem ao etanol de 2“ 

geraçªo. No entanto, nesse valor estªo incluídos 16  projetos que jÆ apareceram na 

Plataforma Aquarius, no âmbito das contrataçıes dos  Fundos Setoriais, os quais 

totalizam R$ 12,7 milhıes ou 45% do total de R$ 28, 3 milhıes. AlØm disso, dos 7 

projetos referentes ao etanol de 2“ geraçªo, 5 dele s fazem parte daqueles que apareceram 

repetidamente87. Observa-se que alØm das sobreposiçıes indicadas n os resultados desse 

edital, os casos adicionais referentes ao etanol de segunda geraçªo foram poucos e 

juntos responderam por R$ 1,1 milhªo. 

A partir dessas informaçıes pode-se argumentar que a parcela direcionada ao 

etanol de primeira e segunda geraçªo no âmbito dos Fundos Setoriais foi 

proporcionalmente menor àquela repassada aos projet os referentes ao biodiesel, Ærea 

que ganhou mais destaque e prioridade no contexto das políticas de promoçªo dos 

biocombustíveis. É essencial registrar a importânci a dos recursos repassados aos 

projetos referentes ao etanol, embora as estatísticas indiquem que ele nªo foi uma 

prioridade entre as opçıes e diante dos valores que  se dispunha. 

 

5.2.2.3 CTBE 

 

O Laboratório Nacional de CiŒncia e Tecnologia do Bioetanol (CTBE) foi 

estabelecido em Campinas/SP, no campus do Centro Nacional de Pesquisa em Energia e 

Materiais (CNPEM) que Ø uma instituiçªo sem fins lucrativos e possui um contrato de 

gestªo com o MCTI, viabilizando seu funcionamento e  de outros trŒs laboratórios 

localizados no mesmo campus. O CTBE teve suas instalaçıes inauguradas em 2010 mas 

seu início ocorreu, efetivamente, a partir de 2007 com a apresentaçªo dos resultados do 

estudo preparado pelo CGEE (2009) e que foram aceitos e �defendidos� pelo ministro 

do MCTI na Øpoca, SØrgio Rezende. 
                                                           
86 Os dois eixos temÆticos foram assim definidos: Eixo TemÆtico 1: Avanços Científicos, Tecnologias de 
Vanguarda e Tecnologias com Inovaçıes Radicais para  a Produçªo de Etanol; e, Eixo TemÆtico 2: 
Avanços Científicos e Tecnológicos para a Cadeia de  Produçªo de MatØria-Prima e Industrializaçªo do 
Biodiesel. 
87 Uma possível explicaçªo para essa repetiçªo de pro jetos pode ser explicada pela submissªo paralela a 
chamadas diferentes, o que nªo significa necessaria mente dupla contrataçªo dos mesmos projetos. 
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A missªo do CTBE Ø �contribuir para o avanço do con hecimento científico e 

tecnológico na produçªo, uso e conversªo de biomass as em energia e materiais, por 

meio de pesquisa, desenvolvimento, inovaçªo e capac itaçªo de pessoal� 88. Nota-se que 

o Centro expandiu suas preocupaçıes para incorporar  a biomassa e outros materiais para 

geraçªo de energia, em conjunto com a cana-de-açœca r. Inicialmente o etanol de cana-

de-açœcar aparecia explicitado em sua missªo (PAULA , FUCK e DALCIN, 2012), o 

que foi alterado para abarcar biomassas em geral. 

O estudo de prospecçªo encomendado ao CGEE (CGEE, 2 009) foi coordenado 

pelo físico RogØrio Cerqueira Leite, cujos resultados indicaram que o Brasil possuía 

condiçıes de exportar etanol para suprir entre 5% e  10% da demanda desse 

biocombustível num prazo de 20 anos. Essa afirmaçªo  levava à constataçªo de que era 

necessÆrio fortalecer a pesquisa e desenvolvimento em etanol de modo a propiciar ao 

Brasil a condiçªo de exportador competitivo de bioc ombustíveis. Assim, sua missªo 

primÆria era assegurar ao Brasil a liderança na produçªo sustentÆvel de etanol de cana-

de-açœcar tendo em vista o estado da arte em P&D&I (FURTADO, SCANDIFFIO e 

CORTEZ, 2011; CNPEM, 2011). 

Atualmente o CTBE conta com 216 profissionais, sendo que sªo 37 

pesquisadores, 76 engenheiros e tØcnicos, 75 bolsistas de pós e graduaçªo, 11 

consultores científicos e 17 estagiÆrios. O laboratório Ø um espaço que hospeda 

pesquisas conjuntas, atraindo dessa forma a comunidade científica ao oferecer uma 

infraestrutura avançada para realizaçªo de pesquisa s de conversªo da biomassa em 

energia e biocombustíveis. Por isso o CTBE informa que prioriza a pesquisa, 

desenvolvimento e inovaçªo na fronteira do conhecim ento nessa Ærea. Os pesquisadores 

e empresas interessados em utilizar a infraestrutura do CTBE precisam apresentar 

propostas formalizadas, procurando destacar o uso das matØrias-primas de interesse do 

CTBE. 

Para isso o laboratório conta com 7.900 m 2 de infraestrutura física, com espaço 

para abrigar adicionalmente atØ 80 pesquisadores visitantes. A planta piloto Ø utilizada 

especialmente para pesquisas de hidrólise, avaliaçª o de processos de mecanizaçªo para 

corte da cana sem queima, do impacto de novas tecnologias para sustentabilidade, 

pesquisas em agricultura bÆsica. AlØm disso, uma biorrefinaria para avaliaçªo de novas 

tecnologias complementa os ativos e as competŒncias do CTBE (FURTADO, 

SCANDIFFIO e CORTEZ, 2011). 
                                                           
88 Disponível em: http://ctbe.cnpem.br/o-ctbe/missao-e-visao/. Consultado em 15/08/2014. 
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O CTBE tem uma característica importante por ser o principal instituto voltado 

à pesquisa de biocombustíveis de segunda geraçªo no  país e que se mantØm com 

recursos federais, resultado de uma demanda que resultou na construçªo de uma política 

pœblica. O foco do Centro sªo as pesquisas em hidró lise enzimÆtica para produçªo de 

etanol, alØm das pesquisas sobre mecanizaçªo de baixo impacto no solo para a reduçªo 

de custos relacionados à colheita e plantio (SOUZA,  2013). O estabelecimento de 

parcerias constitui uma parte fundamental e estratØgica do trabalho de pesquisa 

realizada no âmbito do CTBE, enquanto a agenda cien tífica de cultivo e processamento 

da cana-de-açœcar Ø parte importante das preocupaçıes do laboratório. Seus objetivos 

estªo estruturados em trŒs eixos: 1. Instalaçıes ab ertas a usuÆrios externos; 2. P&D in 

house (nacionalmente); 3. Apoio à inovaçªo na interaçªo com a agricultura, indœstria e 

serviços (AIS); e, 4. Treinamento, educaçªo e exten sªo.  (CNPEM, 2013). 

O orçamento do CTBE Ø prioritariamente pœblico, com recursos federais, 

podendo ser incrementado com recursos de terceiros em parcerias com o laboratório, tal 

como tambØm por meio de instituiçıes de pesquisa e fomento por meio de projetos 

conjuntos. AtØ 2013 foram disponibilizados recursos para o CTBE que totalizaram R$ 

136,6 milhıes, a partir das seguintes fontes: MCTI com R$ 107 milhıes; BNDES com 

R$ 24 milhıes; CNPq com 642 mil; FAPESP com R$ 5 mi lhıes (SOUZA, 2013, 

p.106). O orçamento anual executado (via repasse do  MCTI) de 2013 totalizou R$ 22,3 

milhıes e no primeiro semestre de 2014 foi de R$ 7, 4 milhıes 89. Esses valores 

representam respectivamente 22,2% e 19% do orçament o anual executado pelo 

CNPEM. 

No que se refere a recursos adicionais obtidos por meio de parcerias, vale 

registrar o financiamento nªo-reembolsÆvel concedido pelo BNDES por meio de seu 

programa PAISS90 ao CTBE no valor de R$ 21,9 milhıes em março de 20 14. Os 

recursos correspondem a 90% do total necessÆrio para realizaçªo de um projeto de 

pesquisa a respeito da conversªo de biomassa da can a-de-açœcar. Os outros 10% 

restantes sªo de responsabilidade de duas empresas (Dow Brasil Sudeste Industrial Ltda 

e DSM South America Ltda) que participam conjuntamente na pesquisa91. Outra 

                                                           
89 Informaçıes disponíveis em: http://www.cnpem.br/acesso-informacao/institucional/orcamento/. 
Consultado em 25/08/2014. 
90 Trata-se do Plano Conjunto BNDES-Finep de Apoio à Inovaçªo Tecnológica Industrial dos Setores 
SucroenergØtico e Sucroquímico que serÆ discutido posteriormente quando da apresentaçªo da atuaçªo do 
BNDES. 
91 Informaçıes disponíveis em: http://www.cnpem.br/blog/2014/03/18/bndes-apoia-com-projeto-de-
desenvolvimento-de-tecnologia-para-etanol/. Consultado em 25/08/2014. 
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iniciativa conjunta do CTBE foi firmada com a empresa Rhodia, do grupo Solvay, para 

o desenvolvimento de rotas e processos químicos de molØculas de alto valor agregado 

utilizando a biomassa da cana-de-açœcar. O projeto tambØm teve financiamento de R$ 7 

milhıes, aprovado pelo BNDES em abril de 2014, e qu e serÆ repassado ao longo de 3 

anos92. 

Apesar de recente, a atuaçªo do CTBE tem se mostrad o como uma via 

potencial para favorecer o desenvolvimento tecnológ ico na Ærea do etanol celulósico. É 

importante frisar que suas açıes tŒm um significado importante para o segmento 

sucroalcooleiro por serem coordenadas por meio de uma política pœblica federal. 

Existem muitas expectativas positivas em relaçªo ao s resultados futuros que o CTBE 

pode gerar, favorecendo o país nos desafios da fronteira tecnológica da produçªo de 

biocombustíveis celulósicos. Mas para isso, far-se- Æ necessÆria uma ampliaçªo de 

interesses e recursos voltados a esse objetivo. 

 

5.2.2.4 INPE 

  

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais Ø um órgªo autônomo subordinado 

ao MCTI, criado em 1961 com a denominaçªo de Grupo de Organizaçªo da Comissªo 

Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE). Em 1971 foi subordinado ao CNPq e em 

1985 passou a se subordinar ao MCTI, vindo a ser um agente importante das diretrizes 

de ciŒncia e tecnologia do novo ministØrio. Dentre os objetivos estratØgicos do INPE 

consta o interesse em �ampliar e consolidar competŒncias em previsªo de tempo e clima 

em mudanças ambientais globais�. Nesse contexto, as  preocupaçıes e o mapeamento da 

expansªo do plantio de cana-de-açœcar e sua relaçªo  com as mudanças climÆticas 

passou a ser parte das atividades do INPE. Dentre os trabalhos desenvolvidos pelo INPE 

atualmente, podem ser citados aqueles referentes à engenharia e dados de satØlites, o 

monitoramento da Amazônia e da Mata Atlântica, o ac ompanhamento de queimadas e 

incŒndios, o acompanhamento do clima e da meteorologia, a participaçªo no Projeto 

AntÆrtico Brasileiro e o acompanhamento das plantaçıes de cana-de-açœcar no Brasil 

por meio do Canasat que Ø um instrumento criado no INPE especialmente para esse 

propósito. 

                                                           
92 Informaçıes disponíveis em: http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,rhodia-e-ctbe-
produzirao-quimica-de-biomassa-de-cana,110526e. Consultado em 25/08/2014.  
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O Canasat Ø um importante mecanismo de monitoramento por imagens de 

satØlite, fundamental por oferecer uma base de dados de identificaçªo e 

acompanhamento de tendŒncias e de indicadores de sustentabilidade econômicos, 

ambientais e sociais. Assim, Ø possível acompanhar a expansªo das Æreas produtivas e a 

forma como ela ocorre, inclusive vendo se hÆ substituiçªo de culturas e tambØm 

desmatamento e queimadas. O Canasat permite o monitoramento anual do cultivo de 

cana-de-açœcar na regiªo centro-sul (GoiÆs, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, ParanÆ e Sªo Paulo) desde 2003, e no Espírito Santo e Rio de Janeiro a partir de 

2010. Assim, tornou-se possível mapear e estabelecer previsıes sobre Æreas cultivadas, 

monitorar a prÆtica de colheita, a forma de conversªo e uso da terra e sØries temporais 

sobre o uso da terra (RUDORFF, 2012). 

O INPE tambØm tem exercido papel importante na conduçªo das discussıes 

sobre mudanças climÆticas e no âmbito da participaç ªo do Brasil no Painel 

Intergovernamental de Mudanças ClimÆticas (IPCC)93. AlØm disso, o INPE vem 

desenvolvendo estudos importantes ao longo dos œltimos anos sobre a expansªo das 

plantaçıes de cana-de-açœcar no Brasil, utilizando- se da interpretaçªo visual e do 

processamento digital de imagens94. Nesse sentido, Ø importante destacar a importância 

do trabalho do INPE ao suprir os gestores de informaçıes relevantes sobre o avanço das 

plantaçıes de cana-de-açœcar, tal como a forma de c olheita e a prÆtica de queimadas. 

Recentemente o INPE estabeleceu uma parceria com a Boeing Research & 

Technology com o objetivo de mapear culturas energØticas e identificar Æreas potenciais 

para a sua expansªo sustentÆvel, na qual o INPE farÆ uso de know-how obtido com o 

Canasat95. O trabalho do INPE nessa temÆtica tem sido, inclusive, objeto de premiaçªo. 

O mØtodo STARS (Spectral-Temporal Analysis by Response Surface) desenvolvido 

pela equipe do INPE recebeu o 1° lugar no PrŒmio TOP Etanol96 em 2014, o que 

demonstra que o segmento sucroalcooleiro tem se beneficiado dos trabalhos 

desenvolvidos pelo INPE. 

                                                           
93 Inpe sedia encontro sobre energia renovÆvel em 2009. Disponível em: 
http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=1727. Consultado em 27/08/2014.  
94 Informaçıes disponíveis em: http://www.ecodebate.com.br/2010/04/29/estudo-feito-no-inpe-indica-
expansao-da-cana-de-acucar-no-estado-de-sao-paulo/. Consultado em 27/08/2014. 
95 Disponível em: http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=3490. Consultado em 
27/08/2014. 
96 O prŒmio Ø promovido por empresas da cadeia sucroalcooleira por meio do Projeto Agora. Maiores 
informaçıes podem ser obtidas aqui: http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=3614. 
Consultado em 27/08/2014. 
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Ainda que o trabalho do INPE nªo esteja diretamente  associado à produçªo do 

etanol de segunda geraçªo, Ø importante registrar que esse tipo de contribuiçªo Ø 

essencial para o sucesso do segmento em toda a sua cadeia produtiva, pois esses 

mapeamentos contribuem tanto para o segmento orientar suas açıes, como para os 

gestores pœblicos terem informaçıes sobre a dimensª o e direçªo das possíveis 

alteraçıes que estejam acontecendo no campo. 

 

5.2.3 MinistØrio da Educaçªo (MEC) 
 

O MinistØrio da Educaçªo (MEC) existe desde a dØcada de 1930 e tem como 

foco atuar na política nacional de educaçªo, inclui ndo a avaliaçªo, regulaçªo e 

supervisªo do ensino, pesquisa e extensªo de educaç ªo superior atravØs de 58 

universidades federais. As universidades federais sªo o elo com o governo federal, via 

MEC, no que se refere ao ensino, pesquisa e extensª o que sªo realizados com recursos 

federais que, porventura, estejam voltados ao segmento sucroalcooleiro. 

As pesquisas e trabalhos científicos relacionados à  cana-de-açœcar e ao etanol 

realizados pelas universidades brasileiras sªo dive rsos e nªo serªo detalhados aqui. O 

intuito de incluir o MEC nessa discussªo tem a ver com o fato de que ele tambØm Ø um 

braço do governo federal que repassa recursos impor tantes para pesquisa científica nas 

universidades federais, sejam eles teóricos ou apli cados, que podem trazer resultados 

prÆticos para a competitividade do segmento. No que se refere ao ensino superior, cabe 

mencionar o caso da Coordenaçªo de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), instituiçªo ligada ao MEC, que desempenha papel central no repasse de 

recursos para projetos de pesquisas e bolsas no âmb ito de programas de pós-graduaçªo 

no Brasil97, contribuindo significativamente para os avanços d os conhecimentos 

aplicados em tecnologias que melhoram tØcnicas de produçªo de etanol 98. 

                                                           
97 O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) tambØm repassa recursos 
para projetos de pesquisas e bolsas em programas de pós-graduaçªo, mas estÆ subordinado ao MCTI. O 
Edital MCT/CNPq/FNDCT N” 046/2009 voltado à Formaçª o de Recursos Humanos em Etanol e 
Biodiesel foi o œnico caso específico de chamada realizada pelo órgªo para repassar bolsas e recursos 
para pesquisas relacionadas ao segmento produtor de etanol. 
98 Um exemplo do reconhecimento da Capes a pesquisas sobre etanol pode ser apresentado por meio do 
Grande PrŒmio Capes de Tese 2011 que premiou o trabalho intitulado �Avaliaçªo e Otimizaçªo de PrØ-
Tratamentos e Hidrólise EnzimÆtica do Bagaço de Cana-de-Açœcar para a Produçªo de Etanol de 
Segunda Geraçªo� de Sarita Cândida Rabelo. Isso Ø u m demonstrativo da atuaçªo universitÆria no 
desenvolvimento científico que pode afetar positivamente as tØcnicas produtivas do segmento no futuro. 
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No âmbito das universidades federais brasileiras de staca-se a Rede 

InteruniversitÆria para o Desenvolvimento do Setor SucroenergØtico (RIDESA) formada 

por pesquisadores, professores, alunos e tØcnicos daquelas universidades. 

 

5.2.3.1 RIDESA 

 

A RIDESA Ø uma rede de pesquisas voltada ao melhoramento genØtico da 

cana-de-açœcar e envolve um total de nove universidades federais (UFPR, UFSCar, 

UFV, UFRRJ, UFSE, UFAL, UFG, UFMT, UFPI e UFRPE). Criada após a extinçªo do 

PLANALSUCAR em 1991, recebeu a sua importante �hera nça� 99, dado que o órgªo foi 

responsÆvel pelo desenvolvimento de variedades da cana-de-açœcar adaptadas às condiçıes 

do clima e solo do país, substituindo variedades antes importadas (ROSARIO, 2008). No 

início as quatro fazendas que o PLANALSUCAR possuía foram transferidas para as 

universidades federais de Pernambuco, de Alagoas, do Rio de Janeiro e de Sªo Carlos, as 

quais incorporam a estrutura física e o pessoal das antigas coordenadorias. Após isso o 

convŒnio incorporou outras universidades. 

A Œnfase das pesquisas continuou a ser a manutençªo e continuidade da pesquisa 

conduzida pelo Programa de Melhoramento GenØtico da Cana-de-Açœcar (PMGCA), 

anteriormente realizado pelo PLANALSUCAR (FONSECA et al, 2007). Assim, a RIDESA 

foi criada para assumir a responsabilidade de continuar a melhoria da produtividade das 

variedades de cana-de-açœcar. Para isso, o trabalho passou a ser desempenhado no formato 

de rede entre universidades federais, sem dispor de recursos e açıes centralizadas a partir do 

governo federal, como anteriormente. As pesquisas da RIDESA tambØm incluem as Æreas 

de fitopatologia, parasitologia, fitossanidade, irrigaçªo, drenagem e nutriçªo de plantas, Ærea 

ambiental e estudos de minimizaçªo de impactos de q ueimas, estudos relacionados a 

condiçıes de trabalho e transferŒncia de tecnologia (VIEIRA, 2007). 

A RIDESA completou 23 anos de existŒncia em 2014, e conta com 31 estaçıes 

experimentais que jÆ produziram 30 tipos de cultivares. A sigla RB (Repœblica do Brasil) 

identifica as variedades desenvolvida pela PLANALSUCAR e pela RIDESA e chegam a 

representar de 50% a 70% das Æreas com cana-de-açœcar plantada no país (VARRICHIO, 

2012; ROSARIO, 2008). Assim, Ø importante destacar que o trabalho que continuou a ser 

                                                           
99 A RIDESA e o PROCANA (Programa de melhoramento genØtico da cana-de-açœcar) passaram a ser 
dois programas fundamentais para a obtençªo de melh orias genØticas e manutençªo e fornecimento das 
variedades genØticas pelo país, herdando as estruturas e o pessoal ligados às instituiçıes que deixara m de 
existir (DANTAS e FIGUEIREDO, 2009; VARRICHIO, 2012). 
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desenvolvido no âmbito das universidades federais s ignificou a continuidade da propagaçªo 

e da adoçªo expressiva das variedades RB (Repœblica  do Brasil) da RIDESA100. 

Atualmente as variedades RB ocupam, na mØdia, 65% dos canaviais brasileiros101, os 

quais conseguiram atingir um rendimento 40% superior àquele obtido pelas variedades 

disponibilizadas na dØcada de 1970, demonstrando um bom resultado da atuaçªo da 

RIDESA no melhoramento genØtico. 

O trabalho da rede funciona a partir de algumas atribuiçıes específicas. As 

sementes sªo produzidas pela Universidade Federal d e Alagoas (UFAL), que possui um 

banco de germoplasma desde 1966, e a partir de lÆ as demais universidades recebem as 

sementes, e produzem plântulas (genótipos) que serª o estudadas no campo e avaliadas 

conjuntamente na rede para definir as melhores �apostas�, o que pode resultar no 

lançamento de uma nova variedade. Mas esse processo  Ø complexo e custoso, podendo 

demandar de 10 � 15 anos para o completo desenvolvi mento de uma nova variedade e 

custar mais de R$ 100 milhıes ao longo de todo o pr ocesso102. 

O desenvolvimento de variedades que possam ser mais produtivas no que se 

refere à biomassa tambØm passou a fazer parte das preocupaçıes da RIDESA. Nesse 

sentido, a rede tem buscado desenvolver variedades no âmbito do conceito cana-

energia, ou seja, clones com alto vigor produtivo, livres de doenças e elevado 

rendimento de biomassa. Assim, as variedades que possibilitarªo aumentar a capacidade 

de produçªo de etanol a partir da diminuiçªo da sac arose e aumento das fibras presentes 

na cana estªo em desenvolvimento no âmbito da rede (BARBOSA, 2014). 

A RIDESA opera por meio de contratos de licenciamento com empresas 

(usinas e produtores agrícolas) que utilizam suas variedades de cana-de-açœcar. Nesse 

sentido, a RIDESA Ø considerada um caso de parceria pœblico-privada, dado que ela jÆ 

estabeleceu contratos com mais de 300 empresas produtoras de açœcar, etanol e 

energia103. As principais fontes de financiamento da RIDESA sªo grupos privados do 

setor sucroalcooleiro atravØs de contratos de licenciamento, pagando royalties à 

                                                           
100 Informaçıes disponíveis em: http://www.ridesa.agro.ufg.br/pages/38059-historico. Consultado em 
14/09/2014.  
101 O vice-líder de mercado Ø o Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), com 33,8% de participaçªo. 
Informaçıes disponíveis na reportagem do Jornal Val or Econômico de 29/05/2014. Disponível em: 
http://www.valor.com.br/agro/3568132/variedades-de-cana-da-ridesa-lideram-canaviais-no-brasil. 
102 Informaçıes disponibilizadas pela RIDESA: http://www.ridesa.agro.ufg.br/pages/38084-
melhoramento-genetico. Consultado em 15/09/2014. 
103 Informaçıes disponíveis em: http://www.ridesa.agro.ufg.br/pages/38085-parcerias. Consultado em 
15/09/2014. 
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RIDESA por hectare plantado104. Outra fonte sªo os projetos de pesquisa submetido s e 

financiados por agŒncias de fomento como a FINEP, Fapesp, BNB e Fundaçıes 

Estaduais de Pesquisa (FAPs); alØm de parcerias, por exemplo, com a Embrapa 

(ROSARIO, 2008; VIEIRA, 2007). 

As pesquisas conduzidas pela RIDESA acabam por ter um custo relativo 

menor porque a infraestrutura e o pessoal sªo agora  mantidos com recursos financeiros 

repassados pelo MEC às universidades. Caso tivessem  que ser financiadas 

integralmente com recursos obtidos por meio de parcerias com o setor privado e ou 

projetos de pesquisas submetidos a agŒncias de fomento, tais pesquisas nªo ocorreriam 

tªo facilmente no âmbito das universidades federais . Assim, apesar de o MEC nªo 

direcionar recursos explícita e diretamente à RIDES A, o fato de a rede dispor das 

estruturas físicas e dos salÆrios pagos aos professores e tØcnicos contribui para a 

manutençªo das atividades, mas nªo resolve os desaf ios futuros associadas aos 

desenvolvimentos científicos e tecnológicos para os  quais os investimentos sªo 

significativos. AlØm disso, hÆ competiçªo pelos recursos dentro das universidades, 

especificamente aqueles direcionados à renovaçªo de  estruturas físicas. AlØm disso, 

parte importante das pesquisas Ø desenvolvida por estudantes de pós-graduaçªo que 

dependem de bolsas e quando obtŒm oportunidades de trabalho migram para outras 

instituiçıes, prejudicando o andamento das pesquisa s em curso. Assim, a atuaçªo direta 

do MEC no que se refere a repasse de recursos à RID ESA para uso em pesquisas e 

compra de equipamentos Ø inexistente ou longe de ser suficiente, restando à Rede 

buscar fontes alternativas de recursos e incentivos para a manutençªo do trabalho. 

 

5.2.4 MinistØrio do Desenvolvimento, Indœstria e ComØrcio (MDIC) 
 

O MinistØrio do Desenvolvimento, Indœstria e ComØrcio Exterior (MDIC) tem 

um papel central na gestªo das políticas federais r elacionadas à promoçªo da indœstria, 

comØrcio e serviços, e recentemente incorporou, com maior Œnfase, a preocupaçªo 

relacionada às políticas de inovaçªo. Assim, desde a retomada do uso de políticas 

industriais pelo governo federal a partir de 2003, o tema da inovaçªo passou a receber 

destaque nas açıes do MDIC. 

                                                           
104 A RIDESA repassa as variedades, via de regra, para as usinas as quais estabelecem os contatos diretos 
com os produtores agrícolas (VIEIRA, 2007). 
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A estrutura do ministØrio Ø composta de quatro secretarias: a. Secretaria de 

Desenvolvimento da Produçªo (SDP); b. Secretaria de  ComØrcio Exterior (SECEX); c. 

Secretaria de ComØrcio e Serviços (SCS); e, d. Secretaria de Inovaçªo (SI). Duas delas 

possuem maior relaçªo com os desafios atuais do eta nol. De um lado a SECEX Ø a 

responsÆvel pela gestªo das alíquotas tarifÆrias e demais açıes que afetam o comØrcio 

exterior. Ainda que o etanol responda por um fluxo de comØrcio exterior relativamente 

baixo, quando comparado a diversas outras commodities, a gestªo tarifÆria Ø um 

importante instrumento que pode afetar a competitividade do produto. A outra secretaria 

Ø a SI que possui um papel central na gestªo do Plano Brasil Maior (PBM) lançado pelo 

governo federal em 2011 para fomentar a indœstria. O PBM organiza suas açıes a partir 

de cinco blocos: 1. Sistemas da mecânica, eletroele trônica e de saœde; 2. Sistemas 

intensivos em escala; 3. Sistemas intensivos em trabalho; 4. Sistemas do agronegócio; e, 

5. ComØrcio, serviços logísticos e serviços. As ene rgias renovÆveis estªo incluídas no 

bloco 2, e o etanol estÆ lÆ, juntamente a outras indœstrias com perfis bem diferentes 

como a indœstria de mineraçªo, metalurgia, produtos  de higiene pessoal e cosmØticos. 

Um dos grandes problemas das açıes de política indu strial no Brasil diz respeito à falta 

de seletividade, considerando muitos setores estratØgicos, sem dar o devido enfoque, o 

que acaba por diluir os seus possíveis efeitos benØficos à competitividade setorial. 

O tema da energia renovÆvel aparece no PBM como uma Ærea considerada pelo 

governo federal estratØgica para o desenvolvimento do país. Assim, o Conselho de 

Energias RenovÆveis designado pelo PBM dividiu o tema em trŒs grupos: setor 

sucroenergØtico, biodiesel, energia eólica e energia solar. A preocupaçªo referente às 

inovaçıes associadas ao uso da biomassa para produç ªo de energia apareceu entre as 

diretrizes propostas pelo conselho, mas isso somente foi adiante com a indicaçªo da 

contrataçªo de um estudo de viabilidade tØcnica e econômica de tecnologias inovadoras. 

Esse desdobramento, de certo modo, nªo afeta o cenÆrio recente de um grande nœmero 

de estudos relacionados ao tema, inclusive financiados por outros órgªos do governo 

federal, demonstra uma açªo descoordenada no âmbito  da política industrial. 

AlØm do próprio MDIC que, em tese, deve conduzir as políticas industriais no 

Brasil, duas entidades, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e a AgŒncia Brasileira de Promoçªo de Exportaçıes e Investimentos (APEX), 

que possuem relaçªo com o fomento à competitividade  do etanol brasileiro, a partir de 

diretrizes do MDIC, serªo discutidas adiante. 
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5.2.4.1 BNDES 

 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soc ial (BNDES), 

empresa pœblica federal subordinada ao MDIC, sempre desempenhou o papel de 

principal instituiçªo de financiamento de longo pra zo para investimentos no Brasil, 

desde sua fundaçªo em 1952. Tradicionalmente, o BND ES financiou investimentos em 

capital fixo (construçªo de plantas e aquisiçªo de equipamentos) e exportaçıes. No 

entanto, mais recentemente o BNDES passou a direcionar recursos e dar maior atençªo 

ao financiamento à inovaçªo em empresas no país.  S eu planejamento estratØgico de 

2009/2014 estabeleceu a inovaçªo, o desenvolvimento  local/regional e 

socioambiental como os aspectos mais importantes do fomento econômico que 

deveriam ser estimulados. 

Embora as linhas tradicionais de financiamento realizado pelo banco nªo sejam 

tratadas aqui, faz-se necessÆrio resgatar o enfoque direcionado ao segmento 

sucroalcooleiro nesse mesmo período de reorientaçªo  das açıes do BNDES. Devido à 

maior preocupaçªo com as operaçıes com o segmento s ucroalcooleiro e de biodiesel, 

foi criado o Departamento de Biocombustíveis ligado à Ærea de operaçıes industriais do 

BNDES, as quais passaram a ser analisadas por uma equipe especializada no tema. 

AlØm das linhas tradicionais de financiamentos de longo prazo acessadas por empresas 

do segmento sucroalcooleiro ao longo dos anos, cinco linhas que possuem uma relaçªo 

direta com o fomento ao segmento sucroalcooleiro foram iniciadas recentemente, e sªo 

examinadas a seguir. 

 

- Programa de Apoio ao Setor Sucroalcooleiro (PASS) 
 

A primeira linha específica ao segmento sucroalcooleiro foi lançada em 2010 

atravØs do Programa de Apoio ao Setor Sucroalcooleiro (PASS), com o objetivo de 

financiar a estocagem de etanol pelas empresas sucroalcooleiras. JÆ em 2011 essa linha 

foi desativada, mas reaberta em 2013 com orçamento de atØ R$ 2 bilhıes, com vigŒncia 

atØ 2015. 

 

- Plano de Apoio à Inovaçªo Tecnológica Industrial dos Setores SucroenergØtico e 
Sucroquímico (PAISS) 
 

A segunda linha, lançada em 2011 a partir de uma pa rceria entre o BNDES e a 

FINEP Ø o Plano de Apoio à Inovaçªo Tecnológica Ind ustrial dos Setores 
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SucroenergØtico e Sucroquímico (PAISS), a partir das conclusıes obtidas pela equipe 

do BNDES (NYKO et al, 2010) segundo as quais a melhoria e eficiŒncia na aplicaçªo 

de recursos voltados à inovaçªo no segmento sucroal cooleiro passava pela necessidade 

de melhorar a coordenaçªo entre as agŒncias federais de financiamento. Assim, o PAISS 

surgia como uma açªo pioneira no Brasil, financiand o atividades de inovaçªo 

tecnológica no país a partir de um plano de açªo co njunta entre BNDES e FINEP. Isso 

tem um significado importante porque o histórico do  BNDES no financiamento à 

inovaçªo Ø recente e, em certa medida, competia com a FINEP, dado que o foco desta Ø 

o financiamento à inovaçªo e ao desenvolvimento tec nológico, diferentemente do leque 

de financiamentos do BNDES que tradicionalmente esteve voltado ao capital fixo. 

As empresas poderiam enviar suas propostas a partir de 3 linhas com 

propósitos específicos 105, as quais destacaram atividades e objetivos diretamente 

relacionados ao uso e tratamento da biomassa/materiais lignocelulósicos para produçªo 

de biocombustível:  

• Linha 1: Bioetanol de 2“ Geraçªo; 
• Linha 2: Novos produtos de cana-de-açœcar; 
• Linha 3: Gaseificaçªo: Tecnologias, equipamentos, p rocessos e catalisadores. 

 
Assim, a partir do enquadramento em uma das linhas, o formato de apoio 

financeiro a ser repassado pela FINEP e/ou BNDES poderia ser desde o financiamento, 

atØ participaçªo acionÆria (no caso do BNDESPar) e a subvençªo econômica (via 

FINEP ou Funtec-BNDES). AlØm disso, projetos que envolvessem empresas e alguma 

instituiçªo científica poderiam ser beneficiados co m recursos nªo-reembolsÆveis. Na 

prÆtica, a empresa indicava os instrumentos que achava adequados, e eles foram 

avalizados ou alterados a partir da anÆlise conjunta do BNDES e FINEP. 

A chamada do BNDES-FINEP recebeu 57 cartas de manifestaçªo de interesse, 

as quais resultaram em 35 planos de negócios aprova dos, ligados a 25 empresas, 

distribuídos da seguinte forma: 13 projetos para a linha 1; 20 projetos para a linha 2; e, 

2 projetos para a linha 3. Essa distribuiçªo ocorre u em 2011, mas em 2013 a carteira 

conjunta entre BNDES-FINEP havia se alterado para 16, 22 e 1 projetos nas respectivas 

linhas, conforme mostram Nyko et al (2013). 

A proposta inicial era de financiamento conjunto de R$ 1 bilhªo para planos de 

negócios e fomento a projetos que contemplassem o d esenvolvimento, a produçªo e a 

                                                           
105 Informaçıes obtidas em: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Areas_de_Atuacao/Inovacao/paiss/. Consulta em 
13/09/2014. 
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comercializaçªo de novas tecnologias industriais de stinadas ao processamento da 

biomassa oriunda da cana-de-açœcar, entre 2011 e 2014. No entanto, todos os planos de 

negócios enviados totalizaram R$ 10 bilhıes. No fin al, foram aprovados R$ 3,1 bilhıes 

(NYKO et al, 2013). O valor total aprovado foi distribuído em desembolsos ao longo de 

quatro anos, conforme planejamento indicado na Tabela 5.10. Definiu-se que o BNDES 

repassaria a maior parte dos recursos no formato de crØdito reembolsÆvel, e que somente 

a FINEP repassaria recursos nªo-reembolsÆveis para empresas (totalizando R$ 155,3 

milhıes), que o BNDES repassaria R$ 331 milhıes no formato de participaçªo 

acionÆria. Por fim, esperava-se dar um salto importante em relaçªo aos valores 

repassados ao segmento sucroalcooleiro quando se compara com a posiçªo do portfólio 

do BNDES e da FINEP em abril de 2010. 

 
Tabela 5.10 � Distribuiçªo planejada dos repasses a os 35 projetos aprovados no 
PAISS, 2012-2015 (R$ mil) 

FINEP 500.000    195.121 327.734 405.016 450.555 1.378.426 60.225     
CrØdito 200.000      129.072   270.184   359.409   425.377   1.184.042   45.000      
Subvençªo para empresas 200.000      47.438    47.027    38.176    22.639    155.280      15.225      
Subvençªo para Instituiçıes de C,T&I 100.000      18.611    10.524    7.432      2.539      39.106       

BNDES 500.000    436.024 650.102 513.168 144.202 1.743.496 53.896     
CrØdito 200.000      404.331   487.432   357.936   124.602   1.374.301   
Participaçªo acionÆria 200.000      8.282      151.929   151.572   19.600    331.383      45.000      
Subvençªo para Instituiçıes de C,T&I 100.000      23.411    10.741    3.660      37.812       8.896        
Total 1.000.000 631.145 977.836 918.184 594.757 3.121.922 114.121   

Instrumento Financeiro
Portfólio 
em abril 
de 2010

Orçamento 
Original

2012 2013 2014 2015 Total

 
Fonte: Milanez (2013, slide 11). 

 

O primeiro contrato foi realizado com o Centro de Tecnologia Canavieira 

(CTC) no valor de R$ 227 milhıes (crØdito reembolsÆvel e subvençªo para instituiçıes 

de C, T&I) para ser utilizado no desenvolvimento de tecnologias aplicadas ao uso do 

bagaço e da palha da cana e para o estabelecimento de uma biorrefinaria. Segundo o 

BNDES (NYKO et al, 2013), a iniciativa foi bem sucedida, pois em 2010 a carteira 

conjunta BNDES-FINEP de projetos industriais relacionados ao etanol de segunda 

geraçªo era de somente R$ 70 milhıes alcançando R$ 1,5 bilhªo em 2013. Estudo 

realizado pela equipe do BNDES (NYKO et al, 2010) mostrou que os investimentos 

relacionados às tecnologias de etanol de segunda ge raçªo no Brasil eram insignificantes 

comparados aos realizados nos EUA, e mesmo na Uniªo  Europeia. Mesmo assim, a 

avaliaçªo dos resultados do PAISS realizada por Nyk o et al (2013) indica que o Brasil 

conseguiu dar um salto quantitativo e qualitativo no volume de projetos e de 
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investimentos nessa Ærea a partir de 2011. AlØm disso, o PAISS teria possibilitado uma 

�inovaçªo� organizacional no repasse de recursos vo ltados ao desenvolvimento 

tecnológico em etanol de segunda geraçªo ao estabel ecer uma coordenaçªo das açıes 

entre o BNDES e a FINEP. 

 
Tabela 5.11 � Situaçªo dos projetos contratados no PAISS pelo BNDES e FINEP 
(valores em R$ mi) 

Contratado (A) Desembolsado (B) B/C (%) Contratado (C)’ Desembolsado (D) D/C (%)
CrØdito 845,0                    705,0                      83,4     1.146,0               207,6                       18,1     
Participaçªo AcionÆria 900,0                    379,0                      42,1     - - -
Subvençªo 25,0                      11,0                        44,0     85,3                    21,2                         24,9     
Total 1.770,0                 1.095,0                   61,9      1.231,3                228,8                        18,6      

BNDES FINEP

 
Fonte: Informaçıes repassadas pelo BNDES e FINEP. 
Nota: Desembolsos atØ o mŒs de novembro/2014. 
 

Para complementar a anÆlise, a Tabela 5.11 apresenta a situaçªo dos valores 

efetivamente contratados e desembolsados (referente a nov/2014) no âmbito do PAISS. 

Apesar de os valores totais contratados por ambas as instituiçıes serem próximos 

daqueles vistos na distribuiçªo planejada, nota-se que hÆ uma discrepância significativa 

entre os valores contratados e os desembolsados. Ainda que a evoluçªo dos repasses 

dependa diretamente do andamento dos projetos, tem ocorrido atrasos que afetam o 

cronograma inicial de repasse. Isso sinaliza que hÆ dificuldades tØcnicas que as 

empresas/instituiçıes demandantes estªo tendo para cumprir com cronogramas e 

requisitos definidos nos projetos/contratos. Assim, ainda que o programa seja uma 

ótima iniciativa para fomentar mais pesquisa, desen volvimento e inovaçªo em empresas 

privadas e/ou instituiçıes pœblicas e privadas, ver ifica-se que essas dificuldades/atrasos 

no repasse dos valores tendem a atrasar o encaminhamento dessas pesquisas. Enquanto 

no BNDES 61,9% do total contratado jÆ foi repassado, na FINEP somente 18,6% dos 

valores foram repassados106. Isso mostra que a realidade tem sido muito mais adversa 

para o fomento às pesquisas em etanol celulósico no  Brasil, ainda que os recursos 

tenham sido definidos/reservados para tal propósito . 

 

- Plano Inova Energia  
 

Em abril de 2013 foi lançado o Plano Inova Energia pelo BNDES em parceria 

com a AgŒncia Nacional de Energia ElØtrica (Aneel) e FINEP.  Apesar de estar 

                                                           
106 O BNDES informou que as diferenças entre os valore s contratados e os desembolsados se referem ao 
próprio cronograma dos projetos. 
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principalmente voltado ao desenvolvimento de energia elØtrica e dispositivos 

associados, o plano contemplou uma linha para a qual poderiam ser repassados recursos 

para o desenvolvimento da cadeia de produçªo de veí culos elØtricos e híbridos a etanol, 

que privilegiassem a eficiŒncia energØtica. Para financiar empresas e instituiçıes 

científicas no Brasil foram alocados R$ 3 bilhıes, distribuídos entre BNDES e FINEP 

com R$ 1,2 bilhªo e a ANEEL com R$ 600 milhıes. 

 

- Prorenova Industrial  
 

Ainda em 2013 foi lançado pelo BNDES o programa Pro renova Industrial com 

orçamento de atØ R$ 3,5 bilhıes. Seu objetivo era e stimular a renovaçªo e implantaçªo 

de novos canaviais no país com o intuito de aumentar a produçªo de cana-de-açœcar. 

Dado que a produtividade dos canaviais no Brasil vinha reduzindo devido à idade mØdia 

jÆ elevada (MILANEZ et at, 2012), o novo programa tentava atacar um problema 

importante relacionado à produtividade da lavoura d e cana-de-açœcar. Assim, o BNDES 

assegurava condiçıes de financiamento com taxas de juros subsidiadas e prazo de atØ 6 

anos para amortizaçªo a produtores de açœcar e etan ol que plantassem cana-de-açœcar 

para processamento industrial. 

Concomitantemente, o governo federal aumentou o percentual de etanol na 

gasolina de 20% para 25% e anunciou a criaçªo de um  crØdito presumido de Pis/Cofins 

ao produtor de etanol, zerando a alíquota de R$ 0,12 por litro desses tributos (MME, 

2013). 

 
 
- PAISS Agrícola  
 

Após o tØrmino do PAISS, o BNDES lançou em 2014 o P lano de Açªo 

Conjunta PAISS Agrícola tambØm em parceria com a FINEP com orçamento de R$ 

1,48 bilhªo, mas que após seleçªo dos projetos alca nçou R$ 1,9 bilhªo. O programa tem 

o objetivo de �fomentar tanto o desenvolvimento e a  produçªo pioneira de tecnologias 

agrícolas como a adaptaçªo de sistemas industriais,  desde que inseridos nas cadeias 

produtivas da cana-de-açœcar e/ou de outras culturas energØticas compatíveis, 

complementares e/ou consorciÆveis com o sistema agroindustrial da cana-de-açœcar� 107.  

                                                           
107 Informaçıes disponíveis em: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Areas_de_Atuacao/Inovacao/paissagricola.html  
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O interesse do programa Ø continuar a estimular a inovaçªo e aprimorar os 

instrumentos que jÆ foram disponibilizados pelo BNDES e FINEP por meio do PAISS, 

mas agora com uma perspectiva mais ampla da cadeia produtiva. Assim, as empresas 

puderam participar da seleçªo a partir de 5 linhas temÆticas: 

• Linha 1: Novas variedades, sobretudo: aquelas voltadas aos ambientes de produçªo 
das regiıes de fronteira; mais adequadas à mecaniza çªo agrícola; e/ou com maiores 
quantidades de biomassa e/ou ATR, com Œnfase na utilizaçªo de melhoramento 
transgŒnico; 

• Linha 2: MÆquinas e implementos para plantio e/ou colheita, bem como para coleta de 
palha e/ou resíduos, com Œnfase na ampliaçªo do uso de tØcnicas de agricultura de 
precisªo; 

• Linha 3: Sistemas integrados de manejo, planejamento e controle da produçªo; 

• Linha 4: TØcnicas mais Ægeis e eficientes de propagaçªo de mudas e dispositivos 
biotecnológicos inovadores para o plantio e; 

• Linha 5: Adaptaçªo de sistemas industriais para culturas en ergØticas compatíveis, 
complementares e/ou consorciÆveis com o sistema agroindustrial do etanol produzido a 
partir da cana-de-açœcar. 

 

Importante destacar que diferentemente do PAISS, o PAISS Agrícola nªo tem 

foco nas inovaçıes e desenvolvimento do etanol de s egunda geraçªo. O PAISS Agrícola 

Ø bem mais abrangente no que tange às suas linhas temÆticas, indicando uma 

preocupaçªo em estimular as inovaçıes que afetem to da a cadeia produtiva do 

segmento. A seleçªo resultou em 35 planos de negóci os aprovados (envolvendo 126 

projetos) de 29 empresas. A linha temÆtica 3 foi a mais contemplada em relaçªo ao 

nœmero de projetos (12 projetos totalizando R$ 485 milhıes) 108 (Tabela 5.12). 

 

Tabela 5.12 - Resultado Final do PAISS Agrícola 

Linha TemÆtica
No de Planos 
de Negócios

Valor (R$ 
milhıes)

Novas variedades 6 298
MÆquinas e implementos para plantio e/ou colheita 5 482
Sistemas integrados de manejo, planejamento e controle da produçªo 12 485
TØcnicas mais Ægeis e eficientes de propagaçªo de mudas 6 159
Adaptaçªo de sistemas industriais para culturas ene rgØticas compatíveis, 
complementares e/ou consorciÆveis com o sistema agroindustrial do etanol 6 444
Total 35 1.868         
Fonte: Informaçıes repassadas pelo BNDES. 
 

                                                           
108 Informaçıes disponíveis em:  http://www.brasil.gov.br/ciencia-e-tecnologia/2014/07/paiss-agricola-
seleciona-r-1-9-bilhao-em-projetos. Consultado em 15/09/2014. Desenvolvimento de variedades 
transgŒnicas e de sementes artificiais de cana, bem como conceitos totalmente novos de mÆquinas e 
equipamentos para plantio e colheita, sªo exemplos de projetos que receberam indicaçªo de recursos nªo  
reembolsÆveis (BNDES Funtec e Finep Subvençªo). 
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A atuaçªo do BNDES no fomento ao etanol e, especial mente ao de segunda 

geraçªo, Ø recente mas pode ser apontada como uma das açıes que envolveram grande 

volume de recursos financeiros voltados para inovaç ªo e desenvolvimento tecnológico. 

Apesar de direcionar maiores esforços ao tema somen te após 2011, Ø importante frisar 

que o lançamento e manutençªo dessas linhas de fina nciamento sªo importantes 

instrumentos de apoio ao segmento sucroalcooleiro no período pós crise financeira 

internacional de 2008. 

 

5.3.4.2 APEX 

 

A AgŒncia Brasileira de Promoçªo das Exportaçıes (A pex-Brasil) foi criada 

em 2003 e estÆ vinculada ao MDIC por meio de contrato de gestªo atravØs do qual 

repassa cerca de R$ 400 milhıes à entidade. A grand e missªo da Apex-Brasil Ø 

promover empresas brasileiras no exterior, ou seja, seus produtos e serviços, de modo 

que isso possa se converter em aumento das exportaç ıes e atraçªo de investimentos 

estrangeiros no Brasil. A agŒncia promove diversas açıes direcionadas à promoçªo 

comercial, tal como participaçªo em feiras internac ionais, missıes prospectivas e 

comerciais, rodadas de negócios, etc. para assim fo rtalecer os negócios do país no 

exterior. 

No que se refere ao etanol, a Apex-Brasil tem desenvolvido atividades de 

promoçªo do biocombustível no exterior, com maior d estaque nos EUA. Duas açıes 

merecem destaque, sendo a primeira o Projeto Fórmul a Indy que surgiu para divulgar o 

etanol brasileiro naquele país. Assim, desde 2009, a Apex-Brasil tem participado do 

evento, tentando atrair a atençªo da mídia e estabe lecendo contato com empresas para 

dar maior visibilidade ao etanol de cana-de-açœcar. O etanol, inclusive, passou a ser 

utilizado pelos carros durante as competiçıes. Atua lmente, o projeto nªo estÆ mais 

focado no etanol e se transformou em uma plataforma maior de negócios, incorporando 

representaçıes de vÆrios outros segmentos. Assim, o ambiente passou a ser usado para 

promover encontros e açıes de divulgaçıes de produt os de empresas brasileiras, o que, 

segundo informaçıes da Apex-Brasil, tem contribuído  para alavancar somas expressivas 

de negócios a cada ano. 

A segunda atividade importante desenvolvida pela Apex-Brasil para promover 

o etanol Ø o �Projeto Setorial Integrado de Construçªo do Mercado Mundial de Etanol 
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de Cana-de-açœcar� em parceria com a Uniªo da Indœstria da Cana-de-Açœcar (UNICA), 

desde 2008. O projeto visa promover a imagem do etanol brasileiro como energia limpa 

e renovÆvel no exterior, e assim contribuir para as discussıes e o comØrcio a favor do 

produto no mercado externo. A atuaçªo conjunta da A pex-Brasil com a UNICA por 

meio de preparaçªo de estudos, apresentaçªo de semi nÆrios e a representaçªo física nos 

EUA contribuiu para um maior debate crítico sobre os subsídios ao etanol de milho e 

sobre as barreiras às importaçıes do etanol brasile iro pelos EUA. 

Apesar de as discussıes específicas ao comØrcio exterior nªo serem o foco do 

trabalho, as atividades desenvolvidas pela Apex-Brasil para estimular o etanol de cana-

de-açœcar tŒm sua importância estratØgica no que se refere às tentativas de se moldar o 

futuro do mercado internacional desse combustível, o que ainda estÆ longe de se tornar 

realidade, dado que os principais mercados ainda estªo restritos aos EUA e ao Brasil. 

 

 
5.5.1 MinistØrio de Minas e Energia (MME) 

 

O MinistØrio de Minas e Energia tem a missªo de cuidar dos assuntos 

relacionados à energia no Brasil, em que se incluem  as diferentes fontes de energia e de 

combustíveis, inclusive o etanol. Em 2004 foi criada a Secretaria de Petróleo, GÆs 

Natural e Combustíveis RenovÆveis diretamente subordinada ao Ministro, enquanto o 

Departamento de Combustíveis RenovÆveis (DCR) estÆ subordinado à essa secretaria. 

Dentre as atribuiçıes deste estÆ o monitoramento, avaliaçªo das condiçıes de produçªo 

e utilizaçªo de combustíveis renovÆveis no Brasil, como tambØm a avaliaçªo de novos 

combustíveis para inserçªo na matriz energØtica, coordenaçªo e implementaçªo de 

programas relacionados a esses temas. 

O Conselho Nacional de Política EnergØtica (CNPE) Ø vinculado à presidŒncia 

da Repœblica e presidido pelo ministro do MME109. Dentre as diversas missıes 

atribuídas ao conselho, a lei no 9.478/97 estabeleceu que deve �definir a estratØgia e a 

política de desenvolvimento econômico e tecnológico  da indœstria de petróleo, de gÆs 

natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua 

cadeia de suprimento� 110. Assim, a partir do MME sªo definidas diretrizes q ue podem 

                                                           
109 O CNPE Ø um dos trŒs conselhos/comissıes do MME. Os outros dois sªo o ComitŒ de Monitoramento 
do Setor ElØtrico (CMSE) e o ComitŒ Gestor de Indicadores de EficiŒncia EnergØtica (CGIEE). 
110 A definiçªo da agenda governamental para 2014 por p arte do CNPE somente indicava a projeçªo de 
crescimento de 9,3% na produçªo de etanol e de conc lusªo das obras do segundo trecho do alcoolduto de 
Ribeirªo Preto a Uberaba. 
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afetar o segmento sucroalcooleiro, como exemplo, o aumento ou reduçªo do percentual 

de etanol na gasolina, os padrıes dos biocombustíve is, etc. 

Dentre as medidas definidas pelo MME que afetam o segmento 

sucroalcoooleiro pode ser citada a aprovaçªo da emi ssªo de debŒntures, em junho de 

2014. A produçªo de etanol inicialmente nªo fazia p arte do escopo dos projetos de 

investimento na Ærea de infraestrutura em energia definidos pela Lei no 12.431/2011. 

Assim, as empresas do segmento passaram a contar com uma fonte adicional de 

captaçªo de recursos para investimentos por meio de  debŒntures. Essa medida vem no 

momento em que o segmento sucroalcooleiro passa por uma sØrie de problemas 

relacionados ao alto grau de endividamento e projeç ıes pessimistas sobre o futuro do 

etanol. Assim, a permissªo para captaçªo desses rec ursos permite que eles sejam 

utilizados na reestruturaçªo de passivos e securiti zaçªo de recebíveis 111.  

O tema do uso da biomassa aparece nas preocupaçıes do MME, visualizadas 

em alguns de seus estudos, como Ø o caso do Plano Nacional de Energia 2030 e no 

Balanço EnergØtico Nacional divulgado anualmente. Em ambos os casos o uso da 

biomassa aparece referindo-se ao seu processamento para geraçªo de energia elØtrica, 

inclusive no que se refere à cana-de-açœcar. Assim,  o uso da biomassa para produçªo de 

etanol de segunda geraçªo nªo tem aparecido nas pre ocupaçıes do MME, ou mesmo em 

projeçıes sobre o uso desse tipo de combustível no futuro, pois o tema nªo aparece na 

agenda do MME112. 

Algumas autarquias, sociedades de economia mista e empresas pœblicas estªo 

vinculadas ou subordinadas ao MME na estrutura de governo federal. Dois casos serªo 

discutidos adiante devido à sua relaçªo direta com o mercado de etanol no Brasil. O 

primeiro se refere à AgŒncia Nacional do Petróleo (ANP), uma autarquia subordinada 

ao MME e que nªo lida somente com assuntos relacion ados ao petróleo, mas tambØm 

tem a missªo de cuidar de temas associados à padron izaçªo e fiscalizaçªo aplicada a 

biocombustíveis e gÆs natural no Brasil. O segundo caso se refere à atuaçªo da 

Petrobras na produçªo de etanol, tal como na realiz açªo de pesquisas associadas ao 

tema. A Petrobras Ø uma sociedade de economia mista com participaçªo majoritÆria do 

Estado.  

                                                           
111 Informaçıes disponíveis em: http://www.mme.gov.br/mme/noticias/destaque1/Destaque_505.html. 
Consultado em 17/09/2014.  
112 O Plano Decenal de Expansªo de Energia 2022 produz ido pela Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento EstratØgico do MME, em 2013, reservou apenas uma dœzia de linhas no relatório para 
mencionar o caso do etanol celulósico de cana-de-aç œcar com uma Ærea de futuro potencial. 




















































































































































































































































